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INTRODUÇÃO 


Não ê possível analisar Òs problemas da realidade 
Portuguesa contemporânea sem os inserir na trama da 
evolução do nosso pais, quere dizer, sem estudar as 
condições de formação do mundo em que vivemos, 
a génese da nossa cultura, da nossa sociedade, da estru¬ 
tura político-econômica de Portugal. Para a história 
nos voltamos, portanto, quando queremos aprofundar 
as inquietações presentes , Mas nem sempre a história 
jd feita corresponde à função que da história espe¬ 
ramos ou satisfaz aos requisitos de solidez e inteligi¬ 
bilidade a que deve obedecer, Para mais, quem lê a 
história já feita fica muita vez na ignorância dos fun¬ 
damentos dessa construção, carece de apoio para deci¬ 
dir entre interpretações divergentes, ou perpètuamente 
deixará de suscitar problemas que os historiadores não 
abordaram e com frequência mereciam cuidadoso exame. 

Impõe-se remontar, dos trabalhos históricos, a todos 
os elementos utilizados ou utilizáveis na feitura da 
história. É que as fontes constituem em história o 
mesmo que as experiências em ciência: sugerem-nos 
as perplexidades a resolver e, no tèrmo do raciocínio, 
destrinçam as hipóteses explicativas das arbitrárias. 
Mas quem estuda história e não a faz afasta-se quâsi 
sempre dos materiais originais, porque a sua aproxi¬ 
mação implica o conhecimento de técnicas especiali- 





zadas (paleografia, arqueologia, etc.). Com dificuldade 
conseguiria mesmo informar-se onde encontrar os ele¬ 
mentos necessários ou até com quais lhe importada 
tomar contacto; e, pôsto em face desses elementos, hão 
saberia talvez aproveitá-los. Is vezes existem acessíveis 
mas publicados sem rigor, sem critério, sem orientação 
Para o leitor, 

Delimitemos o caso de se desejar abrir o estudo da 
expansão portuguesa no mundo: as navegações de des¬ 
cobrimento, as expedições de conquista, as viagens 
comerciais, a colonização das ilhas, a ocupação de 
territórios ultramarinos e seu aproveitamento, a consti¬ 
tuição de um império transoceânico. A abordagem pode 
realizar-se pelo opúsculo de Jaime Cortesão L'Expan- 
sion des Portugais dans 1 ’Histoire de la Cívilisàtíon 
(Bruxelas, IÇ30) ou pelo livro mais desenvolvido de 
Edgar Prestage Descobridores Portugueses (tradução 
de Portuguese Pioneers, iç jjj; o estudo pode prosse¬ 
guir pela História de Portugal dirigida por Damião 
Per es, pela História da Expansão Portuguesa no Mun¬ 
do dirigida por Antônio Baião, Eernâni Cidade e Ma¬ 
nuel Múrias, e pela História da Colonização do Brasil 
dirigida por Malheiro Dias. Encetada a iniciação pelos 
dois primeiros livros, pode e deve desde logo entrar-se 
em contacto com os elementos que servem para recons¬ 
tituir o passado — as fontes. Quem quiser utilizá-las 
com critério seguro tem conveniência em guiar-se pela 
Introduction aux études historiques de Langlois e Seig- 
nobos. 

As fontes para o estudo da história da expansão 
nos séculos XIV a XVII constam de: 

A) Fontes Narrativas: 

a) Crónicas 

b) Relações 


B) Fontes diplomáticas: 


■ a) Diplomas régios 

b) Diplomas emanados de entidades com direitos 

I senhoriais 

c) Bulas pontifícias 

C) Documentos diversos: 

a) Instruções e correspondência oficiais 

b) Documentos particulares (contratos, correspon¬ 

dência, apontamentos, etc.) 

D) Obras técnicas: 

a) Roteiros 

b) Regimentos náuticos 

c ) Tra.tados cosmográficos e náuticos 

E) Fontes cartográficas 

Vamo-nos circunscrever ao período que abrange até 
a descoberta da Serra Leôa. 

A) Fontes narrativas—^ Crónicas 

As crónicas são já obras históricas, o que quere 
dizer de segunda mão, reconstituições ordenadas de 
acontecimentos com base noutras narrativas (crônicas 
ou relações), diplomas, correspondência, roteiros, car¬ 
tas de marear, testemunhos orais ou até testemunho do 
próprio autor. Na sua feitura entram por conseguinte 
o critério do cronista, a sua cultura, ás suas predilec¬ 
ções, a sua posição política, o seu espírito critico para 
a recolha de elementos e sua interpretação. A primeira 
precaução a ter, quanto às crónicas, resulta de serem 
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fontes indirectas; há que destrinçar as fontes da crô¬ 
nica e a maneira como foram utilizadas (nos sécu¬ 
los XV e XVI ignoravam-se quási por completo as 
precauções que formam a critica histórica). 

Em segundo lugar, as crónicas enfermam de defor¬ 
mação sistemática de perspectiva, 0 que importava 
eram os feitos de cavalaria, as façanhas dos nobres, 
o que se considerava eticamente louvável era o espirito 
de cruzada, a devoção; o cronista não se interessa pela 
vida social, pelas preocupações comerciais, pelas fainas 
da navegação, pela metódica actividade dos técnicos. 

Ein terceiro lugar, as crónicas são obras oficiais, 
o cronista trabalha para o rei ou para um senhor favo¬ 
rito. Por consequência as crónicas enfermam das vicis¬ 
situdes da política, só deixam transparecer o que con¬ 
vém aos poderes constituídos, deturpam as iniciativas 
a favor desta ou daquela personagem, omitem o que 
desagrada, embelezam as acções dos dirigentes. Supôs 
Jaime Cortesão que o Estado seguira uma política de 
sistemático rigilo para evitar a concorrência estran- 
jeira; mas êste ponto de vista não parece de aceitar 
com tal latitude, embora o segredo fôsse praticado 
como norma oficial por D. João II. 

Dispomos das seguintes crónicas: 

i.° Crónica da Tomada de Ceuta, por Gomes Eanes 
dct Zurara, Edição por Esteves Pereira, Lisboa içijj. 

Acabada em 1450, começada no ano anterior, ba- 
seia-se nas informações orais dadas pelo Infante 
D. Henrique. Deve ser remodelação de crónica anterior 
(segundo José, Saraiva, de Fernão Lopes) que por seu 
turno teria utilizado informações orais dadas pelo Re¬ 
gente D. Pedro. Inicia 0 ciclo das obras destinadas ao 
panegírico de D. Henrique e a apagar a figura de 
D. Pedro. Provavelmente foi retocada depois de 14.60. 

É a fonte principal, quási a única, acerca da con¬ 
quista de Ceuta. ' 


2.° Crónica do Conde D. Pedro de Meneses, por 
Gomes Eanes da Zurara. Editada nos Inéditos de His¬ 
tória Portuguesa, II. 

Iniciada em 1458, foi concluída em 1464. Abarca 
a história militar de Ceuta desde 1415 a 1437. Deve 
basear-se em crónica anterior, desconhecida, mas que 
talvez fôsse uma crónica geral do reino; utiliza também 
testemunhos orais e a correspondência do conde, É 
uma crónica de cavalaria, com intuitos épicos, em que 
se presta muito pouca atenção à vida cotidiana da 
cidade, aos factos económicos, sociais, culturais, e à 
navegação. A pesar de tudo fornece referências precio¬ 
sas acerca do comércio e da pirataria. 

3. 0 Crónica do Conde D. Duarte de Meneses, por 
Gomes Eanes da Zurara. Editada nos Inéditos da His¬ 
tória Portuguesa, III. 

Abrange os feitos marroquinos de 1437 a 1464. Foi 
escrita de 1464 a uma data posterior a 1468, Zurara 
visitou algumas praças do Norte de África para conhe¬ 
cer directamente 0 local da acção. 

4° Crónica da Guiné, por Gomes Eanes da Zurara. 
Publicada pelo Visconde âe Santarém em 1841; nova 
edição modernizada em 10)37, P or J os ^ de Bragança. 

Datada de 1433, certamente ê de data posterior a 
1460, se não no todo, pelo. menos em parte. Integra 
duas obras diferentes: uma crónica dos feitos ou pane¬ 
gírico do Infante D, Henrique, e uma crónica dos fei¬ 
tos da Guiné, 0 primeiro talvez âe 1453. Faz parte 
do ciclo âe obras destinadas a apoucar a figura de 
D. Pedro e a realçar a figura do irmão mais novo. A 
descrição dos feitos da Guiné í tirada de uma crónica 
âe Afonso de Cerveira, que se perdeu ou que fizeram 
desaparecer, porque representava a orientação política 
do Regente, 

A Crónica da Guiné vai só até 1448, e tem por 
objectivo narrar os feitos de amas nas partes africanas 
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para o sul de Marrocos e não os descobrimentos e as 
navegações comerciais, Ê imperfeitamente informada, 
mal ordenada, com contradições, e enferma de estreito 
espírito sectário. Não se refere aos problemas náuticos 
e poucas informações oferece quanto às vias mercantis 
e comércio. A pesar de tudo tem importância prima¬ 
cial, porque é a única crónica coeva que trata do tema. 
Sôbre ela podem ler-se: A «Crónica dos feitos de Gui- 
nee» e o manuscrito Cortez-d' Estrées, por Costa Pim¬ 
pão (Lisboa iç3ç) e sobretudo Acêrca da «Crónica dos 
feitos de Guinee», por Duarte Leite (Lisboa IÇ41). 

5. 0 De Bello Septensi, por Mateus Pisano. Tradu¬ 
ção portuguesa de Correia Pinto, Lisboa 1915. 

É um resumo da Crónica da Tomada de Ceuta de 
Zurara, feito em 1460, Não traz elementos novos, ex- 
ceptuada a ordem das embaixadas. Interessa, apenas 
porque nos dá a maneira como em 1460 se lia e com¬ 
preendia a obra de Zurara. 

6.° Crónica do Infante Santo D. Fernando, por 
Frei João Álvares, Edição por Mendes dos Remédios, 
Coimbra içn. 

Posterior a 1431, foi encomendada pelo Infante 
D, Henrique e entra na propaganda do seu plano de 
expansão em Marrocos. Ao mesmo tempo integra-se 
na hagiografia, pois pretende ser a vida de um Santo. 
Não são abundantes as indicações sôbre Marrocos, mas 
algumas há a respigar, por exemplo, relativamente à 
penetração comercial cristã ou a um movimento social- 
-religioso no reino de Fez, comparável ao de Savona- 
rola, em Florença, 

7 A, Crónica d'ekei D. Duarte, por Rui de Pina.' 
Edição por Coelho de Magalhães, Pôrto IÇ14. 

Rui de Pina, embora nem sempre seguro, é mais 
penetrante que Zurara e menos apaixonado. De quási 
nulo valor para a história dos descobrimentos, a crô¬ 
nica é a principal fonte para a malograda expedição 


a Tanger de 1431. Mas 0 relato de Pina tem que ser 
corrigido com os documentos, 

8A Crónica d’el-rei D. Afonso V, por Rui de Pina. 
Publicada na Biblioteca de Clássicos Portugueses. 

Muito importante para os conflitos político-sociais 
em tôrno da Regência e política marroquina pos¬ 
terior. 

çA Ásia, década I, livros I e II, por João de Banos. 
Editada por António Baião, Coimbra IÇ32. 

Publicada em 1332, é já uma obra tardia, no que se 
refere à época henriquina. Nos acontecimentos até 1448, 
segue Zurara, que por vezes controla ou mesmo cor¬ 
rige com investigação de arquivo, Não utilizou a Re¬ 
lação de Cadamosto nem 0 Esmeraldo de Duarte Pa¬ 
checo, nem talvez a Relação de Diogo Gomes. A Ásia 
tem intuito épico, está para os Lusíadas como Tito 
Lívio para Vergüio, Arquitectònicamente construída, 
move-se tão só no plano superior das nobres acções, 

10A Tratado dos Descobrimentos que são feitos em 
a era de 1550, por Antônio Galvão, Lisboa 1563, 

É, não uma crónica, mas um livro de geografia his¬ 
tórica. Concorda nas linhas essenciais com as fontes 
anteriores, mas acrescenta certos pormenores difíceis 
de controlar, por exemplo: que 0 Infante D. Pedro 
trouxe de Veneza um mapa-mundo onde estavam dese¬ 
nhados 0 cabo de Boa Esperança e 0 estreito de Maga¬ 
lhães — 0 que é muito improvável. 

11A História de las índias, por Frei BartolomOu de 
las Casas. Edição' por Gonzalo de Reparaz, Madrid. 

Redigida de 1532 a 1362, sôbre apontamentos coli¬ 
gidos desde 1327, Utiliza como fontes Zurara e João 
de Banos. 

12A Crónica do Príncipe D. João, por Damião de 
Góis. Edição por Gonçalves Guimarães, Coimbra iço 3. 

Data de 1367. Utiliza a Relação de Cadamosto. 
Contêm um resumo, das, navegações henriquinas e ê 



muito importante para a política marroquina de 
D. Afonso V, 

A) Fontes narrativas — b) Relações 

Embora com a finalidade de reconstituição, as‘rela¬ 
ções fundamentam-se sobretudo na experiência e me¬ 
mória pessoais dos feitos, utilizando também o teste¬ 
munho oral e por vezes escrito. Como são obras mera- 
mente particulares, não enfermam dos defeitos das cró¬ 
nicas e desvendam mais os verdadeiros móbeis e objec - 
tivos. Não são relatos oficiais nem estão sujeitas às 
restrições que resultariam de servir qualquer senhor, 
e os seus autores não possuem a formação cultural dos 
cronistas, são em geral homens práticos, alheios a ins¬ 
tintos épicos, ao espirito de cavalaria e de cruzada. 
Nota-se nas duas relações que até nós chegaram o forte 
predomínio da preocupação comercial, o atento infe¬ 
risse pela vida dos indígenas, ausentes ou esbatidos 
nas crónicas. 

i.° Navegações, de Alvise da Cà da Mosto. Tradução 
portuguesa de Sebastião Trigoso, Edição italiana de 
Rinaldo Caddeo, Milão IÇ2Ç. 

Cadamosto é um veneziano que, embarcado na car¬ 
reira da Flanâres em 14.54., fica em Portugal e faz duas 
viagens à Guiné em 1455 e 1456 (há também quem 
defenda a data de 1450, e propusera-se a de 1445). 
Depois do regresso a Veneza em 1465, escreve as Nave¬ 
gações, contendo em apêndice as viagens de Pedro de 
Sintra, Com a mentalidade formada numa república 
comercial, vê as navegações com outros olhos que os 
de lurara. Fornece dados muito interessantes acêrca 
dos costumes'dos diferentes povos, indica a situação 
económica das ilhas, descreve as rotas comerciais, os 
processos de comércio e a organização política. Tem-se 
apodado, de bhsonador de méritos próprios, sem grande 


razão. Ê uma fonte preciosa para a história dos desco¬ 
brimentos depois de 1448 até 1462. 

2. 0 De Prima Inuentione Guinee, De Insulis Primo 
Inuentis in Mar Oceano Occidentis, inserto no Códice 
de Valentim Fernandes, publicado por António Baião 
— O Manuscrito «Valentim Fernandes», Lisboa iç/p. 

Esta Relação dos descobrimentos foi redigida por 
Martim Behaim sôbre a narrativa oral de Diogo Gomes, 
então almoxarife do Paço de Sintra, que fôra nave¬ 
gador do Infante D. Henrique. Ê certamente poste¬ 
rior a 1482. Diogo Gomes fêz 0 seu relato quando já 
atingir os 80 anos e, portanto, devia ter a memória 
enfraquecida, não parecendo de confiança nas datas. 
Por outro lado, ignoramos 0 que Martim Behaim in¬ 
cluiria de sua lavra ou aquilo que esqueceria. No en¬ 
tanto esta fonte é primacial e para certos casos única,- 

B) Fontes diplomáticas 

Para utilizar os diplomas régios ou emanados de 
entidades com direitos senhoriais, é imprescindível pre¬ 
cavermo-nos contra 0 tomar à letra a fraseologia ofi¬ 
cial. Nem sempre se tem reparado que as verdadeiras 
intenções não são muita vez reveladas pelos documen¬ 
tos oficiais. Em segundo lugar, devemo-nos lembrar que 
um diploma freqüentemente limita-se a sancionar uma 
situação de facto, mas que, para manter a majestade 
das prerrogativas soberanas, transfere a iniciativa do 
particular para quem despacha 0 diploma (as acções 
dos servidores deviam em primeiro lugar exalçar 0 
senhor). Quanto às cartas de quitação (notas de paga¬ 
mentos), deve atender-se a que se não realizou 0 estudo 
sistemático da organização financeira nesta época, 

É indispensável a publicação sistemática dos diplomas, 
Pedro de Azevedo publicou dois volumes de Documen¬ 
tos das Chancelarias Reais Relativos a Maírocos, 
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, 1 ? bulas pontifícias marcam a orientação da política 
da Igreja, c não as intenções dos dirigentes portugue¬ 
ses (a não ser por alusões) — ao que se tem desaten¬ 
dido na sua análise, 

C) Documentos diversos 

Para êste período muito pouco se tem utilizado. 
Notemos sòmente que as instnttâcs e correspondência 
oficiais pretendem obter ccrtoMfeitos c não revelar 
as intenções ou objectivos. Por exemplo, nas cartas 
dirigidas ao Papa, os reis não iam referir-se a fins 
comerciais / para justificar os seus pedidos invocavam 
apenas razões religiosas e forçavam a nota dos gastos. 

Os documentos particulares constituem vasto do¬ 
mínio mal conhecido, Citamos apenas os testamentos 
dos Infantes D. Fernando e 1). Henrique, 

D) Obras técnicas 

Nada chegou atê nôs do período que vai atê o des¬ 
cobrimento ãa Sem UM. Há no entanto um roteiro 
do início do século XVI que é precioso para a época 
henriquina: Esmcraldo do Bitu Òrbis, por Duarte Pa¬ 
checo Pereira (publicai^ por Epifânio da Silva Dias, 
Lisboa içoã), Escrito de 150$ a 150J, fornece muitas 
indicações acerca dos descobrimentos até 14.60, 0 pai 
de Duarte Pacheco, Gonçalo Pacheco, privou com 0 
Infante D, Henrique, 

E) Fontes cartográficas 

Perdeu-se a cartografia portuguesa anterior a 14.fi, 
mas as cartas estranjeiras são utilíssimas para a histó¬ 
ria dos descobrimentos . E preciso atender a que as car¬ 
tas não são construídas por latitudes e longitudes mas 
por rrnos e distâncias estimadas, 0 que ê cama de 
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erros. Por outro lado, é difícil destrinçar 0 que ê imagi¬ 
nação do cartógrafo do que ê reprodução de observa¬ 
ções reais: a lenda intervêm frequentes vezes. Note-se 
ainda que acontece a carta traduzir concepções geo¬ 
gráficas de autores clássicos. As principais cartas que 
para êste período interessam são: 

i,° Carta pisana — sem data 
2. 0 Carta de Giovanni da Carignano — sem data 
3. 0 Carta de Pietro de Vesconte - Génova -1320 
4.°Portulano de Angelino Dalorto — Génova - 1325 
5. 0 Planisfério de Angelino Dulcert — Maiorca -1339 
6.° Atlas Medlceu ou Portulano Laurenziano —1351, 
modificado cérca de 1400 
7, 0 Mapa dos Pizzigani - Veneza -1367 
8 ,° Atlas Catalão ~ 1375-7 
9. 0 Atlas de Pinelli-Walknaer — Génova -1384 
io,° Mapa de Solerl — Maiorca -1385 
xi.° Atlas de Nicolau Pasqualini —1408 
I2.° Carta de Maciá de Viladestes — Maiorca - 14x3 
13. 0 Planisfério de Albertin de Virga - 14x5 
14. 0 Portulano de Giacomo Giroldi — Veneza -1426 

15. ° Planisfério de Battista Beccario — Génova -1435 

16. ° Carta de Andréa Biancho — Veneza -1436 

17. 0 Carta de Gabriel de Valsequa - Maiorca -1439 

18. 0 Mapa de Leardus —.1448 

19. 0 Planisfério Catalão 

ao.° Carta de Chrystofalo Soligo —1460 

ai,° Carta de Fra Mauro — Veneza ~ 1460 

sã. 0 Çarta portuguesa de cérca de 1471. 

Devemos precaver-nos contra a remodelação de 
alguns mapas, posterior à sua data, e que pode con¬ 
sistir em prolongar 0 traçado de uma costa ou debuxar 
uma ilha até aí desconhecida, 

Não ê ainda possivel elaborar uma teoria geral da 
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expansão portuguesa. Por um lado, impõe-se o conheci¬ 
mento pormenorizado da África, da Ásia e da Europa 
nos séculos XIII, XIV, XV e XVI, e, por outro lado, 
é imprescindível a desmontagem da estrutura da socie¬ 
dade e das correntes culturais em Portugal durante 
êsse período. 0 progresso decisivo só será possível com 
a sistemática publicação e análise da enorme quanti¬ 
dade de documentos sepultos nos arquivos— a colec- 
ção. do Corpo Cronológico, o Tombo da Ordem de 
Cristo, os diplomas das chancelarias reais, a documen¬ 
tação das Casas Senhoriais, os Livros da fazenda, etc.. 
Mas ao mesmo tempo serão esforços baldados se não 
forem aplióados os métodos modernos e não se segui¬ 
rem as orientações modernas da historiografia. O eru¬ 
dito que revolve os arquivos deve colaborar com o 
historiador de formação sociológica e psicológica (da 
sociologia e psicologia, que são hoje realmente ciências, 
e não de pretensas análises meramente verbais) ( l ). 

Os descobrimentos e a colonização são um vasto 
movimento social e cultural que suscita problemas his¬ 
tóricos bem mais complexos do que a simples data de ■ 
uma viagem, prioridade de uma descoberta, virtudes 
de um dirigente. Tem de ser focado da perspectiva 
universal, como obra de cooperação e concorrência, 
na multiplicidade das suas directrim, na diversidade 
das necessidades económicas e tendências ideológicas. 
Brotou sem dúvida da convergência de iniciativas nu¬ 
merosas que por vem se opuseram, e por isso não se 
explica por esta ou aquela grande figura, por êste ou 
aquele móbil. A náutica dos séculos XV e XVI cons¬ 
truiu-se sôbre a navegação mediterrânea, a agulha, 
as cartas de marear, sobre os instrumentos e teorias 
que vinham dos gregos, sôbre as tábuas elaboradas por 
judeus, sôbre as aquisições de técnica naval, como por 
exemplo o leme, sôbre a perícia no mar de genoveses 
e catalães. Esta amálgama foi utilizada segundo as 
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necessidades sociais e as sugestões ideológicas de Por¬ 
tugal e da Europa, em acção e reacção com a reali¬ 
dade dos outros continentes. Ê a fase do desabrochar 
do capitalismo comercial em conexão com as transfor¬ 
mações dó senhorio fundiário, e ambos integrados na 
estruturação de um Estado que nascera da economia 
urbana mas ultrapassara a cidade como núcleo político. 

Entre 0 ideal medievo da religiosidade e cavalaria, 
e 0 ideal moderno da razão, da experiência e do lucro, 
a actividade de descobrir, conquistar e colonizar, exer¬ 
ce-se no plano da prática metódica, da cobiça, da 
preocupação com 0 destino da alma, da aventura ra¬ 
ciocinada, do impulso da fôrça .âas armas e da tena¬ 
cidade do desbravamento do solo. A economia mer¬ 
cantil da expansão cristaliza em vários pontos na agre¬ 
gação senhorial, 0 pensamento técnico articula-se às 
concepções teóricas mas não rasga os moldes básicos 
das idéias antigas. Daí 0 interesse largamente humano 
da história da expansão portuguesa, Como as cidades 
italianas e flamengas dos séculos XI a XIV, como a 
Holanda e Inglaterra dos séculos XVII e XVIII, Por¬ 
tugal e Espanha nos séculos XV e XVI criam a norma 
e são 0 quadro das transformações económicas e polí¬ 
ticas ('*). 

V. M. G. 


NOTAS 

_ f 1 Abordámos 0 problema mais amplamente em A His¬ 
toriografia contemporânea > Lisboa 1942. 

(*)_Para a discussão de alguns tópicos da história da 
expansão na primeira metade do século XV, seja-nos permi¬ 
tido remeter para 0 esbôço: Problemas da origem da Ex¬ 
pansão no Século XV, Lisboa 194.I 



CAPITULO I 


Navegações no século XIV 

Narração de Giovanni Boccaccio 0) 

Correndo o ano do Senhor de 1341 chegaram 
a Florença cartas dos mercadores ílorentinos ( 2 ) 
que estavam em Sevilha, cidade da Espanha 
ulterior, e daí datadas de 15 de Novembro, nas 
quais está escrito quanto segue. 

Dizem pois que a 1 Üe Julho dêsse ano dois 
navios providos pelo rei de Portugal de tudo 0 
necessário para a passagem, e com êsses um 
outro barco pequeno bem guarnecido, com equi¬ 
pagens de ílorentinos, genoveses, espanhóis ca¬ 
talães e outros espanhóis, ( 3 ) soltas as velas 
da cidade de Lisboa, tomaram 0 largo, levando 
consigo cavalos, armas e várias máquinas de 
guerra para conquistar cidades e castelos, diri¬ 
giram-se para aquelas Ilhas que é voz corrente 
foram encontradas, aonde com 0 favor do vento 
chegaram todos depois do quinto dia; eregres¬ 
saram à pátria em Novembro, transportando 
as presas que vamos mencionar: e primeira¬ 
mente conduziram quatro homens dos habitan¬ 
tes daquelas Ilhas ( 4 ), e ainda peles de carneiro 
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e de cabra em abastança, sebo, óleo de peixe, 
peles de focas, e também madeiras que tingem 
de vermelho como se fossem pau brasil, mas 
dizem os peritos que não são pau brasil. Leva¬ 
ram também cascas de árvores de igual modo 
capazes de tingir de vermelho, e terra vermelha 
e outras cousas semelhantes. ' 

Um dos capitães dos navios, chamado Nic- 
coloso de Recco, genovês, interrogado depois 
dizia que são cêrca de 900 milhas de Sevilha 
àquelas Ilhas, mas do lugar dito agora cabo de 
S. Vicente estão menos distantes do continente; 
que a primeira Ilha encontrada tem quasi 150 
milhas de circunferência, e é tôda pedregosa, 
cheia de selvas, e abundante de cabras e outros 
animais, e os homens e mulheres andam nus 
e são selvagens nos costumes e ritos. Acrescen¬ 
tava que com os seus companheiros apanhara 
nessa ilha .a maior parte das peles, mas que não 
tivera ânimo de penetrar no interior. ( 5 ) 
Passados desta a outra ilha um pouco maior 
(®) viram vir ao seu encontro grande multidão 
tanto de homens como de mulheres, quási todos 
nus. Alguns que pareciam preeminentes vestiam 
peles de cabra tintas de amarelo e de vermelho 
e, pelo que parecia de longe, muito macias e 
delicadas e cozidas com cordões de tripas com 
muita arte; e, conforme podia depreender-se dos 
seus actos, mostravam ter um chefe ao qual 
todos tributavam reverência e obséquio. 

Essa multidão de gente mostrava desejo de 
comerciar e de entabular relações com a gente 
dos navios. Então os mais pequenos dêstes apro¬ 
ximaram-se mais da praia, mas os marinheiros, 
nãò podendo de maneira alguma compreender 
a linguagem daqueles, não tiveram ânimo de 
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desembarcar. Era aquele idioma, segundo o que 
dêle disseram, muito polido e, à maneira do 
italiano, bastante expedito. Mas, vendo os insu¬ 
lares que nenhum dos homens dos. navios descia, 
houve alguns que se esforçaram por alçançá-los 
a nado, de modo que alguns foram apanhados, 
e são os que foram conduzidos (à Europa). 

Finalmente, tendo os marinheiros visto que 
nada de útil podiam conseguir, partiram da¬ 
quele lugar e, feito o giro em tôrno à ilha, 
conheceram que era melhor cultivada na parte 
setentrional que na meridional. Viram muitas 
casas, figueiras, árvores, palmeiras, hortas, cou¬ 
ves e legumes. Desembarcaram 25 homens ar¬ 
mados, os quais, procurando quem estaria dentro 
daquelas casas, encontraram cêrca de trinta ho¬ 
mens todos nus; estes, apavorados ao ver aquêles 
homens armados, fugiram. 

Entrados nas casas, viram que eram fabri¬ 
cadas com pedras esquadriadas com arte mara¬ 
vilhosa, e cobertas de madeiras enormes e be¬ 
líssimas; e, porque encontrassem as portas 
fechadas e quisessem ver 0 que estava dentro, 
começaram a arrombá-las com pedras; vendo isto 
os habitantes que se tinham espalhado pelos 
caminhos, enfurecidos, encheram de altos gritos 
aquêles lugares. Finalmente, arrombadas as por¬ 
tas, entraram em quási tôdas as casas onde só 
acharam figos secos, tão bons que pareciam dos 
dè Cesena, dentro de cabazes de palma, e trigo 
muito mais belo do que 0 nosso, com os grãos 
mais compridos e grossos, de côr mais branca, e 
cevada eoutros cereais de que aquêles habitantes 
se alimentavam. As casas, belíssimas como eram 
e cobertas de belíssimas madeiras, eram inte¬ 
riormente branqueadas, como se fôsse com gêsso. 
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Viram também um oratório ou templo onde 
não havia pinturas nem outro ornamento, ex- 
cepto uma estátua de pedra, com a figura de 
um homem nu, com uma bola na mão, cobertas 
as vergonhas com calças de palmeira, segundo 
o uso dos habitantes daquele país j tiraram-na 
e transportada para os navios levaram-na para 
Lisboa, 

Está esta ilha cheia de habitantes e é cul¬ 
tivada ; colhem trigo, cereais, frutas, e sobretudo 
figos. O trigo e os cereais comem-nos ou à ma¬ 
neira das aves ou em farinha, sem dêles faze¬ 
rem pão, e bebem água. 

Partidos os navegadores destas ilhas e avis¬ 
tadas muitas outras ao longe, distantes destas 
cinco milhas ou dez ou vinte ou quarenta, foram 
a uma terceira ilha onde só encontraram árvo¬ 
res altíssimas e dirigidas para o céu. ( 7 ) 

Passados daqui a outra, viram-na abundante 
de regatos e águas muito boas, de árvores e de 
pombos que matavam à pedrada e à paulada 
e depois comiam; dizem que são mais pequenos 
que os nossos mas iguais no gôsto ou melhores | 
e encontraram aí igualmente ) muitos falcões e 
outras aves que vivem de rapina. 

Mas não se demoraram muito nestas ilhas, 
vendo-as de facto desertas; todavia viram de¬ 
fronte uma outra ilha onde apareciam grandes 
montes pedregosos e a maior parte sempre 
coberta de nuvens, com freqüentes chuvas; mas 
que por tempo serêno mostrava ser belíssima 
e, ao que parecia, habitada por pescadores. ( 8 ) 

Daqui passaram a muitas outras ilhas, algu¬ 
mas habitadas e outras desertas, em número de 
treze; e quanto mais avante andavam mais 
ilhas viam, junto às quais o mar é muito mais 
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tranquilo que perto de nós. ( 9 ) Encontraram fun¬ 
do para as âncoras, e, se bem com poucos por¬ 
tos, todas abundantes de águas. Cinco daquelas 
.treze ilhas parece que são habitadas; muitas não 
têm habitantes, e as outras não são igualmente 
habitadas, uma é mais do que as outras. E além 
disso são entre si tão diversas quanto aos idio¬ 
mas qúe os habitantes de uma não compreen¬ 
dem os das outras, e não têm navios ou outros 
meios para andar de uma para a outra ilha, a 
não ser que o façam a nado. 

Encontraram ainda outra ilha, onde não des¬ 
ceram porque aos seus olhos apareceu uma certa 
maravilha. Dizem que há lá um monte altíssi¬ 
mo, que avaliaram em 30 milhas ou ainda mais, 
que se vê de muito longe, e no cume aparece 
uma certa brancura; e, porque todo 0 monte é 
pedregoso, aquela brancura tem 0 aspecto de 
uma cidadela, contudo crêem que não é uma 
cidadela, mas uma rocha agudíssima no tôpo da 
qual aparece um mastro da altura de um mas¬ 
tro de qualquer navio ao qual está prêsa uma 
antena com vela de grande navio tesa como um 
escudo, que enfunada pelo vento se estende 
bastante; parece em seguida abaixar-se pouco 
a pouco para erguer-se depois, à guisa de mas¬ 
tro de grande navio, continuando sempre da 
mesma maneira. Dando a volta à ilha por todos 
os lados viam acontecer 0 mesmo; pelo que, 
julgando ser por virtude de encantamento, não 
ousaram descer. ( 10 ) 

Decerto muitas outras coisas encontraram 
que 0 dito Niccoloso não quere contar. Parece 
todavia que aquelas ilhas não são ricas, pois 
que os navegadores mal puderam recuperar as 
despesas da viagem. 
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Os quatro homens que consigo conduziram 
eram jovens imberbes e de bom aspecto; anda¬ 
vam nus mas tinham uma corda cingida pelas 
costas da qual pendiam filas de folhas de palma 
espessas e compridas de um a dois palmos no 
máximo, e com elas cobriam as vergonhas quer 
da frente quer de trás, a não ser que o vento 
ou outra cousa as levantasse. Não estão tos¬ 
quiados e têm os cabelos louros e compridos 
quasi até ao umbigo: cobrem-se com êles e ca¬ 
minham descalços. A ilha donde foram aprisio¬ 
nados chama-se Canária, é a mais habitada de 
todas. Não compreendem nenhuma língua, pois 
em várias lhe falaram. Em estatura não ultra¬ 
passam a nossa. São membrudos, audazes e for¬ 
tes e de grande entendimento, pelo que deles 
se pode compreender. Fala-se com êles por ges¬ 
tos e por gestos respondem, à maneira dos mu¬ 
dos. Respeitam-se entre si, mas particularmente 
um; êste tem tanga de palmas e os três restan¬ 
tes usam-nas tintas de amarelo e de vermelho. 
Cantam docemente e bailam quasi à maneira 
dos franceses; são alegres e ágeis e mais ca¬ 
seiros do que o são muitos espanhóis. 

Mal entraram nos navios começaram a comer 
figos e pão, que lhes pareceu muito bom, nun¬ 
ca o tendo até aí comido: recusam o vinho e só 
bebem água. Comem também trigo e cevada às 
mãos cheias, queijo e carne, das quais cousas 
têm muito e bom; bois, camelos e burros não 
têm, mas cabras muitas, e ovelhas e javalis. 

Mostraram-lhes moedas de ouro e de prata 
mas não as conhecem; como também desconhe¬ 
cem os perfumes de qualquer natureza que seja. 
Colares de ouro, vasos cinzelados, sabres, espa¬ 
das de todas as espécies,- parece que nunca vi¬ 


DOCUMENTOS SÔBRE A EXPANSÃO PORTUGUESA 2 '] 


ram nem tiveram. Mostram ter fé e lealdade 
grandíssima, pelo que se pode conjecturar, prin¬ 
cipalmente porque nenhuma cousa própria para 
comer se dá a um qualquer sem que antes de 
a comer a não divida em porções iguais e dê a 
cada um dos outros o seu quinhão. 

As suas mulheres casam-se, e as que já copu¬ 
laram usam tangas à maneira dos homens; as 
virgens andam nuas, não considerando vergo¬ 
nha andar assim. 

Têm como nós as unidades dos números e 
colocam-nos diante das dezenas ( u ) assim: 

i - Nait 
a — Smetti 

3 — Amelotti 

4 - Acodetti 

5 - Simusetti 

6 - Seseti 
7—Satti 

8 — Tamatti 
9—Aldamorana 
xo— Marava 

11 - Nait-Marava 

12 — Smatta-Marava 
13—Amierat-Marava 

14 — Acodat-Marava 

15 — Simusat-Marava 

16 — Sesatti-Marava, etc, ( 1J ) 


NOTAS 

( l ) As tentativas de expansão geográfica da Cristandade 
para o Ocidente e Sul remontam ao fim do século xill. 
Em 1291 partiam de Génova dois navios dos irmãos Vi- 
valdi que pretendiam alcançar a Índia pela circumnave- 
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gação da África (Rinaldo Caddeo) ou por viagem transo¬ 
ceânica como mais tarde Colombo (segundo a hipótese 
mais recente, de Magnaghi). É possível que os Vivaldi 
tenham tocado nas Canárias (Afortunadas). A procura dos 
dois irmãos enviou Génova várias expedições que entre 
1292 e 1304 devem ter tocado no arquipélago das Canárias. 
Um pouco mais tarde 0 genovês Lanzarotto Malocello 
conquista a ilha que do seu nome se ficou a chamar Lan- 
çarote e aí edificou um castelo que foi visto já em ruínas 
pela expedição normanda de 1402; a conquista é de cêrca 
de 1312 (ou melhor: entre 1310 e 1330). Se no planisfério 
de Angelino Dalorto (1325) não aparecem ainda as Caná¬ 
rias, na carta maiorquina de Dulcert (1339) está já dese¬ 
nhada a insula de Lanzarotus Marocellus; a carta dos 
Pizzigani (1367) traz 0 arquipélago quási completo, com a 
representação do emblema de Génova e de barcos geno- 
veses e venezianos navegando para 0 Sul. O nome de 
Lanzarotto Malocello e a bandeira da república italiana 
continuam a aparecer nas seguintes cartas: Laurenciana 
1351, Catalã 1375, Viladestes 14x3, Pareto 1455. 

O nome de Allegranza dado a uma das ilhas é 0 de 
um dos navios dos Vivaldi. 

(2) À margem do texto: «O florentino que foi capitão 
nêstes navios é Angelino dei Tegghia dè Corbizzi, conso- 
brinho dos filhos de Herardino di Gianni». Por esta nota 
parece que 0 comandante supremo foi 0 florentino e não 
Niccoloso de Recco, como ê costume dizer. 

( 3 ) De quem partiu a iniciativa da expedição, que ra¬ 
zões a moveram e qual 0 seu carácter ? Não é fácil respon¬ 
der. Supõe-se comumente que foi organizada por Afonso IV 
e que os florentinos, genoveses, etc., navegavam ao serviço 
de Portugal. Rinaldo Caddeo defende que 0 organizador 
foi Niccoloso de Recco, e que se limitaram a utilizarLisboa 
como base e os mantimentos fornecidos pelo rei. E muito 
possível que a expedição resultasse de interêsses geno¬ 
veses e florentinos (talvez até catalães) que aliciaram a 
colaboração da corôa portuguesa, Nas suas alegações ao 
Papa, Afonso IV parece não referir-se ao empreendimento 
de 1341, e fàcilmente se desinteressou do objectivo. 

(-') Denominam-se guanchos, e talvez constituíssem 
uma tríbu berbere. 

( 5 ) Ilha de Forteventura. (?) 

( r >) Grande Canária. : 

(f) Ê muito difícil identificar as ilhas visitadas ou 
avistadas; as interpretações divergem, 
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(») Ilha do Ferro (?) 

(°) Talvez os Açores tenham sido avistados ou mesmo 
visitados nesta expedição. Enquanto na carta de Dulcert 
(1339) não aparecem quaisquer ilhas na situação do arqui¬ 
pélago açoreano (aparecendo já nas dos arquipélagos das 
Canárias e Madeira), algumas são indicadas no Portulano 
Laurenciano de 1351 (mas pode ser que seja remodelação 
realizada cêrca de 1400); na carta de Pizzigani de 1367 
aparece aí a ilha Bracir, e no Atlas catalão de 1375 vem 
correctamente disposto 0 sistema insular das Canárias, 

Madeira, Açores, incluindo 6 ilhas nêste último arquipélago. 

A designação de S. Jorge, dada a uma das ilhas, proviria, -1 

segundo Caddeo, do Santo protetor de Génova. 1 

( 10 ) Geralmente identificada a Tenerife, cujo Pico tem j 

3.718® de altitude; 0 fenómeno que afastou os navegantes | 

seria a ertpção vulcânica. Mas também se tem proposto 1 

identificá-la à Madeira, que costuma ter no cume nevoeiro. | 

(11) Repare-se que os Canários conheciam 0 sistema | 

decimal de numeração. Quanto à etnografia, confronte-se jj 

a descrição de Recco com as de Diogo Gomes, Zurara, | 

Cadamosto, etc. I 

(H)0 manuscrito contém a_ seguir uma página em | 

branco, prova de que a transcrição não foi completada. | 

O texto latino vem no vol. III, tomo I, das Memórias do A 

Congresso do Mundo Português; é seguido de tradução J 

italiana de Guido Po. Caddeo também 0 traduziu. As duas f 

versões não são muito cuidadas. _ " f 

Sôbre êsteproblema veja-se: Rinaldo Caddeo, LeNa- | 

vigamni Atlantiche di Cà da Mosto, Usodimore e Nicco¬ 
loso da Recco, Milão 1929; Edgar Prestage, Portuguese .' jj 

Pioneers ; Serra Ràfols: Portugal en las Islas Canarias | 

(Congresso do Mundo Português III, i.°). | 


Carla de El-Rei D. Afonso IV 
eo Papa Clemenfe VI, de 12 de Fevereiro de 1345 

«Ao Santíssimo Padre e Senhor Clemente, 
pela Divina Providência Sumo Pontífice da 
Sacrossanta e Universal igreja, Afonso, Rei de 
Portugal e do Algarve, humilde e devoto filho 
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vosso, com a devida reverência e devotamente 
beija os pés. 

Aquêle que sobre a pedra angular fundou a 
sua Santa Igreja, quis que ela fôsse para o fu¬ 
turo governada por seus sucessores, de maneira 
Q 116 jjirêitamente em tudo com o pêso, conta e 
medida recebesse continuamente os mais assí¬ 
duos e salutares incrementos; para que, dila¬ 
tada cada dia com o aumento dos fiéis, enfra¬ 
quecida a perfídia dos pagãos, totalmente flo¬ 
resça a fé de Cristo. E, por isso, vós, digníssimo 
sucessor do Senhor, a quem foi cometido intei¬ 
ramente o cuidado e a diligência acêrca do re¬ 
banho cristão, não só cuidais em guardá-lo das 
mordeduras dos lobos, mas ainda em aumentá- 
-lo, como entendemos da carta que V S de 
nos dirigiu, criando príncipe a D. Luís, nosso 
parente, para extirpar as estéreis varas da infi¬ 
delidade, que inutilmente ocupam toda a terra 
das ilhas Afortunadas, é para plantar a vi¬ 
nha dilecta de Deus. Respondendo pois à dita 
carta o que nos ocorreu, diremos reverente¬ 
mente, por pua ordem, que os nossos naturais 
foiam os primeiros que acharam as mencionadas 
ilhas. 

E nós, atendendo a que as referidas ilhas 
estavam mais perto de nós do que de qualquer 
outro príncipe, e a que por nós podiam mais 
comodamente subjugar-se, dirigimos paraalios 
oinos do nosso entendimento, e, desejando pôr 
em execução o nosso intento, mandámos lá as 
nossas gentes, e algumas naus para explorar a 
qualidade da terra, as quais, abordando às ditas • 
ilhas, se apoderaram por fôrça de homens, ani¬ 
mais, e outrâs cousas, e as trouxeram, com 
grande prazer, aos nossos reinos, Porém, quando 
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cuidávamos mandar uma armada para conquis¬ 
tar as referidas ilhas, com grande número de 
cavaleiros e peões, impediu o nosso intento a. 
guerra que se ateou primeiro entre nos e el-rei 
de Castela, e depois entre nós e os reis sarrace¬ 
nos. Tudo isto, por ser notório, estamos certos 
de que não se escondia a V. S. de , e, tomando-o 
em consideração os nossos embaixadores, que 
há pouco enviámos a V. S. de , (como nos consta 
da litteral relação do predito Dom Luís) julga¬ 
ram, e não sem causa, que se nos tinha feito 
agravo em terdes assinado e provido nas ditas 
ilhas (Canárias) o mesmo D. Luís; e assim o 
fizeram chegar aos vossos ouvidos; considerando 
que não só pela nossa vizinhança com as sobredi¬ 
tas ilhas, como pela comodidade e oportunidade 
que temos sôbre todos os outros para a conquis¬ 
tar, e também por termos já nós e as nossas 
gentes começado, felizmente êste negócio, deve¬ 
ríamos ser convidados por V. S. de , com.prefe¬ 
rência a qualquer outro, para louvàvelmente o 
concluir, ou ao menos pedia a razão que isto 
nos fôsse comunicado por V, S. de . Porém nós, 
não obstante o que fica dito, desejando seguir ’ 
as. pisadas de nossos antecessores, que sempre 
cuidaram em obedecer aos mandados apostóli¬ 
cos, em reverência da vossa e da Apostólica 
Santidade, conformamos absolutamente a nossa 
vontade com a vossa vontade e disposição, e, 
principalmente porque elegestes para príncipe 
das mencionadas ilhas ao nobre e prudente va¬ 
rão D. Luiz, nosso parente, o qual assistindo- 
lhe a divina graça, a vossa clemência e a da Sé 
Apostólica, que em tamanho e tão pio negócio 
lhe dê. mão ajudadora, se mostrará tal operário 
e cultivador na cultura da vinha do Senhor 
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Sabeot, que é a Santa Igreja de Deus, que pelo 
seu ministério, haja de aumentar-se para o fu¬ 
turo a honra e glória da cristandade. 

Mas quanto ao que a vossa piedade nos roga, 
e para que mais atentamente nos exorta em 
o senhor, e vem a ser que em reverência divina 
e da Santa Sé Apostólica e por zêlo da mesma 
fé, tenhamos por mui recomendado o referido 
príncipe e o negócio acima dito lhe darmos o 
auxílio e favor que comodamente poderemos, do 
menos que o sobredito príncipe possa ter e tirar 
livremente de nossos reinos e terras, à sua cus¬ 
ta e por seus justos preços, navios gentes de 
armas, e outras cousas para o dito intento .' cer¬ 
tificamos o V. Benigna Clemência que havemos 
por mui recomendado assim o príncipe como o 
negócio à vista dò que fica exposto, e que se 
comodamente pudéssemos lhe daríamos auxílio 
e favor. 

^Mas quem pode dar o que não têm? Quem 
é que, tendo os seus carneiros sedentos, deixa 
correr a água que nasce nos seus prédios para 
uso dos outros visinhos? Acaso a caridade bem 
entendida não deve começar por nós? Acaso, 
ó pai espiritual, não expusemos há pouco a 
V. Santidade, por intermédio dos nossos embai¬ 
xadores, as nossas necessidades, que pela defe¬ 
sa e dilatação da fé católica havemos contraído, 
e em razão das quais vos temos suplicado, Bea¬ 
tíssimo Padre, que vos digneis auxiliar-nos, con- 
cedendo-nos, com paternal piedade, o dizimo 
das igrejas dos nossos reinos? Quem acusará 
um rei de pedir, quando carece? Nisto, porém, 
V. Santidade nos desculpará. 

A gente de guerra e os nossos navios, ainda 
que os tivéssemos em maior quantidade, não 
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podemos distraí-los, e enviá-los em auxílio dos 
outros, por causa da guerra que sustentámos e 
nos propomos sustentar com os agarenos, nos¬ 
sos vizinhos pérfidos e perigosos. Quanto, po¬ 
rém, a víveres e outras cousas necessárias, 
permitimos que os levem livremente dos nossos 
reinos e terras, tanto quanto fôr possível, sem 
detrimento dêstes e dos meus súbditos, por res¬ 
peito para com Deus, para com V. Santidade e 
a Sé Apostólica, zêlo da fé, e também por con¬ 
sideração com o referido Príncipe, nosso pa¬ 
rente, ao qual dispensaremos o mais possível 
todo o auxílio e favor. O Altíssimo Senhor con¬ 
serve por dilatados anos a vida a V. Santidade. 

> Dada em Montemór-o-Novo a 12 de Feve¬ 
reiro de 1345.» 

Esta. carta vem publicada na História da Colonização 
do Brasil, I, com a tradução, e em Jácome Correia, His¬ 
tória da Descoberta das Ilhas, págs. 144-7 (trad.). 

O papa Clemente VI concedeu as Canárias em 15 de 
Novembro de 1344 a D- Luís de la Cerda, coroando-o em 
Avinhão Príncipe da Fortuna, Contra esta concessão pro¬ 
testa Afonso IV. D. Luís de la Cerda não conseguiu obter 
os meios para tomar posse das ilhas. 

O rei português alega uma única expedição (além do 
argumento geográfico da vizinhança): será a de 1341, des¬ 
crita por Boccado? O contexto parece responder negati¬ 
vamente. Com efeito declara Afonso IV que as guerras 
contra Castela e os mouros 0 impediram de levar a têrmo 
a conquista das Canárias; como aquelas foram em 1336 e 
1340 respectivamente, segue-se que a expedição devia ter 
sido antes_de 1336. É então estranho que 0 rei não alegue 
a expedição de 1341, a menos que não fôsse de sua inicia¬ 
tiva e se tivesse limitado a fornecer mantimentos (como 
sttp.Õe Caddeo). Poder-se-ia imaginar que 0 rei se referia 
à viagem de 1341, mas que para explicar 0 seu fracasso 
argumentava indevidamente com a situação internacional. 
O rei renuncia com muita facilidade aos seus direitos, 
prova de que ainda não existia um plano sistemático de 
expansão. 
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CAPÍTULO II 


Ceute 

Opiniões no reino acêrca da paz 
com Castela 

«Mas, para falarmos direitamente, é bem 
que digamos a diversidade das opiniões que 
havia entre as gentes do reino, cada um em 
sua parte. E, primeiramente, todos os vélhos e 
aquêles que haviam direito juízo eram muito 
alegres ouvindo a certidão daquele feito e con¬ 
vidavam seus amigos para suas casas e lugares, 
fazendo mui grandes convites. Nos quais faziam 
grandes despesas sòmente por se alegrarem de 
tamanho bem. E não podiam em al falar en¬ 
quanto assim estavam em seus ajuntamentos 
senão nas grandes virtudes de El-Rei D. João. 
Agora, diziam êles, é Portugal o maior e mais 
bem aventurado reino que há no mundo, que 
nós temos entre nós todas as boas cousas que 
um reino abastado deve ter. Nós temos grande 
abundância de pão, por tal guisa que nunca a 
destemperança dos tempos pode ser tamanha 
que sempre em algumas de nossas comarcas 
não haja pão com que se as outras possam re¬ 
parar e ajudar, quando os anos forem iguais da 
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nossa abundância poderemos aproveitar a mui¬ 
tos de nossos amigos. Temos muitos vinhos e 
de desvairadas nações, de que não somente a 
nossa terra é abastada mas ainda se carregara 
muitas naus e navios para socorrimento das 
terras estranhas. Pescados de mar e de rio são 
tantos e tais que em outras nenhumas partes 
do mundo não são achados em tamanha abun¬ 
dância, porque dos nossos portos se mantém 
mui grande parte da Espanha. Azeites e meles 
são entre nós tantos e tão bons que os nossos 
vizinhos hão mister de nós e nós não dêles. 
Carnes de tôdas as maneiras proveitosas e de 
grande sabor nas nossas serras e campos se 
criam para todos os tempos do ano, quais e 
quejandas a natureza dos homens sãos e doen¬ 
tes hão mister. Frutas e legumes com tôdas 
outras cousas nascem em nossas terras sem 
grande trabalho dos homens. E assim havemos 
estas cousas em tamanha abastança que a mul¬ 
tidão delas nos faz desprezar sua valia. E os 
nossos portos e ancorações são tão seguros de 
todos os tempos contrários que tarde ou por 
grande ventura recebem os navios em êles ne¬ 
nhuns danos por que hajam razão de se perder. 
Ora pois que assim é, que nós temos tanta 
abundância entre nós, qual cousa poderemos 
mais razoadamente desejar que a paz? Que sem 
ela nenhuma cousa, por grande e boa que seja, 
não se pode em seu perfeito estado conservar. 
E os danos que se por sua causa seguiram assaz 
são de muitos e grandes. Porém, pois que Deus 
prouve de dar tanta vitória e tanto bem a nosso 
bom Rei que nos procurasse a paz com o reino 
de Castela, temos grande razão de nos alegrar 
e rogarmos a Deus pela saúde e estado de 
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El-Rei nosso senhor. Que pois nós temos paz 
com Castela, todo outro poder do mundo não 
o havemos que temer. Porque nós da uma parte 
nos cerca o mar e da outra temos muro no reino 
de. Castela. Ora daqui avante poderemos apro¬ 
veitar nossos bens e vender nossos frutos sem 
alguma torva nem empacho. Já agora os nossos 
mercadores poderão ir seguramente por tôda a 
Espanha a vender suas mercadorias, de que nos 
poderão trazer muitas nobres cousas para guar¬ 
nição de nossas casas. E os nossos lavradores 
que moravam naquele extremo tornarão a po¬ 
voar os casais e herdades que desampararam 
com temor dos inimigos. E nós outros jazeremos 
em nossas camas repousando sem esperança 
dos trabalhos da guerra para que hajamos de 
ser chamados, nem ouviremos os gemidos das 
mulheres a que chegarem as novas da morte 
de seus maridos. E quando andarmos pelas 
nossas praças não teremos nenhum temor de 
nos chegarmos ao ajuntamento de nossos ami¬ 
gos por recearmos de ouvir as desaventuras da 
nossa terra. Porque quando se as coisas revol¬ 
vem por semelhante maneira, a miúde correm 
as novas pelas cidades e vilas, as quais continua¬ 
mente não podem ser alegres. Nós andaremos 
por nossas romarias visitando as relíquias dos 
santos por que possamos cobrar salvação para 
nossas almas. E quando jouvermos em nossas 
camas chegados à morte, teremos vagar para 
fazermos nossas mandas e testamentos com 
grande segurança que se nos hajam de cumprir 
nossas postumeiras vontades, depois do acaba¬ 
mento de nossas vidas. E alegres nos partire¬ 
mos dêste mundo, quando certamente souber¬ 
mos que as nossas carnes se hão de gastar nos 
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cemitérios daquelas igrejas onde dízimas dos 
nossos frutos e as primícias dos nossos gados 
demos aos nossos reitores padres de nossas al¬ 
mas. E que será outra cousa a terra que nos 
gastar senão carne dos nossos pais e avós, fi¬ 
lhos e parentes, em cuja companhia nos alevan- 
taremos quando derradeiramente formos cha¬ 
mados para irmos juntamente àquele juízo no 
qual o filho da virgem determinará nossas mal¬ 
dades como fôr sua mercê, os quais proveitos 
nos trouxe a bem aventurança da paz. Outras 
departições mui contrárias destas eram entre 
os fidalgos mancebos com todos os outros da 
sua idade e assim alguns homens que não ti¬ 
nham outro bem senão esperança do ganho que 
lhe havia de ser dado por a vantagem (jue 
fizessem no feito das armas. Certamente diziam 
êles não tinha el-Rei menos cuidado de tratar 
pazes com Castela que se êle tivera perdido os 
melhores castelos de seu reino. Que queria êle 
mais senão que os Castelâos viessem requerer 
pelos danos que lhe cada dia eram feitos. Nós 
tínhamos agora tempo de cobrarmos de Castela 
tamanha parte quiséramos. Porque El-Rei é em 
mui pequena idade por cuja razão todo seu 
reino se rege por tutores os quais continuada- 
mente não podem ser em nenhum acordo. E por 
qualquer pequena desavença que entre êles 
houvera logo fora necessário que todo o reino 
fora diviso. Que fôra grande azo para nós fazer¬ 
mos nossas entradas por aquêle reino de cujos 
roubos enriquecêramos toda nossa terra. E os 
nobres homens tiveram tempo e azo de exerci¬ 
tar suas fôrças e valentias segundo pertence à 
viveza de sua idade. Quanto o trabalho fôra 
melhor e a guerra mais continuada, tanto êles 
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tiveram mais usado o ofício das armas e mais 
coisas e melhores e experimentadas com que 
puderam fazer grande empecimento a seus ini¬ 
migos, 0 que agora será pelo contrário, porque 
os mancebos perderão a melhor parte da sua 
idade ou se irão fora do reino onde os galardões 
dos seus trabalhos serão atribuídos aos estra¬ 
nhos. Empero esta culpa não é senão da velhice, 
porque El-Rei e todos aquêles que ali o segui¬ 
ram nas primeiras guerras são já cansados e 
enfadados pela grande sofrença dos trabalhos 
que houveram. E porém desejam repouso, pelo 
qual trabalharam trazer todos ps feitos a êste 
fim, porque se êles foram dos nossos dias não se 
atrigaram tão asinha de buscar sossêgo para 
si nem para o reino, salvo se fôra com outra 
muito maior avantagem. Quem será aquêle que 
possa em êste mundo fazer cousa por santa e 
boa que seja que haja de afrazer a todos, quando 
aquêle que íèi todas as cousas obrando tão jus¬ 
tamente não poude fazer cousa cora que aprou¬ 
vesse a todos. Porque se fôr obra de siso é 
necessário que aborreça ao sandeu, e se fôr 
feito de fortaleza entoja ao fraco, e assim que 
cada uma cousa aborreça seu contrário. Outras 
departições houve em aquêle feito como geral- 
mente se faz em tôdas obras dos homens das 
quais não curamos, porque não é bem que va¬ 
mos pelo rasto de tôdas as cousas.» 

(Zurara: Crónica da Tomada de Ceuta, cap. VI) 

NOTAS 

Levado por amplificação literária, Zurara engana-se 
ao falar na grande abundância de pão em Portugal, por¬ 
quanto é hoje difícil contestar a realidade do nosso déficit 
cerealífero nos séculos xiv e xv. Mas são de aceitar as 
seguintes indicações: 
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a) Exportação de vinhos 

b) Grande importância da pesca e sua exportação para 
Castela 

c) Exportação de azeite e mel 

d) Comércio de Portugal com Castela 

0 cronista refere duas atitudes contraditórias quanto 
à paz com Castela. A maior parte do reino abençoa e de¬ 
seja a paz, que permite retomar os trabalhos agrícolas, 
traz a segurança ao comércio e a tranqüilidade aos lares. 
Mas aquêles cuja esperança de acrescentamento estava 
nos feitos de armas mostram-se descontentes pois a con¬ 
tinuação da guerra permitiria anexar territórios castelha¬ 
nos e realizar incursões de roubo para enriquecer; com 
a paz perde-se o uso das armas e desprezamos maiores 
vantagens. 

Estas referências não bastam para descortinar com 
clareza as correntes de opinião e de interesses entre 1409 
e 1415, contudo suscitam 0 problema e alguma coisa suge¬ 
rem. A agricultura e ao comércio a paz, é evidente, só 
trazia benefícios. Resta porém averiguar se a própria 
prosperidade económica a ela conexa não impulsionaria à 
conquista de novos mercados — à guerra no ultramar. Ao 
mesmo tempo os cavaleiros, numa sociedade em que a 
riqueza mobiliária desempenhava já papel decisivo, pro¬ 
curariam na necessidade de feitos de armas garantir a 
sua posição social, e as casas senhoriais preocupar-se-iam 
com a manutenção do seu estado em época de intensís- 
sima desvalorização monetária (a qual não resultou só da 
guerra da independência, pois é um fenómeno europeu 
geral); ora as rendas que a nobreza recebia tinham-se já 
transformado de cânones em géneros e prestações de ser¬ 
viços em pagamentos em dinheiro, e a legislação dos reis 
não alcançou contrabalançar os efeitos da depreciação 
monetária e alta dos preços (0 ponto de vista contrário ao 
nosso é defendido também por certos autores. A embara¬ 
çada situação financeira da nobreza está perfeitamente 
documentada, e adiante transcreveremos um trecho da 
Crônica do Infante Santo que a expõe; aliás bastaria um 
raciocínio de economia política para a inferir. Deve-se a 
Veiga Simões a análise dêste aspecto do problema das ori¬ 
gens da expansão. Note-se ainda: 

a) que 0 ideal da nobreza era ainda acrescentar seu 
estado por feitos de armas 


b) que a nobreza pretendia a anexação de territórios 
(a expansão territorial) ou as vantagens do roubo à mão 
armada (de que há inúmeros exemplos na Crônica do 
Conde D. Pedro de Meneses,) 


Intervenção de João Afonso 

«Não eram ainda estas razões de todo postas 
em fim quando aí logo sobrecliegou João Afonso, 
vèdor da fazenda de El-Rei, 0 qual pôsto que 
determinadamente não houvesse certidão do 
propósito, pelas conjecturas do que viu, enten¬ 
deu que 0 feito em que aquêles senhores fala¬ 
vam era de grande pêso. Porque em semelhan¬ 
tes cousas são apartados os homens avisados 
dos outros de grosso engenho, os quais, por 
pequeno movimento que aconteça e faça, inter¬ 
pretam grande parte do que homem tem na 
vontade. E porém João Afonso, cuja clareza de 
entender fôra a principal causa de seu acres¬ 
centamento, quando assim achou os Infantes 
desejou de saber 0 fim de seu propósito por 
lhe parecer a qualidade de sustância de tama¬ 
nha fôrça de que não podia nascer senão um 
feito grande e pesado. E pediu-lhes de mercê 
que lhe quisessem dizer 0 fundamento de sua 
intenção. E como quer que os Infantes quises¬ 
sem dissimular 0 próprio motivo de seu razoado, 
conhecendo como êle era homem sisudo e bom 
e que tinha grande autoridade 11.0 reino pela 
grande fiança que El-Rei seu pai em êle havia, 
vieram-lhe a contar declaradamente sua inten¬ 
ção. Vossos pensamentos, disse êle, são assaz 
de grandes e bons, e, pois que vós tal vontade 
tendes, eu vos posso ensinar uma cousa em 
que 0 podeis bem e honradamente executar 
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E isto é a cidade de Ceuta que é em terra de 
África, que é uma mui notável cidade e.mui 
azada para se tomar. E isto sei eu principal¬ 
mente por um meu criado que lá mandei tirar 
alguns cativos de que tinha encargo. Ele me 
contou como é uma grande cidade, rica e mui 
formosa, e como de tôdas as partes a cerca o 
mar afora uma mui pequena parte, porque tem 
saída para a terra. E segundo o grande desejo 
de vosso pai e o vosso não sinto por o presente 
cousa em que mais honrosamente pudésseis fazer 
de vossas honras como no filhamento daquela 
cidade. E porém me parece que havereis bom 
conselho falardes em isso a El-Rei e pedir-lhe 
que encaminhe como se faça. Porque isto é 
cousa para ter em conta, que não festas e con¬ 
vites de comer e beber em que não é senão 
despesa de vianda e ocupação de tempo, cuja 
memória prescreve com pequeno louvor, Pois, 
disseram êles, que não faláveis isto primeiro a 
El-Rei contando-lhe tôdas estas cousas por 
miúdo para verdes o que respondia acêrca 
disso. Assi lho falei, disse João Afonso, e não 
me parece que me respondeu como eu quisera, 
antes passou o feito como quem o tinha em 
jôgo. Mas, para isto melhor ser, chegai-vos a ale 
assim como estais todos quatro e falai-lhe no 
feito dizendo-lhe tudo o que sobre isso vos pare¬ 
cer, e pode ser que vos entenderá melhor do 
que entendeu a mim. Os Infantes disseram que 
era mui bem. Daí foram-se assim todos quatro 
juntamente onde estava seu pai e começaram- 
-lhe de falar em tudo o que passaram naquela 
câmara, dizendo que pôsto que êle tivesse von¬ 
tade de fazer assim aquelas festas com grandes 
despesas que a honra que se delas seguia sem¬ 
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pre seria pequena a respeito da obra que êle 
em elas queria fazer. A qual cousa seria logo 
boa para outro algum príncipe cujo nome e fama 
fôsse de mais pequeno valor, mas que para êle 
que tantos e tão grandes cousas tinha acabadas, 
que não era semelhante cousa para ter em 
grande extrêmo, razoando acêrcâ disto esta e 
outras muitas razões cada um segundo melhor 
as podia entender. Mas el-Rei, cujo coração não 
se movia assim ligeiramente, começou de^se 
rir contra êles mostrando que tinha em jôgo 
suas palavras, como antes fizera a João 
Afonso.» 

(Zurara: Crônica da tomada de Ceuta, cap. IX) 
NOTAS 

Através dêste relato depreende-se claramente qne 
muito antes de os Infantes manifestarem a sua insatisfa¬ 
ção com o projecto de torneios e festas (o quealiás não 
sabemos se será üm arranjo posterior da cronística oficial 
para não deixar apagadas em tão grande feito as figuras 
dos Infantes) já o vèdor da fazenda planeara a conquista 
de Ceuta e a sugerira ao rei. Não dispomos de elementos 
para esclarecer a atitude de D, João I; o mais provável, 
como aventou Sérgio, é que desde o início concordasse 
com João Afonso, e desde 1409 preparassem a expedição. 
Não é muito fácil deslindar os móbeis do rei e do seu 
ministro. Zurara atribui ao primeiro 0 desejo de lavar 
em sangue mouro as mãos tintas do sangue castelhano: 
a idéa de expiação, em suma, imposta por estoutra idêa 
de que a guerra entre cristãos não ê serviço de Deus. E 
de aceitar a acção dêste motivo no espírito do rei, mas 
custa a crer que fôsse 0 determinante. Possivelmente^ o 
rei e João Afonso conceberam um plano de expansão 
económico-política que nos abriria caminho para os dois 
mpndos comerciais marroquino-sudanês e marroquino- 
-mediterrâneo. Ou talvez 0 vèdor visse 0 problema eco¬ 
nómico-político, e D. João I, pessoalmente movido por 
desejar a glória da fé, como rei muito sensato, anuísse, 
porque considerasse essa expansão económico-política 
serviço de Deus, 


í 
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Á conquista de Ceufa foi iniciativa de João Afonso 

«Cristo Jesus nosso Senhor foi aquêle a 
quem direitamente poderemos dar a honra dêste 
feito, empero não ficam os homens que em êle 
trabalharam sem mui grande parte da honra, 
entre as quais João Afonso vèdor da fazenda 
merece a sua parte, por ser por êle movida uma 
tão santa e tão honrada cousa. £ assim tinha 
êle mui grande prazer, quando lhe disseram 
que a cidade era entrada, não porém que êle 
fôsse achado ao tempo que lhe deram estas no¬ 
vas dormindo, antes era já na praia, e come¬ 
çava de seguir o caminho dos primeiros.» 

(Crônica da tomada de Ceuta, por Zurara, 
cap. LXXIV) 

NOTAS 

Não ficam quaisquer dúvidas quanto ao decisivo 
papel desempenhado pelo vèdor da fazenda. Plauslvel- 
mente o burguês João Afonso concebeu um plano que 
satisfazia os interêsses não só da burguesia (como pre¬ 
tende Sérgio) como ainda da nobreza (como quere Veiga 
Simões). 

Desde 1409 se planeava a conquista de Ceufa 

«Depois que a frota foi assim tôda junta na 
Ponta do Carneiro, El-iei saiu em terra, e ajun¬ 
tou consigo todos aquêles do conselho, e assen- 
tou-se no chão, e êles todos derredor dêle. Ora, 
disse êle, vos quero responder a tudo o que me 
falastes acêrca de meus feitos. E quanto é ao que 
dizeis que me torne para meu reino, parece-me 
que assaz seria de grande míngua haver acêrca 
de seis anos, que ando em êste trabalho fa¬ 
zendo sôbre êle tantas circunstâncias como sa¬ 
beis, peias quais o mundo está com as orelhas 
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abertas para amim a fim da vitória, e deixá-lo 
assim agora parece-me que não será outra cousa 
senão um escárneo.» 

(Zurara: Crônica da tomada de Ceuta, cap. LXIII) 


NOTAS 

Ressalta desta transcrição: 

a) que a data de 1409 torna inverosímil qualquer in¬ 
tervenção dos Infantes; 

b) que 0 rei também participou da iniciativa da expe¬ 
dição ; 

c) que a expedição foi largamente preparada. 


Às dificuldades da empresa expostas pelo rei 

«Disse outro dia como antes de dar nenhuma 
resposta em êste feito, queria saber se era ser¬ 
viço de Deus, porque sôbre isto devemos fazer 
nosso alicerce, quanto à primeira intenção. E 
quanto à segunda devemos de saber se 0 pode¬ 
mos fazer ou não, porque muitas cousas são 
boas e desejadas em algumas vontades dos ho¬ 
mens, e falece-lhe porém 0 poderio para as po¬ 
derem acabar. Porém, já sei que isto inteira- 
mente é serviço de Deus, e quanto é do que 
pertence a êle que 0 devo de fazer. Mas é agora 
de ver, quanto eu sou poderoso para 0 iazer, 
sôbre a qual consideração eu achei muitas e 
grandes dúvidas, das quais principalmente direi 
cinco, que não tão sòmente tôdas juntas, mas 
cada uma por si é bastante para empachar 0 
fim daqueste feito, e quero-vos dizer quais são, 
por que possais conhecer a fôrça da sua valia. 
E primeiramente considero como para seme¬ 
lhante feito se requerem mui grandes despesas, 
para as quais hei mister muito dinheiro, 0 qual 
eu não tenho, nem sei pelo presente donde 0 
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haja nem como, porque posto que 0 quisesse 
haver do povo lançando-lhe alguns pedidos, 
acho que se 0 fizer, que se me seguem disso 
duas perdas, a primeira escândalo do povo, e a 
segunda rompimento do segrêdo. E secundària- 
mente considero como a cidade de Ceuta é tão 
alongada de nós, para cujo combate não sòmente 
havemos mister as gentes dêste reino, mas 
ainda outras de fora se se oferecerem para 
nossa ajuda. E a estas gentes hão de levar ar¬ 
mas e fardagens e outras vitualhas que lhe 
são necessárias. E nós havemos mister artilha¬ 
rias de muitas maneiras e mantimentos em 
grande abastança, porque não sabemos quanto 
tempo estaremos sôbre aquela cidade. Ora para 
todas estas cousas serem passadas além, é ne¬ 
cessária uma mui grande frota de muitos navios, 
e grandes, afora os pequenos de que não faço 
grande conta, os quais não há em meus reinos, 
nem posso achar caminho como os de fora possa 
haver nem por que guisa. E a terceira acho que 
é a abastança da gente que não tenho, porque, 
como já disse, não tão sòmente aquela que te¬ 
nho mas outra muita mais me seria necessária 
se a razoadamente pudesse haver. E eu não te¬ 
nho a de fora nem esperança como a haja prin¬ 
cipalmente pelo falecimento do dinheiro que 
sinto em meu reino, e sobretudo porque 0 não 
posso haver de meu povo pelos empachos que 
vos já disse. E assim que com as minhas gentes 
me convém sòmente fazer todo meu feito. Mas 
que será porque eu tenho grande dúvida e 
pouca segurança no reino de Castela, porque 
pode ser que sentindo como sou fora da minha 
terra, poder-se-ão mover contra meu senhorio, 
a qual coisa será mui má ao diante de reparar, 
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porque achariam tôda a terra desapercebida, e 
sem nenhuma contradição obrariam tudo o que 
quisessem. E assim que por a segurança disto 
convinha que eu deixasse minhas frontarias ao 
menos acompanhadas de alguma gente. E se a 
quiser deixar, não terei abastança para o que 
doutra parte hei mister. Porque a cidade de 
Ceuta é mui grande e mui forte, para cujo com¬ 
bate e cêrco é mister muitas maneiras de gente, 
da qual se homem perfeitamente não for perce¬ 
bido, não será outra cousa senão começar feito 
de cujo doesto fique memória para todo sempre. 
E a quarta dúvida que tenho é considerando 
que posto que me Deus desse a vitoria que em 
êle confio, o filhamento desta cidade me pode 
fazer maior dano do que proveito, por quanto 
0 reino da Granada fica muito mais azado para 
se poder conquistar. Ora que proveito tenho 
eu daquele reino ser posto em sujeição dos 
Castelhanos, antes me é reconhecida perda, por 
quanto sou bem certo, que a mim e a meus 
naturais tiveram e têm mui grande ódio, quanto 
mais ainda agora em cujo tempo a memória do 
seu vencimento está tão recente, e assim que o 
filhamento da cidade de Ceuta pode ser aza por 
que se cobre e haja o reino de Granada, da 
qual cousa eu por razão devo estar em maior 
esperança de perda que de proveito, por quanto 
0 acrescentamento do seu senhorio fará menos 
fortaleza aos meus para sua defensão, e a êles 
maior esforço e poder para vingarem seus danos 
passados. E a quinta cousa me parece que é 
muito para duvidar pòr todo sages ou decreto 
antes que comece a cousa, deve de escoldri- 
nhar até onde chega seu encargo, assim como 
aquêle que de tudo se deve prover e avisar, 
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quanto mais nos feitos grandes e pesados de 
que homem não deve tão sòmente considerar 
as cousas presentes mas as que hão de vir, nem 
ainda temer e recear os casos duvidosos que 
comummente acontecem, mas dos que podem 
acontecer. Ora sendo assim que Deus nos queira 
fazer tanto bem que cobremos esta cidade a 
nosso poder, que noine ou que honra nós nem 

se ao diante não poderemos manter ou defender. 

Nós certamente teríamos duas dúvidas mui 
grandes sôbre êste ponto. A primeira que nosso 
trabalho não seria mais senão como um pau 
que homem lança de sua mão, o qual sòmente 
aproveita em quanto mata ou derruba, porque 
ao depois fica em dúvida de se poder cobrar. E 
nós se esta cidade cobramos se a não pudermos 
manter e defender, não nos fica nenhuma cousa 
de que nos razoadamente ■ possamos louvar. 
Porque posto que matemos no seu filhamento 
grande multidão de mouros, isto não pode ser 
sem nosso dano e perigo. Quando vemos que 
uma alimária por seu bestial sentir trabalha de 
se amparar e defender de qualquer cousa poi 
que espera fazer sua fim, porque isto lhe é dado 
naturalmente desde o comêço de sua criação 
„s. que busque mantimento e morada e ajunta¬ 
mento para fazer geração e defensão para si e 
seus filhos. E para isto foram providas, cada 
uma em seu grau de maravilhosas maneiras e 
defensões por aquêle que criou a natureza, 
porque a umas foi posta fortaleza em seus bra¬ 
ços, assim como aos ursos e outros semelhantes, 
e aos leões poderio nos dentes e nas unhas; e a 
outras deu fortaleza nos cornos, assim como aos 
touros e bois; e a outras deu extrema ligeireza, 
assim como a tôda veação e lebres que se 
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criam nos campos; a outras deu entendimento 
e engenho que fizessem suas moradas nas caver¬ 
nas dos montes e nas concavidades da terra, 
em cuja profundeza pudessem ter sua defesa* 
Mas por certo mais grada e mais liberal foi a 
natureza ao homem dando-lhe caminho e ma¬ 
neira como pudesse além do natural, por sua 
indústria e saber, buscar desvairadas maneiras 
de artifícios para sua defensão, encaminhando- 
-lhe primeiramente como fizessem ajuntamen¬ 
tos em certos lugares, e desi que os cercassem 
de muros e de torres grandes e fortes, e que 
fizessem espadas, lanças, fachas, dardos com 
tôdas as outras cousas que vêdes por que se os 
homens defendem. Pois entendeis que os ho¬ 
mens que tal engenho têm ainda que tudo não 
seja perfeito, que quando matarem dêles alguns, 
que matarão deles aos outros. Certamente não 
é de presumir o contrário, porque, se isto assim 
não fosse, tôda sua vitória seria de baixo valor 
mas quanto a fortaleza dos vencidos é maior, 
tanto a glória dos vencedores fica maior, e mais 
excelente. Pois que nos queiramos gloriar na 
grandeza e valor do esbulho da cidade, isto é 
assaz de pequena vitória, porque por mui grande 
que a riqueza seja, nunca poderá ser igual à 
grandeza da nossa despesa, nem é nenhum que 
por sua vontade queira empregar seu dinheiro 
em semelhante mercadoria. Pois a honra que 
devia ser o principal preço e galardão de nossos 
grandes trabalhos, camanha pode ser quando 
nós ainda não seremos bem. descansados em 
nossas casas, quando já ouviremos as novas 
por meio das nossas ruas, de como os mouros 
já estão em sua cidade buscando novas manei¬ 
ras de fortaleza ,além da que dantes haviam, 
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porque já mais outra vez por semelhante modo 
ligeiramente não possam ser entrados. Porque 
certo é que os aquecimentos da perda trazem 
novos avisamentos, se é em lugar a cousa que 
para aviso possa receber emenda. E quanto a 
perda é maior, tanto os avisos por seu azo sâo 
buscados por mais proveitosa subtileza, de que 
se nos seguirá a segunda dúvida. E isto é que 
os mouros que estiveram em aquela cidade, re¬ 
gistarão nas torres de seus corações, a lembrança 
daquele dano e injúria, por cuja vingança carre¬ 
gam suas fustas e navios da froll flor de sua 
mancebia, e virão aos nossos do reino do Al¬ 
garve que jazerão dessegurados em suas quintãs 
a roubá-los das vidas e dos haveres. E sôbre 
tudo perderemos esperança de já mais nenhu¬ 
mas nossas mercadorias poderem sem grande 
temor passar em nenhuns navios para nenhum 
porto nem cidade que haja no mar Mediterrâneo, 
pela divisa que muitas vezes por necessidade 
vão fazer em aquela parte. E que ainda quisés¬ 
semos pôr caso não certo que esta divisa se 
poderia escusar, êles teriam as taracenas de 
sua cidade cheias de fustas e de navios somente 
afim de empecer a nossos naturais. Pois a 
sentença qual seria sôbre as cabeças daqueles 
que assim tornassem, não é a mim necessário 
que vo-la haja de declarar. Ora vêde que nos 
aproveitam tantas e tão grandes despesas com 
tamanha força de trabalho e cuidado com espe¬ 
rança de tão pequena vitória, porque a fôrça 
principal da honra está na mantença da cidade, 
a qual eu não vejo caminho nem maneira como 
se por nós longamente possa manter nem go¬ 
vernar. Certamente eu diria que seria muito 
melhor pormos em esquecimento o movimento 


DOCUMENTOS SÔBRE A EXPANSÃO PORTUGUESA 51 


dêste feito, que de o abalarmos nem seguirmos, 
pois esta só cousa é o bastante, afora as outras 
quatro que são tais como ouvistes, para nos 
empachar todo nosso propósito. E se por ven¬ 
tura algum de vós entender que estas dúvidas 
não são justas nem razoadas, mostre-me o con¬ 
trário, e eu lhe conhecerei segundo por direito 
e razão.» 

(Zurara, Crônica da Tomada de Ceuta, cap. XII) 


NOTAS 

Zurara dá-nos sempre do fio dos acontecimentos uma 
narração que por um lado tem evidentes fins literários 
(nem sempre de bom gõsto), e por outro lado é já a sua 
interpretação e arranjo pessoais dêsses acontecimentos 
ou a interpretação e arranjo que interessavam àqueles 
que 0 encarregavam das crónicas. Por nosso turno incum¬ 
be-nos não aceitar a cada passo as opiniões do cronista e 
remontar delas ao encadeamento dos factos que nos 
pareça constituir a realidade. Ignoramos se as objecções 
postas na bôca do rei por êste foram efectivamente apre¬ 
sentadas ou pelo menos correspondiam ao seu verdadeiro 
sentimento: não ê provável porquanto D. João I no de¬ 
curso da expedição constantemente se manifestou deci¬ 
dido e há seis anos andava empenhado no feito. Para 
concatenar lògicamente os factos podemos supor, ou que 
a iniciativa pertenceu exclusivamente a João Afonso que 
teve de convencer o monarca, sendo as objecções o autên¬ 
tico pensamento de D. João I, mas acabando êste por 
aderir desde cedo e empenhando-se a fundo; ou que as 
objecções atribuídas ao rei constituíram as dificuldades 
que êste e o seu ministro juntamente examinaram para 
que a emprêsa fôsse maduramente reflectida e preparada. 

Importar elevar' uma indicação que põe a nu os prin¬ 
cípios da mentalidade da época. Ideada a conquista, põe-se 

E rimeiro o problema de saber se é ou não serviço de 
•eus, e em seguida se é ou não possível realizá-la. 
Repare-se que o serviço de Deus é o critério ético para 
dividir as acções que podem realizar-se das que não devem 
realizar-se, não ê a causa da selecção entre a pluralidade 
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de acções que podem realizar-se. O serviço de Deus de¬ 
cide entre os móbeis legítimos e ilegítimos, não é êle 

E io um móbil. Assente que uma acção é serviço de 
, há a resolver duas questões que Zurara confunde 
numa só: as possibilidades de efectivação e as conse¬ 
qüências da conquista, Às objecções quanto àquele pro¬ 
blema reduzem-se às seguintes alíneas: 

«) Encargos financeiros: as grandes despesas com 
a preparação e realização. O aumento dos impostos é de 
rejeitar porque agravaria o povo e divulgaria o segrêdo; 

b) Necessidade de grandes efectivos e grande dis¬ 
tância de Ceuta — o que implica grande frota de que se 
não dispõe; 

c) Pouca segurança quanto a Castela - o que implica 
a permanência de um exército no reino, para o qual não 
haverá efectivos. 

As duas últimas razões reduzem-se afinal à primeira. 
E sem novos impostos o dinheiro apareceu, devido às 
inteligentes manobras do vèdor da fazenda - o que só 
admite como única explicação o interêsse dos mercadores 
e burgueses no empreendimento, A cidade do Pôrto, por 
exemplo, adiantará tôdas os despesas feitas no Norte — 
de que nunca veio a ser paga, dada a posterior desorga¬ 
nização financeira. 

Como conseqüências da conquista de Ceuta pre¬ 
viam-se : 

a) facilita a conquista de Granada, o que só 
favorecerá Castela, com ameaça para a segurança de 
Portugal; 

b ) dificuldade de conservar a cidade — cons¬ 
tantes cercos mouros; 

c) o esbulho não compensará as despesas; 

d) ataques navais mouros à costa do Algarve 
como represália; 

e) os mouros interceptarão o comércio portu¬ 
guês para o Mediterrâneo. 

Datando a Crônica da Tomada de Ceuta de 1450 
poder-se-ia supor que Zurara, conhecendo as conseqüên¬ 
cias da conquista por já terem passado 35 anos, as atribui 
como previsões a D. João I; contudo esta idéia afigura- 
-se-me incorrecta porque a primeira conseqüência, pelo 
menos, se não verificara com certeza. As respostas às 
objecções, tais como as reporta 0 cronista, são muito frou¬ 
xas, de modo que a única coisa a concluir documentada¬ 
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mente ê que aquêles problemas foram debatidos. Há 
talvez a atender que Ceuta se integrava num plano de 
conquista marroquina (por si só seria inconcebível) e que 
a realização do plano inutilizaria as conseqüências apon¬ 
tadas, excepto a primeira, Mas esta excepção possivel¬ 
mente é só aparente, pois, não podendo Portugal con¬ 
quistar Granada, com a posse de Marrocos evitava a 
expansão de Castela para além do Estreito. 


Á cidade de Ceula 

«Eram ali cêrca daquela cidade (Ceuta) uns 
Paços, que ali mandaram fazer os Reis antigos 
de Féz, em que pousavam quando vinham ali, 
e isto porque todos os moradores da cidade pela 
maior parte eram mercadores, e oficiais, e ma¬ 
reantes, põrque a gente cortesã não houvesse 
causa de lhes fazer nojo assim nas mulheres, 
como nas fazendas; porque os Mouros entre as 
Nações dos homens são os mais daninhos, como 
já ouvistes, oijde falámos na tomada da cidade; 
estes Paços eram fortalezados de muro, e torres, 
e chamavam-se Aljazira, os quais inda dura¬ 
vam em 0 tempo da feitura dêste livro, e de¬ 
pois, pero já danificados; entre estes Paços e 
a cidade estavam grandes Hortas e Pomares 
acompanhados de muitos arvoredos.» 

(Zurara: Crônica do Conde D, Pedro de Meneses, 
livro I, cap. XV) 


NOTAS 

Não dispomos de boas descrições de Ceuta e sua si¬ 
tuação económica, social e cultural, na primeira metade 
de Quatrocentos. Zurara (e disso 0 censurou Damião de 
Gois) descurou êste aspecto, e só incidentalmente refere 
pormenores valiosos. Neste pequeno trecho define-se com 
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precisão o carácter social da cidade: centro urbano, pura¬ 
mente burguês. A população compõe-se exclusivamente 
de comerciantes, homens do mar, e mesteirais ou ofeciais 
mecânicos; por conseguinte vive-se da navegação, do 
comércio e da indústria. Como no Pôrto medieval, a no¬ 
breza não pode residir na cidade, o que revela o poder 
político da classe burguesa. 

Ainda devemos notar a existência de hortas, pomares 
e arvoredos nos arrabaldes — indicio da fertilidade da 
região. 

«O diziam êles cidade de Ceuta flôr de to¬ 
das as outras da terra de frica onde acharão os 
teus moradores terra em que façam outra se¬ 
melhante ou como poderão êles consentir que 
as suas vontades se não agastem com tamanha 
perda, onde acharão daqui adiante os mouros 
estranhos que vinham de Etiópia e de Alexan¬ 
dria e de terra de Siria e de Barbaria e de terra 
de Assíria que é o reino de Turcos e os do 
oriente que vivem além do rio de Éufrates e 
das índias e doutras muitas terras que são além 
do eixo que está ante os nossos olhos, todos 
estes vinham a ti carregados de tantas e tão 
ricas mercadorias. Onde acharão êles outro lu¬ 
gar semelhante em que possam lançar suas ân¬ 
coras, ou nós outros mesquinhos onde iremos 
morar, que sejamos visitados de tantas e tão 
nobres cousas. Por certo já na redondeza do 
mundo não fica outra semelhante cuja perda 
não somente será sentida de nós que a perde¬ 
mos, mas de todos aquêles que nascerem do 
ventre de Agar, ou que viverem sob a disci¬ 
plina do nosso santo profeta Mafamede. Que 
farão agora os moradores de Gibraltar e assim 
todos os outros do reino de Granada, porque per¬ 
dido é o seu socorro e o seu amparo. E nós, des¬ 
venturados, que faremos de nossos filhos e filhas 
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que tínhamos casados daquela parte, das quais 
nos partíamos em um dia, e naquele mesmo 
tornávamos para nossas casas, agora já acaba¬ 
mos de as ver para todo sempre. Quais joias 
lhe mandaremos que tragam nas suas grandes 
páscoas, ou por onde nos virão seus recados 
como soíam, acabadas são já e assim choremos 
a sua perda, como se as tivéssemos postas nas 
sepulturas. Quais de nós acharão agora, quando 
se alevantarem das suas camas, as bêstas car¬ 
regadas dos panos da sêda que nos vinham da 
cidade de Damasco ou as casas cheias de pe¬ 
dras preciosas dos da comunidade de Veneza, 
ou os grandes sacos da especiaria, que nos vi¬ 
nham dos desertos da Líbia, e que riquezas ou 
nobrezas poderíamos nós nomear, que nós cada 
dia não achássemos ante as portas de nossas 
lojas ou qual navio poderia correr por todo o 
mar Mediterrâneo, que não mesurasse suas 
velas ante a grandeza da nossa cidade. Nós 
éramos conhecidos não somente entre os mou¬ 
ros, mas na maior parte da cristandade porque 
todos nos haviam mister, e todos nos buscavam 
não tão somente os amigos, mas ainda os ini¬ 
migos não nos podiam escusar.» 

(Zurara, Crônica da Tomada de Ceuta, cap, XCIV) 


NOTAS 

O pranto dos mouros expulsos de Ceuta pela con¬ 
quista constitui certaraente um dos costumados artifícios 
literários de Zurara. Dêle há a reter no entanto o que os 
portugueses conheciam àcêrca da cidade, e certos por¬ 
menores são demasiado explícitos para que não corres¬ 
pondam à realidade. Notemos sumária mente: 

a) A Ceuta afluíam mercadores da Etiópia, Barbaria, 
Egipto, Síria, reino Turço e até da índia. 
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b) Ceuta recebia de Veneza pedras preciosas. 

c) A Ceuta ia dar a rota terrestre norte-africana da 
sêda e das especiarias. 

d) Ceuta domina a navegação para o Mediterrâneo. 
(?) O comércio de Ceuta interessava não só a muçul¬ 
manos como até aos cristãos. 

/) A tomada de Ceuta ê um rude golpe no reino de 
Granada poque dificulta a ida de reforços, 


Valor estratégico de Ceuta 

«Em qual parte assentarei melhor o comêço 
dêste capítulo, que naquela mui honrada con¬ 
quista que se fêz sobre a grande cidade de 
Ceuta, de cuja famosa vitória os céus sentiram 
glória e a terra benefício? 

Glória me parece assaz para o sacro colégio 
das celestiais virtudes, tanto sacrifício divino 
com tão sagradas cerimónias quantas até hoje 
são feitas em aquela cidade em louvor de Cristo 
Nosso Senhor, e por sua graça para sempre 
serão. Pois do proveito que a terra recebeu, o 
Levante e o Poente são bem clara testemunha, 
quando os seus moradores podem comudar suas 
cousas sem grande perigo de suas fazendas, 
que por certo não se pode negar que a cidade 
de Ceuta não seja chave de todo o mar Medi¬ 
terrâneo.» 

(Zurara: Crônica da Guiné, cap, V) 


NOTAS 

O cronista sublinha a mesma idéia na Crônica do Conde 
D . Pedro de Meneses ao abrir o capítulo XLVI do livro I. 
Mas o valor estratégico de Ceuta é problema de várias 
facetas: 

a) Segurança da Península relativameqte a invasões 
vindas do Norte ,de África ; 
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> b) Segurança da costa algarvia contra incursões na¬ 
vais com base no Norte de, África; 

c) Segurança das carreiras de navegações da Itália 
para a Flandres e Inglaterra; 

d) Segurança do comércio português com os merca¬ 
dos do Mediterrâneo; 

e) Base para penetração comercial-política no Medi¬ 
terrâneo; 

< f) Base para interceptar o auxílio marroquino ao 
reino de Granada e para atacar êste de flanco; 

g) Tampão da expansão castelhana para o Maghreb 
(segurança de Portugal relativamente a Castela); 

h) Base para a pirataria portuguesa e cristã interceptar 
0 comércio marítimo muçulmano; 

i) Testa de ponte para a conquista de Marrocos; 

J) Domínio das rotas comerciais do Norte de África. 

Não existe análise aprofundada dêstes diferentes 
pontos. 

Nêste passo Zurara reporta-se ao 3, 0 e 4, 0 aspectos, 
na Crônica do Conde D, Pedro refere-se ao último, e em 
ambos parece indicar 0 5. 0 , Nas falas atribuídas a D. João I 
acentua-se 0 9® ponto, e discutem-se os pontos i.°, a.°, 6.° 
e 7. 0 , a que se dá especial importância. 

Kepare-se que 0 cronista apresenta como resultando 
conexamente da conquista glória no céu e benefício na 
terra, 0 que deve ter-se em conta no estudo da ideologia 
do século XV. 


Manter ou não Ceuta ? 

«Foi aquela grande Cidade de Ceuta filhada 
aos Mouros por El-Rei Dom João aos vinte e 
um dias do mez de Agosto no ano do Nascimento 
de Nosso Senhor Jesus Cristo de mil quatro- 
centros e quinze, como no outro volume tendes 
ouvido. Teve Conselho Geral para escolher 0 
que se mais, com serviço de Deus e com sua 
honra, daquela Cidade devia fazer: Parece-me, 
disse êle, que ouvisse em algumas departições, 
que Letrados faziam ante mim, que primeiro 
devemos saber da cousa se é e então nos 
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certificarmos daquilo que é; o que me parece, 
que ora faz a êste caso, em que nos aqui de 
presente fêz juntar, porque saibais como antes 
de filharmos esta Cidade, logo no primeiro 
começo de nossos conselhos, uma das causas 
por mim alegadas, para então determinar, foi 
que, sendo esta Cidade por graça de Deus fi¬ 
lhada, que era o que faríamos dela, dizendo uns 
que se destruída fosse, que nossa vinda, traba¬ 
lho e vitória seriam de pouca lembrança, e de 
menos louvor; porque parecem aos gerais mais 
obra de roubo, que auto de Cavalaria; certo é que, 
tanto que daqui partíssemos, os Mouros em 
breve refariam todo o dano que lhe fizemos; 
outros diziam o contrário; e ficou por então 
aquêle falamento, afirmando-nos que todavia 
nos dispuséssemos de a filhar, e que depois que 
a tivéssemos em poder, que então poderíamos 
haver conselho, o que dela faríamos; ora somos 
por graça de Deus em ponto de nós sôbre ela 
conselhar, veja cada um o que lhe parece, e se¬ 
gundo lhe Deus apresentar, assim o diga logo, 
para de todo darmos fim a nosso comêço. E fi¬ 
nalmente depois de muitos razoamentos, foi 
posto o Conselho em duas intenções: Senhor, 
disseram o da primeira tenção, Vossa mercê 
deve bem considerar a fôrça de Vossos Reinos, e 
o que êles podem suportar, e não lhes dardes 
mor carga daquela, que a êles fôr possivel de 
consentir, camanho Vosso Reino é, e o que nele 
ha de gente e de riqueza, vós, Senhor, o sabei 
melhor que cada um de nós: certo é que o 
reter desta Cidade ao seu derradeiro fim, não é 
outra cousa, se não fama, e nome, porque de pro¬ 
veito, que se á Coroa Real possa seguir, não se 
pode pelo presente çpnhecer; pois ç visto, que 
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não é tal, em que se possam fazer lavouras, nem 
cazares, nem outras cousas, que se na terra criam 
para uso dos homens, pelo qual é necessário 
que todos os que houverem de suster seu en¬ 
cargo, sejam governados de vossas rendas; e 
cumpre, que tal e tamanha Cidade não esteja 
vazia, mas bem fornecida e acompanhada de 
gente, e ainda de tal maneira, que se por ven¬ 
tura os inimigos sôbre ela vierem, achem quem 
lhes empache o dano que lhe podem fazer; e 
isto convém, que seja em tamanho número que, 
pôsto que lhe tão asinha não venha socorro, que 
se possa manter, porque, pois a serventia de 
Vosso Reino não pode ser, senão por água, é de 
entender que não haveis de ter o vento a vosso 
mandado, mas cuidai que se pode seguir tal 
azo, que estarão os Navios era Vossos Reinos 
três, e quatro mezes, e não haverem tempo de 
viagem, outras vezes podem perigar no mar, que 
é cousa comum, e que quási todos os dias acon¬ 
tece, ou os filharem Corsários e ladrões, como 
vêdes que fazem cada dia; assim que por estas 
razões, havendo-se a Cidade de manter, cumpre 
ser bem abastecida, assim de gentes, como de 
mantimentos, assim cumpridamente como se 
cada dia esperasse por novo cêrco, e que soubés¬ 
seis que havia de durar grande espaço, porque 
não cuideis que a vinda dos Mouros .será de 
tarde em tarde, mas que cada dia aqui hão de 
vir, não somente os da terra, mas os de todas 
as Comarcas desta terra; porque deveis consi¬ 
derar, que se a vós um tal lugar fôra filhado em 
alguma parte de vosso Reino, que mal vos po¬ 
deria a vontade manter assossêgo, até que o ti¬ 
rásseis de sujeição alheia, assim, que a nossa 
guerra não somente é com os moradores, que 
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foram desta Cidade, mas com todos os outros, 
que nesta parte, e fora dela mantém sua da¬ 
nada seita; ora vosso Reino é pequeno, e min¬ 
guado, como poderá suportar tamanha carga; 
a riqueza do Reino é gastada nas guerras pas¬ 
sadas; as gentes minguadas pelos muitos muda-, 
mentos que se fizeram nas moedas, desde os gas¬ 
tos de fazendas de longos tempos, que as azou 
El-Rei Dom Fernando em seus mal considerados 
movimentos, que andou fazendo, com outras des¬ 
pesas quejandas sabeis, e logo acêrca os vossos 
trabalhos, em que as gentes serviram tão de 
vontade, como a sua própria necessidade re¬ 
queria, em que gastaram o vosso e o seu; e 
assim, que de uma maneira ou de outra aí não 
há dúvida, senão que a gente é gastada; e para 
despesa de cada dia havia mister grande abas¬ 
tança de riquezas, assim vossas, como daqueles, 
que vos em isto houvessem de servir; quanto 
mais que vós não sabeis como estais com Cas¬ 
tela; porque pôsto que vos estas pazes assim des¬ 
sem, foram dadas por El-Rei Dom Fernando, que 
as deu como Tutor, e no tempo que não podia fa¬ 
zer al, por azo de Aragão, de que queria ser Rei, 
como foi, mas vindo o rei daquele Reino à sua per¬ 
feita idade, que lhe não falecerá, quem lhe esperte 
os kmiízios passados: e sendo vós com aquele 
Reino pôsto em trabalho, seria esta Cidade mui 
trabalhosa de defender com outros muitos incon¬ 
venientes, que se adiante podem seguir, em que 
o entendimento por agora não pode tocar; assim 
que por estas cousas, nossa tenção é que, pois 
vos Deus deu a vitória que desejáveis, que vos 
contenteis acabardes o porque viestes, onde 
tanto fizestes serviço a Deus, e de vossa honra 
quanto cumpria, e que abasta por agora des- 
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truirdes esta Cidade pelo fundamento, e como 
cousa destruída a deixardes aos inimigos os 
quais, pôsto que depois a corrijam ou reparem 
a vós, nem á vossa honra não empece nenhuma 
cousa ; pois já por vós é feito tudo o que devíeis' 
porque aí seria ela Comarcã de vosso Reino’ 
e deixá-la-íeis por não dardes causa a vossos 
naturais de gastarem o seu, juntamente com o 
vosso, com vossa perda e perigo; quanto mais 
uma cousa que a todos é tão manifesta, que 
por vós se não pode manter sem destruição de 
vossa terra, pouco e pouco: e ponhamos, disse¬ 
ram êles, que vós tendes esta Cidade por alguns 
tempos, e segue-se fortuna contrária, que se 
vem a perder, por quanto quereríeis o nojo, que 
se vos disso seguiria, e vergonha dos Èstran- 
jeiros, a que não podeis dar escusa, pôsto que a 
boa tenhais; por mercê escusai seu encargo, e 
tornemos em paz para vossa terra, não vos 
metais em cousa que vos adiante possa trazer 
arrependimento. Não há dúvida, disseram os 
outros, que mantinham a tenção contrária, que 
o conselho dêstes senhores não pareça razoado 
daqueles, que antepõem as cousas proveitosas 
às honrosas, o que Deus não quizesse, que se 
tal desejo e vontade alojasse nas Casas dos 
Príncipes e Senhores: ora, Senhor, nós consi¬ 
deramos bem vossa tenção, como cousa em que 
tanto jaz apegada vossa honra; e visto mui 
bem tudo, e considerado nosso entendimento, 
que vossa Senhoria haja de destruir esta Ci¬ 
dade, mas que o deveis guardar e manter, como 
cousa de que se vos seguem as principais duas 
cousas, que são como fins e acabamentos de 
todos os bons feitos, a saber, serviço de Deus, 
e mui grande fama de vossa honra: que serviço 
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de Deus se podia seguir de vossa vinda, des¬ 
pesa e trabalho, se vós deixásseis logo assim a 
Cidade, e vos tornásseis para vosso Reino; 
quanto por matardes uns poucos de Mouros ve¬ 
lhacos, que aqui matastes, será contado por 
pouco serviço de Deus, a respeito de tão gran¬ 
des trabalhos e despesas; porque se mais não 
houvesse de ser com quatro, ou cinco mil dobras, 
podereis fazer maior serviço a Deus, ao menos 
em tirardes outros tantos Cristão de poder dos 
infiéis: e por ventura que se vós deixásseis esta 
Cidade, e os Mouros a tornassem a reedificar, 
que eles haveriam em breve tempo boa emenda 
de todo seu dano; porque poderiam mui bem em 
cada um ano visitar o Algarve, e fazer em ele 
o que já muitas vezes fizeram; mas agora o fa¬ 
riam com maior sentido, quanto lhe mais lem¬ 
brasse a mágoa de tamanha perda: por certo 
vosso feito não pareceria de Rei, mas de algum 
poderoso Corsário se vós esta Cidade não tivés¬ 
seis, e defendêsseis mui poderosamente, fazendo 
nela casas devotas, em que se louvasse e ado¬ 
rasse o Nome de Nosso Senhor; e que assim 
como por muitos anos foi blasfemado e arrene¬ 
gado, assim seja para sempre louvado por vir¬ 
tude de vossa força: dizem, senhor, que não vos 
convirá de fazerdes despesas, e espalhamento 
de gentes, porque vosso reino pode receber fa¬ 
lecimento e míngua para o tempo da necessi¬ 
dade: a isto, Senhor, se pode bem responder, que 
quanto às gentes é muito melhor e mais provei¬ 
toso ser esta Cidade mantida, que não; porque 
entre as cousas que à Cavalaria mais apro¬ 
veita assim é o exercício das armas, no que os 
homens, não sòmeníe afortaleçam seus mem¬ 
bros, mas ainda os corações, e se em si não há 
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disciplina, e regra do ofício Cavaleiroso, como 
diz naquele livro que compôs Vegécio de Arte 
Militar, pois como muitas vezes acontece, que 
vossos Reinos por alguns anos estão em sossêgo 
seguir-se-ia de necessidade, que os bons per¬ 
dessem o uso e disciplina da mais nobre cousa, 
que a seu oficio pertence, onde para tais autos 
as mais das vezes é mais proveitosa a prática 
que a teórica; e qualquer cousa que sobreviesse 
de arrebate em contra do Reino, sendo todos 
por anos adormecidos na folgança, seria neces¬ 
sário não ser também contrariada logo pelo pri¬ 
meiro comêço sequer, até que tomassem um 
pequeno de uso, o que tendo vós esta Cidade, 
seria pelo contrário, porque todos vossos natu¬ 
rais haveriam razão de vos vir aqui servir, es¬ 
pecialmente os Fidalgos desejosos de bem fazer, 
que andam em vossa Côrte ociosos, gastando 
tempo sem nenhum bem, nem virtude; aqui 
teriam tempo e aso de cobrar por exercício, e 
fazer tais serviços, por que cuidassem, que 
tinham merecimento para com maior razão vos 
requererem mercê: e ainda, Senhor, vós vêdes 
como os nobres mancebos de vossos Reinos vos 
pedem licença, ora para França, ora para Ingla¬ 
terra, e para outras partes, a fim de fazer de 
suas honras, e vos é necessário que os corrijais 
e mandeis como pertence a vossa honra, por 
serem vossos criados e naturais, e enfim vão 
servir outros Senhores, com o que lhe vós dais 
e com muito menos podem vir a esta Cidade, e 
servir- vos em ela, e vós fazerdes-lhe mercê, como 
fazeis pelos serviços alheios, e ainda que vos 
alguma honra traga, êles serão muito mais con¬ 
tentes de o .fazer a vós, que a outro nenhum 
Príncipe, pois são vossos, e de vós esperam o 
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principal galardão de seus bons feitos; e assim 
que vós sereis deles servido, e êles farão de 
suas honras, onde principalmente hão de ser 
alumiadas e galardoadas : e quanto é à outra 
gente mais miúda melhor é, que os que vós man¬ 
dais para Castela com degredos, venham aqui 
servir e estar, que nos Reinos alheios, onde se 
desnaturam da terra, e que tais aí há, e andam 
os mais, que nunca a ela tornam; e assim com 
estes, como com a outra gente, que ande em 
vosso Paço e de vossos Filhos, vós podereis 
bem fornecer esta Cidade de guisa, que sempre 
nela tereis gente em abastança, que vos não fará 
míngua para as outras cousas, que vos forem 
necessárias, quando tal cousa vier J e finalmente, 
quanto a nosso conselho pertence, nossa tenção 
seria de guardar e manter por serviço de Deus 
e honra nossa, porque vos não falecerá gente 
nem dinheiro, e com isto salvareis vossa alma, 
e vosso nome será grande por todas as partes 
do Mundo, e deixareis aos Reis vossos suces¬ 
sores honra, porque hajam razão de muito mais 
haverem em reverência de vossa memória, e o 
Nome de Jesus Cristo será cada dia servido e 
adorado.» 

(Zurara, Crónica do Conde D. Pedro de Meneses, 
livro I, cap. IV) 


NOTAS 

O relato de Zurara na Crónica de D. Pedro diverge 
sensivelmente do que apresenta na Crônica da Tomada 
de Ceuta. Nesta o rei, que em ambas é o primeiro a falar 
em conselho, proclama logo a sua vontade de guardar a 
cidade, e um dos partidos limita-se a seguir a opinião 
régia; naquela o rei restringe o seu discurso a propor o 
problema e pedir os conselhos, formando-se então duas 


i correntes. Os argumentos para justificar cada uma das 

opiniões também não são idênticos nas suas crónicas. 
■ Na fala do rei inserta na Crónica da Tomada de Ceuta 

| alega-se para conservar a cidade (cap, XCVII); 

| a) Nela se fará o sacrifício divino •- abandoná-la não 

I será serviço de Deus; 

b) O rei e seus sucessores, ou outros príncipes cris¬ 
tãos, poderão ir continuar a conquista utilizando Ceuta 
.como base; 

c) A defesa impedirá que se esqueça o exercício das 
armas — os nobres têm pedido para partir para França e 
Inglaterra, o que de futuro se evitará (mas afinal não se 
evitou); 

j d) Ceuta receberá os degredados; 

e) Conservar-se-á a memória do feito; 

/) Em Ceuta poderão os nobres combater os infiéis, 

Na Crônica do conde D. Pedro acrescentam-se novas 
razões: 

a) De Ceuta recuperada, os mouros como represália 
todos os anos atacarão a costa do Algarve ; 

' b) Pelos serviços prestados em Ceuta podem os no¬ 

bres requerer mercês com que acrescentem suas honras; 

c) Mesmo que a ocupação seja ruinosa não deve an¬ 
tepor-se 0 proveito à honra; 

d) Matar alguns mouros é menos meritório que res¬ 
gatar cativos cristãos. 

Quanto às razões contra a ocupação, na Crônica da 
Tomada de Ceuta, além de razões também expostas na 
Crônica de D. Pedro, alega-se tão só que antes de pensar 
no culto divino em Ceuta será necessário reparar as 
Igrejas do reino, e que os que ficarem encarregados da 
defesa hão-de requerer galardões maiores do que os de¬ 
vidos (cap. XCVIII). Em ambas as crónicas o partido con¬ 
trário à decisão régia alega: , 

a) A ocupação dará fama, mas ignora-se o proveito; 

b) Ceuta terá de manter-se com rendas do reino; 

c) A ocupação só trará despesa, e o reino, pequeno 
como é, não poderá suportar o encargo. 

! Não pode passar sem reparo que a crônica do Conde 

atribui a êste partido uma opinião errada, pois a região 
de Ceuta era propícia à lavoura e quintas. Mas é facto 
•2 z que Ceuta veio a ser mantida com rendas do reino e dêle 

í seria abastecida. É ainda um problema que carece de 

análise minuciosa a evolução económica de Ceuta no 
século xv e a sua função na ecoijomia portuguesa. Atesta- 
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-se uma decadência a partir de 1415 (ou mais tarde?), 
cuja amplitude não está definida e cujas causas não estão 
completamente deslindadas., 

Afigura-se-me que devemos aceitar que D. João I 
nunca hesitou quanto à conservação de Ceuta e quanto 
ao prosseguimento da conquista. 


Riqueza de Ceufa depois de 1415 

«Em êste tempo chegaram ali as Galés de' 
Veneza, e houveram grande gasalhado do Conde, 
e lhes foram ali compradas daquelas cousas 
que traziam, mui bem, porque foi achado que 
levaram dali bem seis mil coroas entre ouro, e 
troco de mercadoria, de que êles mostraram, 
que lhes prazia muito, porque pensavam que 
em Cidade, que mais costumava guerra, que 
tratos de outros negócios, não pudessem achar, 
quem em sua mercadoria tanto dispendesse: e 
por dizer verdade a principal compra foi do 
Conde, 0 qual tinha filhas para casar, e com¬ 
prou muitas joias para elas; e assim havia aí 
então homens de boas fazendas, especialmente 
aquêles que tratavam sobre mar.» 

(Zurara, Crônica do Conde D. Pedro de 
Meneses, livro II, cap. XXII.) 


NOTAS 

Não estamos suficientemente informados àcêrca do 
estado económico e social de Ceuta depois da conquista, 
como aliás também antes de 1415 embora de forma não 
tão incompleta. Supõe-se em geral que a conquista fêz 
desviar da cidade as rotas'comerciais do Norte de África, 
e que portanto 0 ouro e as especiarias deixaram de aí 
afluir. Docúmenta-se a decadência da produção cerealífera 
na região de Ceuta, a ponto que para lá enviávamos trigo 
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e milho. Mas aquela suposição baseia-se sòhente nas des¬ 
pesas que a ocupação acarretou ao Estado, e em idéias 
gerais quanto à hostilidade entre cristãos e muçulmanos. 
Ora é ilegítimo confundir o problema financeiro da ocu¬ 
pação de Ceuta com o valor económico dessa ocupação, e 
por outro lado não há elementos para afirmar que o anta¬ 
gonismo religioso-militar impediu as transacções mer¬ 
cantis. 

Dêste. trecho de Zurara ha a reter: 

a) A existência em Ceuta de algumas fortunas. 

b) As grandes fortunas derivavam sobretudo do 
comércio e pirataria marítimos. 

c) A existência em Ceuta de ouro e mercadorias para 
permuta. 

d) A cidade continuava numa das rotas das especia¬ 
rias (a das galés venezianas). Ora no séc. XV, devido às 
questões políticas no reino de Tunes, a rota marítima so¬ 
brepujará a terrestre. 

e) O valor da clientela nobre para o comércio burguês 
(a principal compra foi feita pelo Coude). 


CAPÍTULO III 


Diogo Gomes 

À Relação dos Descobrimentos da Guiné 
e das Ilhas 

(versão do latim por Gabriel Pereira) * 


«De que modo íoi achada a Etiópia austral 
a qual se chama Líbia inferior, além da que 
Ptolomeu descreveu, a qual se chamava Agi- 
zimba, agora, porém, chamada Guiné pelos 
descobridores portugueses até o dia de hoje, a 
qual descoberta referiu Diogo Gomes, almoxa¬ 
rife do Paço de Sintra, a Martinho de Boémia, 
ínclito cavaleiro alemão f 1 ). 

No ano do Senhor de 1415 um certo nobre 
do reino de Portugal, D. João de Crasto (Castro), 
era capitão da armada feita por D. Henrique, 
infante, filho de D. João I, rei de Portugal, e 
irmão da duquesa de Burgúndia (Borgonha), 
mãe de Carlos. O qual infante sempre cuidou 
de agasalhar homens ilustres e nobres, e de 
mandar à sua custa a descobrir regiões ignotas. 


* Publicada no Boletim da Sociedade de Geografia, 
17.® série, n.° 5, iqoo. 
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E o sobredito João de Castro, navegando 
pelo mar Atlântico tomou à força parte de uma 
ilha chamada Gran Canária , a qual parte de 
teira ou da ilha se chamava na língua dos seus 
naturais Telli, que quere dizer fértil. E que¬ 
rendo voltar encontrou no mar grandes inun¬ 
dações de mar, a que os portugueses chamam 
correntes, entre uma e outra ilha, as quais ilhas 
estão além do cabo de Non , onde Hércules pôs 
colunas, nas quais estava escrito: Quis navigat 
ultra caput de Non rmrtetur aut non ) o que sôa 
na língua portuguesa: Quem passa o cabo de 
Não tornará sim ou não; por isso que Hércules 
aí fizera o termo da sua navegação, temendo que 
por causa das grandes correntes do mar não 
pudesse voltar. E assim o sobredito capitão 
voltando a Portugal com grande trabalho anun¬ 
ciou ao senhor infante o que ficou escrito su- 
prají). , 

Porém no ano seguinte, 1416, mandou 0 
senhor infante D. Henrique um cavaleiro nobre, 
de nome Gonçalo Velho, para além das ilhas 
Canárias, ao longo da beira-mar, desejando sa¬ 
ber a causa de tão grande corrente. 0 qual 
navegou além e achou mar tranquilo e sereno 
junto da costa de África ou da Líbia, e chegou 
a um lugar que se chama agora Terra alta ( 2 ). 
Na praia daquela terra havia apenas areia, não 
se achavam ai árvores nem ervas; a qual terra 
arenosa passa ao pé dos Montes Claros e vai 
até ao monte Sinai, e ainda além, e se chama 
Mar Arenoso, e tem de largura 37 jornadas, di¬ 
vidindo os homens brancos e pretos uns dos 
outros. Êste mar arenoso, os cartagineses , agora 
chamados tmisios , em caravanas, levando às 
vezes até 700 camelos, atravessaram até ao lu¬ 
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gar chamado Tambucatu, e a outro país, Cantor } 
em demanda do oiro arábico que aí se encontra 
em grande cópia, dos quais homens e animais 
muitas vezes apenas voltou a décima parte. 

0 que ouvido pelo infante D. Henrique o 
moveu a inquirir daquelas terras pela água do 
mar, para ter comércio^com elas e para susten¬ 
tar os seus nobres ( 4 ), Êste cavaleiro, chegando 
à presença do Senhor Infante, lhe anunciou 
que achara o mar sereno, e sempre vento fresco 
do lado do norte, e grande cópia de pescaria em 
tôda aquela costa. 0 infante então mandou 
preparar um navio chamado Talkin e dêle fêz 
capitão o védor da sua casa chamado Afonso 
Gonçalez Baldaia ( s ), E com êle mandou dois 
mancebos nobres com dois cavalos, os quais, 
como chegassem além da Terra alta, foram en¬ 
viados terra dentro, no lugar agora chamado 
Angra de cavalos. 

E. cavalgaram levando cada um consigo 
mantimentos para alguns dias; e o navio conti¬ 
nuando a seguir aquela costa os esperava em 
lugar marcado. Os cavaleiros marcharam por 
nove dias, acharam 22 homens sarracenos, de 
côr avermelhada, usando azagaias e gomias, que 
pelejaram com estes dois. Os cavaleiros, porém, 
desejavam apanhar um para que dêle soubessem 
0 sítio em que estavam. Um dêstes nobres cha¬ 
mava-se Heitor Homem, e 0 outro, Lopo de 
Almeida. E um dos sarracenos feriu 0 dito Lopo 
de Almeida em um pé, e Heitor Homem, furioso, 
matou 0 sarraceno. 

Naquele dia, pela primeira vez, correu 0 
sangue dos cristãos na terra da Guiné. Estes 
dois cavaleiros eram de vinte anos de idade. 
Por causa do escurecer da noite deixaram de 
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lutar. No outro dia, porém, nenhum sarraceno 
apareceu. 

Os dois cavaleiros, seguindo os vestígios da 
sua passagem na areia, voltaram para a costa 
chamada Rio do Ouro, onde acharam muitas 
rêdes feitas de cascas de árvores, porque na¬ 
quele lugar há grande pescaria. Estes nobres, 
procurando o seu navio, percorreram 12 léguas 
até encontrá-lo; os do navio já queriam voltar 
a Portugal, julgando que êles tivessem morrido. 

Aí deixaram os cavalos, que estavam quási 
mortos, subiram para 0 navio, e vieram a Por¬ 
tugal, ao senhor infante, que ficou em extremo 
alegre, porque agora já sabia que a terra era 
habitada. Êle admirava as redes que trouxeram 
feitas pelos homens daquele país. Também êles 
contaram de como na barca entraram no rio, 
agora chamado Rio Douro (do Ouro), e no meio 
dêste rio acharam uma ilha de areia, onde es¬ 
tava multidão de lôbos marinhos. E à ilha 
tinham chamado Ilha de Lôbos ; e destes lôbos 
marinhos trouxeram muitos a Portugal ao se¬ 
nhor infante, que muito se admirava ( 6 ). 

Depois disto 0 senhor infante foi ocupado 
por outros negócios, durante alguns anos, nos 
quais não tratou de Guiné, porque 0 rei de 
Portugal, D. Duarte, seu irmão, com grande 
exército e armada passou a África, a Tingitana 
(Tânger) cidade fortíssima; e na verdade nada 
fizeram de importância militar, e assim voltou 
para Portugal ( 7 ). 

E depois de não pouco tempo 0 senhor in¬ 
fante mandou um navio pequeno ao rio do Ouro, 
vulgarmente Rio douro, para ver se poderiam 
apanhar um língua destes Cenegios que tinham 
encontrado, e mandou ao piloto ou capitão do 
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navio que permanecesse aí na ilha dos Lôbos. 
E assim ficaram aí por três meses e mataram 
muitos lôbos marinhos que trouxeram con¬ 
sigo ( 8 ). 

Neste pequeno navio foi por capitão Garcia 
Homem, irmão do dito Heitor Homem, e foi 
pelo mar e singrou por alguns dias seguindo a 
costa para Guiné, e achou 0 lugar agora cha¬ 
mado Pedra de Galéa , e saltou muitas vezes 
em terra e não topou homem algum, só pègadas, 
porque 0 gentio fugia da costa, estando já de 
sobreaviso. 

Vendo que nada aproveitavam, voltaram a 
Portugal e de tudo deram nova ao senhor in¬ 
fante, que ficou contente porque tinham achado 
rasto de homens ( 9 ). Logo 0 sr. infante fêz ar¬ 
mar duas caravelas e mandou por capitão mór 
um certo cavaleiro já idoso chamado Nuno 
Tristão , e na outra caravela foi por capitão 
António Gonçalves ( 10 ), muito moço, que depois 
teve castelo em Tomar, com outros moços da 
câmara do.senhor infante, e mandou que fossem 
ao rio do Ouro e se encontrassem gente fizessem 
paz com ela ( n ). E assim foram ao rio do Ouro; 
de noite foram em batéis até perto da praia, e 
pela manhãzinha viram uns homens que vinham 
a um poço para tirar água. Alegres entraram 
em terra com as suas armas, e tomaram treze 
homens e mulheres ; os outros porém fugiram 
( 13 ). Entre êles tomaram um homem vélho e 
respeitável chamado Adavu , (1 3 ), e alguns eram 
avermelhados e outros pretos. E assim contente 
0' capitão mór armou cavaleiro menor, 0 mais 
moço, chamado Anton Gonzales , que era parente 
do capitão da ilha da Madeira. 

E voltaram a Portugal ao senhor infante que 
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se alegrou com êles (.**). E por estes teve comêço 
o conhecimento daquele país, de como era po¬ 
voado; e diziam que todos os habitantes pró¬ 
ximo da costa marítima comiam peixe quási 
cru. E os que habitam na terra têm tendas ou 
barracas e se chamam Cenêgios ( 1S ) ou Árabes , 
e vivem vida bestial, e comem' carnes quási 
cruas e leite, porque naquela terra-não há ár¬ 
vore alguma nem erva, e comem as carnes, 
quando as podem ter, aquecidas ao sol. 

Ali têm muitos avestruzes e gazelas, que 
são animais vulgarmente chamados gatos de 
Algalia, cujos testículos e vulvas têm grande 
aroma parecido com o almíscar. 

E o senhor infante, por estes soube do cami¬ 
nho para ir a Tambucotu, e disseram-lhe mui¬ 
tas falsidades, E disseram que os árabes indo 
de Aden para Tambucotu levam às vezes 400 
a 500 cavalos, e acham no caminho um grande 
monte que é chamado Montanha de Abofur, e 
disseram que aquela serra era povoada de 
gente admirável, como que os homens têm ca¬ 
beça de cão e grande cauda, e são muito cabe¬ 
ludos, e as mulheres são lindas e de grande 
vergonha, etc. e muitas outras coisas que pare¬ 
ciam falsidades. E disseram que freqüente- 
mente 300 camelos voltavam de Tambucotu 
carregados de ouro. 

E esta foi a primeira notícia que houve do 
ouro e donde se encontraria a sua origem ( lC ). 

Depois 0 senhor infante mandou caravelas, 
em uma delas foi um seu familiar chamado 
Gonçalo de Sintria e na outra um certo Dinis 
Dias, e que fossem além do lugar chamado 
Pedra da Galé mais longe, a ver se podiam 
apanhar ou achar mais línguas. E navegando 
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além acharam um lugar agora chamado Cabo 
Branco, e acharam gente naquele lugar que 
agora chamam Arguin ( 17 ). Arguin é uma ilha 
próxima de terra e muito povoada de Cenêgios, 
que estavam avisados daquelas caravelas, de 
modo que muitos fugiram; muitos dêles, porém, 
foram cativos e mortos. Aquela ilha tem muitos 
lugares onde nasce água doce na areia. 

E por isto 0 senhor infante depois mandou 
construir aí um castelo, e pôs aí gente sua 
cristã e um sacerdote chamado Polono , da vila 
de Lagos, e êste foi 0 primeiro que celebrou 0 
ofício divino na Guiné ( 1S ). E a êste castelo 
vinham os árabes da terra trazendo ouro puro 
em pó, e recebiam em troca trigo e mantas 
brancas (mantones) e berneses e outras merca¬ 
dorias que para ali mandou 0 infante em uma 
hulica grande, que foi de Robert Kerey (ou Are- 
, rey). E assim sempre até agora se faz 0 comér¬ 
cio, trazendo os negros 0 ouro da terra de 
Tambucotu. Èste castelo foi construído no ano 
de 1445. E assim os sobreditos voltaram para 0 
Infante. 

De novo 0 Sr. Infante fez uma armada de 
quatro caravelas; capitães Gilianes de Villalo - 
bos cavaleiro, Lançarote ) almoxarife de Lagos, e 
Nuno Tnstão e Gonçalo Afonso de Sintria e 
muitos outros de boas famílias ( l!) ). Os quais 
foram a Arguim e passaram além e tomaram 
uma ilha que se chama Tesslm,e uma ilha 
grande chamada Tider , e outra ilha Onar. E 
acharam a ilha Tider cheia de homens e 

mulheres. , c . . 

E eu Diogo Gomes, almoxarife de ònitria , 
sozinho apoderei-me de 22 pessoas, que esta¬ 
vam escondidas e as trouxe ante mim, sozinho, 
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como se íôssem rezes, por meia légua, até aos 
navios ( 20 ). E semelhantemente sucedeu com os 
outros, e tomámos nêste dia de estes Cenegios, 
homens de côr avermelhada, 600 e quâsi 50, e 
com estes voltamos a Portugal, a Lagos do Al¬ 
garve onde estava 0 senhor infante, que muito 
se alegrou connosco. 

Depois mandou 0 senhor infante, outra vez, 
Gonçalfonso de Sintria e foram ainda às ilhas 
sobreditas e batalharam com os Sarracenos Ce¬ 
negios , e as mulheres fugiam, e Gonçalo de Sin¬ 
tria perseguia-as pela água, e as mulheres 
tomaram lodo do mar e lançaram-lhe à cara, e 
0 cegaram, de tal modo que ficou completamente 
cego, e sobrevindo os homens 0 mataram. E 
voltaram os outros para a caravela, vindo para 
Portugal a trazer as novas ao senhor infante, e 
trouxeram consigo mais de 60 Cenegios de um e 
outro sexo ( 21 ). E 0 senhor infante tinha sempre 
de todos os cativos que traziam uma quarta 
parte ( 22 ), e costumava dar-lhes tudo 0 que ca¬ 
reciam, e tudo fazia à sua custa. 

Depois 0 Senhor Infante expediu outras ca¬ 
ravelas, e foram além daquelas ilhas até ao rio 
de 5 . João e ao lugar que é chamado Cabo de 
Toffia , e nada mais fizeram, e assim tornaram. 
Depois disto no seu conselho 0 Senhor Infante 
dizia que para 0 futuro não brigassem com 
aquela gente naquelas regiões, mas que tra¬ 
vassem alianças, e tratassem de comércio, e 
com êles assentassem pazes, porque a sua in¬ 
tenção era fazê-los cristãos. E mandou carave¬ 
las preparadas para paz e guerra ( 23 ). 

E foram passando além do Cabo de Cofia 
(011 Tofia), e àcharam uma terra despovoada, 
arenosa, como a anterior, sem ervas nem árvo¬ 
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res.. E navegando ainda mais viram uma terra 
cheia de árvores e palmeiras, e saltaram na 
terra firme. E tôda aquela gente era preta, e os 
cristãos faziam sinais de paz, e êles não en¬ 
tenderam. 

Mandaram os cristãos mercadorias que con¬ 
sigo haviam trazido para a terra firme, e êles 
receberam-nas e não quiseram falar. Os cris¬ 
tãos bem poderiam tomar alguns, e não ou¬ 
savam, porque 0 Senhor Infante assim lhes 
ordenara,,■ nem que lhes fizessem qualquer 
coisa nociva, e assim nada lhes fizeram. E pas¬ 
sando além acharam um rio grande que é cha¬ 
mado Cenega ( 24 ), muito povoado e falaram os 
cristãos com essa gente pelos homens que con¬ 
sigo levavam, e trataram paz com êles, e fize¬ 
ram comércio, e de aí traziam muitos pretos por 
compra . E assim desde então até agora, e cada 
dia mais, trazem pretos sem número de aquêle 
lugar. Aquela terra se chama Gelo ffa ( 2ii ). 

E estas coisas, que aqui escrevemos, se afir¬ 
mam salvando o que diz o ilustríssimo Ptolo- 
meu, que muitas boas coisas escreveu sobre a 
divisão do mundo, que porém falhou nesta 
parte ( 26 ). Pois escreve e divide o mundo em 
três partes, uma povoada que era no meio do 
mundo, e a setentrional diz que não era povoada 
por causa do excessivo frio, e de parte equino- 
xial do meio dia também escreve não ser habi- 
tadapor motivo do extremo calor. E tudo isto 
achamos no contrário, porque o polo ártico vimos 
habitado até além do prumo do polo, e a linha 
equinoxial também habitada por pretos, onde é 
tanta a multidão de povos que custa a acredi¬ 
tar. E aquela terra meridional está cheia de ár¬ 
vores e frutos; mas outras espécies de frutos, e 
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as árvores são tão grossas e de tamanha altura 
que só vendo se pode crer. E eu digo com ver¬ 
dade que vi grande parte do mundo, mas nunca 
vi coisa parecida. Aí as aves não são como 
as nossas, a não ser as minhotas , etc. 

E o senhor infante estabeleceu duas casas 
naquele país dos Cenêgios para tratar negócios 
do oiro, a saber: em Arguin e outra no rio de 
S. João, que está perto a Cofia e Anteroti ( 27 ). 

O Infante D . Henrique teve um sobrinho 
chamado infante D, Fernando, que era filho do 
rei Artur (sic), irmão de D, Henrique Infante , 
o qual Infante D. Henrique recebeu o infante 
D. Fernando como filho adoptivo e herdeiro, 
porque não tinha filho. E assim herdou dêle 
muitos castelos e cidades, as ilhas dos Açores e 
da Madeira e tudo que lhe pertencia quanto ao 
secular, porque no espiritual tudo cedeu à 
ordem de Cristo ( 2S ), a qual ordem antes fôra de 
Templários , com autoridade do Sumo Pontífice, 
que condenou esta ordem. 

Nêste tempo, o infante D. Henrique recebeu 
graça, privilégio e cartas do Sumo Pontífice, 
que então era hugênio , que nenhum príncipe, 
rei, nem senhor algum ousasse ir aos países da 
Guiné sem licença dêle e do rei de Portugal, 
sob pena de excomunhão ( 29 ). 

Pouco tempo depois o Senhor Infante mandou 
que as caravelas caminhassem mais além, indo 
porém preparadas para paz e guerra. E des¬ 
cobriram um promontório formosíssimo, en¬ 
trando no mar, a que chamaram Cabo Verde. 
E nêste lugar começa alinha equinoxial, porque 
dias e noites aí sempre são iguais no inverno 
como no verão, e aquelas gentes são na maior, 
parte negros. 
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E as caravelas indo além de Cabo Verde, 
isto é, para o pólo antártico, descobriram terra 
deserta. E navegando ainda além acharam uma 
grande praia, e chegaram a ela com os seus 
; , batéis. E logo saíram dos arvoredos inume¬ 
ráveis gentes pretas: e o senhor daquele gentio, 
por nome Besegichi, homem mau e traiçoeiro; 
| e tQ dos os seus vizinhos o odiavam, porque era 

péssimo. E axremessou aos cristãos setas enve- 
; nenadas, e ficaram feridos alguns cristãos que 

| logo morreram do veneno. E assim enganou os 

í cristãos, dissimulando a malícia, mostrando o 

; rosto bom e risonho, para que se aproximassem 

da terra. E aproximando-se da praia mandou 
j aos seus para que atirassem as setas aos cristãos. 

E assim morreram muitos dos cristãos. E não 
\ entrando na terra voltaram ao rio Cenega, onde 

; acharam outros caravelas suas, e assim todos 

voltaram a Portugal. £ nêste tempo em qualquer 
mês íam caravelas tratando com mercadorias. 

Depois que o senhor infante soube nova tão 
nefanda, mandou uma caravela armada de paz 
e guerra, na qual foi por capitão Nuno Tristão , 
já nomeado, que foi ao país dos Cenegos com 
outros nobres. Os quais de Portugól directa- 
mente navegaram a Cabo Verde, e o passaram 
chegando a uma terra de homens maus cha- 
I mados Serreos. E acharam muitos dêles na praia 

í com seus arcos e setas venenosas, e não qui» 

! seram falar com os cristãos. Navegando além 

| ainda foram à terra de Barbacins e acharam um 

í rio pequeno que agora chamam Rio Nuno 

j Tristão. E indo além viram muitos negros da- 

[ quela terra em almadias dentro no rio e fora 

no mar, com setas venenosas, e mataram todos 
\ ' estes cristãos. E tomaram a caravela e leva- 
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ram-na para dentro do rio e destruíram-na. 
E eu, Diogo Gomes , tive muito tempo depois 
uma âncora que me deu de presente o rei dos 
pretos. E eu fui o primeiro cristão que fiz paz 
com êles, e êste rei se chama Mains e é senhor 
de muitas almadias. 

Ouvindo o senhor infante a má nova da 
morte dos seus cristãos ficou mui triste. E 
estava então de visita no seu palácio um certo 
nobre do reino da Suécia , qne veio a Portugal 
para se fazer cavaleiro no ultramar em África, 
cuja nome era Abelhart ( 30 ). Desejando ver 
terras estranhas, e principalmente Guiné , pediu 
ao senhor infante que o mandasse àquelas re¬ 
giões. E o senhor infante cedeu ao pedido dêle, 

deu-lhe uma caravela armada com alguns nobres 

da sua côrte. 

Estes navegaram ainda além do lugar já 
dito, onde os cristãos tinham, sido mortos. E 
acharam os pretos com almadias armadas, mais 
de trezentas, com as suas setas venenosas, e pe¬ 
lejaram com os cristãos e ficaram muitos mortos 
e quási todos feridos, excepto três rapazes. E 
sobrevindo vento forte foram levadas para o 
mar quebradas as âncoras e rotos os cabos, 
quási por milagre de Deus. E na caravela estava 
um certo ancião gravemente ferido, grande ma¬ 
rinheiro. Conhecendo que ia morrer disse aos 
meninos: depois que eu, morrer ide para o 
norte com a vossa caravela e encontrareis o 
reino dos cristãos. 

Muitos dos cristãos que estavam feridos com 
veneno morreram, e por milagre de Deus estes 
três rapazes lançaram ao mar os cadáveres dêles, 
vendo sem temor de que modo os corpos desciam 
à profundeza, e assim fizeram também ao velho 
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marinheiro. Quando êles, porém, entraram no 
grande mar oceano, seguindo o ensinamento 
do ancião, sem vista da terra nem das ilhas, 
vieram por instinto de Deus ter a Portugal. E 
quando avistaram terra saíu-lhes ao encontro 
um certo corsário com muitos navios, chamado 
Machin de Trapana, e um dos seus navios me¬ 
nores chegou à caravela dos meninos, e entraram 
nela, e acharam aqueles três meninos e ficaram 
muito admirados. E isto era ao pé do Cabo de 
Pichei , a 7 léguas de Lisboa. 0 corsário tripulou 
a caravela e dirigiu-a para Lisboa com os me¬ 
ninos ( 3l ). * 

Algum tempo depois 0 senhor infante armou 
uma caravela de Lagos chamada Piconso , e fêz 
Diogo Gomes capitão dela ( :i2 ). E armou também 
outras duas caravelas, para que fossem além. 
E mandou que Diogo Gomes fôsse capitão mór 
destas caravelas. Numa das caravelas foi capitão 
João Gonçalves Ribeiro , criado do infante, e na 
outra Nuno Fernandes de Baia, escudeiro do 
mesmo infante. E ordenou-lhes que fôssem 
àvante quanto pudessem. 

E assim passámos 0 rio de S. Domingos e 
outro rio grande que se chama Fancaso , para 
lá do Rio grande, e tivemos ali grandes correntes 
do mar, e na enchente faz grande ímpeto, 0 que 
chamam macareo, porque então não há âncora 
que possa agüentar. 

Por êste motivo outros capitães e homens 
dêles temiam muito, julgando que era assim 
todo 0 mar além, e me rogavam que voltasse. 
E a meio da maré ficou 0 mar bastante manso, e 
vieram os Mouros de terra nas suas almadias, e 
nos trouxeram suas mercadorias, a saber: panos 
de sêda ou algodão, dentes de elefante, e uma 
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quarta de malagueta em grão e nas suas cascas 
tal qual cresce, com o que muito me alegrei ( 83 ). 
E parámos aí, nem passamos além por causa das 
correntes do mar. É quando veio a maré cheia 
aconteceu-nos a nós como antes e assim nos 
voltamos a donde nos saímos. 

E tomámos terra, onde próximo da praia há 
muitas palmeiras, que tinham os ramos que¬ 
brados e eram de grande altura, de sorte que 
ao longe julgávamos que eram mastros ou varas 
dos negros, e fomos ali, e achámos uma terra 
cheia de pastagem. E naquêle campo vimos 
mais de 5.000 miongas , como os pretos dizem em 
sua língua, que são animais pouco maiores que 
veados, que vendo-nos nada temeram E dali 
vimos sair de uni rio pequeno, coberto de arvo¬ 
redo, cinco elefantes, três grandes, com dois 
novos, fugindo dos sobreditos animais, E achá¬ 
mos na praia muitas tocas de crocodilos e vol¬ 
támos aos navios. No outro dia tomámos 0 ca¬ 
minho de Cabo Verde. E vimos a grande foz de 
um rio, que tem três léguas de largura, onde 
entrámos, e pela grandeza logo pensámos que 
aquêle rio era 0 Gâmbia ( 34 ), e assim era. 

E entrámos com vento próspero e boa maré 
até uma pequena ilha que está situada no meio 
do rio, e ali ficámos aquela noite. 

Porém pela manhã entrámos mais longe e 
vimos muitas almadias tripuladas, que assim 
que nos viram fugiram, porque eram os que 
assassinaram os supraditos cristãos com 0 seu 
‘'capitão. Porém no outro dia, além da cabeça do 
rio, vimos gentes à parte direita e chegámos 
até próximo, e fizemos pazes com êles; 0 se¬ 
nhor deles se chama Frangazick, sobrinho de 
Farisangul, grande príncipe dos pretos. E aí 
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recebi deles 180. arráteis de oiro em troca das 
nossas^ mercadorias, a saber, pano, manilhas, 
etc. ( 3 g ). E ali nos disseram porque os pretos 
do lado esquerdo do rio nos não quiseram falar 
e porque mataram os cristãos. 

Porém 0 senhor daquela terra tinha um 
preto chamado Bucker , que conhecia tôda a 
terra dos negros, e eu achei que em tudo dizia 
verdade, e roguei-lhe que fôsse comigo a Can¬ 
tor, e eu lhe quis dar mantéu, camisas e todo 
0 preciso, e assim também prometi ao seu se¬ 
nhor, e assim fiz. 

E subimos 0 rio e mandei um capitão com 
a sua caravela para um certo porto chamado 
Ulimais, e outro íicqu em Animais. E aí subi 0 
no quanto _ pude, _ e achei Cantor, que é uma 
grande habitação junto daquele rio. E por causa 
da espessura dos arvoredos que estão de uma 
e outra parte do rio as veias não puderam se¬ 
guir. E eu mandei sair 0 preto, que levámos 
connosco, para que manifestasse aos homens 
daquela terra 0 modo e fim por que ali viera 
para tratar de comércio. E assim, em grande 
multidão, os pretos se aproximaram. 

Feita a paz com êles, logo soou a fama por 
todo 0 país que estavam os cristãos em Cantor, 
e correram de tôda a parte para aí, a saber, do 
norte de Tambucotu , e moradores, do lado do 
sul,_ para a Serra Geley , e vieram gentes de 
Quioqmm, que é uma grande cidade cercada 
de muralha feita de tijolos cozidos em fornos. 
\ so ^>e .por êles que naquela cidade havia 
abundância de oiro; e que ali passavam as ca¬ 
ravanas de camelos e dromedários levando 
mercadorias de Cartago ou Times, de Fez, do 
Cairo, e de tôda a terra dos sarracenos levando 
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oiro, porque aí há abundância de oiro, que é 
levado das minas do monte Gelu ( 35 ). E outra 
parte de êste monte para o lado oposto se chama 
a Serra Leoa. 

E contaram que estes montes começavam 
próximo de Alòafur e seguem para o sul, o 
que me parece bem, porque todos os rios gran¬ 
des ou pequenos descem dêstes montes e cor¬ 
rem para o ocidente. E disseram-me que outros 
rios correm dêstes montes para oriente, e que 
havia ali grandes rios, e que perto daquela 
cidade havia um grande rio chamado Emin. E 
disseram que havia ai um mar grande, não 
muito amplo e que estavam aí almadias gran¬ 
des como navios, e às vezes pelejavam uns de 
uma parte do mar com outros da outra parte, 
e que os que moravam da outra parte do mar 
para o oriente eram brancos. E preguntei que 
senhores reinavam naqueles países. E respon¬ 
deram que da parte dos habitantes pretos eram 
um senhor chamado Sambegeni, e da parte 
oriental o senhor se chama Semanagu, e que 
sempre tinham guerra, e que havia ainda pouco 
tempo que tinham travado grande combate, e 
venceu Semanagu. 

E disse-me Admedi, sarraceno de Termezen , 
que por terra foi ali, e que andara por tôda 
aquela terra e estivera na batalha em mar e terra. 

E depois que voltei ao senhor infante con¬ 
tando isto tudo, disse-me que um certo mer¬ 
cador de Oran ( 37 ) lhe escrevera havia já dois 
meses a respeito desta guerra que houve entre 
Semanagu e Sambegeni.. E assim a tudo dava 
crédito. 

Estas são as noticias que me deram os pre¬ 
tos que estiveram comigo em Cantor. 
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Interroguei-os acêrca do caminho pelo qual 
se vai às terras onde há o oiro e quem eram 
os senhores daquele país. E disseram que era 
0 rei Bomelli, e que tôda a terra dos pretos 
da parte direita do rio era sob o seu domínio, 
e todos seus vassalos, e que êle habita na ci- 
dade Quióquia. 

, E disseram que êle era senhor de tôdas as 
minas, e que tinha ante a porta do pátio de 
sua casa uma pedra de oiro, tal qual nasce na 
terra, isto é, que ainda não foi ao lume, de ta¬ 
manho tal que 20 homens a custo a poderiam 
lazer mexer, e que a essa pedra 0 rei prendia 
sempre 0 seu cavalo, e que tinham esta pedra 
de oiro não pelo seu valor mas pela nobreza e 
grandeza de tal achado, e que os nobres da sua 
corte trazem os narizes e olhos cheios de oiro. 

^ disseram que aquela parte oriental era 
toda cheia de minas de oiro, e que os homens 
que entravam nas covas para trazer as areias 
auríferas as traziam para fora e davam às mu- 
lhei es para lavar e para extrair 0 oiro da areia. 
E que aquêles homens não vivem muito por 
causa do ar que sai das covas do oiro. 

E preguntei que caminho se seguia de Can¬ 
tor para Quióquia, E disseram que de Cantor é 
0 caminho para Morbomeli e para Somanda 
para oriente, e de Somanda para Comuberta e 
para Cerecuh e outros lugares, cujo nome es¬ 
queci. E nos lugares ditos há muito oiro, e 
assim bem 0 creio, porque vi chegar os pretos 
de agora ( seguindo aqueles caminhos carrega¬ 
dos de oiro. E disseram que Forisangul era 
sujeito a Mormeli, que é senhor da parte di¬ 
reita do rio Gâmbia, 

E assim feita a paz com estes de Cantor os 
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meus homens se fatigavam com o calor, e assim 
voltamos para procurar as outras duas carave¬ 
las. E achei na caravela que ficou em Oli- 
mansa 9 homens mortos, e capitão Goiiçalo 
Afonso bastante enfêrmo, e outros seus homens 
também enfermos, e tão somente três sãos. E 
achei outra caravela mais abaixo contra 0 
oceano 50 léguas, na qual estavam mortos 
cinco homens. E logo voltámos, e viemos para 
0 mar, e vim ao lugar onde encontrara aquêle 
viajante negro e dei-lhe 0 que lhe prometera. 

E então me disseram que da outra parte, 
isto é, à esquerda do rio, era um certo grande 
senhor, ao sul, que era chamado Batmansa, e 
eu desejava fazer paz com êle, e mandei-lhe 
aquêle preto que estivera comigo em Cantor . 
Porém 0 senhor daquela terra, desejando falar 
comigo na margem do rio, em uma grande 
selva de árvores, trazia consigo gente infinita 
armada com setas venenosas, e azagaias e es¬ 
padas e adagas. 

E eu caminhei para êle levando-lhe eu mi¬ 
nhas ofertas e biscoito e vinho nosso, porque 
não têm vinho senão de palmeira, isto é, das 
árvores das tâmaras. E êle deu-me três negros, 
duas mulheres e um homem. E ficou muito 
contente e muito agradecido, folgando comigo 
e jurando-me por Deus vivo e uno, que mais 
não faria guerra aos cristãos, e que seguros 
podiam ir pela sua terra tratando da sua mer¬ 
cadoria. 

O que eu quis experimentar mandando Ja- 
cob, índio que 0 senhor Infante connosco man¬ 
dou, para que se chegássemos à índia ( 38 ) nos 
servisse de língua, em terra, e mandei-lhe que 
fôsse ao lugar que se chama Alcuzet } com 0 
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senhor daquele país, onde de outra vez esti¬ 
vera c"m um cavaleiro, pela terra de Gelofa 
para encontrar a terra de Gela e Tambucotu. 

O qual Jacob índio me contou que Akuzet é 
terra _ muito viçosa, tendo um rio de água doce 
e muitos limões, que êle me trazia. E 0 senhor 
daquele país me mandou dentes de elefantes, 
um deveras grande, e quatro pretos, que leva¬ 
ram 0 dito dente ao navio, e assim vieram em 
paz até aos nossos barcos, e assim fiquei asse¬ 
gurado por êles. E depois disto fui à sua resi¬ 
dência, onde estavam habitações de muitos 
pretos. As suas casas são feitas de canas mari¬ 
nhas cobertas de colmo, e fiquei com êle por 
três dias. Aqui há muitos papagaios e muitas 
onças, e êle mesmo me deu seis peles de onças 
e mandou matar um elefante e levar a carne 
às caravelas. 

_ E aí soube eu a verdade, que todo 0 dano 
feito aos cristãos 0 fizera um certo rei, chamado 
Nomimans, que possue a terra que jaz neste 
promontório. Com 0 qual muito trabalhei em 
fazer paz, e mandei-lhe muitos presentes pelos 
seus homens em almadias suas, que iam buscar 
sal ao seu país; 0 sal abunda ali e é de côr 
vermelha ( 3!) ). 

E muito receava dos cristãos por causa do 
dano ^que lhes fizera e às caravelas já nomea¬ 
das. E fui pelo rio contra 0 oceano até ao porto 
que está cerca da foz do rio. E êle mandou-me 
grande número de homens e mulheres para me 
experimentar se por acaso eu lhes faria algum 
mal; 0 que eu fiz pelo contrário recebendo-os 
com afabilidade. 

Depois que 0 rei ouviu isto veio à margem 
do rio com grande poder, e assentando-se na 
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praia mandou que me aproximasse, o que eu 
fiz com as minhas ceremónias, do melhor modo 
que pude. Estava ai um certo bispo da sua 
igreja que me interrogou a respeito de Deus 
dos cristüos. E eu respondi-lhe conforme a in¬ 
teligência que Deus me deu. E por último eu 
mesmo interroguei a respeito de Mãfomete, no 
qual êles acreditam. As quais palavras agra¬ 
daram àquele senhor rei, de tal sorte que man¬ 
dou ao bispo que em três dias saísse do seu 
reino. 

E erguendo-se em pé disse, que sob pena de 
morte ninguém mais ousasse nomear Mafomete, 
porque só cria no Deus vivo e uno, e que não 
acreditava que outro Deus existisse senão aquêle 
em que o Infante Henrique, seu irmão, dizia que 
acreditava, chamando ao senhor Infante seu 
irmão, desejando que eu o baptizasse, o que 
todos os senhores da sua casa e semelhante¬ 
mente as mulheres dêle disseram também ( M ). 

E o próprio rei dizia que ôle não tinha outro 
nome senão Henrique. E os senhores dêle rece¬ 
biam os nossos nomes, como Diogo, Nuno, e 
outros nomes dos cristãos. 

E fiquei aquela noite em terra com o rei e 
seus cortesãos, e não ousava baptizá-los porque 
era leigo. No outro dia roguei para que o rei 
com os seus doze cortesãos mais vélJhos, e oito 
mulheres que fôssem comigo à caravela comer, 
o que todos fizeram sem armas. E ciei-lhes ga¬ 
linhas e carnes preparadas ao nosso uso e vinho 
branco e tinto quanto quiseram beber, e êles 
diziam e repetiam que nenhuma outra gente 
era melhor que a dos cristãos. 

Depois, porém, em terra quis que eu o bap¬ 
tizasse. Respondi-lhe que não tinlia poderes 


para isso concedidos pelo sumo pontífice. Mas 
se êle assim o desejava eu o diria ao senhor 
infante que lhe enviasse um sacerdote que os 
• viesse baptizar. 

E êle quis logo escrever ao senhor infante 
para que lhe mandasse o sacerdote e um fidalgo 
que o instruíssem na fé, e que lhe mandasse 
um açor, ave de caça, porque se admirou muito 
quando lhe disse que os cristãos traziam na 
mão uma ave que apanhava as outras aves; e 
que lhe mandasse inais dois carneiros e ovelhas 
e patos, machos e fêmeas, e um porco; e ainda 
além disto que lhe mandasse dois homens que 
soubessem fazer casas, e cercar a sua cidade de 
taipa. O que tudo lhe prometi que o senhor 
infante tudo satisfaria, E quando parti êle cho¬ 
rava com todos os seus por causa da muita ami¬ 
zade que se firmara entre mim e êle. 

E aconteceu que nos dois anos próximos 
ninguém foi á Guiné, porque o rei Afonso, com 
352 velas, passou à África e tomou a poderosís¬ 
sima cidade de Alcácer daiquivi (Quibir) e por 
êste motivo 0 sr. infante, entretido com êste 
negócio, não atendeu à Guiné. Eu, depois, re¬ 
lembrei ao senhor infante das coisas que aquêle 
rei lhe escrevera, e tudo mandou tal qual eu 0 
prometera. 

Depois que deixei 0 rei de Gambia, segui 
caminho de Portugal, e enviei directamente 
para Portugal uma caravela que tinha mais 
sadia a gente da tripulação, a outra caravela 
ficou comigo porque tinha companha mais 
adoentada, E disse ao capitão da primeira ca¬ 
ravela que se apanhasse vento próspero que 
seguisse a Portugal, e senão que me esperasse 
çm Ârguim, E asim partiu. Eu, porém, com outra 
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caravela foi até^Cabo Verde com vento prós¬ 
pero. 

Indo nós próximo da margem avistámos duas 
almadias que iam no mar. E pusemo-nos entre 
êles e a terra, e navegámos para eles, e em 
cada uma das almadias estavam 38 homens. 
E 0 intérprete chegou-se-me e segredou-mê 
que ali estava Beseghichi, senhor daquela terra 
e homem medroso de que já acima falámos. 
E eu fiz com que êles entrassem na caravela, 
e dei-lhes de comer e beber e presentes, e 
disse-lhes, como se não soubesse que 0 senhor 
dêles estava ali, para 0 experimentar: esta terra 
é de Beseghichi ? E êle mesmo disse: Assim é. 

E eu disse-lhe: Porque é êle tão mau para 
os cristãos ? Era melhor, para êle fazer pazes 
com os cristãos, e que uns e outros trocassem 
as suas mercadorias, e teria cavalos, etc., como 
faz Burbruck e Budumel ( 41 ) e outros senhores 
dos negros. E digam-lhe lá que eu vos tomei 
nêste mar, e que por amor dele vos deixo ir li¬ 
vres para terra. 

Ficaram muito contentes; e disse-lhes que 
entrassem nas suas almadias; e entraram. E 
depois de todos estarem nas suas almadias disse 
então ao senhor: Beseghichi, Beseghichi nâo.jul- 
gues que te não conheci ; certamente eu poderia 
fazer de ti 0 que quisesse. E visto que te fiz 
bem, tu agora faze 0 mesmo aos nossos cristãos. 
E assim, cada um de nós seguiu 0 seu caminho. 

Poucos dias depois, passámos 0 cabo To fia 
e Anterot e entrámos em Arguitn. Não longe da 
terra áchámos uma ilha chamada Ilha de Garças, 
que está despovoada e é pequena, de 1 légua 
em redor. Ali achámos multidão , inumerável de 
aves de todas as qualidades, e também ninhos 
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de pelicanos e algüns dêstes mortos. E não são 
assim como os pintores os pintam, mas têm o 
bico largo, e papo grande, onde podem bem me¬ 
ter uma medida de trigo que vulgarmente se 
chama alqueire. Havia ali tantas aves, que ma¬ 
támos quantas pudemos levar para o barco, 
e entrámos em Arguim, e depois navegámos 
para Portugal, e chegámos ao Algarve, à cidade 
de Lagos, onde estava então o senhor infante, 
que ficou muito alegre com a nossa chegada. 

Depois da chegada do senhor infante, na 
armada com o rei Afonso, recordei ao senhor in¬ 
fante 0 que me dissera o rei Nomimans, que 
lhe mandasse tudo o que êle pedira. 0 infante 
tudo fêz, e mandou para ali o sacerdote parente 
consanguíneo do cardeal, abade de Sôto de Casa 
para que ficasse com aquele rei, e o indus¬ 
triasse na fé. E com êle foi um moço de câmara 
chamado João Delgado, e isto foi no ano 1458. 

No ano do Senhor de 1460 o- senhor infante 
Henrique adoeceu na sua vila que está no cabo 
de S. Vicente, da qual doença morreu em 13 de 
Novembro do mesmo ano, numa quinta feira. 
E na noite em que morreu, 0 levaram para a 
igreja de Santa Maria, em Lagos, onde foi se¬ 
pultado honradamente. E 0 rei Afonso estava 
então na cidade de Évora: e ficou muito triste, 
êle e 0 seu povo, peia morte de tão grande se¬ 
nhor; porque todos os rendimentos que tinha, 
e tudo 0. que provinha de Guiné tudo gastava 
na guerra e em constante armada no mar con¬ 
tra os sarracenos, pela fé cristã ( í2 ). No fim do 
ano 0 rei Afonso me mandou chamar, porque 
peio mandado do rei eu ficara em Lagos junto 
do corpo do infante, provendo do necessário os 
sacerdotes que se empregavam em contínuas 
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vigílias e nos ofícios divinos, e mandou que 
visse se o corpo do infante estava em podridão 
porque queria trasladar os ossos para o for¬ 
mosíssimo mosteiro chamado Santa Maria da 
Batalha, que seu pai, (de D. Henrique) o rei 
João I edificara com os frades da ordem dos 
prègadores. 

Eu chegando ao cadáver o descobri, e en¬ 
contrei-o sêco e intacto excepto na ponta do 
nariz, E achei-o cingido por cilício áspero de 
sedas de cavalo. Bem canta a igreja: não per¬ 
mitirás que o teu santo se corrompa (non dabis 
sanctum timm vertere corruptionem). O qual se¬ 
nhor infante até à sua morte foi virgem ( H ), e 
fêz muitos benefícios na sua vida, que seria 
sem fim o contar. Então o rei mandou o seu ir¬ 
mão D. Fernando, duque de Beja e bispos e 
condes, para que levassem o corpo até ao mos¬ 
teiro da Batalha, onde o rei esperava o corpo 
do falecido. E ficou sepultado o corpo do infante 
numa grande e formosíssima capela, que seu 
pai o rei João fez construir, onde o próprio rei 
jaz, e sua mulher D. Filipa, mãi do infante e 
cinco irmãos dele, de todos os quais a memória 
será louvada eternamente. E repousam em santa 
paz. Amen, 

Dois anos depois o senhor rei Afonso armou 
uma grande caravela, onde me mandou por 
capitão,' levei dez cavalos comigo e fui à terra 
dos Barbacins, que está entre Serreos e o rei 
Nomimans. E êstes Barbacins são dois reis, a 
saber; Barbacin dm e Barbacin negor. O rei 
deu-me poder sôbre as margens daquele mar, 
para que quaisquer caravelas que encontrasse 
em terra de Guiné fossem sob minha autoridade 
ou domínio, porque êlç sabia que alj estavam 
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caravelas que levavam espadas e outras armas 
aos mouros, ordenando-me que as tomasse e 
lhas trouxesse a Portugal ( u ). 

Com a ajuda de Deus, em doze dias cheguei 
a Barbacins, e achei ali duas caravelas, a saber: 
uma, na qual ia Gonçalo Ferreira, familiar do 
senhor infante, vizinho da cidade do Pôrto, em 
Portugal, que levava cavalos para ali. E na 
outra caravela era capitão e mercador, levando 
também cavalos, António de Noli, genovez. 
E isto foi no porto de Zaia. Também aí encon¬ 
trei Borgebil, que foi rei de Gelofa, que para 
ali fugira com mêdo do rei Burbuck que lhe 
tomara a terra. 

Estes mercadores com as suas caravelas 
fizeram muito dano ao resgate dali; porque 
onde costumavam os mouros dar 7 negros por 
um cavalo, a êles não davam mais de seis, 
Então eu convoquei os capitães, e da parte do 
rei lhes dei sete negros por um cavalo, e dei 
depois um cavalo por quatorze a quinze negros. 
E estando nós assim veio uma caravela de 
Gâmbia com a nova de que um fuão, chamado 
de Prado, vinha com uma caravela cheia de 
riqueza. 

Armei logo a caravela de Gonçalo Ferreira 
e mandei-lhe da parte de el-rei sob pena de 
perda de vida e de todos os seus bens, para 
que fôsse a Cabo Verde e ali esperasse aquela 
caravela. E assim fêz, e a tomou, e nela encon¬ 
trámos muito oiro. E eu pus um capitão do rei 
com 0 dito Gonçalo Ferreira, e escrevi isto 
tudo ao rei. 

Eu e António de Noli, do porto de Zaia 
fomos dois dias e uma noite caminho de Por¬ 
tugal, e vimos ilhas no mar. E porque a minha 
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caravela era vais veleira que a outra, cheguei 
eu primeiro a uma daquelas ilhas, onde vi 
areia _ branca, e, parecendo-me bom o pôrto, 
lancei a âncora e o mesmo fêz António. É dis¬ 
se-lhes que queria ser o primeiro a pôr pé em 
terra, e assim fiz, e nenhum indício de homem 
vimos aí ( íS ). Chamámos Santiago à ilha, e até 
agora assim se chama. 

Havia ali grande pescaria. Em terra, porém, 
achámos muitas aves estranhas e rios de água 
doce. As aves esperavam-nos sem fugir, assim 
as matávamos com paus. Havia aí muitos patos. 
Também era grande a fartura de figos, mas não 
estão dispostos nas árvores do mesmo modo 
que nas nossas figueiras; porque os nossos 
estão perto da folha e estes por todo o tronco, 
desde o pé da árvore e daí para cima por tôda 
a casca dos ramos. Destas figueiras há grande 
número; e ali também vimos farta pastagem. 

E eu tinha um quadrante, quando fui a estes 
países, e escrevi na tábula do quadrante a 
altura do polo ártico, e achei aí melhor do que 
na carta ( 46 ). E certo que na carta aparece o 
caminho de navegar , a rota do navio, mas muitos 
erros juntos nunca levam ao propósito principal. 

E depois vimos a ilha da Canária que se 
chama Palma , e em seguida fomos à ilha 
Madeira. E querendo ir a Portugal com o vento 
contrário fui às ilhas dos Açores, e António de 
Noli ficou na ilha da Madeira; com o melhor 
tempo chegou a Portugal antes de mim, e 
pediu ao rei a capitania da ilha de S. Tiago, 
que eu descobrira; e o rei deu-lha, e êle a 
conservou até morrer. E eu com muito trabalho 


cheguei a Portugal, a Lisboa. E o rei depois de 
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jazia em ferros o Prado, que fora captivo por 
Gonçalo Ferreira, porque levara armas aos mou¬ 
ros. E 0 rei mandou que o martirizasem em 
ura carro e mandou fazer uma fogueira, onde 
0 lançassem e com êle as suas espadas e o seu 
oiro. 

Das Ilhas do mar Oceano do ocidente 

Das ilhas primeiramente descobertas no mar 
oceano do ocidente, e prímeiremente das 
ilhas Afortunadas, agora chamadas Ca¬ 
nárias. 

Ouvi eu, Diogo Gomes de Sintria, que algu¬ 
mas caravelas da armada do rei João de Portu¬ 
gal que foram à África contra os Sarracenos, 
apanhando vento contrário, não puderam resis¬ 
tir à tormenta, correram e viram algumas ilhas. 
Contentes de ver terra, e julgando ali encontrar 
algum refúgio daquela tormenta, foram a uma 
ilha, agora chamada Lançarote ) e acharam-na 
despovoada. E julgavam que todas as outras 
fossem desertas. Passado o temporal voltaram 
a Portugal, narrando isto ao rei, e assim se 
espalhou grande fama por tôda a Hespanha de 
ilhas achadas no mar oceano ocidental, além 
da ilha de Gades, que está no mar Atlântico ( w ). 

Um certo fidalgo do reino de França, de 
grande família, chamado Misser João de Betin- 
gkor\ leproso, envergonhando-se por isto dos 
seus nobres conhecidos, vendeu todos os seus 
bens. Levando consigo sua mulher e sua famí¬ 
lia, chegou ao reino de Castela, à cidade His- 
palis ou Sevilha, e aí residiu por algum tempo. 
E ouvindo a notícia destas ilhas, e que eram 
despovoadas, dizia consigo que em nenhuma 
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parte do mundo poderia viver melhor e mais 
sem vergonha do que naquelas ilhas, porque 
não eram povoadas. E adquirindo navios os fêz 
encher de todas as coisas necessárias e de ins¬ 
trumentos ou ferramentas, e de trigo, e da sua 
família, homens e mulheres, que da sua pátria 
consigo trouxera. 

E até hoje em dia as mulheres que habitam na 
ilha, que é chamada agora Fortmnhm , na lin¬ 
guagem e no trajar se assemelham às francesas. 

Este fidalgo também povoou a outra ilha 
próxima daquela, ora denominada Lançarote. 
E aí permaneceu êle mesmo com a sua família, 
e aí morreu ( 48 ). Após a morte dêste fidalgo fi¬ 
cou seu filho ( M ) por senhor destas ilhas, por 
nome Misser Mziot ( s °) Êste Miziot teve duas 
filhas; deu em casamento uma delas a um fi¬ 
dalgo por nome Cabreira] e a outra filha de nome 
Dona Maria de Bettencor , a rogo do senhor infante, 
o pai a levou da ilha de Lançarote a Portugal, 
e o infante a deu em casamento a um certo fi¬ 
dalgo de sua casa, filho de/oão Gonçalo, que 
foi o primeiro que povoou a ilha da Madeira ( S1 ). 
E o sobredito tabreira teve uma filha que deu 
em casamento a um cavaleiro do reino de Cas - 
'hamado Ferreira , que é agora senhor 
s ilhas com parte da Gran Canária , que 
eceu ( 52 ). 

enhor infante armou outra vez as suas 
s e pôs-lhes por capitão um chamado 
Domellas ) o qual morreu nas partes de 
, em Alcuzet; como já disse, na primeira 
jberta de Guiné. 

BiSte Álvaro Dornellas tomou e teve metade 
d ilha, chamada Gomera, que ganhou na guerra, 
que teve com os habitantes das Canárias ( 5ii ). 
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São estes os nomes das ilhas Canárias: Santa 
Clara, Allegranza, Graciosa; estas são despovoa¬ 
das. Lançarote , Forteventura, Gomera, Tenerife, 
O Ferro, Palma. Tôdas estas são habitadas. 

Na Gran Canária e Gomera, cêrca de me¬ 
tade dos habitantes são cristãos. Das duas ou¬ 
tras ilhas, Tenenfe e Palma, os habitantes 
são gente daquela terra, chamados Canários , 
que é um grande povo. Por Deus adoram o Sol. 
Os homens naturais da Gran Canária, os idó¬ 
latras, são de grande corpo, e entre êles alguns 
se chamam cavaleiros. 

E não comem carne de cabra, que aí têm em 
abundância, ném os figos que crescem naquele 
lugar, chamado Telle. E comem aveia. Nenhum 
homem de bem aí exerce a profissão de carni¬ 
ceiro ou cortador de carne; só daquele a quem 
têm ódio fazem cortador. E se algum viajante 
vier pedir hospedagem a alguém, o dono da casa 
lhe dá a mulher para dormir com êle; se o hós¬ 
pede não quiser dormir com ela, fica julgado 
inimigo mortal. E se algum dêles dá o seu filho 
para casar, dá-lhe muitas cabras por presente 
e dote; e quando quere deixar a mulher por 
algum tempo, e quando de novo para ela quere 
voltar, tem de lhe dar dez cabras, etc. 

Ilha Tenerife 

Esta ilha é aguda como pão de açúcar, e é 
tão alta que passa além da primeira região do 
ar, e aquêle monte é de pedra pomes. No pé 
dêste monte é a terra muito boa e fértil. E os 
Canários desta ilha são de pequeno corpo e fe¬ 
rozes na peleja. E têm entre si três reis, e dizem 
que havia aí 23.000 homens. E têm um costume 


7 
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entre si, que quando o rei morre lhe extraem 
as vísceras, e as metem numa caixa feita de 
folhas de palmeira. 

E há aí um certo lugar perigoso num monte 
que entra pelo mar, em estreito espinhaço, e to¬ 
mam um homem da sua geração, de sua própria 
vontade, que leva consigo as vísceras do rei, e vai 
ao tal lugar estreito, o mais longe que pode ir, 
e lança-se ao mar, de onde jamais pode voltar; 
daquela altura ao fundo são bem 500 Sovados. 
Os outros estão a ver, e alguns dizem: «enco- 
menda-te ao rei», e outros dizem: «encomenda-te 
ao pai», outros «ao filho», outros «ao seu amigo 
morto», e «dize-lhe que as suas cabras estão 
muito gordas, ou magras, ou se mortas ou vivas». 

E todas as 1 notícias que sabem dos reis ou 
dos seus parentes mandam, pelo que se lança 
ao mar, aos reis e aos parentes mortos. E de¬ 
pois tomam o cadáver do rei e enchem-no de 
manteiga e põem-no num espeto como galinha, 
e metem-no numa caverna, e â entrada dela 
para sua guarda colocam um homem hon¬ 
rado que deve ter cuidado de que os cabelos 
da cabeça do rei morto não caiam, nem a pele 
do corpo por tempo de um ano. E se os cabelos 
caem têm-no por grande pecador; se, porém, 
não caírem o consideram por homem bom. E 
juntam-se todos, e fazem grande banquete, 
e prestam-lhe a maior homenageim E depois 
do banquete levam-no ao lugar perigoso onde 
o outro se lançou ao mar, para que faça o 
mesmo acompanhando o rei no outro mundo. 

Fazem os anzóis com que apanham os pei¬ 
xes, com os chifres das cabras; há naquelas 
ilhas muitas árvores de muitas qualidades, 
e rios e aves. 
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Ilha de Palma 

^ Homens e mulheres são de grande corpo, 
rústicos, silvestres e ferozes; e têm número 
certo de quantos se podem sustentar em tôda 
a ilha; e não consentem que os seus próprios 
filhos excedam aquêle número. E se nascerem 
mais filhos do que pertence ao seu número, 
então o pai e a mãe tomam o filho, põem-lhe a 
cabeça sobre uma pedra, agarram noutra pedra 
e dão na cabeça do menino, quebram-lha e 
assim os matam, olhos e cérebro espalhados 
no chão, o que é crueldade enorme dos pais. 
Fazem o mesmo quando algum cristão chega 
â ilha, se excede o número marcado naquela 
hora, se não deixam-no viver ( S4 ). 

Da Ilha Selvagem 

Um certo dia, vindo eu, Diogo Gomes, pela 
última vez de Guiné, a meio das ilhas Canárias 
e a da Madeira, vi uma ilha e estive nela, cha¬ 
mada ilha Selvagem. É estéril, ninguém habita 
aí, nem tem árvores nem rios. As caravelas do 
senhor infante descobriram esta ilha e des¬ 
cendo em terra acharam muita urzela, que é 
uma erva que tinge os panos de cor amarela, 
e acharam-na em grande abundância. Depois 
alguns pediram ao senhor infante que lhes desse 
licença para irem ali com as suas caravelas, e 
pudessem transportar a urzela a Inglaterra e 
Flandres, onde têm grande valor ( S5 ). O senhor 
infante deu-lhes licença, com a condição de lhes 
darem a quinta parte do lucro, o que fazem ( S6 ). 
E o senhor infante mandou para ali cabras, 
machos e fêmeas, que se multiplicaram em 
grande multidão. 
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liha dô Pôrto Sanfo, perto da Ilha da Madeira 

No tempo do infante D. Henrique, uma cara¬ 
vela, correndo com tormenta, viu uma ilha pe¬ 
quena, a qual está próxima da ilha da Madeira, 
que se chama agora Porto Santo, não povoada ( 87 ). 
E nesta ilha de Porto Santo há muitas árvores 
chamadas dragoeiros que deitam uma linda 
resina de côr vermelha, a que chamam sangue 
de drago ( M ). E voltou a caravela anunciando ao 
infante a terra descoberta, trazendo o sangue 
de drago e ramos de outras árvores, do que o 
senhor infante ficou muito contente. 

Da Ilha da Madeira 

Pouco tempo depois mandou o senhor infante 
uma caravela para visitar e examinar a ilha 
descoberta de Porto Santo, onde foi por piloto 
Afonso Fernandez, de Lisboa, e entraram nela. 
E passaram além direitamente à ilha agora 
chamada da Madeira. E perto daí outra ilha, 
agora chamada Deserta; e entre uma e outra 
acharam o lugar chamado Funtschal , parte da 
ilha da Madeira, onde agora há grande povoa¬ 
ção; e aí nascem muitas águas. £ percorreram 
a ilha no ocidente, encontraram muitos rios e 
lindos lugares de habitação que se chamam 
agora Funtsehal, Câmara de Lobos, Ribeira 
Brava, Ribeira de Akurudu ( 89 ) e Santa Cruz, 
Matschico, Caniso; todos estes são belíssimos 
lugares !para habitar. 

Todavia não puderam ver que tal era a terra 
porque estava tôda cheia de árvores, cedros e 
outras espécies. Voltaram ao senhor infante 
dando-lhe esta nova, o que muito o alegrou ( 60 ). 
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De que modo foi povoada 

Não muito tempo depois um cavaleiro, fami¬ 
liar e criado do senhor infante, de nome João 
Gonçalves Zarco, não muito abastado, pediu a 
capitania daquela ilha ao senhor infante, di¬ 
zendo que iria.para ali com sua mulher e famí¬ 
lia, e a povoaria ( 81 ). Agradou isto ao senhor 
infante, e preparou caravelas, mandando vacas, 
porcos, ovelhas e outros animais dlomésticos, e 
foram desembarcar ao sobredito lugar de Funt- 
schal. 

Entrou aí com todos os seus, e com tudo o 
que levara, fazendo logo casas com ramos das 
árvores e côlmo, porque tôda a ilha estava cheia 
de feno e árvores, e de folhas que caíam das 
árvores. 

As caravelas voltaram a Portugal, ficando 
êles na ilha, para lhes levar vitualhas e outras 
coisas necessárias aos que ficavam. Porém, de¬ 
sejando o cavaleiro saber a qualidade da terra 
que estava sob o feno e as folhas de árvore, se 
era fértil ou estéril, incendiaram feno e íôlhas 
que estavam pelo chão. 

Cresceu o fogo e de tal sorte se fêz grande, 
que as casas com tudo o que tinham arderam. 
ÍJomens e mulheres não tinham outro remédio 
senão meter-se em água até ao pescoço, e ainda 
assim julgavam morrer queimados. E deram ao 
rio onde assim estiveram o nome de Rikira 
dos Çuccunndus ■ ( 62 ). E assim ficaram ali na 
ilha sem alimentos até que o senhor infante 
lhes mandou os precisos; e entrementes co¬ 
miam aves, de que há ali enorme quantidade; 
e também peixes do mar que pescavam, de 
que também ali se encontra grande abundân- 



102 DOCUMENTOS SÔBHE A EXPANSÃO PORTUGUESA 


cia. E é verdade que a multidão das aves era 
tamanha aí, que se algum homem ou mulher 
levava um cajado ao ombro, pombos e corvos 
pousavam nele, e podiam ser apanhados à mão. 
E dizem que durante nove anos a ilha ardeu 
sempre, porque o fogo era impossível de apa¬ 
gar por causa da grande massa de folhas, que 
por tanto tempo se tinha acumulado.^ 

E quando eu, Diogo Gomes, ali fui pela pri¬ 
meira vez, que há já mais de trinta anos, me 
disseram que ainda em alguns lugares havia 
fogo sob o chão. E assim passaram por tôda 
aquela terra, procurando e examinando o solo, 
a ver qual a melhor para habitar, e não acha¬ 
ram outra melhor que o sitio do Funtschal, 

E encontraram aí madeira de que fazem 
arcos, em língua vulgar tesch, de grossura como 
uma pipa, e muito alta. E acharam também 
abundantíssima madeira de cedro, grossa como 
a madeira sobredita, e árvores, que chamam 
òaròasano, e outra madeira pesada como chumbo, 
que nem a água nem a terra a pode corromper. 
E se alguma destas madeiras for posta em 
qualquer edifício permanece sã para sempre. 
Há ainda outra madeira, chamada òarrabalano, 
que é bastante branca, enquanto que o barba - 
sano é vermelho, tendendo para preto. E ainda 
a madeira till e outras árvores diversas das 
nossas. 

E voltaram 03= navios ao senhor infante, con¬ 
tando-lhe que tudo se queimara na ilha. 0 in¬ 
fante imediatamente para ali mandou navios 
com vitualhas e animais, homens e mulheres 
para a povoarem. 

Êsses começaram a semear trigo e aveia, e 
era tão fértil 0 solo que umamedida dava 50 e 
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mais, e assim dos outros frutos da terra que 
semeavam. E tinham ali tanto trigo que os na¬ 
vios de Portugal, que por todos os anos ali 
iam, quási por nada o compravam. 

Pouco tempo depois um cavaleiro de nome 
Tris tão requereu ao senhor infante que lhe 
desse outra parte da ilha da Madeira, também 
óptima terra para povoar, agora chamada Ma - 
tschico. 

E 0 senhor infante lha deu, e por isto ficou 
a ilha repartida assim: a parte ocidental, Fun¬ 
chal, ficou a João Gonçalves, a qual é muito 
fértil, onde há trigo com fartura, óptimo vinho 
de Malvasia, e também vinho de Terrasco, 
canas de açúcar, de que fabricam açúcar em 
tal quantidade, que é exportado para as regiões 
orientais e ocidentais ( Ba ). A parte oriental da 
ilha, Matschico, ficou peitencendo a Tristão 
(Teixeira), onde também cresce tudo o que se 
disse; todavia a parte ocidental é melhor, 

0 infante D. Henrique entregou esta ilha à 
ordem de Cristo, e assim os povoadores não 
pagam outro tributo senão a dízima a Deus e 
à ordem de Cristo. Esta ordem foi instituída 
após a destruição da ordem dos Templários, e 
usam cruz vermelha, e a meio da cruz uma 
pequena cruz branca, e possuem os domínios 
dos Templários. 

Tendo morrido o capitão João Gonçalves , 
ficaram dois seus filhos cavaleiros egenerosos; 
0 mais vélho, chamado João Gonçalves de Câ¬ 
mera ficou capitão em lugar de seu pai; o outro 
Rodrigo Gonçalves de Câmera foi feito capitão 
da ilha de São Miguel, que é uma das princi¬ 
pais ilhas dos Açores. E quando faleceu Tris¬ 
tão, capitão de Matschico, lhe ficaram quatro 
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filhos; o mais velho chamado Tristão Teixeira 
ficou capitflo em lugar de seu pai, e os outros 
irmftos ficaram cora éle. 

Do descobrimento das ilhas dos Açores 

Em tempo o infante D. Henrique, desejando 
conhecer as regiões afastadas do oceano ociden¬ 
tal, se acaso haveria ilhas ou terra firme além 
da descrição de Tolomeu, enviou caravelas para 
procurar terras ( ü ''}. Foram e viram a terra a 
ocidente além do Cabo de Hmsterra umas tre¬ 
zentas léguas, e virara que eram ilhas, entra¬ 
ram na primeira, acharam-na deshabitada, e, 
percorrendo-a acharam muitos açores e muitas 
aves; e foram á segunda, que ora é chamada 
ilha de S. Miguel, igualmente despovoada, tendo 
também muitas aves e açores, onde, além disto, 
encontraram muitas águas quentes naturais, 
s. de enxofre.. 

Daí viram outra ilha, agora chamada //m 
Terceira , que era assim como a ilha de S. Miguel 
cheia de arvoredos, aves e muitos açores. E des¬ 
cobriram ali perto outra ilha, agora chamada 
Ilha do Fatal, E imediatamente outra ilha a 
duas léguas da ilha do Faial, agora chamada 
Ilha do Pico ; esta ilha é um monte de sete lé¬ 
guas de altura, tanto que muitas vezes os habi- 
* tantes acendem luzes julgando ser noite, e ainda 
se ve o sol no cume do monte. Os navios volta¬ 
ram a Portugal anunciando esta notícia ao se¬ 
nhor D. Henrique, o qual se alegrou muito 

Da primeira ilha dos Açores, Santa Maria 

0 infante D. Henrique mandou ura certo 
cavaleiro por nome Gonçalo VI lho, que nomcá* 
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mos acima ao tratar do descobrimento da Guiné, 
por capitão das caravelas, que levavam animais 
domésticos, que enviava para cada uma das 
ilhas. E chegando à primeira, que se chamava 
ilha de Gonçalo Vèlho, agora chamada Santa 
Maria, lançaram ali animais, s. porcos, vacas, 
ovelhas, etc., de que há ali agora grande quan¬ 
tidade. Nesta ilha habitou aquêle cavaleiro por 
algum tempo, 

Ds ilha de S. Miguel 

Foram depois à ilha de S. Miguel, lançaram 
aí igualmente porcos, vacas, ovelhas, etc., dos 
quais há aí multidão grande, de modo que to¬ 
dos os anos de aí trazem gado para Portugal, 
Igualmente há aí tanta quantidade de trigo, 
que todos os anos ali vão navios e trazem trigo 
para Portugal ( 6fi ). Nesta é agora capitão Rodri¬ 
go Gonçalves , irmão de João Gonçalves, capi¬ 
tão da ilha da Madeira. 

Não muito tempo depois o infante D. Pedro, 
irmão do infante D. Henrique , pediu a seu ir¬ 
mão esta ilha, que lhe foi dada no 1 temporal, e 
no espiritual, que assim ficou como as outras 
ilhas da Ordem de Cnsto, dando de tôdas a dí¬ 
zima, o que o pontífice Eugênio papa con¬ 
firmou, e onde lêz menção que todas as ilhas, 
descobertas no mar oceano eram do senhor in¬ 
fante e da Ordem de Cristo. 

0 infante D. Pedro, que naquele tempo era 
regente do reino de Portugal, mandou homens 
para ali a povoar esta ilha, e enviou para aí 
muitos trotones, cavalos da Alemanha, onde por 
isto se encontram agora em grande quantidade 
(° 7 ). E acharam ali muitos porcos que foram ge- 
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rados desde o primeiro descobrimento até ao 
tempo de então. Aí há um grande monte cheio 
de fogo, que no verão aparece como carvão em 
brasa, e no inverno mostra grande fumaceira. 
Aí também, numa grande planície, há terra que 
parece cinza, sempre em fervura, e tudo o que 
se lança a esta terra se consome imediatamente. 


NOTAS 

(*) Não há ainda um estudo crítico sôbre a Relação 
de Diogo Gomes. Para o confronto com Zurara veja-se 
Duarte Leite, Âcêrca da Crônica dos feitos de Guinet. 

(*) Diogo Gomes certamente confundiu a data e o 
nome do capitão desta tentativa de conquista das Canárias. 
1415 é 0 ano da tomada de Ceuta que exigiu a concentração 
de tôdas as fôrças navais portuguesas e até 0 emprêgo de 
navios estrangeiros, de modo que não é crível a disponi¬ 
bilidade de outra armada para atacar outro objectivo; 
acresce que D. João de Castro esteve na conquista de 
Ceuta, conforme refere Zurara. A Crônica da Guiné 
(cap, LXXIXJ e as alegações do deão de Santiago de 
Compostela no Concilio de Bazileia indicam uma expe¬ 
dição às Canárias comandada por D. Fernando de Castro 
(irmão de D. João); aquela fonte data-a de 1424 e as ale¬ 
gações de 1425, aceitando a primeira data Jaime Cortesão 
e a segunda Edgar Prestage. Explica-se assim que Mar- 
tinho de Boémia escrevesse 1415 em vez de 1425, e D. João 
de Castro por D. Fernando de Castro. 

( ;l ) Novas confusões de Diogo Gomes. A Terra Alta 
rincipia cérca de 30 léguas ao Sul do Cabo Bojador. Ora 
urara ( Crônica da Guiné , cap. IX) e João de Barros que 
utiliza documentos oficiais (Década I, livro I, cap. IV) 
atribuem a Gil Eanes a passagem do Bojador, efectuada 
em 1434, e estas informações são também as que nos dá 
Duarte Pacheco (livro I, cap. XXII), e corrobora-as Damlão 
de Gois. As navegações ao longo da costa africana talvez 
não sejam anteriores ao reconhecimento de Porto Santo, 
e as tentativas de passagem do Bojador não devem ante¬ 
ceder 1421 ou 1422. Além dissso até 0 cêrco de Tânger 
em 1437, Diogo Gomes menciona só a viagem de Baldaia, 
0 que é manifestament# muito pouco para um intervalo 
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de ai anos. Quando muito poder-se-há admitir (como su¬ 
gere Duarte Leite) uma viagem de Gonçalo Vélho a costa 
africana em 1426, sem que tivesse dobrado 0 Bojador. 
Talvez mesmo existisse uma navegação portuguesa activa 
até ao cabo Não. 

(i) Diogo Gomes inequivocamente atribui ao infante 
D. Henrique um pensamento económico: 0 comércio do 
ouro do Sudão. Repare-se também que 0 navegador fala 
na sustentação dos nobres, problema financeiro de grande 
acuidade para as casas senhoriais na primeira metade do 
século XV. 

( 5 ) Zurara diz que Baldaia era copeiro da casa do 
Infante (Crónica da Guiné, cap. IX). 

(®) O relato de Diogo Gomes não coincide em tudo 
com 0 de Zurara. O cronista reporta ao ano seguinte à 
passagem do Bojador uma viagem de Baldaia e Gil Eanes, 
em que ultrapassaram em 50 léguas 0 cabo, encontrando 
rasto de homens e de camelos; em nova viagem, Baldaia 
caminhou mais 70 léguas, passando-se então 0 feito dos 
dois mancebos cavaleiros; mas Zurara não indica 0 nome 
de Angra dos Cavalos, e computa em 19 os mouros que 
atacaram. Embora imperfeitamente ordenadas, as duas fon¬ 
tes coincidem contudo em muitos pormenores. 

(t) Todas as fontes concordam nesta interrupção das 
navegações. 

( 8 ) zurara refere a viagem de dois navios pequenos 
no ano de 1437, um dêles obrigado a regressar por tempo 
contrário, e 0 outro indo sòmente ao Rio do Ouro por peles 
e azeite de lôbos marinhos ( Crónica da Guiné , cap. XI). 

(») Zurara não dá 0 nome do capitão do navio pequeno 
que foi ao Rio do Ouro, e data de 1436 a descoberta dp 
Pôrto da Galé, que atribui a Gonçalves Baldaia (C. da G. 

cap. X). , 

(i°) Antão Gonçalves. Segundo Zurara êste guarda- 
-roupa do Infante foi num navio pequeno buscar peles e 
azeite, e realizou uma incursão em terra, indo-o encontrar 
Nuno Tristão num ponto da costa africana; êste levava 
especial mandado de ultrapassar 0 Pôrto da Galé. 

(11) Pormenor muito importante, não referido por Zu¬ 
rara, que fala no objectivo de filhar cativos para obter 

informações. . , , 

(12) Zurara relata 0 feito como passando-se ainda de 

noite, e estando a gente em dois alojamentos; 0 número 
de cativos seria de xo. _ , , 

Foram estos os primeiros cativos a vir para Portugal. 
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( 13 ) Idêntica indicação em Zurara. 

(M) Cap. XIV da Crônica da Guiné. No cap. precedente 
dão-se pormenores anteriores ao regresso que vêm 
na Relação: envio do alarve e de uma moura a terra, vinda 
á costa de 185 mouros com cavalos e camelos, cilada ar¬ 
mada pelos mouros, 

( 1R ) Azenegues. 

( ifi ) Diogo Gomes contradiz-se, porque atrás atribuira 
a primeira notícia do ouro à viagem de Gonçalo Vêlho. 
Na cristandade circulavam já noticias seguras àcêrca do 
ouro, que a cartografia maiorquina reproduzia, 

( n ) Zurara inclui Gonçalo de Sintra entre os que foram 
com Nuno Tristão e só volta a nomeá-lo quando da grande 
expedição de Langarote em 1444. Na C. da G. (cap. a III) 
é Nuno Tristão 0 descobridor do Cabo Branco, mas não se 
fala em qualquer ida a Arguim, pela primeira vez visitada 
pelo mesmo navegador em 1443 (cap. XVII). 

( 18 ) A C, da G. não fala do castelo de Arguim. Duarte 
Pacheco (livro I, cap. XIV) di-lo construído por Soeiro 
Mendes, por ordem de D. Afonso V, depois da morte do 
Infante; data-o de 1481 João de Barras, que coincide no 
relato com 0 Esmeralda (Década I, livro II, çap, I). Mas 
Cadamosto refere-se a uma feitoria em Arguim tpág. 16 
da trad, de Sebastião Trigoso); portanto é de admitir a 
informação de Diogo Gomes, embora possivelmente não 

(ií) Diogo Gomes, ou Martinho de Boémia, confunde 
numa só viagens que Zurara descreve separadamente 
pela seguinte ordem; i,° Nuno Tristão; a.° Lançarote, Gil 
Eanes, Estevão Afonso, Rodrigo Álvares, João Dias, João 
Bernardes, 

pi Diogo Gomes parece ter 0 defeito de se gabar. 

(2() Relato inteiramente diferente na C. da G. 
(cap. XXVII). O caso ter-se-ia passado na ilha de Naar 
(João de Barros situa-o na Angra de Gonçalo de Sintra, 
em terra firme); tendo desembarcado com ia companhei¬ 
ros à noite, e caminhado para longe do batel, ao amanhe¬ 
cer foram surpreendidos pelos mouros quando tentavam 
atravessar um esteiro, e na refrega pereceram 0 capitão e 
mais 7 homens.. . ... .. 

pj Por engano muito provàvelmente de Martim 
Behaim, indica-se a quarta parte quando se devia indicar 
a quinta parte, como é atestado por várias fontes narrati¬ 
vas e diplomas oficiais. A menos que a Relação se refira 
aos contratos de parçaria, descritos por Cadamosto (cap. I). 
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( 23 ) Zurara também atesta a mudança de orientação 
da pirataria para 0 comércio pacifico, mas data-a de - 1448, 
ao passo que nesta Relação é apresentada como anterior 
à descoberta do Senegal (1445), Também Cadamosto dá 
conta de nova atitude, sem contudo precisar a data. O 
próprio Infante confirma estas informações, em carta in- 
serta na carta de confirmação dada por D, Afonso V em 
4 de Janeiro de 1458. 

pi) A Relação é nestas viagens bastante abreviada, 
omite algumas e não indica a grande expedição de 1444. 
Zurara esclarece que 0 Senegal foi descoberto por Gomes 
Pires, que ia numa caravela de el-rei, e Lançarote, Álvaro 
de Freitas, Rodrigo de Travassos, Lourenço Dias e Vi¬ 
cente Dias. A ordem de ir descobrir em vez de saquear 
parece que emanou do Regente, cujo papel nos descobri¬ 
mentos tem audado obscurecido. 

O Senegal era considerado 0 braço ocidental do Nilo, 
e porisso várias vezes se apelidam de índios os habitantes 
dessa região. 

( 25 ) O país dos Jalofos. , 

(26) a citação de Ptolomeu talvez pertença a Martim 

(li) Não podemos comprovar a exactidão da afirmação, 
pois a Crônica da Guiné termina em 1448. Mas Cadamosto 
não refere tal feitoria de S. João, 0 que leva Duarte Leite 
a negar a sua existência; Jaime Cortesão porém aceita-a. 

(m Ha alguns deslizes, que podem comprovar-se por 
várias cartas do Infante de 1460 (sumários apud Alguns 

único papa Eugênio em vida do Infante é Eugê¬ 
nio IV cuio pontificado abrange de 1431 a 1447, e êste nao 
concedeu nenhum privilégio do género do * 

Relação. Em 8 de Janeiro de 1454 uma bula de Nicolau V 
proíbe a intromissão nas conquistas africanas e descobri¬ 
mentos sem licença do rei de Portugal. 

( 30 ) Vaiar te na C. da G. (cap. XCIV). _ 

( 3 1) Zurara reporta êste episódio | viagem de Nuno 
Tristão em que êste morreu (cap. LXXXVI). Perto de 
Sines avistaram uma .fuste em; que iao corsário galego 
Pero Falcão que lhes dá a notícia de estarem na costa de 

Port ( 3 q Daqui por diante as únicas fontes narrativas coe¬ 
vas de que dispomos reduzem-se à Relação de Diogo Go^ 
mes e ao relato de Cadamosto. De maneira geral, pode 
afirmar-se que entre 1448 e 1460 se explora sistemática- 
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mente o litoral do Senegal à Serra Leôa, estabelecendo-se 
as bases de um comércio regular com a Guiné e da pene¬ 
tração civilizadora portuguesa. 

( :l3 ) As constantes referências a almadias de mouros 
e negros tornam muito plausível a hipótese de Jaime 
Cortesão, da existência de um contínuo tráfego marítimo 
nas costas e rios da Guiné, o que explica a vigorosa re¬ 
sistência à concorrência comercial portuguesa. 

Os panos de sêda certamente eram importados do 
Oriente ou da Barbaria através das rotas terrestres que 
a introdução do camelo em África nos primeiros séculos 
da era cristã permitiu criar e fixar. A presença de mouros 
serve de prova a êsse intercâmbio, devendo notar*se que 
também Cadamosto informa que os dirigentes na Guiné 
eram muçulmanos. A difusão do cristianismo favorecia 
por isso a concorrência comercial portuguesa. 

Os panos de algodão constituíam indústria indígena. 

( 3i ) O Gâmbia estava já na órbita do império man¬ 
dinga de Mali, àcêrca do qual Cadamosto. dá informações. 

(35) Cadamosto,. Duarte Pacheco e João de Barros 
comprovam que o resgate do ouro se fazia com panos, 
latão, etc. 

( 36 ) A exportação do ouro do Sudão para o Norte de 
África está perfeitamente documentada, inclusívé pela 
cartografia. 

( 37 ) A Oran ligavam-nos estreitas relações comerciais, 
pois lá íamos buscar panos para o comércio da Guiné. 

( 38 ) É um dos passos aduzidos para sustentar que o 
Infante D. Henrique concebeu o projecto de alcançara 
Índia pela circumnavegação da África. Mas pode ser <jue 
esta índia seja apenas a etiópica, e o índio um abexim, 
sabido como se julgava o Senegal braço doJNijp e'por¬ 
tanto a Guiné perto da Abissínia. tfWY„ Y*'^* 

(39) Àcêrca do sal leiam-se os trechos Cadamosto 
na sua Mação. 

( 30 ) É muito claro nestes passos o conflito entre mu¬ 
çulmanos e portugueses pela hegemonia sôbre.os reinos 
negros. 

( 3 1) De Budamel também fala Cadamosto; éste navega¬ 
dor atesta a importação de cavalos para os reinos ne¬ 
gros. 

( 42 ) É um dos passos aduzidos para sustentar que 
D. Henrique era essencialmente um cruzado. Mas atrás 
(veja-se a mota 4) Diogo Gomes apontara um objectivo 
económico da acção do Infante, e tôda a sua Relação está 
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notàvelmente impregnada de preocupações comerciais. 
Repare-se que nesta frase 0 navegador caracteriza 0 
objectivo supremo de D. Henrique como a guerra contra 
os mouros e não a conversão das almas, e que a êsse fito 
subordina 0 objectivo económico. -■ 

( n ) A virgindade do Infante foi recentemente posta 
em dúvida por José de Bragança e Duirte Leite. Em meu 
entender, a discussão das virtudes do Infante só muito 
secundàriamente importa ao problema das origens dos 
descobrimentos. 

(M) A bula de Eugênio IV de 25 de Maio de 1437 
concedera autorização aos portugueses para comerciar 
com os mouros, exceptuando porém a venda de arma¬ 
mento. 

( 35 ) 0 descobrimento do arquipélago de Cabo Verde 
tem-se atribuído, quer a Diogo Gomes, quer a António da 
Noli, quer a Cadamosto. Na Relação a viagem de Diogo 
Gomes em companhia do genovês é de 14Ó2; ora a viagem 
do veneziano é de 1456, e documentos oficiais atribuem 0 
descobrimento a António da Noli, cuja viagem deve ser 
anterior à de Cadamosto que ao encontrar quatro das 
ilhas supôs erradamente ser 0 seu descobridor. Mesmo 
admitindo que na Relação há confusão cronológica, e que 
Diogo Gomes acompanhasse António da Noli, não parece 
de aceitar 0 tirar ao genovês a glória do descobrimento, 
pois de contrário certamente 0 rei lhe não concederia a 
capitania de Santiago, como 0 próprio Diogo Gomes 
informa. Veja-se Duarte Leite, Cousas de Vária Històm, 

págs. 132-8, .. , 

( 36 ) Com base nesta frase recuaram-se a 1402 as pri¬ 
meiras observações da estréia polar com 0 quadrante, 
para determinar a altura do polo e por esta a latitude. 
Jaime Cortesão antecipa-as ainda de 11 anos, a 1451, 
apoiando-se na relação da viagem de Nicolau Lauckman 
de Valckenstein, embaixador de Frederico II, que condu¬ 
ziu de Portugal a Pisa a irmã de D. Afonso V; nessa 

relação fala-se em «mestres astrólogos bem conhecedores 
das derrotas pelas estréias e o polo». 

Duarte Leite considera falso 0 uso do quadrante por 
Diogo Gomes, atribuindo 0 manejo dêsse instrumento a 
Martim Behaim. Ignoro porém as razões em qne se íun- 

dament trec k 0 mos tra que no início da Relação a 
data de 1415 ê um engano por 1425, pois gogo Gomes 
distingue nitidamente a expedição de D. Joao (D. ier- 
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naudo) de Castro à Grande Canária e a viagem ocasional 
à ilha de Langarote na altura da expedição a Ceuta. Seria 
que o tempo contrário forçou, quando ia para Ceuta, 
D. João de Castro (que sabemos por Zurara que ia na 
armada) a abordar a uma das Canárias ? Seja como fôr, já 
antes de 1415 se conheciam bem as Canárias. 

('«) Confronte%e com Zurara, C. da G, cap. LaaIa, 
e Mo de Barros, Década I, livro I, cap. XII. Segundo os 
dois cronistas, Jean de Bethencourt partira de França 
com 0 propósito de conquistar as Canárias porque per¬ 
tenciam a não-cristãos; passando por Castela obteve 
reforços, e assim apetrechado foi atacar e subjugou as 
très ilhas de Lançarote, Forte Ventura e Ferro; acontecia 
isto no reinado de Henrique III de Castela, filho de João I, 

0 que foi vencido em Áljubarrota, Em breve, gastos já 0 
dinheiro e os mantimentos, teve de regressar a França, 
nunca mais voltando ás Canárias ou porque 0 rei 0 impe¬ 
disse devido à guerra com a Inglaterra ou porque con¬ 
traiu qualquer doença grave, acabando por morrer em 

I ' raI Segundo Valentim Fernandes, as Canárias foram pela 
primeira vez abordadas por Lançarote, fidalgo inglês 

^No 'libro deí Conosçimicnto de meados do século XIV 
0 nome de Lançarote dado a uma das ilhas ê explicado 
pela morte de um genovês dèsse nome provocada pelos 

indígenas da ilha. „ , . , 

(tuI £ m Eurara e João de Barros, sobrinho. 

P) Micer Maciote, Os dois cronistas pormenorizam 
que na ausência de Jean de Bethencourt, Maciote con¬ 
quistara, com 0 auxilio de castelhanos, parte da ilha de 
(jomeira, mas que, vendo a impossibilidade de sustentar 
a posse das quatro ilhas, se concertara com 0 Infante 
D Henrique sôbre 0 que nelas tinha e se passara a ilha 
da Madeira: éste facto é-nos conhecido aliás pela própria 
carta do Infante de 9 de Março de 1448, 

(Mj Mo de Barros declara que micer Maciote só teve 
uma filha, dona Maria Betancor, quecasoucomRuiGon- 
Sves da Câmara, capitão da ilha de S. Miguel, filho de 
João Gonçalves, primeiro capitao da ilha da Madeira da 
parte do Funchal. Diogo Gomes mais adiante também fala 
de um Rodrigo Gonçalves de Câmera. 

(«) Cadamosto também refere que à data das suas 
viagens 0 senhor das quatro ilhas habitadas pelos cristãos 
ee chama Ferreira, e é gentil-homem e cavalheiro da 
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cidade de Sevilha e vassalo de el-rei de Espanha (cap. V 
da Navegação Primeira), 

( 5 ? ) Diz Valentim Fernandes: «Anno de 1448 0 Iffãte 
Dõ Anrrique mãdou húa armada a esta ilha [Gomeira] e 
por capitã a Álvaro Dornellas q cõquistou ametade delia 
por força darmas». (foi. 154). 

Dêste Álvaro Dornelas conta Zurara que armara um 
navio para participar na expedição de 1444, mas, não pas¬ 
sando das Canárias, enviou a caravela ao reino com a 
cativos, encarregando um escudeiro de a fazer voltar no 
ano seguinte. João Dornelas, conhecida a necessidade em 
que estava 0 primo, foi num navio a Forteventura, e jun¬ 
tos passaram à Gomeira a pedir auxílio para atacar a ilha 
da Palma; Álvaro Dornelas regressou à Gomeira e 0 
primo partiu desta ilha para Portugal (caps. LXX e 
LXXXV da C. da G,), 

( 54 ) Está por fazer 0 estudo da etnografia nos cronistas 
e outros autores portugueses dos séculos XV e XVI. 
Quanto às Canárias comparem-se as descrições de Diogo 
Gomes, Zurara (cap. LXXIX-LXXXII da Crônica da 
Guiné), Cadamosto (cap. V da Navegação Primeira), João 
de Barros (Década I, livro 1 , cap. XII) que se limita a 
resumir Zurara, Valentim Fernandes (fols. 144-156) que 
combina as descrições de Zurara e Diogo Gomes/acres¬ 
centando, alguns pormenores, 

( 55 ) Repare-se na preocupação de aproveitar sistemà- 
ticamente sob 0 ponto de vista económico as regiões já, 
conhecidas ou descobertas. Com tôda a clareza se vê aqui 
a iniciativa particular precedendo a confirmação pelo 
Infante; mas enquanto aquela, neste caso, incide sôbre 
um objectivo comercial, D. Henrique estimula 0 pastoreio. 

( 8e ) Èste passo é uma prova mais de que atrás Diogo 
Gomes se enganou ao referir que 0 -quarto pertencia ao 
Infante, a menos que, como já observámos, 0 navegador 
se refira ao contrato de parceria e não ao direito senhorial. 

(«) O arquipélago da Madeira possivelmente era já 
conhecido no século XIV, talvez avistado ou mesmo visi¬ 
tado na expedição às Canárias de 1341. Seja como fôr, há 
enorme distância entre, por um lado, conhecimento vago 
de ilhas e, por outro lado, não só conhecimento preciso e 
-concreto das ilhas, sua configuração, sua situação, como 
ainda integração dessas ilhas no conhecimento cotidiano 
e na vida económica europeia. 

No tempo do Infante D. Henrique efectuou-se 0 reco- 
nhecimento do arquipélago, Zurara relata que depois da 
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vinda do descêrco de Ceuta (1419) João Gonçalves (Zarco) 
e Tristão Vaz Teixeira foram numa barca do lntante 
contra os mouros e em demanda da Guiné; 0 tempo con¬ 
trário arremessou-os para a ilha de Pôrto Santo, onde 
permaneceram alguns dias, e, vista a bondade da terra, 
no regresso ao reino pediram para a povoar. 

Tem-se suposto que a Mação se refere a esta mesma 
viagem, 0 que Duarte Leite contesta pois nao só Zurara 
não dá os dois escudeiros como descobridores, como 
também nas cartas do Infante concedendo- lhes a povoa¬ 
ção da Madeira lhes não 6 atribuída tal glória. 

(íi8\ jÇgtã por estudar a fundo a geografia económica 
da África e cias ilhas do Atlântico no século XV. O san¬ 
gue de drago, resina da árvore dragoeiro, era muito em¬ 
pregado na indústria tintorial, e ia buscar-se às Canárias 
e a Pôrto Santo. 

(Mi) Ribeira de Acorridos. 

( 60 ) Diogo Gomes diverge bastante de Zurara a um 
primeiro relance. Segundo 0 cronista (cap. LXXXl I) a 
extraordinária procriação de coelhos na ilha obrigou 
Mo Gonçalves e Tristão 'I eixeira a passar à ilha da 
Madeira, regressando Bartolomeu Perestrelo ao reino. 
Mas, nota Duarte Leite, Zurara mm diz que aquÊles dois 
foram os primeiros a avistar e visitar a Madeira, e em¬ 
bora Diogo Gomes tivesse a memória enfraquecida nao é 
crível que inventasse a viagem d° pi oto Afonso rer- 
nandes (pois dá até 0 pormenor de ser de Lisboa). Aliás 
deve notar-se que 0 titulo do capitulo da Çmncaja 
Guiné é «como foi povoada a ilha da Madeira» c nio. 
ícomo foi descoberta». Ora quanto ao povoamento as 

dUM (M) RÍ ^se emque a iniciativa do povoamento parte 

de J Dio°go Gomes não dá a data do início do povoamento, 
mas, se admitirmos 1419 para 0 reconhecimento de Pôrto 
Santo, não poderá anteceder 1421. Zurara data-o de 1420, 
0 que é manifesto engano. A noticia da Rdaçao lmm - 
niza-se com a data de 1425 que se deduz da carta henri- 
quina de 1460. 

m Ribeira dos Socorridos, , , 

r,3 Kstft por analizar a função e valor das ilhas na 
economia portuguesa do século k A Madeira tornou-se 
0 centro de valiósíssima experiência económica pelo cul 
tfvTda viik, cana do açúcar e trigo; as suas madeiras 
foram primaciais na construção naval. 
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M Esta passagem tem sido aduzida para provar a 
preocupação cientifica do Infante D, Henrique. Duarte 
Leite supõe-a intercalada por Martim Behaim. 

(« 5 ) Provàvelmente o arquipélago açoreano fôra já 
conhecido no século XIV, talvez devido às navegações do 
reinado de D. Afonso. IV. 

Acumulam-se as incertezas quanto ao descobrimento 
ou reconhecimento no século XV. A carta régia de 2 de 
Julho de 1439, autoriza ao Infante 0 povoamento de 7 ilhas 
açoreanas, e declara que já anteriormente D. Henrique 
mandara lá deitar ovelhas. Gaspar Frutuoso di-las desco¬ 
bertas por Gonçalo Vélho em 1432, mas 0 globo de Nu- 
remberg, de Martim Behaim (1490) data 0 reconhecimento 
de 1431, e a carta maiorquina de Gabriel Vallseca (1419) 
de 1427, atribuindo-o a Diogo de Sunis (Sines ou Sevilha?), 
Corvo e Flores foram encontiadas em 1452 por Diogo de 
Teive. 

( M ) Que papel desempenhou 0 trigo das ilhas na 
situação cerealífera de Portugal na era de Quatrocentos? 
Vô-se que Diogo Gomes documenta a exportação de trigo 
da Madeira e Açores para a metrópole. Talvez 0 trigo 
das ilhas tornasse menos necessária a conquista dos 
campos cerealíferos de Marrocos. 

( C1 ) A obscuridade que envolve a figura do Regente 
não nos permite avaliar a amplitude da sua acção, quer 
nos descobrimentos quer na colonização; por aqui vemos 
que esta 0 preocupou e, embora arrojado, não é ilícito 
aventar que lhe deve decisivo impulso (cujos traços 
houve depois 0 cuidado de apagar). 


CAPITULO IV 


O Infante D. Henrique 

ZURÂRÀ: 

Ás cinco razões por que o senhor Infante foi mo* 
vido de mandar buscar as ferras de Guiné 


«Então imaginamos que sabemos alguma coisa 
quando conhecemos o seu fazedor e o fim para 
que êle fêz tal obra. E pois que nos capítulos 
antes dêste temos pôsto o senhor Infante por 
principal obrador destas coisas, dando nós dêle 
aquêle claro conhecimento que podemos, bem 
é que em êste presente capitulo saibamos o fim 
por que as fêz. 

E vós deveis bem de notar que a magnanimi¬ 
dade dêste Príncipe, por um natural constran¬ 
gimento, o chamava sempre para começar e 
acabar grandes feitos, por cuja razão depois da 
tomada de Ceuta sempre trouxe continuada- 
mente navios armados contra os infiéis 0; e 
porque êle tinha vontade de saber a terra que 
ia além das ilhas de Canária, e de um cabo qué 
se chama do Bojador, porque até àquêle tempo, 
nem por escritura nem por memória de nenhuns 
homens, nunca foi sabido determinadamente a 
qualidade da terra que ia a além do dito cabo ( 2 ). 
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Bem é que alguns diziam que passara por ali 
S. Brandão, outros diziam que foram lá duas 
galés e que nunca mais tornaram ( 3 ). Mas isto 
não achamos por nenhum modo que pudesse 
ser, porque não é de presumir que se as ditas 
galés lá foram, que outros alguns navios se não 
intrometeram de saber a viagem que fizeram. 

E porque o dito senhor quis disto saber a 
verdade, parecendo-lhe que se êle ou algum 
outro senhor se não trabalhasse de o saber, 
nenhuns mareantes nem mercadores nunca se 
disso intrometeriam, porque claro está que 
nunca nenhum daquestes se trabalham de na¬ 
vegar senão para donde conhecidamente espe¬ 
ram proveito; e vendo outrossim como nenhum 
outro príncipe se trabalhava disto, mandou ele 
contra aquelas partes seus navios, por haver de 
tudo manifesta certidão, movendo-se a isso por 
serviço de Deus e del-Rei D. Eduarte, seu senhor 
e irmão, que àquele tempo reinava._E esta até 
que foi a primeira razão de seu movimento. 

E a segunda foi porque considerou que, 
achando-se em aquelas, terras alguma povoação 
de Cristãos, ou alguns tais portos em que sem 
perigo pudessem navegar, que se poderiam 
para estes reinos trazer muitas mercadorias, 
que se haveriam de bom mercado, segundo 
razão, pois com files não tratavam outras pes¬ 
soas destas partes, nem doutras nenhumas que 
sabidas fossem; e que isso mesmo levariam 
para lá das que estes reinos houvesse, cujo 
tráfego trazer ia grande proveito aos naturais, 

A terceira razão foi porque se dizia que o 
poderio dos Mouros daquela terra de África era 
muito maior do que se comummente pensava, e 
que não havia entre êles Cristãos nem outra 
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alguma geração. E porque todo sisudo, por na¬ 
tural prudência, é constrangido a querer saber 
0 poder de seu inimigo, trabalhou-se o dito 
senhor de o mandar saber, para determinada- 
mente conhecer até onde chegava o poder da¬ 
queles infiéis. 

A quarta razão foi porque de XXXI anos 
que havia guerreava os Mouros ( 4 ), nunca achou 
rei Cristão nem senhor de fora desta terra que 
por amor de nosso senhor Jesus Cristo o qui¬ 
sesse à dita guerra ajudar. Queria saber se se 
achariam em aquelas partes alguns príncipes 
Cristãos em que a caridade e amor de Cristo 
fôsse tão esforçada que o'quisessem ajudar 
contra aquêles inimigos da Fé. 

A quinta razão foi o grande desejo que 
havia de acrescentar em a santa fé de nosso 
senhor Jesus Cristo, e trazer a ela todas almas 
que se quisessem salvar, conhecendo que todo 
0 mistério da encarnação, morte e paixão de 
nosso senhor Jesus Cristo foi obrado a esta fim, 
scilicet, por salvação das almas perdidas, as 
quais 0 dito senhor queria, por seus trabalhos 
e despesas, trazer ao verdadeiro caminho, conhe¬ 
cendo que se não podia ao senhor fazer maior 
oferta; que se Deus prometeu cem bens por um, 
justo está que creiamos que por tantos bens, 
scilicet, por tantas almas quantas por azo dêste 
senhor são salvas, êle tenha no reino de Deus 
tantos centenários de galardões, por que a sua 
alma depois desta vida possa ser glorificada no 
celeste reino; que eu, que esta história escrevi, 
vi tantos homens e mulheres daquelas partes 
tornados á santa Fé, que ainda que êste prín¬ 
cipe fôra gentio, as orações daquestes eram 
bastantes para o trazer a salvação. E não tão 
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somente vi aquestes, mas vi seus filhos e netos 
tilo verdadeiros Cristãos como se a divinal graça 
se inspirara em êles para lhes dar claro conhe¬ 
cimento de si mesmo ('"*}. 

Mas sobre estas cinco razões, tenho eu a VI. a , 
que parece que é raiz donde todas outras pro¬ 
cedem : isto é, inclinação das rodas celestiais, 
que como eu escrevia nflo há muitos dias em 
uma epistola que enviava ao senhor Rei, que 
posto que seja escrito que o bar&o sabedor se 
assenhorará das estréias, e que os cursos dos 
planetas, segundo boa estimaç&o dos Santos 
Doutores, Mo podem impecer ao bom homem, 
manifesto é porém que sSo corpos ordenados no 
mistério de nosso senhor Deus, e correm por 
certas medidas e a desvairadas fins, reveladas 
aos homens por sua graça, por cujas influências 
os corpos mais baixos silo inclinados a certas 
paixões, E se assim é falando como católicos, 
que as contrárias predestinações das rodas do 
ceu, por natural juízo, com alguma divinal graça 
se podem estorvar, muito mais de razfto está que 
as que proveitosamente predestinadas forem, 
por essa mesma graça, nílo sòmente seguiráo seu 
curso, mas ainda se acreditarão muito mais ( B ). 

Porém vos quero aqui escrever como ainda, 
por pungimento cie natural influência, éste hon¬ 
rado príncipe se inclinava a estas coisas. E isto 
é porque o seu ascendente foi Áries, que é casa 
de Marte, e é exaltação do sol, e seu senhor está 
em a XI, a casa. acompanhado cio sol. E porquanto 
o dito Marte foi em Aquário, que é casa de Sa¬ 
turno, e em casa de esperança, significou que 
fiste senhor se trabalhasse de conquistas altas 
e fortes, especialmente de buscar as coisas que 
eram cobertas aos outros homens, e secretas, 
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segundo a qualidade de Saturno, em cuja casa 
éle é. E por ser acompanhado do sol, como disse, 
e o sol ser em casa de Júpiter, significou todos 
seus tratos e conquistas serem lealmente feitas 
e a prazer de seu Rei e senhor ( 7 ),» 

(Zurara,« Crónica da Guinéu, cap. VII), 


NOTAS 

(*) A actlvidade marítima do Infante começaria assim 
em 1415 ou 14x6, mas noutros passos Zurara reporta-a ao 
regresso do descôrco de Ceuta, ou seja, a 14x9 ou 1420, 0 
que parece mais plausível, a menos que não se entenda 
simplesmente que desde 0 regresso da tomada de Ceuta 
a casa do Infante D. Henrique participava da guerra de 
corso contra os mouros, sem podermos precisar a que 
ponto a iniciativa pertence ao Infante ou aos seus com¬ 
panheiros (ignoramos, por exemplo, 0 papei de D, Fer¬ 
nando de Castro, governador de sua casa). 

( 2 ) Afirmação inadmissível, porquanto a cartografia e 
a literatura de viagens forneciam já informações muito 
importantes àcêrca do Sahará e da Guiné, embora fôsse 
ainda desconhecido na Cristandade 0 traçado correcto da 
costa para 0 sul do Bojador. 

( 3 ) A cartografia medieval insere no Atlântico uma 
ilha de S. Brandão, quási sempre diferentemente locali¬ 
zada, e que se supunha em relação com lendárias viagens 
do santo no século VI. 

( 4 ) Intervalo de difícil interpretação, muito possivel¬ 
mente errado. Admitindo como térmo inicial 14x5, desce¬ 
riamos a 1446: há doze anos que 0 Bojador fôra ultrapas¬ 
sado, logo 6 inadmissível como data do princípio da 
actlvidade do Infante, 

(«) Zurara parte do princípio de que se conhece a 
obra quando se conhece 0 seu fazedor e 0 fim que q 
norteou. A ftsle princípio escolástico se tém atido quási 
todos os autores que das causas dos descobrimentos tra¬ 
taram. É liojc inaceitável na explicação histórica. Por 
conseguinte, tia exposição do cronista vamos reter só 0 
que se refere às razões que moveram 0 Infante; mas 
acautelemo-nos de as contundir com as causas da sua 
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conduta (híi causas inconscientes era qualquer comporta¬ 
mento), As razões apresentadas pelo cronista são: 
j,ii haver de tudo manifesta certidão para além do 

Bojador; , . . 

ii, il comércio emn as regiões que se tlescoonrein; 
3» conhecimento do poder dos mouros, para segu¬ 
rança da Península; 

4,* busca de rei cristão para auxilio na guerra con¬ 
tra os mouros; 

5» conversão das almas dos infiéis, 

Mas ao expor a r.“ razão Zuritra declara que IX Hen¬ 
rique foi movido a de tudo haver manifesta certidão por 
serviço de Deus e do rei; possivelmente as 5 razões e 
não só a 1.* estão subordinadas a ésses valores supremos; 
repare-se contudo em que a ç." tem por fito a salvação da 
idimi do prõprio infante, objectivo que as outras também 
devem visar, D cronista dá-nos um quadro de: razões 
equilibrado e plausível, e que nas suas linhas essenciais 
concorda com as outras fontes. 

Neste capitulo argumenta-se que os mareantes e 
mercadores não •tomariam a iniciativa déste mnpreendi- 
mento porque sõ navegam para onde coiilieeídameute 
esperam proveito, Mas Zurara ignora, ou finge ignorar, 
que na cristandade se conhecia muito Inmi 0 proveito a 
obter das terra, s ao sul do Bojador: 0 ouro. 

(ia fintes passos de Zurura constituem elemento de 
prova dtt voga da astrologia em Portugal mt primeira 
metade de Quatrocentos. Como « astrologia forneceu os 
instrumentos e conheci mentos para a náutica astronô¬ 
mica, vê-se assim que foi possível a criação desiti 110 am¬ 
biente da cultura peninsular, 

(’) Joaquim Bensaude supõe que 0 horoseõpio do 
Infante foi feito por mestre Guedelha. 

DUARTE PACHECO t 

Como Daus revelou ao virtuoso Infanfe D, Hen¬ 
rique, que descobrisse as Eliópias de Gutnó por 
seu serviço, e daqui por dianfe começa 0 seu 
descobrimento 

«A razão não sofre que nós calemos aquelas 
çoisas as quais, por serem verdade, a coração 
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deseja dizer (Q, como 0 virtuoso Infante D. Hen¬ 
rique, que foi 0 terceiro filho de El-Rei D. João 
da gloriosa memória, 0 primeiro dêste nome 
que reinou em Portugal, e da rainha D. Filipa 
sua mulher, filha do excelente príncipe 0 Du¬ 
que de Lencastre de Inglaterra, e no tempo de 
sua mocidade sendo êle com El-Rei seu pai na 
tomada da grande cidade de Ceuta que por 
bravo combate contra os Mouros pela porta de 
Almina foi entrada, 0 Infante exercitou ali tão 
esforçadamente a fortaleza do seu coração, que 
outro algum cavaleiro neste leito cie armas a 
êle íoi igual, segundo temos sabido por aquelas 
pessoas que 11a tomada desta cidade foram, que 
verdadeiro testemunho disto deram; no qual 
lugar mereceu 0 excelente grau do estado mi¬ 
litar que lhe então íoi dado, que por tais feitos 
aos esforçados barões por obrigação é devido; 
e passados alguns anos depois de Ceuta ser 
tomada e El-Rei seu pai finado ( a ), êle fez 110 
cabo de S. Vicente que por outro nome antiga¬ 
mente Sacro Promontório se chamava, a sua 
vila de Terça Naval situada sôbre angra de 
Sagres, que hoje em dia ali está fundada; onde 
se apartou com sua casa das fadigas e malda¬ 
des dêste mundo e viveu sempre tão virtuosa 
e castamente que nunca conheceu mulher neni 
bebeu vinho nem foi achado em outro vício que 
de repreender fosse, trazendo continuadamente 
cilício ao redor de suas carnes; e com outras 
virtuosas obras, sendo então governador do 
mestrado de Cristo dfistes Reinos, sua vida ali 
passou em tal extremo de bondade, que sem 
engano podemos crer êle ser merecedor daquela 
glória que todos desejam e poucos alcançam ( 3 ). 
Outras muitas coisas se podiam dizer dêste 
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príncipe e de sua grande bondade e liberali- 
dade e saber, dignas de grande louvor, mas por 
serem fora da matéria parecem escusadas; so¬ 
mente é para escrever a causa que moveu a 
descobrir estas Etiópias de Guiné, de que prin¬ 
cipalmente tratamos; e como quer que os 
virtuosos barões amigos de Deus e de limpo 
coração, inimigos da cobiça, nunca são desam¬ 
parados da graça do espírito santo, jazendo o 
Infante uma noite em sua cama lhe veio em 
revelação ( 4 ) como faria muito serviço a nosso 
senhor descobrir as ditas Etiópias; na qual re¬ 
gião se acharia tanta multidão de novos povos 
e homens negros, quanta do tempo dêste des¬ 
cobrimento até agora temos sabido e praticado; 
cuja côr e feição e modo de viver alguém pode¬ 
ria crer, se não os houvesse visto; e que 
destas gentes muita parte delas haviam de ser 
salvas pelo sacramento do santo Baptismo, sendo- 
-Ihe mais dito que nestas terras se acharia tanto 
oiro com outras tão ricas mercadorias, com cjue 
bem e abastadamente se manteriam os Reis e 
povos dêstes Reinos de Portugal, e se poderia 
íazer guerra aos infiéis inimigos da nossa santa 
fé católica ( 5 ). A qual revelação do descobri¬ 
mento de tantas e tão grandes províncias no¬ 
vamente sabidas da Cristandade bem parece 
vir por novo mistério de Deus e não por ou¬ 
tro modo temporal; por que de necessidade se 
há-de cumprir o que disse o Profeta David no 
salmo XVIII que começa «Coeli enarrant glo¬ 
riam dei», onde adiante vai um verso que diz: 
«In omnem terram exivit sonus eorum et in 
fines orbis terrae verba eorum»; e porque a 
doutrina de nosso senhor, que pelos Apóstolos 
foi prègada para salvação universal do mundo ? 
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também nestas Etiópias se perdeu, êle por sua 
infinita misericórdia e bondade quere que, pois 
nós sucedemos a sua lei e fé divinal, que por 
nós se torne agora a ressuscitar; pelo qual já 
na cidade de S. Jorge de Mina np Reino de Mk- 
nicongo é nascido novo fruto espiritual de 
muitos dêstes etiópios, os quais no tempo de 
El-Rei D. João que Deus tem, e vossa alteza 
reina, são feitos cristãos ouvindo a palavra do 
Santo Evangelho que vai soando por toda a 
terra, pelo quaí o dito salmo se vai cumprindo, 
e portanto devemos dizer: bemaventurado é o 
Infante D. Henrique que o glorioso Deus para 
se isto cumprir escolheu, e assim são bemaven- 
turados os Reis de Portugal que suas vezes 
sucederam, e em tanto lograram a glória, ri¬ 
quezas e honra destas conquistas e comércio 
com paz e acrescentamento, em quanto com 
caridade e sem aspereza, servindo nosso senhor 
delas bem usárem. A qual navegação começou 
0 Infante por serviço de Deus do cabo de Não 
para diante ( 6 ); e tanto que a estes Reinos fo¬ 
ram trazidos os primeiros negros e por files 
sabida a verdade da Santa Revelação, logo o 
Infante escreveu a todos os Reis cristãos que o 
ajudassem a fiste descobrimento e conquista 
por serviço de nosso senhor e todo o proveito 
igualmente lograssem, o que files não quiseram 
fazer, mas havendo isto por vaidade lhe renun¬ 
ciaram seu direito ( 7 ); pelo qual o Infante man¬ 
dou ao Santo Padre o Papa Eugênio quarto 
Fernão Dopes de Azevedo fidalgo de sua casa 
e do conselho de el-Rei D. Afonso o quinto. 
Comendador mór da ordem de Cristo o qual 
apresentando ao Sumo Pontífice a embaixada 
do Infante e Renunciação dos ditos Reis, lhe 
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foi outorgado tudo o que pediu ( 8 ); e assim 
como por Deus foi revelado e mostrado ao vir¬ 
tuoso Infante êste maravilhoso mistério escon¬ 
dido a todas as outras gerações daCristanclaae, 
assim quis que por mão do seu vigário, pastor 
e padre da Igreja, o dito Papa Eugênio, e assim 
pelos outros Padres Santos com suas bênçãos 
e letras a conquista e comércio destas Regiões 
até fim de tôda a índia { <J ), como atras é dito, 
lhe fossem dadas e outorgadas; e com êste 
fundamento deu princípio à obra, deixando êste 
virtuoso príncipe para sempre a dizima e 
todos os frutos e novidades que em cada um 
ano rendessem as ilhas da Madeira e dos Aço- 
. res e de Santiago, e vintena de tudo o que se 
em Guiné resgatasse e a estes Reinos trouxesse, 
ao dito mestrado de Cristo ( 10 ) em satisfação e 
pagamento de algumas rendas que do dito mes¬ 
trado houvessem, sendo êle governador, que no 
descobrimento destas terras e ilhas despen¬ 
deu (U); a qual vintena não podemos ltutar, 
arredar, sonegar, ou por outro algum modo es- 
conder, sem grande pecado mortal e rasgo de 
consciência e de restituição; e êste virtuoso 
príncipe faleceu da vida dêste mundo a treze 
dias do mês de Novembro do ano de nosso 
senhor Jesus Cristo de 1460 anosie iaz sepul¬ 
tado no mosteiro de Santa Maria da Vitória da 
Batalha, na capela del-Rei D. João seu Pai. 
E pois já isto temos dito, agora tornaremos a 
proceder do dito cabo de Não em diante, o 
aual lugar por se dêle novamente começar a 
fazer êste descobrimento ( 12 ) nos pareceu digno 
honrarmos com nova geração de letras; doncte 
seguiremos nosso propósito como detrás vem 
ordenado; e por que dos tais príncipes é razão 
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que fiquem em memória suas coisas, por tanto 
pusemos aqui pintada sua divisa e o seu moto 
assim como o êle trazia em língua francesa.» 

(Duarte Pacheco, «Esmeraldoh cap. XXII) 

NOTAS 

(') Jaime Cortesão depreende dêste passo que Duarte 
Pacheco não revela tudo quanto sabe, e por isso aduziu-o 
como prova do sigilo, Mas tal interpretação é muito dis¬ 
cutível. 

( 2 ) Estranha aproximação de datas, pois a tomada de 
Ceuta deu-se em 1415 e a morte do rei D. João 1 em 1433- 
Ã Vila do Infante é mesmo posterior à morte de D. Duarte, 
e data da Regência de D. Pedro. 

[}) A virgindade do Infante fôra jã afirmada por Zu- 
rara e Diogo Gomes. Que não bebia vinho é referido pelo 
cronista, e pela inscrição do túmulo de frei Gonçalo de 
Sousa. O uso continuo do cilicio é atestado também pelo 
almoxarife de Sintra e navegador. A tendência ao isola¬ 
mento devoto aparece no relato de Cadamosto, mas é 
êrro de Duarte Pacheco afirmar que 0 Infante passou a 
sua existência na sua vila, pois podem-se documentar 
demoradas permanências noutros locais, e quando estava 
no Algarve habitava sobretudo Lagos ou a Raposeira, 

(L Em Duarte Pacheco aparece pela primeira vez a 
idéia de revelação divina ao Infante, que mais tarde Da- 
mião de Góis negará. 

( ! ) Duarte Pacheco apresenta três razões que a 
D. Henrique foram reveladas: 

i,® conversão das almas; 

a, a comércio do ouro e de outras ricas mercadorias; 

3* guerra aos infiéis. . 

Repare-se que não fala na 1/ razão de Zurara (haver 
de tudo manifestamente certidão) mas que não esquece 0 
objectivo económico. , , 

(#) Que 0 têrmo inicial das navegações hennquinas 
foi 0 cabo Não é confirmado por declaração do próprio 
Infante. Não é certo 0 tempo e ignoramos as fases da 
exploração da costa desde êste cabo até 0 Bojador. 

( 7 ) Não corresponde à verdade histórica êste apêlo 
aos outros príncipes cristãos e promessa de partilha de 
vantagens; torna-se inverosímil quando atendemos à poli- 
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tica de rigoroso monopólio seguida pelo Infante D. Hen- 

rÍqU (8') Confronte-se com Zurara, Crónica da Guiné, cap. 
XV, e ]oão de Barros, Década I, liv. I, cap. VU. 

(fl) Êste passo tem sido alegado para P rov ^ r 9! 16 
D. Henrique pretendia alcançar a índia. Para a sua dia- 
cussão veja-se Duarte Leite, O plano henriqmno da Índia 
e os nossos escritores, II (Seara Nova n.° 755 .i W* 

fiO) A Ordem de Cristo recebeu a vintena dos tratos 
da Guiné, o espiritual das ilhas da Madeira e SanUago, e 
o espiritual e temporal das ilhas de S. Miguel e S. Mana. 

ti) É costume pôr em relêvo as fortes despesas com 
os descobrimentos. Certamente há nisso exagêro; poucas 
seriam as viagens que pelo menos não compensassem os 
gastos. Não se tem reparado no seguinte passo depurara 
àcêrca das tentativas sem êxito para dobrar o Bojador. 
«Bem é que eles não se tornavam sem honra, que por 
emendar o que faleciam em não cumprir perfeitamente o 
mandado d? seu .ente, nn> lam síbre a costa de Gm- 
nada. outros cornam por o mar de Levante, até que 
filhavam grossas presas de infleis, corn que se tornavam 
honradamente para o reino» (cap. VIII d iCrontca ea 
Guiné). Está por fazer o estudo financeiro dos descobri 
mentos, e até que se faça não ê licito argumentar com as 
despesas. Contudo veja-se o que adiante vem quanto às 

dividas de D. Henrique. , _ . „ „ 

(12) É preciso reter que segundo Duarte Pauh eco 0 
têrmo Inicial dos descobrimentos foi o cabo de IN ao» 

JOÃO DE BARROS : 

Dos causas que o Infante D» Henrique teve para 
descobrir a costa ocidental da terra de África 

Depois que el-Rei D. Jofto.de gloriosa me¬ 
mória o primeiro dêste nome era Portugal, por 
fôrça de armas tomou a cidade Ceuta aos mou¬ 
ros na passagem que íêz em África! ficou o In¬ 
fante D. Henrique seu filho terceiro génito, 
muito mais desejoso de fazer guerra aos infiéis. 
Porque $e acrescentou à natural inclinação, que 
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sempre teve de exercitar êste ofício de milícia 
por exalçamento da fé católica, não somente a 
gloriosa vitória que seu pai com tanto louvor de 
Deus e glória da coroa dêste reino alcançou na 
tomada desta cidade Ceuta, de que êle Infante 
foi parte mui principal (segundo escrevemos 
em a outra nossa parte intitulada África, de que 
neste precedente capítulo fizemos menção) mas 
ainda foi a cêrca dêle outra causa muito mais 
eficaz, que era a obrigação do cargo e adminis¬ 
tração que tinha de governador da ordem da 
cavalaria de nosso senhor Jesus Cristo que 
el-Rei D. Deniz seu tresavô para esta guerra 
dos infiéis ordenou e novamente constituiu ( l ). 
E, se antes da tomada de Ceuta não pôs em 
obra êste seu natural desejo, foi porque já em 
seu tempo neste reino não havia mouros que 
conquistar: porque os reis seus avós (segundo 
dissemos) a poder de ferro os tinham lançado 
além mar em as partes de África. E para os êle 
lá ir buscar a cumprir o que lhe ficara por 
avoengo, e convinha por ofício: era necessário 
passar tão poderosamente como íêz seu pai 
na tomada de Ceuta, para que lhe conveio pôr 
grande parte de seu estado, e ainda com tanto 
segrêdo, indústria e cautelas como nisso teve. 
Quanto mais que a mesma passagem, que seu 
pai por muito tempo trazia guardada no peito, 
lhe foi maior impedimento: porque nunca quis 
que os mouros fôssem encetados com entradas 
e saltos que os espertassem, e êle perdesse uma 
tão grande emprêsa como foi o cometimento e 
tomada daquela cidade Centa. E pÔsto que com 
a posse dela parecia êste negócio dè conquis¬ 
tar os mouros muito leve, por a entrada e 
porta que por aqui estava aberta: o Infante 
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D. Henrique para seu propósito achava tudo 
ao contrário. Porque vendo êle como os mou¬ 
ros do reino de Fez e Marrocos ficavam por 
conquista metidos na coroa dêstes reinos, por 
o novo título que seu pai tomou de senhor de 
Ceuta, e que por esta posse real a emprêsa 
daquela guerra era própria dos reis dêste reino, 
e êle não podia intervir nisso como conquistador 
mas como capitão enviado, em o processo da 
qual guerra êle havia de seguir a vontade 
de el-Rei e a disposição do reino e não a sua: 
assentou em mudar esta conquista para outras 
partes mais remotas de Espanha, do que eram 
os reinos de Fez e Marrocos, Com que a despesa 
dêste caso fôsse própria dele e não taxada pôr 
outrem: e os méritos de seu trabalho ficassem 
metidos na ordem da cavalaria de Cristo, que 
êle governava, de cujo tesouro podia despender. 
E também porque àcêrca dos homens lhe fi¬ 
casse nome de primeiro conquistador e desco¬ 
bridor da gente idólatra: emprêsa que até o seu 
tempo nenhum príncipe tentou ( 2 ), Com o qual 
fundamento para que êste seu propósito hou¬ 
vesse efeito: era mui diligente e curioso na 
inquisição das terras e seus moradores e de 
tôdas as coisas que pertenciam â geografia, dan¬ 
do-se muito a ela. Donde assim na tomada de 
Ceuta, como as outras vezes que lá passou, 
sempre inquiria dos mouros as coisas de dentro 
do sertão da terra: principalmente das partes 
remotas aos reinos de Fêz e Marrocos. A qual 
diligência lhe respondeu com o prémio que 
êle desejava, porque veio saber por êles não 
sòmente das terras dos Alarves que são vizi¬ 
nhos aos desertos de África a que êles chamam 
Saará, mas ainda das que habitam os povos 
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Azenegues que confinam com os negros de 
Jalof : onde se começa a região de Guiné, a que 
os mesmos mouros chamam Guinaua, dos quais 
recebemos êste nome ( :I ). Pois tendo o Infante 
esta informação aprovada por muitos que con¬ 
corriam em uma mesma coisa, começou a pôr, 
em execução esta obra que tanto desejava; 
mandando cada ano dois e três navios que lhe 
fôssem descobrindo a costa além do cabo de 
Não, que é adiante do cabo de Aguiló obra de 
doze léguas ( 4 ). O qual cabo de Não, era o 
têrmo da terra descoberta que os navegantes 
de Espanha tinham pôsto à navegação daque¬ 
las partes. E dado que por causa das diligências 
e modos que nisto teve, antes que armasse os 
primeiros navios, êle estava bem informado 
das coisas de tôda a costa da terra que os mou¬ 
ros habitavam, por meio deles: alguns quiseram 
afirmar que, como era príncipe católico e de 
vida mui pura e religiosa, esta emprêsa mais 
lhe fôra revelada que por êle movida. Porque 
estando em uma vila que novamente fundava 
no reino do Algarve na angra de Sagres a que 
pôs 0 nome Terçánabal e agora se chama a vila 
do Infante ( !i ): um dia em se levantando sem 
precederem mais coisas que as diligências que 
fazia para ter informação das terras: man¬ 
dou com tanta diligência armar dois navios 
que foram os primeiros, como se naquela noite 
lhe fôra dito que sem mais dilacçâo nem inqui¬ 
rição do que preguntava mandasse descobrir. E 
não sòmente por conjectura desta pressa, mas 
ainda por outras que os seus notaram: dizem 
ser êle exortado por oráculo divino que logo o 
fizesse 

(João de Barro,s: Ásia, dec. I, liv. I, cap. II) 
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NOTAS 

(*) Para João de Barros o objectivo supremo do In¬ 
fante era o exalçamento da fé católica, que se realizaria 
pela guerra aos infiéis. D. Henrique era levado h guerra 
aos infiéis por duas causas: 

a ) sua disposição natural; 

b) as obrigações do seu cargo de Mestre da Or¬ 
dem de Cristo, 

(-') Repare-se em que o Infante é desviado da conquista 
marroquina durante o reinado de seu pai por duas razões: 

a) essa conquista pertence ao rei; 

b) ambição de glória (ser o descobridor). , 

( 3 ) D. Henrique dedica-se à Geografia e informa-se. 
sistemàticamente das regiões meridionais. 

j ! ) Como Pacheco, Barros coloca no cabo Não o têrmo 
inicial dos descobrimentos. 

( 5 ) Manifesta impossibilidade, pois a Vila do Infante 
só começou em 1443. 

(®) Barros parece não ser adepto decidido da idéia de 
revelação divina, 


Das feições da pessoa do Infanle D. Henrique: 
e dos coslumes que leve em lodo 0 discurso 
de sua vida 

«Este excelente príncipe (*) foi filho terceiro 
de el-Rei D. Joâo o primeiro de gloriosa memória, 
e da rainha D. Filipa sua mulher: filha do duque 
J0SL0 Dalém Castro e irmã do rei D. Henrique 
0 quarto de Inglaterra. E como de excelência do | 
sangue pela maior parte procedem tôdas as in¬ 
clinações da pessoa: podemos crer que, sobre 
êste fundamento, Deus edificou nêle as outras 
da alma _ que enquanto viveu mostrou em suas j 
obras. Dizem que a estatura de seu corpo era 
de compassada medida, e de largos e fortes 
membros, acompanhados de carne: a côr do 


qual era branca e corada, em que bem mos¬ 
trava a boa compleição dos humores. Tinha os 
cabelos algum tanto alevantados, e 0 acata¬ 
mento, à primeira vista (por a gravidade da 
sua pessoa), um pouco temeroso a quem dele 
não tinha conhecimento. E quando era provo¬ 
cado à ira mostrava uma vista esquiva, e isto 
1 poucas vezes: porque, na maior fôrça de qual¬ 
quer desprazer que lhe fizessem, estas eram as 
mais escandalosas palavras que dizia, dou-vos 
a Deus, sejais de boa ventura. A continência 
do seu vulto era assossegada, a palavra mansa 
e constante no que dizia,' e sempre eram castas 
e honestas; e esta religião de honestidade guar¬ 
dou não somente em as obras, mas ainda nos 
vestidos, trajos de sua pessoa e serviço de casa. 
Tôdas estas coisas procediam da limpeza de sua 
alma, porque se crê que foi virgem ( 2 ). Em seus 
trabalhos e paixões era mui sofrido e senhor de 
si: e em ambas as fortunas humildoso, e tão 
benigno em perdoar erros que lhe foi tachado. 
Teve grande memória e conselho àcêrca dos 
negócios: e muita autoridade para os graves 0 
de > muito pêso. Foi magnífico em diapender e 
edificar, e folgava de provar novas experiências 
em proveito comum, ainda que fôsse com pró¬ 
pria despesa de sua fazenda, Foi mui amador 
da criação doa fidalgos por os doutrinar em 
bons costumes: e tanto zelou esta criação, que 
se pode dizer sua casa ser uma escola de vir¬ 
tuosa nobreza, onde a maior parte da fidalguia 
dêste reino se criou, aos quais ête liberalmente 
mantinha e satisfazia de seus serviços. E era 
assim confiado da criação e pessoa de cada um 
deles, que em seu testamento, encomendando file 
a el-Rei D. Afonso e ao Infante D. Fernando 
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que êle adoptou por filho, que lhes aprouvesse 
que seus criados houvessem as tenças e quan¬ 
tias que tinham dêle: disse que lhes pedia que 
recebessem seu serviço como de criados, porque 
a Deus louvores tais eram êles, que haveriam 
por bem empregada toda a mercê que lhes fi¬ 
zessem. E dado que em a honestidade de. seu 
trajo, palavras, jejuns, rezar de ofício divino e 
institutos de sua capela, toda a sua vida pa¬ 
receu uma perfeita religião: não lhe faleceram 
pensamentos de altas emprêsas e obras de gene¬ 
roso animo, quais convêm aos de real sangue ( 8 ). 
Parte das quais se viram quando se achou em 
África, .principalmente na tomada de Ceuta, de 
que já tratámos na parte de África: e assim 
nesta empresa tão nova de descobrir o que até 
o seu tempo estava encoberto. Em que não 
sòmente encomendou as coisas ao bom suce- 
dimento delas, mas ainda teve nêle muita in¬ 
dústria e prudência para conseguirem próspero 
fim. Porque, para êste descobrimento, mandou 
vir da ilha de Maiorca um mestre Jácome, 
homem mui douto na arte de navegar que 
fazias cartas e instrumentos: o qual lhe custou 
muito por o trazer a êste reino, para ensinar a 
sua ciência aos oficiais portugueses daquele 
mister ( 4 ). E também para a ilha da Madeira 
mandou vir de Sicília canas de açúcar que se 
nela plantassem e mestres dêste lavor ( 5 ): mos¬ 
trando em estas e outras coisas que cometeu de 
bem comum ter no coração plantada a vontade 
de bem fazer, como êle trazia por moto de sua 
divisa nestas palavras francesas: Talant de 
bien faire. Pois àcêrca das letras, não tratando 
das sagradas que êle por devoção e veneração 
muito amava: acêrca das humanas era mui es¬ 
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tudioso, principalmente na ciência da cosmo¬ 
grafia ( 6 ), de cujo fruto tem ora êste reino o 
senhorio de Guiné, com todos os mais títulos 
que depois se acrescentaram à sua coroa. E não 
sòmente aqui deixou êste testemunho do amor 
e inclinação que tinha às letras, mas ainda na 
liberalidade de que usou com os estudos de 
Lisboa: dando suas próprias casas para êles, com 
outras coisas, cuja memória sempre nêlesé cele¬ 
brada em 0 princípio de cada um ano, passadas as 
vacações dêle ( 7 ). Deixou ém sua vida desco¬ 
berto, do cabo Bojador que está em trinta e 
sete graus de altura da parte do norte, até à 
serra Leoa que está em sete e dois terços, que 
fazem de costa trezentas e setenta léguas: da 
qual serra o derradeiro descobridor foi um 
Pedro de Sintra cavaleiro de sua casa ( 8 ). E 
pôsto que nos princípios dêste descobrimento 
houve grandes dificuldades e foi mui murmu¬ 
rado (como atrás dissemos): teve tanta cons¬ 
tância e fé na esperança que lhe o seu espírito 
favorecido de Deus prometia, que nunca desis¬ 
tiu dêste descobrimento (enquanto pôde) por 
espaço de quarenta anos. Começando em o de 
quatro centos e vinte (não contando os atrás 
que foram sem fruto) em que a ilha da Madeira 
foi descoberta: até treze de Novembro de quatro 
centos sessenta e três que em Sagres faleceu ( 9 ), 
sendo de sessenta e sete de sua idade. E foi se¬ 
pultado em a vila de Lagos, e daí passado ao 
Mosteiro de Santa Maria da Vitória, a que 
chamam a Batalha, na capela del-Rei seu pai. 
O qual infante e príncipe de grandes emprêsas 
segundo suas obras e vida, devemos crer que 
está em o paraíso entre os eleitos de Deus.» 

(João de Barros: Ásia , dêc, I, liv. I, cap. XVI.) 
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NOTAS 

( J ) O retrato que vai seguir-se ê tirado de Zurara. 

( 2 ) Como no que se refere à revelação divina, Barros 
parece não aceitar convictamente a virgindade do Infante. 

( 3 ) Observe-se que nos cronistas os descobrimentos 
aparecem como empreendimento generoso que se explica 

S elas virtudes do seu promotor (0 Infante é 0 ehito de 
eus para os Descobrimentos). 

( 4 ) Jácome de Maiorca deve ser Jaffuda Cresques, 
filho do célebre cartógrafo Abraão Cresques, autor do 
atlas de 1381 e possivelmente do de 1375. Gonçalo de Re- 
paraz Júnior mostrou que Jácome deve ter vindo para 
Portugal entre 1420 e 1427. Não é fácil determinar 0 papel 
que teve nos descobrimentos. 

( 5 ) O cultivo tia cana sacarina foi introduzido no du¬ 
cado de Coimbra pelo Infante D. Pedro e existia já no 
Algarve e na Andaluzia, donde talvez fôsse transplantado 
para a Madeira. Da Sicília deve ter ido avinha (Malvasia). 
A produção de açúcar nas ilhas revolucionou 0 mercado 
na segunda metade do século XV. 

( 6 ) Barros considera 0 Infante muito versado em 
cosmografia, idéia a que Góis dá 0 máximo relêvo. 

( 7 ) Jaime Cortesão baseia-se nêste facto, entre outros, 
para afirmar a importância decisiva que 0 Infante dava à 
cultura. 

( 8 ) Os cronistas são unânimes em marcar como termo 
final das navegações henriquinas a Serra Leoa. Jaime 
Cortesão pretende que 0 Sigilo encobriu explorações 
mais vastas (O âmbito da obra do Infante, no Boletim da 
Agência das Colônias n.° 10), 0 que foi contraditado por 
Duarte Leite ( Aelrea da crônica dos feitos de Guinee, 
págs. 243-88). 

( 3 ) 1460. ___ 

DÁMIÃO DE GÓIS : 

Das causas que moveram 0 Infanfe D. Henrique 
a querer descobrir ferras, e mares pela cosia 
de África, alé chegar à índia, e da certeza que 
leve para 0 mandar fazer. 

«Quatro anos depois que el-Rei D. João to¬ 
mou a cidade de Ceuta aos mouros, êles a reque- 
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rimento del-Rei de Granada, chamado Esquerdo, 
a vieram cercar no mês de Agosto, com grande 
poder, ao qual cêrco el-Rei D. João mandou 
muita e mui nobre gente de seus Reinos, por 
cujo capitão foi 0 Infante D. Henrique seu filho, 
E porque além dele ser mui arriscado cavaleiro, 
era mui dado ao estudo das letras, principal- 
mente da astrologia, e. cosmografia f 1 ), para me¬ 
lhor exercitar tão virtuosas artes, depois que 
tornou do cêrco de Ceuta escolheu sua morada, 
e residência em uma parte do Reino do Algar¬ 
ve, no cabo de S. Vicente chamado pelos antigos 
históricos Sacrum Promontorium, que em nosso 
vulgar Português quere dizer cabo sagrado, 
donde se derivou o corrupto nome de Sagres ( 2 ), 
que para mais verdadeira imitação da língua 
latina, donde a nossa trás seu origem, se 
deve chamar, mudando o G em C, Sacres, em 
0 qual sítio de Sacres fundou o Infante uma 
vila de novo, a que pôs nome Terça nabal, a 
que também chamam vila da Vila do Infante, 
e dali determinou de mandar navios ao longo 
da costa de África ( 8 ) com tenção de chegar ao 
fim de seus pensamentos, que era descobrir 
destas partes ocidentais a navegação para a 
índia oriental, a qual sabia por certo que fora 
já em outros tempos achada. E esta certeza que 
assim alcançou do trabalho de seu estudo lhe 
■fêz cometer tamanho negócio, e não por inspi¬ 
rações divinas, como algumas pessoas dizem, 
e não sei com quanta razão o afirmam, porque 
se íôra inspiração divina, por ventura que sem 
tantos trabalhos como teve, em sua vida alcan¬ 
çara 0 Infante o que tanto desejava, dos quais 
trabalhos estas navegações nunca careceram, 
assim em vida do Infante, como depois, até de 
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todo serem descobertas, pelo que é mais de crer 
ue a certeza dêste negócio alcançou 0 Infante 
os verdadeiros autores em que continuamente 
estudava, crendo 0 que escreviam como coisas 
escritas por homens, e assim as cria, e duvida¬ 
va como se deve fazer a todas as que dos ho¬ 
mens e de seus juízos procedem, nas quais com 
,a certeza está sempre junta a dúvida. Com esta 
tal certeza 0 Infante começou a mandar des¬ 
cobrir com naus armadas à sua custa, porque 
sabia do que tinha lido, como depois do cêrco 
de Tróia, segundo 0 conta Aristónico, que Me- 
nelau saindo pela boca do estreito de Gibraltar, 
navegara tanto pelo mar Oceano, até chegar ao 
mar Roxo, 0 qual, segundo alguns cosmógrafos an¬ 
tigos dizem, contém enfim 0 mar Arábico e Pér¬ 
sico, com toda a costa que entre eles ambos há, e a 
que passa adiante do Pérsico até chegar à índia: 
pelo qual mar Roxo fazendo Menelau seu cami¬ 
nho fôra ter à índia: e também sabia 0 Infante 
que Hánone capitão dos cartagineses navegara 
tanto pela costa da África até chegar quási 
debaixo da linha equinocial, 0 qual do discurso 
que deixou escrito de seu caminho, e sinais que 
deu do que vira, se mostra claramente que passou 
além da serra a que agora chamam Leoa; e tam¬ 
bém tinha por certo 0 que Heródoto, gravís¬ 
simo autor, a quem Cícero chama pai da histó¬ 
ria, escreveu da navegação que Neco Rei do 
Egipto mandou fazer por certos fenícios homens 
experimentados nas coisas do mar, os quais 
partindo do mar Roxo, navegaram tanto até 
chegarem ao mar Austral, e daí vieram ter ao 
estreito de Gibraltar, donde tomaram seu ca¬ 
minho para 0 Egipto, ao qual chegaram passa¬ 
dos já dois anos do tempo que havia que 
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partiram do mar Roxo. Além dêste grande tes¬ 
temunho, tinha outro do mesmo autor de como 
por mandado de el-Rei Xerxes navegara Sataspe 
do Mar Mediterrâneo, até pelo Oceano chegar 
ao promontório ou cabo de África, e que anojado 
de prolixidade cio caminho, e falta de manti¬ 
mentos se tornara para o Egipto: nem menos 
ficou por ler ao Infante em Estrabfto de como 
no mar de Arábia, estando aí César filho de 
Augusto, se acharam pedaços de naus espanho¬ 
las, que ali com tormenta lançara o mar à costa, 
nem o que o mesmo Estrabáo, Plínio, Cornélio 
Nepos, e Pompónio Mela escreveu de Eudoxo, á 
cérca destas navegações ( í; ). Com o Oráculo dos 
quais testemunhos, e doutros mais que o Infante 
teria sabido, por muitas informações que cada 
dia tomava de mouros Alarves, e Azenegues, 
práticos nas coisas de África (°), determinou 
mandar descobrir de novo estas navegações, 
de que a memória era já entre os homens per¬ 
dida, das quais no capítulo seguinte tratarei 
com tôda brevidade possível.» 

(Damião de Góis : Crónica do Príncipe D. João, cap, VII) 


NOTAS 

(1) Damião de Góis acentua a cultura do Infante, so¬ 
bretudo em cosmografia. 

(2) Em Barros e em Góis nota-se jíi com clareza aquilo 
a que Duarte Leite chama justamente a lenda Imriquina. 
Desta lenda faz parte a idéia de que o Infante residiu ern 
Sagres desde 1419, 0 que 6 manifestamente inexacto. 

( 3 ) Os barcos de descobrimento partiram de Lagos e 
mais tarde de Lisboa. 

(i) É Damião de Góis 0 autor dos séculos xv e xvi 
que mais explicitamente fala no propósito de alcançar a 
índia. Para a discussão veja-se Duarte Leite, O Plano 
henriquino da índia t os nossos escritores (Seara Nova, 
n. 0B 754 , 755 , 756 ). 
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( 5 ) Nâo há qualquer prova de que 0 Infante fizesse 
as leituras que Góis lhe atribui. Pertence à kndahenn- 
quina a idéia da vasta cultura de D. Henrique, profunda 
em cosmografia e geografia. É muito plausível que fósse 
menos culto do que os irmãos, e no seu espírito a reli¬ 
giosidade deveria sobrepujar a preocupação cientifica: 
dotou a cátedra de teologia e não as cadeiras do quadri- 
vium. Na primeira metade do século xv não é mesmo 
licito falar de espirito científico mas só de mrmidadc 
prè-cmtijica (enredada ainda na astrologia e alquimia) 
mesclada de preocupações práticas, 

( fi ) Coincide com Barros (e aliás com as fohtes qua¬ 
trocentistas), em que 0 Infante se informava sistemática¬ 
mente àcèrca da África. 

Confirmação da caria de D. Duarfe de 1433 
concedendo a D. Henrique a isenção do quinto 
das presas ( l ), 

«D. Afonso e etc. A quantos esta carta virem 
fazemos saber que da parte do Infante D. Hen¬ 
rique meu tio, nos foi mostrada uma nossa 
carta selada com 0 nosso sêlo pendente assi¬ 
nada por 0 doutor João do ssem do nosso con¬ 
selho e chanceler mór da qual 0 teor tal 6 (■;) 
D. Afonso pela graça de Deus Rei de Portugal 
e do Algarve e senhor de Ceuta, a quantos 
esta carta virem fazemos saber que nos livros 
dos Registos da nossa chancelaria de el-Rei meu 
Senhor e padre cuja alma Deus haja é regis¬ 
tada uma carta da qual 0 teor tal é: D. Duarte 
e etc., a quantos esta carta virem fazemos sa¬ 
ber que nós querendo fazer graça e mercê ao 
Infante D. Henrique meu irmão temos por bem 
e quitamos-lhe 0 quinto que a nós pertence de 
haver de todas as coisas que filharem e par¬ 
tirem quaisquer navios e fustas que ele armar 
e trouver de armada à sua custa daqui ao 


diante em que andarem seus capitães. E porém 
mandamos a todos os nossos oficiais que 0 dito 
quinto para nós hajam de requerer e receber 
que se não empachem dele e lho deixem todo 
livremente haver ao dito Infante meu irmão a 
quem disso fazemos mercê como dito é. Unde 
al não façades. Dada em Sintra XX b dias de 
Setembro, Gomes Martins de Moscoso a fêz. era 
de mil e iiij e XXX iij anos. E isto lhe faze¬ 
mos em quanto nossa mercê for. Do qual re¬ 
gisto 0 dito Infante D. Henrique meu tio nos 
pediu por mercê que lhe mandássemos dar 0 
traslado por quanto 0 próprio original se lhe 
danificara em tal guisa que se ler nâo podia e 
nós vendo 0 que nos assim dizia e pedia man¬ 
damos-lho dar. Em esta nossa carta dada em a 
cidade, de Lisboa XX dias de Maio el-Rei 0 
mandou ,por 0 doutor João dossem do seu con¬ 
selho e seu chanceler mór Luiz Fernandes em 
lugar de Filipe Afonso a fêz. Era do nascimento 
de^ nosso Senhor Jesus Cristo de mil e iiij e 
XXXIX anos. E enviou-nos pedir de mercê 0 
dito Infante que lhe confirmássemos a dita 
carta pela guisa que em ela é conteúdo, da qual 
coisa a nós praz. E porém mandamos a quais¬ 
quer nossos oficiais e pessoas que isto perten - 1 
cer por. qualquer guisa que seja que lhe cum¬ 
pram e guardem e façam cumprir e guardar a 
dita carta segundo em ela faz menção, sem 
outro nenhum embargo que lhe sôbre ela seja 
posto. Unde al não façades. Dada èm Almada 
primeiro dia de Junho el-Rei 0 mandou com 
autoridade da Senhora Rainha sua mãe como 
sua tutora e curadora que é e com acôrdo do 
Infante D. Pedro seu tio defensor por êle dos 
ditos Reinos e Senhorio. Paio Roiz (Rodrigues) 
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a fêz escrever e subscreveu por sua mão. Ano 
do nascimento de nosso Senhor Jesus Cristo 
de mil iiij e XXXIX anos.» 

(Chancelaria de D, AfonsolV , livro 19. 0 , fl. 19.) 

(!) Leitura do sr. Assis Maíra. 

Carla régia de 22 de Oulubro de 1443 

«Dom Afonso etc. A quantos esta carta vi¬ 
rem fazemos saber como 0 Infante D. Henrique 
meu muito prezado e amado tio, entendendo 
que fazia serviço a Nosso Senhor Deus e a nós, 
se meteu a mandar seus navios a saber parte 
da terra que era além do cabo de Bojador, por¬ 
que até então não havia ninguém na cristan¬ 
dade que dele soubesse parte, nem sabiam se 
havia lá povoação ou não, nem direitamente 
nas cartas de marear nem mapa mundo não 
estavam debuxadas senão a prazer dos homens 
que as faziam desde 0 dito cabo de Bojador por 
diante f 1 ); e, por ser cousa duvidosa e os ho¬ 
mens se não atreveram de ir, mandou lá bem 
xiiiji (15) vezes, até que soube parte da dita 
terra, e lhe trouxeram de lá por duas vezes 
uns xxxviij (38) ( 2 ) mouros presos, e mandou 
dela fazer carta.de marear ( 3 ); e nos disse que 
sua vontade era de mandar seus navios mais 
adiante saber parte da dita terra, e que nos 
pedia por mercê que lhe déssemos nossa carta, 
que nenhum não fôsse àquelas terras sem seu 
mandado e licença assim para guerra como 
para mercadorias, e que de aquêles a que êle 
assim mandasse ou desse licença lhè déssemos 
0 direito do quinto ou dízima do que de lá 
trouxessem, segundo a nós pertencesse. E por¬ 
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quanto nós somos certo de suso (acima) escrito, 
e da grande despesa que feita tem e entende 
de fazer ;(■*), defendemos que em vida do dito 
meu tio ninguém não passe além do dito cabo 
do Bojador sem seu mandado e licença; e os 
que passarem nos praz que percam, para o dito 
Infante meu tio, o navio ou navios em que assim 
lá forem, e tudo o que de lá trouxerem. E man¬ 
damos ao nosso corregedor da côrte e a tôdas 
as nossas justiças, que assim o cumpram, sem 
alguma dúvida nem embargo que a êle ponham; 
e, fazendo o contrário, sejam certos que torna¬ 
remos a êles, como aos que não cumprem nosso 
mandado. E por lhe darmos ajuda ao que assim 
tem começado, e por lhe querermos fazer graça 
e mercê temos por bem e lhe damos daqui em 
diante, enquanto nossa mercê fôr, o quinto e 
dízimo do que assim de lá trouxerem os ditos 
navios que êle lá mandar ou por sua licença 
forem. E porém mandamos aos almoxarifes das 
nossas alfândegas que cumpram e guardem 
esta nossa carta, segundo em ela por nós é 
mandado, e deixem haver e recadar os ditos 
direitos a quem o dito Infante Dom Henrique 
mandar; unde al (outra cousa) não façades. 
Dada em a vila de Penela xxij (22) dias de Ou¬ 
tubro por autoridade do senhor Infante Dom 
Pedro Regente etc. Afonso Anes a fêz, ano do 
Senhor de mil quatrocentos quarenta e três ( B ).» 


NOTAS 

(*) Ignorava-se 0 traçado da costa para 0 sul do Boja¬ 
dor mas sabia-se bem que a Guiné era habitada e que 
mercadorias forneceria ao comércio: indicações quer da 
cartografia quer dos relatos de viagens. 

(2) A admitirmos que se realizou uma só viagem por 


T44 DOCUMENTOS SÔBRE A EXPANSÃO PORTUGUESA 


ano, teríamos para data inicial 1443 — 15 = 1428 se supu¬ 
sermos que as 15 viagens englobam aquelas em que já se 
obtiveram cativos, ou 1434—15 ~ 1419 se tomarmos em 
consideração a data da passagem do Bojador : esta data 
de 1419 parece de aceitar. 

( 3 ) É uma das fontes que atestara a feitura de cartas 
de marear henriquinas. Todas essas cartas se perderam. 
A mais antiga carta portuguesa é de cêrca de 1471 e foi 
ha pouco publicada por Fontoura da Costa, 

( 4 ) Repare-se que 0 argumento das despem joga 
sempre nos documentos e cronistas. 

( 5 ) D. Henrique consegue 0 monópolio da navegação 
e comércio para 0 sul do Bojador; só com sua licença 
outrem para lá pode navegar e comerciar, pagando-lhe 
1/5 (0 dízimo devido ao rei e por êste concedido). O mo¬ 
nopólio é concedido por razão das despesas: razão pouco 
razoável, porquanto, depois de ultrapassado 0 Bojador, 
poucas viagens se realizaram, e logo à segunda ou ter¬ 
ceira começaram a afluir os lucros, e nos anteriores à 
passagem os gastos eram compensados pela pirataria. 

E estranha a concessão dêste monopólio, que feria as 
classes urbanas, durante a Regência, período da política 
dessas classes. A menos que constitua uma contempori- 
zação imposta pelo surdo conflito com a nobreza. 


Carla régia de 25 de Fevereiro de 1449 

«Dom Afonso, por graça de Deus Rei de 
Portugal e do Algarve e Senhor de Ceuta, A 
quantos esta carta virem fazemos saber que 0 
Infante Dom Henrique, meu muito prezado e 
amado tio, nos disse cômo lhe temos outorgado 
os direitos, que a nós pertencem, de todas as 
cousas que trouxerem os navios, que vierem 
de Canária e do cabo do Bojador para além, e 
que temos defeso que nenhuns navios não vão 
às ditas terras de paz, nem de guerra sem sua 
licença, segundo mais compridamente é con¬ 
teúdo nas cartas nossas que delo tem; e que, . 1 
porquanto a mór parte d’aquela terra não é 
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povoada, e há grandes tempos que dêstes nos¬ 
sos reinos se não trataram nenhumas merca¬ 
dorias para ela (*), nos pedia por mercê que 
lhe déssemos os direitos que a nós pertences¬ 
sem haver de tôda mercadoria e cousas que se 
tratasem dês o cabo de Cantim até o cabo do 
Bojador ( 2 ), porquanto o entendia por serviço 
de Deus e nosso de encaminhar como se da 
dita terra para nossos reinos tratassem algumas 
mercadorias ( 3 ). E nós, visto seu requerimento 
e porque fomos certo que passa de trinta anos 
ue na dita terra nunca foi tratada mercadoria 
os ditos nossos reinos ( 4 ), e querendo-lhe fa¬ 
zer graça e mercê, temos por bem e damos-lhe 
que tenha e haja de nós daqui em diante, em 
quanto nossa mercê fôr, todo o direito que a 
nós pertence haver das cousas que da dita 
terra vierem a nossos réinos, ressalvando para 
nós a sisa que a nós amontar de haver das 
ditas cousas que se venderem, porque estas 
queremos que se recadem para nós nos luga¬ 
res de nossos reinos e senhorios em que se 
venderem. E isso mesmo nos praz que todos os 
navios e homens e mercadorias que êle à dita 
terra mandar por suas cartas e licença sejam 
seguros de todos os nossos naturais, que lhes 
não façam nenhuma sem-razão, nem lhes to¬ 
mem contra suas vontades nenhumas cousas 
do que levarem e trouxerem ( !i ). E indo alguns 
navios de armada de nossos reinos às ditas 
terras, e filhando alguns outros navios que lá 
forem com mercadorias, assim de nossos rei¬ 
nos, como de fora deles, sem licença do dito 
meu tio, de tais como estes queremos que se 
recade para nós o quinto de todo. E porém 
mandamos aos vèdores de nossa fazenda, con- 
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tadores, almoxarifes, e recebedores, corregedo¬ 
res, juizes, e justiças, oficiais, pessoas, e as ou¬ 
tras quaisquer a que o conhecimento disto 
pertencer que assim o cumpram e façam cum¬ 
prir, sem outro embargo que a elo ponham. E 
em testemunho delo lhe mandamos dar esta 
nossa carta assinada por nós e selada do nosso 
sêlo do chumbo. Dante em a nossa vila de 
Santarém xxv (25) dias de Fevereiro El-Rei 0 
mandou. Rui Dias a fêz ano do .Senhor de mil 
e iiij Rix (1449). E eu Martim Gil a fôz escre¬ 
ver e aqui subscrevi ( f ’).» 


NOTAS 

(i) Contradição: se a terra não era povoada, como ee 
poderia comerciar com ela? E que a terra não era povoada, 
não se percebe do documento, Do cabo Cantim ao cabo 
de Não a costa era bastante povoada.' ... 

(ü) O Infante apanhava assim parte do comércio dos 
cereais e já alguns térmos das rotas do ouro. 

( 3 ) Esta frase 6 capital. O comércio que traz a pros¬ 
peridade aos reinos cristãos é serviço dc Deus e do reino. 
Vê-se como a ideologia favorece a expansão comercial, e 
que a preocupação económica era muito importante no 
espírito do Infante. 

(i) 'Desde 1949 — 30 = 1419 que os portugueses não 
comerciariam na costa africana para 0 sul do cabo Cantim. 
A afirmação não é muito verosímil, e tem todo.o aspecto 
de argumento ad hoc , para legitimar a concessão do mo¬ 
nopólio (teriam prescrito os direitos anteriores de livre 
comércio). Poder-se-ia supor que desde 0 descôrco de 
Ceuta (1419) se avivasse a intolerância entre os mouros, 
impedindo 0 comércio com os portugueses, mas não me 
parece muito plausível, antes pelo contrário. 

( 5 ) Passos obscuros. D. Henrique parece até recear 
a concorrência de portugueses (que parece ia até a 
pirataria), 0 que não se harmoniza com a afirmação de 
que ninguém comerciava com essas paragens ha já três 
décadas. 


(«) Repare-se em que D. Henrique prossegue uma polí¬ 
tica sistemática de monopolização. Talvez a isto não seja 
estranha a queda da Regência, que não comportava 0 des¬ 
medido engrandecimento das casas senhoriais. 


Carla de confirmação dada por D. Afonso V am 
4 de Janeiro de 1458 

«Dom Afonso por graça de Deus Rei de Por¬ 
tugal e do Algarve e senhor de Ceuta. A quan¬ 
tos esta carta virem fazemos saber que 0 
Infante dom Henrique meu muito prezado e 
amado tio nos enviou pedir pela grande von¬ 
tade e desejo que sempre teve e tem de todo 
acrescentamento e bem da Ordem de Cristo 
cuja governança e cargo êle. tem f 1 ), que nos 
prouvesse de confirmar à dita Ordem 0 con¬ 
teúdo em esta sua carta que a êle prouve a ela 
dotar pelo que dito é, segundo se adiante segue. 
Eu 0 infante dom Henrique filho dos mui vir¬ 
tuosos e de esclarecida memória meus senhores, 
padre e madre el-Rei Dom João e a Rainha 
dona Filipa que Deus haja, regedor e gover¬ 
nador da Ordem da cavalaria de nosso senhor 
Jesus Cristo, Duque de Vizeu e senhor de 
Covilhã, faço saber a quantos esta minha carta 
virem que considerando eu os trabalhos dos 
homens pricipalmente deverem ser por serviço 
de nosso senhor Deus, e assim de seu senhor 
por que hajam de receber galardão de glória, 
e em êste mundo honra e estado ( 2 ), E deshi 
sendo certo como dês a memória dos homens 
se não havia alguma notícia na cristandade dos 
mares, terras e gentes que eram além do cabo 
de Não contra 0 meio dia ( i! ). E esguardando 
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quanto serviço se a Deus em elo fazer podia, 
e bem assim a el Rei Dom Afonso meu senhor 
e sobrinho que Deus mantenha, me fundei de 
inquirir e saber parte de muitos anos passados 
acá: do que era des 0 dito cabo de Não em 
diante, não sem grandes meus trabalhos e in¬ 
findas despesas especialmente dos dinheiros e 
rendas da dita Ordem. Cuja governança assim 
tenho, mandando por os ditos anos muitos 
navios e caravelas com meus criados e servi¬ 
dores, os quais por graça de Deus passando 0 
dito cabo de Não (*) avante e fazendo grandes 
guerras, alguns recebendo morte, e outros pos¬ 
tos em grandes perigos, Prouve a nosso senhor 
me dar certa informação e sabedoria daquelas 
partes dês 0 dito cabo de Não até passante 
tôda a terra de Berbéria e Núbia. E assim 
mesmo terra de Guiné bfm trezentas léguas (?). 
Donde até agora assim no começo por guerra 
como depois por maneira de trato de merca¬ 
doria e resgates ( 6 ), é vindo à cristandade mui 
grande número de infiéis cativos. Do qual dando 
grandes louvores a nosso senhor, a maior parte 
são tornados à sua santa fé. E está bem apare¬ 
lhado para muitos mais virem. E sendo feitos 
cristãos, além das mercadorias, ouro e outras 
muitas cousas que de lã vêm, e se cada dia 
descobrem muito proveitosas a êstes Reinos 
e a tôda a cristandade ( 7 ). E sendo bem em 
conhecimento de todo 0 suso (acima) dito: 0 mui 
muito poderoso, excelente e virtuoso dito el-Rei 
Dom Afonso meu senhor e sobrinho, dozeno 
Rei dêstes reinos, e oitavo do Algarve, terceiro 
senhor da cidade de Ceuta, e primeiro das 
ditas partes de Guiné, movido de sua grande 
benignidade e usando de nobreza real, me fêz 
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pura doação em minha vida desta dita terra 
com todas as rendas, proes e interesses e 
direitos que se delas haver pudesse. E à dita 
Ordem, vistas as grandes despesas que se assim 
dos dinheiros e rendas dela sôbre as ditas terras 
de Guiné fizeram como dito é, tôda a espiritua¬ 
lidade, que ela haja para todo sempre, e isto 
tão inteiramente quanto em êle fôsse de lha 
poder dotar, assihi do direito do padroado como 
de qualquer outro direito que a êle pertença, 
em maneira que a dita Ordem haja a dita espi¬ 
ritualidade das ditas terras da Guiné dês o dito 
cabo de Não para avante; Tão cumpridamente 
como 0 ela tem em a sua casa de Tornar^ supli¬ 
cando a nosso senhor o santo padre Calixto, 
ora presidente na igreja de Deus que o assim 
quisesse outorgar. O qual de seu moto próprio 
e por autoridade apostólica dotou e outorgou 
a espiritualidade da dita terra de Guiné à dita 
Ordem assim livremente como a ela há na sua 
dita casa de Tomar segundo declaradamente é 
conteúdo em sua doação e a Ordem delo tem ( 8 ). 
E ora vendo eu as ditas doações e outrossim 
os desvairados costumes que há nos direitos 
que ao espiritual pertence, que a uns se paga 
a dízima e a outros em outra maneira, deter¬ 
minei por bem do cargo e administração que 
da dita ordem e cousas suas e que a ela per¬ 
tencem tenho: estando em cabido por campa 
tangida, com acordo do comendador-mór, cra¬ 
veiro, comendadores, dom prior, e o procurador 
da dita Ordem e freires, que de tôdas as cousas 
que se em a dita terra de Guiné dês o dito 
cabo de Não por diante resgatarem e houverem 
por qualquer guisa e modo que seja, assim de 
escravos e escravas, ouro, pescarias, como quais- 
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quer outras cousas e mercadorias ( 9 ), dêeni à 
dita ordem e paguem em logo de dízima de 
cada uma das ditas cousas de vinte, uma. E 0 
mais direito haja 0 senhorio como ora eu hei 
por bem da doação que me por 0 dito Rei meu 
senhor é feita em minha vida como suso dito é: 
0 qual depois de meu falecimento a êle fica e 
a sua coroa. E porém lhe peço por mercê, que 
por guarda e declaração dêste direito que a dita 
Ordem assim há-de haver por a dita espiritua¬ 
lidade lhe praza de me mandar dar sua carta 
de confirmação e outorgaçâo. Na qual dentro 
em ela seja encorporado 0 treslado desta minha 
de verbo a verbo, e muito lho terei em mercê. 
Feita em a minha vila XXVI dias do mês de 
dezembro, ano do nascimento de nosso senhor 
Jesus Cristo de mil quatrocentos e cincoenta e 
sete. E vista por nós assim esta carta do dito 
Infante meu tio e 0 requerimento que nos êle 
acêrca delo enviou fazer: assim pelo da dita 
ordem, como por a êle querermos fazer graça e 
mercê, a nós praz de todo 0 conteúdo na dita 
sua carta, e lho outorgamos e confirmamos 
assim e tão cumpridamente com em ela. faz 
menção. E porém mandamos a todos a que isto 
pertencer que assim 0 cumpram e guardem e 
façam cumprir e guardar como aqui é declarado 
sem lhe poendo sôbre elo nenhum embargo 
nem dúvida alguma. E por firmeza e segurança 
delo lhe mandamos ser feita esta nossa carta 
de confirmação assinada por nós e selada do 
nosso sêlo de chumbo. Dada em os nossos paços 
de Almeirim a iiij (quatro) dias de Janeiro. 
Gonçalo Cardoso a fêz ano de nosso Snr. 
Jesus Cristo de mil quatrocentos e cincoenta 
ç oito,» 
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. NOTAS 

(J) Não se tem reparado em que o Infante D. Henrique 
actuava como Mestre da Ordem, e portanto não podia de¬ 
lapidar os seus bens, antes era responsável pelo seu flores¬ 
cimento, e que no século XV as Ordens e as casas senho¬ 
riais são dominadas pela idéa de acmcentamento: é já o 
espírito capitalista a insinuar-se. 

0 Para o Infante o galardão da glória (no céu) c a 
honra e estado (na terra) são duas faces de uma só me¬ 
dalha : a recompensa das acções que são serviço de Deus 
e do reino. Vimos já que o comércio é serviço de Deus 
desde que não favoreça politicamente os infiéis e que 
traga a prosperidade aos cristãos; a recompensa terrena 
é sinal do galardão celeste — idéia que, como mostrou 
Max Weber, favoreceu a eclosão do capitalismo moderno. 

( 3 ) Inexactidâo igual à do documento de 1443. 

(*) O próprio Infante confirma que 0 têrmo inicial dos 
descobrimentos foi 0 cabo de Não. 

( 5 ) Jaime Cortesão baseia-se néste passo para afirmar 
que as caravelas do Infante ultrapassaram a Serra Leoa. 

(«) O Infante corrobora as informações de Zurara, Ca- 
damosto e Diogo Gomes, de que a partir de certo mo¬ 
mento mudou as directrizes da atitude com os indígenas: 
à guerra (ou melhor, pirataria) sucedeu 0 comércio pací¬ 
fico, mas ambos tinham por fito obter escravos. Afigura- 
-se-me porém que esta mudança de orientação não traduz 
mudança de princípios da parte do Infante (supõe-se 
comummente que 0 espirito de cruzada cederia 0 passo à 
preocupação comercial), antes passagem de uma fase de 
actividade sem regras e subordinada à ânsia do ganho 
imediato, à fase da actividade regulada. O que é lícito 
admitir é que 0 aproveitamento económico das regiões 
descobertas lança para segundo plano a emprêsa de des¬ 
cobrir novas regiões. 

(?) Por esta carta discernem-se com clareza as razões 
que no dizer do Infante 0 moveram â política de ex¬ 
pansão : 

a) Inquirir e saber dos mares, terras e gentes para 
diante do cabo de Não, porque são desconhe¬ 
cidos na cristandade. 

b) Conversão dos cativos. 

c) Desenvolvimento do comércio (ouro e outras 
mercadorias), 
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As três razões subordinam-se ao serviço de Deus e 
do reino. Por conseguinte as declarações de D. Henrique 
concordam em grande parte com as deZurara e Duarte 
Pacheco. Sintetizaria nos seguintes tópicos' as razões que 
moveram o infante: 

a) Curiosidade geográfica (haver certidão dos 
mares, terras e gentes). 

b) Espírito de proselitismo (conversão dos infiéis). 

c) Espírito de cruzada (guerra aos infiéis). 

d) Preocupação económica (comércio e coloni¬ 
zação). 

(») Bula de Calixto III, de 13 Março de J4 õ 6 (apud 
Alguns Documentos). 

( õ ) Repare-se na enumeração das mercadorias do 
comércio da Guiné: escravos, ouro, pescarias, e outras. 


Carla do Infanle D. Henrique de 19 de Sefembro 
de 1460. 

«Eu 0 Infante D. Henrique regedor e go¬ 
vernador da ordem da cavalaria de nosso Se¬ 
nhor Jesus Cristo, duque de Viseu e Senhor de 
Covilhfl, faço saber aos que esta minha carta 
virem que esguardando como ao cabo de Sagres 
vinham e vêm muitas carracas, náus, galés e 
outros navios pousar por não acharem tempo 
de viagem onde aquecia estarem por muitos dias 
sem acharem nenhuma consolação de manti¬ 
mentos e doutras coisas necessárias nem isso 
mesmo de água quási nada, tendo a povoação 
a uma légua e meia donde jaziam e como tam¬ 
bém estando êles assim ali alguns faleciam da 
vida presente e os lançavam por estas barrocas 
e praias, e movido de piedade entendendo 
uanto serviço nêle fazia a Deus e a el-Rei meu 
enhor e bem consolação aos que aò dito cabo 
viessem pousar, mandei edificar uma vila no 
outro cabo que antes do dito cabo de Sagrei? 
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está aos que vêm de poente para levante que se 
chamava terça nabal à qual pus nome Vila do 
Infante. Em Reverença de minha Senhora Santa 
Maria mandei em ela fazer uma sua capela, e fora 
da dita vila, acima do porto, onde desembarcam 
os que das ditas carracas e naus, galés e navios 
saem, mandei fazer uma Igreja à honra da Se¬ 
nhora Santa Catarina onde em ela e no seu ce¬ 
mitério, ao presente, depois que assim foi feita 
são lançados e soterrados muitos dos navios que 
assim ali vieram pousar. E ora e depois de a 
dita vila assim ser feita os que ao dito cabo 
vêm pousar acham consolação de mantimentos 
e abastança e águas e outras coisas de que as¬ 
sim antes, por 0 que dito é, eram minguados. A 
qual vila eu fiz por autoridade de el-Rei D. Afonso 
meu Senhor e Sobrinho, que Deus mantenha, 
e lha ofereci e fiz serviço dela, que por meu fa- 
lèciraento lhe ficasse e a seus sucessores sem 
nunca deles ser fora, nem da sua coroa. E es- 
guardando eu os muitos bens que recebi da or¬ 
dem de Cristo de que assim sou governador 
e serviço dos cavaleiros e freires dela e com de¬ 
sejo de nela fazer acrescentamento, lhe dei e 
dou para todo sempre a espiritualidade da dita 
vila do Infante na melhor maneira que lha eu 
posso dar e como à dita ordem é outorgada por 
nosso Senhor 0 Santo Padre Pio II e melhor se 
melhor fôr outorgada por 0 dito Senhor Santo 
Padre e por os outros seus sucessores além do 
que já assim tem outorgado. E rogo e encomendo 
aos que forem vigários ou capelães soldados da 
dita ordem nas Igrejas da dita vila que lhes 
praza cada um em a Igreja de que assim tiverem 
carrego dizerem em cada semana ao sábado uma 
missa de Santa Maria e a comemoração seja de 
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Santo Espírito com seu responso e a oração de 
Fidélium Deus, dizendo antes do comêço da 
dita missa, alta voz com o rosto para os que a 
ela estiverem, que digam o pater noster e avé 
Maria por a minha alma e dos da ordem e da¬ 
queles porque teúdo sou rogar e desy vá por 
sua missa em diante, e rogo e encomendo aos 
mestres e governadores que depois de mim fo¬ 
rem da dita ordem que em galardão do acres¬ 
centamento e bem que em ela fiz lhes praza 
haverem por bem por sempre mandarem assim 
dizer as ditas missas como dito é e por certidão 
disto mandei fazer esta minha carta assinada 
por mim e selada do sêlo de minhas armas, a 
qual mandei pôr na torre do cartório do con¬ 
vento da minha vila de Tomar. Feita em a mi¬ 
nha vila, de Vila do Infante dezanove dias de 
Setembro. João de Morais a fêz, ano do nasci¬ 
mento de nosso senhor Jesus Cristo de mil iiijc 
Lx anos. E na obrigação que os vigários ou ca¬ 
pelães soldados que das ditas Igrejas houverem 
ter carrego se obrigarem de as cantar e lhes de¬ 
clarem obrigando-os que sempre ao sábado se¬ 
jam teúdos dizer as ditas missas como suso faz 
menção». 

(Tôrre do Tombo, Manuscrito n.° 516.) 

Carta do Regente D. Pedro, de 27 de Outubro 
de 1443!*-Doação a D. Henrique do cabo de 
Trasfalmenar 

«D. Afonso etc., a quantos esta carta virem fa¬ 
zemos saber que 0 Infante D. Henrique meu 
muito prezado e amado tio nos disse que êle en¬ 
tendia de fazer certa povoação ou povoações 
çercadas ap çabo de trás falmçnar e que nos 
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pedia por mercê que lhe déssemos lugar a elo 
e que lhe déssemos o dito cabo e uma lé¬ 
gua ao redor dele de termo, E nós vendo o que 
nos assim pedia e havendo-o por nosso serviço 
lhe damos o dito cabo com o dito termo pela 
guiza que tem nosso castelo e vila de Covilhã 
ressalvando que o não possa vender a nenhuma 
pessoa e que depois de sua morte fique a nós 
ficando nós ou nossos herdeiros obrigados a refa¬ 
zer a quem o dito Infante deixar em seu testa¬ 
mento tôdas as despesas que formos certos que 
êle fizer nas fortalezas e povoação da dita vila. 
E nos praz que haja o dito termo por a guiza 
que nos por êle é demandado. E outrossim nos 
praz que êle lhe ponha foro ao dito lugar ou 
lugares aquêle que por bem tiver e que haja 
todos os direitos do dito lugar ou lugares ressal¬ 
vando para nós as dízimas de tôdas as coisas 
que vierem de fora do reino que se tirarem por 
mar ou por terra do dito lugar ou lugares para 
nossos reinos. As quais queremos que logo ali 
sejam recebidas por nossos almoxarifes e que 
dêem certos recados para aqueles lugares a que 
vão como já pagaram a dízima e que lhe não 
seja mais demandada por que nosso mercê é 
como a lá pagarem não a paguem em outras par¬ 
tes. E mais nos praz das coisas que trouxerem 
para o dito lugar para despesa dos moradores 
dêle que não paguem em nenhuma dízima e 
ainda que ai descarreguem alguns navios com 
mercadorias não paguem dízima e as possam 
levar seus donos para onde lhes aprouver sal- 
vante se daí forem tiradas por mar ou por terra 
para os ditos nossos reinos como dito é e indo 
para fora dos reinos que não paguem nada. 
É isso mesmo nos praz pelo bem e povoação dçi 
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dito lugar que os que aí morarem sejam escusa¬ 
dos e libertados segundo são escusados os da 
Alcáçova de Lisboa ressalvando os encargos 
que lhe o dito Infante quiser dar por serviço de 
Deus e nosso e de nossos reinos e prole deles. 
E que isto não faça prejuízo a nossos previlé- 
gios porque queremos que tudo seja feito assim 
como êle ordenar e de toda coisa que se aí ven¬ 
der hajamos nossas sisas recadadas por nossos 
oficiais segundo se faz nos outros lugares de 
nossos reinos. E nos praz que o dito Infante 
haja tôda a jurisdição do dito lugar ou lugares 
e todos os outros direitos ressalvando para nós 
a < correição e a mór alçada segundo se faz no 
dito lugar de Covilhã e nas outras suas terras 
e as dizimas segundo dito é, e que sejam reca¬ 
dadas por nossos oficiais por a guiza suso dita 
e por certidão delo lhe mandamos dar esta nossa 
carta selada com o nosso sêlo de chumbo. Dante 
em Leiria XXBJ (27) dias de Outubro por autori¬ 
dade do senhor Infante D. Pedro regente e Rui 
Vaz a fêz ano do senhor de mill iiijc Rtaiij 
(1443)». 

(■Chancelaria de D. Afonso V, livro 24, folha 61) 


NOTAS 

(') Verifica-se dos dois documentos transcritos que: 

a) A Vila do Infante começou a ser edificada 
em 1443. 

0) A Vila do Infante não se destinava a residência 
de D, Henrique. 

Abstemo-nos de entrar na discussão da localização 
cia Vila do Infante; vejam-se os estudos de Duarte Leite, 
Jordão de Freitas, Francisco Fernando Lopes, Fontoura 
da Costa, José de Bragança, etc, 
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Testamento do Infante D. Henrique, 28 de Outu¬ 
bro de 1460 

«Em nome de nosso Senhor Deus, Trindade 
perfeita, 0 qual creio sem dúvida nenhuma, se¬ 
gundo manda a Santa Igreja de Roma, que 
creiamos, e em nome de nosso Senhor Jesus 
Cristo e de sua Bemaventurada Mãe, nossa 
Senhora Santa Maria, eu 0 Infante D. Henrique, 
governador da Ordem da Cavalaria de Nosso 
Senhor Jesus Cristo, duque de Vizeu e senhor 
de Covilhã, estando em todo meu siso, temen¬ 
do a hora da morte que não quando nem onde 
será, faço meu testamento segundo se segue: 

Primeiramente encomendo a alma minha e 
0 corpo ao meu Senhor Deus e lhe peço que 
antes da ressurreição e desde que ressurgir, êle 
me dê salvação e me faça do conto dos seus san¬ 
tos por a sua grande misericórdia e piedade. 
E peço a minha Senhora Santa Maria, por ser 
mãe de misericórdia, que peça a Deus miseri¬ 
córdia por mim que me dê salvação. E peço ao ; 
meu Senhor São Luiz a que desde a minha 
nascença fui encomendado, que êle com todos 
os santos e santas e anjos da corte celestial, 
roguem a Deus por mim que me dê sal¬ 
vação. 

Item mando que 0 meu corpo seja lançado 
no moimento que está para mim onde jaz el- 
-Rei meu senhor e Pai, no Mosteiro de Santa 
Maria da Vitória. E se morrer fora, que seja lá 
levado chãmente, e assim seja soterrado e sem 
dó que mando que por mim não façam, mas 
chãmente e honestamente seja encomendado a 
Deus, com horas e missas acostumadas e ofer¬ 
ta e falhas que 0 meu testamenteiro houver por 
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bem, o que farão cumpridamente pagar, clesen- 
carregando minha consciência, 

Item mando que as três capelas que se hão 
de cantar para sempre neste Mosteiro em que 
a Peus prazendo entendo de jazer, que se can¬ 
tem segundo disso têm minha carta, e outra 
está no convento de Tomar, e assim estão todas 
as outras cartas das capelas que por mim man¬ 
do cantar: e mando que se cantem segundo em 
as cartas é conteúdo. E peço aos meus testamen¬ 
teiros que hajam os traslados das ditas cartas 
e que as façam assim cantar, segundo em elas 
é conteúdo. 

Item a el-Rei meu senhor prouve de me dar 
as rendas que dele tenho, delas em mercê, e 
delas em minha vida, por três anos depois de 
minha morte para descarregamento de minha 
consciência. As quais rendas são as que se se¬ 
guem s. o meu assentamento, e as saboarias, e 
as ilhas da Madeira e Porto Santo e a Deserta 
e a Guiné com suas ilhas e toda sua renda e 
o quinto das enxávegas e as corvinas, e Lagos 
e Alvor (i). E destas rendas e de todo o al que 
a mim pertencer, à hora de minha morte, man¬ 
do que se façam estas despesas que se,, se¬ 
guem. 

Item minha sepultura, segundo em cima faz 
menção. 

Item que se paguem minhas dívidas que 
forem sabidas por escrituras ou por outra certi¬ 
dão, ou por juramento que honestamente deva 
ser crido que eu devo de coisas que por meu 
comprador, ou por outros meus oficiais, ou por 
mim foram tomadas, que se paguem cumprida¬ 
mente, e assim dalguns serviços ou carretos 
que se paguem assim. E estas dívidas sejam 


DOCUMENTOS SÔBRE A EXPANSÃO PORTUGUESA 159 


assim pagas primeiro que al, feito meu soterra¬ 
mento (2). 

Item depois disto mando que se paguem 
meus moradores, assim de moradias como de 
rações e sejam contentes de seu serviço segundo 
razão. 

Item mando que depois disto, se forem acha¬ 
das outras dívidas, que as paguem de qualquer 
guisa que seja, contanto que sejam certas. 

Item por quanto muitos cios meus criados 
têm seus agasalhamentos de mim de tenças 
em que viviam, e à hora de minha morte serem- 
-lhes tiradas, ficariam em grande míngua e a 
minha consciência encarregada: porém eu peço 
por mercê a el-rei meu Senhor e ao Infante 
D. Fernando meu muito prezado filho, e ao que 
houver o mestrado depois de mim, que por o 
de |Deus e por a mim fazerem mercê, que cada 
unr receba por seu, o que renda tiver que a êle 
pertença, e lha deixe em sua vida, e receba seu 
serviço como de seu criado. E a Deus louvores, 
tais são que haverão por bem empregada a mercê 
que lhe fizerem. 

Item as rendas que eu deixo para tirar cati¬ 
vos e fazer esmolas para sempre, peço ao meu 
testamenteiro que o faça cumprir. E no con¬ 
vento de Tomar acharão a ordenança de como 
deve ser feito 

Item peço a el-Rei meu Senhor por mercê, 
que êle queira ser meu testamenteiro porque 
seu é tudo o de que eu faço êste testamento, e 
0 deixo por meu herdeiro de tudo o que a mim 
pertencer à hora da minha morte, assim de raiz 
como de móvel, ressalvando o de que fiz her¬ 
deiro 0 senhor Infante D. Fernando meu filho 
(4). E do que lhe êle mais do que ficar de mim 
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quiser dar, lho terei em mercê, reservando La¬ 
gos, e a ilha da Madeira, e as outras coisas que 
lhe prouve de querer que ficassem para sua 
coroa e de seus sucessores. 

Item porque el-Rei meu senhor não pode 
por si ser testamenteiro, lhe peço por mercê 
que êle escolha um que entenda que o bem 
saiba fazer, e outro que seja vèdor do testa¬ 
mento, e lhes encarregue que o façam, conten- 
tando-os do que for razão. 

Item porquanto eu a Deus louvores tenho 
muitos criados e a uns contentei por comendas, 
outros por igrejas, outros por casamentos, outros 
por tenças, outros por ofícios, outros vive¬ 
ram comigo e não mereceram o que lhes tenho 
dado (5), porém eu mando ao meu testamenteiro 
que esguarde bem tudo. E se vir que em ser¬ 
viço de algum sou encarregado que o contente 
segundo sua boa discrição. 

Item porque poderia ser que em minha vida 
eu satisfarei às dívidas e criados e deixarei para 
minha sepultura que baste, assim que el-Rei 
meu senhor em ello não tenha que fazer, eu o 
deixo porém por herdeiro, segundo em cima faz 
menção, por file ter encarrêgo de mandar cum¬ 
prir minhas capelanias, e lhe peço por mercê 
que assim a seus sucessores, reis dêstes reinos, 
que por sua bênção assim o mandem cumprir, 
e eu assim lho peço por amor de Deus e por 
.mercê. E porque esta é minha vontade, mando 
que êste tenha e valha, E por certidão delo o 
fiz por minha mão, e o mandei selar com o sêlo 
de meu camafeu, e, com o sinete das minhas 
armas, e com o outro sêlo grande assim de mi¬ 
nhas armas. Feito na vila do Infante a 28 dias 
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de Outubro. Era de mil e quatrocentos e ses¬ 
senta. E 0 assinei de sinal de minha mão. 

E em pero que outros codicílios ou testa¬ 
mentos tenha feitos, mando que não valham e 
que êste valha e tenha. 

E as capelanias que mando cantar vão pos¬ 
tas em um escrito que vai cosido em êste meu 
testamento. Do qual escrito 0 teor de verbo a 
verbo é êste que se segue: 

Em nome de Deus amem. Esta é a manda e 
testamento público e aberto que 0 Infante 
D. Henrique fêz e mandou em presença de mim 
público notário e testemunhas adiante nomea¬ 
das. A D. Frei Fernando, vigário geral da vila 
de Tomar etc., que 0 cosesse em seu testamento 
que por sua mão fizera segundo a verba que 0 
dito senhor no dito testamento escreveu por sua 
mão, O qual testamento com esto que nêste 
aberto emadeu, disse que havia por firme e rato 
e outros nenhuns não, pôsto que parecessem, 
porque esta é a sua postumeira vontade. E pri¬ 
meiramente mandou aqui pôr um título que tal é. 

Estas são as igrejas e capelas que eu, 0 In¬ 
fante D. Henrique, regedor e governador da 
Ordem da Cavalaria de nosso Senhor Jesus 
Cristo, duque de Vizeu e Senhor de Covilhã, 
estabeleci e ordenei para sempre em reverência 
e louvor de meu senhor Jesus Cristo e da Vir¬ 
gem Santa Maria sua Mãe, minha senhora, 

Item primeiramente estabeleci e ordenei a 
igreja de Santa Maria de África, situada na ci¬ 
dade de Ceuta. 

Item estabeleci e ordenei a igreja de Santa 
Maria de Belém, situada em Restelo, termo da 
cidade Lisboa. 

Item estabeleci e ordenei a igreja de Santa 
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Catarina, que está fora da vila do Infante. E a 
capela de Santa Maria, que está dentro em a 
dita vila. 

Item estabeleci e ordenei a igreja de Santa 
Maria da Misericórdia, situada em a vila de Al¬ 
cácer de África. 

Item estabeleci e ordenei a principal igreja 
dé Santa Maria da ilha da Madeira, e daí em 
diante as outras que se aí ordenarem. 

Item estabeleci a igreja da ilha do Porto 
Santo e a igreja da ilha Deserta. 

Item ordenei e estabeleci a igreja de São 
Luiz na ilha de São Luiz, e a igreja de São Di- 
niz na ilha de São Diniz; e a igreja de São Jorge 
na ilha de São Jorge; e a igreja de São Tomaz 
na ilha de São Tomaz; e a igreja de Santa Eiria 
na ilha de Santa Eiria. 

Ttem ordenei e estabeleci a igreja - de Jesus 
Cristo na ilha de Jesus Cristo : e outra igreja na 
ilha Graciosa. 

, Item ordenei e estabeleci a igreja de São 
Miguel na ilha de São Miguel: e a igreja de 
Santa Maria na ilha de Santa Maria (6)'. 

Item ordenei e estabeleci, por outorgamento 
do Santo Padre Calixto terceiro, tôda a espiri¬ 
tualidade da Guiné ser outorgada à Ordem de 
Cristo. Pelo qual eu encomendo e mando a qual¬ 
quer que for vigário ou prior ou capelão solda- 
dado por a dita ordem em cada um igrejário 
daquelas terras, que lhe praza cada semana ao 
sábado por sempre em minha vida e depois da * 
minha morte dizer uma missa de santa Maria, 
e a comemoração seja de Santo Espírito, com 
seu responso e a comemoração defidélium Deus. 

Item ordpno e mando que os freires do con¬ 
vento da minha vila de Tomar, hajam a renda 
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das minhas boticas da feira da dita vila que fiz 
por autoridade del-Rei meu senhor e pai que 
Deus haja (7). E pela dita renda dirão em cada 
um ano cem missas por minha alma, levando 
a renda da dita feira a prata em respeito de 
cem missas rezadas por cada marco de prata que 
em dita renda montar, ora muito, ora pouco. 

Item ordeno e mando que 0 lente de teolo¬ 
gia da cadeira da prima, haja em cada um ano 
para sempre doze marcos de prata, por a pri¬ 
meira renda dos dízimos que a ordem de Cristo 
há na ilha da Madeira, pelo qual farão 0 princípio 
110 estudo, e dirão certas missas e prègações 
segundo faz declaração na carta minha que lhe 
deílo deixo. E isto em relembrança da doação que 
lhe fiz das casas em que está 0 dito estudo (8). 

Item ordeno e mando que a Sé de Vizeu haja 
a renda da feira que eu mandei fazer dentro na 
cêrca que está junto com a dita cidade, com 
condição que 0 cabido a mande arrecadar, e dê 
seis onças de prata a um capelão que diga to¬ 
dos os sábados do ano uma missa rezada de 
Santa Maria em minha vida e depois de minha 
morte segundo se contém na carta que lhe delo 
deixo. 

Item estabeleço e mando que 0 Mosteiro de 
Santa Maria da Vitória haja para sempre em 
cada um ano dezasseis marcos de prata em 
prata. (9). Os quais haverá pelas rendas das 
terras de Tarouca e Baldigem. E isto por dize¬ 
rem por minha alma assim em minha vida como 
depois da minha morte três missas cada um dia 
no altar da minha capela que está na capela del- 
-Rei D. João meu senhor e pai que Deus haja 
segundo é contido na carta minha que lhe delo 
deixo. 
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E por se todos êstes benefícios e missas di¬ 
zerem por minha alma como por mim é orde¬ 
nado, eu escolhi por provedor delo, sentindo que 
0 faria, bem e como cumpre por meu serviço e 
bem de minha alma, Frei Antão Gonçalves (10) 
meu escrivão da puridade, Alcaide mór do cas- 
telo de Tomar e assim aos seus sucessores. Aos 
quais eu ordeno que hajam por seu trabalho 
pela vintena da espiritualidade de Guiné, sete 
marcos de prata, segundo se contém 11a carta 
minha que lhe delo deixo. 

E ordeno por minha carta que deixo aos 
Mestres, Regedores e governadores da Ordem 
de Cristo que depois de mim forem que cons¬ 
tranjam 0 dito provedor e seus sucessores, que 
façam cumprir isto que por mim é ordenado. E 
se negligentes forem a isto proverem, que os 
tirem e elejam outros que sentirem que 0 façam 
bem e assim como cumpre por salvação de mi¬ 
nha alma, segundo é contido na carta minha 
que delo deixo ao Mestre ou mestres, Regedo¬ 
res e governadores. 

Item ordeno e mando que todos os meus ofi¬ 
ciais de minha casa e assim todos os meus Al¬ 
moxarifes e outras pessoas que minhas rendas 
e dinheiros e outras coisas receberam, não em- 
bargante que me não tenham dado suas contas, 
a mim apraz principalmente pelo amor de Deus 
e por salvação de minha alma, havê-los por 
quites e livres de todo 0 que assim por mim 
receberam e dispenderam, a êles e a seus bens 
e herdeiros. E mando a Fernão Salgado meu 
escrivão da câmara e público notário por minha 
autoridade em minha casa e em todas mi¬ 
nhas terras, que lhe (dê) delo senhos instrumen¬ 
tos de quitação, assinados do seu público sinal 
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os quais eu hei por bons e firmes e valiosos para 
todo sempre. E peço por mercê a el-Rei meu se¬ 
nhor e ao senhor Infante meu muito prezado e 
amado filho, e assim rogo e encomendo aos 
Mestres, Regedores, e governadores da ordem 
de Cristo que depois de mim aí forem que lhe 
não vão contra as ditas quitações em parte nem 
em todo. Antes lhe guardem e façam cumprir 
e guardar por quanto a mim apraz e é minha 
mercê sem embargo de todo, realmente os dar 
por quites e livres como dito é e lhes fazer 
mercê, por muitos serviço que deles recebi. 

E jíorém peço por mercê a el-Rei meu senhor 
e ao Senhor Infante meu muito prezado e amado 
filho, e encomendo, mando e rogo aos Mestres, 
Regedores e governadores da Ordem de Cristo 
que depois de mim forem e comendadores da 
dita ordem, que cumpram e façam cumprir, pa¬ 
gar e guardar estas minhas quitações por mim 
ordenadas e cantar e dizer as ditas missas como 
suso faz menção, e isto pelas vintenas das mi¬ 
nhas ilhas, e de Guiné, e rendas de terras, igre¬ 
jas e comendas segundo mui compridamente 
é contido nas cartas minhas que de tudo deixo 
feitas. E façam tudo cumprir assim e guardar 
realmente e com efeito por minha alma como 
êles desejam que Deus ordenasse que fizessem 
pelas suas, pelos bens e acrescentamento deles, e 
doutras rendas que deixo e fiz para ordem de 
Cristo. Feito na vila do Infante XIII dias do mês 
de Outubro da era do nascimento de Nosso Se¬ 
nhor Jesus Cristo de mil CCCCLX anos. Teste¬ 
munhas D. Frei Fernando, vigário geral da vila 
de Tomar e das Ilhas etc. e o Mestre em teolo¬ 
gia Frei João Martins que foi confessor do dito 
senhor infante em esta sua postumeira fim e 
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D. Fernando de Eça e Martim Correia guarda 
mór do dito senhor e do seu conselho, e Frei 
Pero Anes seu sequiteiro mór e Diogo de Al¬ 
meida cavaleiro de sua casa, e João Gorizo. E 
euFernão Salgado, escrivão da câmara do Infan¬ 
te D. Henrique meu senhor e público notário 
por sua autoridade em sua casa e em todas as 
suas terras que isto por mandado do dito senhor 
escrevi, e em êle meu sinal fiz que tal é». 

(Tôrre do Tombo, Manuscrito n,° 516, pág, 3) 


NOTAS 

0 A casa senhorial do Infante D. Henrique constituiu 
entre 1433 e 1460 talvez a mais poderosa fôrça económico- 
social do reino, Efectivamente compunha-se de: 

a) Mestrado da Ordem de Cristo. 

b) Ducado de Vizeu. 

r) Senhorio da Covilhã. 

4 Isenção do quinto das prêsas devido à coroa 
(25 Set. 1433). 

e) Cabo de Trasfalmenar (27 Out. 1443). 

/) Vila de Gouveia (1447). 

i) Senhorio, jurisdição e tributos de Lagos e 
Alvor.' 

h) Berlengas e Baleai junto da Atouguia (1449). 

i) Exclusivo da pesca do atum nas costas do 
Algarve. 

j) Monopólio do fabrico e venda do sabão, 

k) Pôrto Santo, Madeira e Deserta. 

/) Monopólio do comércio com a costa africana 
do Cabo Cantim ao Bojador ou 0 quinto do 
que com sua autorização outros realizarem 
<25 Fev. 1449). 

m) Idem relativo ao comércio para 0 sul do Bo¬ 
jador (22 Out. 1443). 

n) Açores. 

0) Santiago. 

( 2 ) Pelo testamento do conde de Arraiolos, de 1452, 
sabe-se que D. Henrique lhe devia 35,478 escudos de ouro. 
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Mas ainda se não fêz 0 estudo financeiro da casa senhorial 
do Infante. Os empréstimos são em geral necessários a 
qualquer emprêsa ; além disso pode muito bem ser que 
constituíssem uma maneira de formar como que uma so¬ 
ciedade comercial. 

( 3 ) As obras necessárias à salvação e que acompa¬ 
nham a fé verdadeira eram: fundação de igrejas, consti¬ 
tuição de rendas a institutos religiosos, esmolas, resgate 
de cativos, etc., sendo esta última considerada talvez a 
mais meritória. 

(t) O Infante D, Henrique recebera como filho adop- 
tivo 0 sobrinho D. Fernando, irmão de Afonso V, e doou- 
-lhe em 22 de Agosto de 1460 as ilhas Terceira e Graciosa 
para as povoar, Éste D. Fernando obtivera por carta régia 
de 17 de Novembro de 1457 a doação das ilhas que viesse 
a descobrir; em 3 de Dezembro de 1460 0 rei faz-lhe 
mercê dos arquipélagos da Madeira e dos Açores, e das 
ilhas Santiago, Fogo, Maio, Boavista e Sal. Seria interes¬ 
sante estudar a figura do irmão de Afonso V e a sua 
acção na política de expansão, 

( 5 ) Repare-se nos problemas que se apresentavam às 
casas senhoriais no século XV, todos em tôrno das re¬ 
compensas aos servidom. Não se tem atendido a que a 
casa senhorial é um organismo económico muito vasto, 
com prementes necessidades financeiras em período de 
crescente predomínio da moeda, e desvalorização. 

(*>) Zurara (cap. V da Crónica da Guiné) inventaria: 
Santa Maria de Belém e as igrejas de Pombal e Soure. 
Estas duas não são indicadas pelo próprio Infante. O cró- 
nista omite muitas fundações (mesmo a aceitarmos que 
êste capítulo data de 1453). 

O estabelecimento de nada menos de 17 igrejas mos¬ 
tra que os descobrimentos não devem ter trazido forte 
déficit à casa do Infante, e por outro lado revelam que 
era fundamental para 0 seu espírito a preocupação re¬ 
ligiosa. 

As ilhas a que 0 testamento faz referência são por 
ordem: Madeira, Pôrto Santo, Deserta, Faial, Pico, S. Jorge, 
Flores, Corvo, Terceira, Graciosa, S. Miguel, St d Maria. 

( 7 ) Repare-se nesta participação económica nas feiras. 

(*) Em 1448 D. Henrique dotara a cadeira de teologia 
com 10 marcos de prata em cada ano; por carta de 22 de 
Outubro de 1460 aumenta a dotação para doze marcos. É 
significativo que não tivesse sido dotada nenhuma cadeira 
de matemática. A dotação devia ser paga pelas rendas 
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dos dízimos da Madeira, como também a conta a que o 
Infante se obrigara com micer Maciote, provas de que a 
ilha desempenhava já papel considerável na economia na¬ 
cional. 

( 9 ) Anteriormente D. Henrique estabelecera sete 
marcos de prata. 

( 10 ) Um dos principais navegadores do Infante. Sôbre 
êle veja-se a Crônica da Guiné. 


Inscrição do túmulo de D. frei Gonçalo de Sousa (*) 

«(No an)o do nascimento de Nosso Senhor Je¬ 
sus Cristo de 1469 edificou e mandou fazer esta 
capela e casas com todo seu circuito 0 honrado 
cavaleiro Dom frei Gonçalo de Sousa, comenda- 
dor-mór da Cavalaria da Ordem de Nosso Se¬ 
nhor Jesus Cristo, do. Conselho d’el-rei Dom 
Afonso 0 V, criado e feitura de menino do muito 
nobre e excelente e comprido de muitas virtu¬ 
des 0 Infante Do Henrique que foi governador 
e (ad)minist(rador da ordem de Nosso Senhor 
Jesus Cristo), duque de Vizeu e senhor de Covi¬ 
lhã, 0 que achou (e no)tificou todas as ilhas da 
Madeira e dos Açores com toda a costa da Guiné 
até os índios, ( 2 ) filho do mui nobre rei Dom 
João 0 Primeiro e da rainha dona Filipa. O qual 
comendador-mór foi vèdor da casa e fezenda do 
dito Infante e seu chanceler e alferes-mór. As 
quais virtudes que em êste Infante havia éste 
comendador-mór as mandou aqui escrever e são 
estas... (nunca) deu nenhuma cousa ao demo, 
e quando lhe faziam despraze(r) tudo dava a 
Deus, nem dizia mal de nenhum, nem cobiçava 
a nenhum mal, nem bebia vinho, nunca jurou 
por Deus nem pelos Santos, tôdas quaresmas e 
festas de Jesus Cristo e de Santa Maria e Após¬ 
tolos e outros Santos muitos jejuava e pela 
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maior a plqjLágua) era muito católico e cum¬ 
pria em tu^R ofício da Igreja; foi muito obe¬ 
diente a seu pai e mãe e a seu rei a a todo... ( 3 )». 


NOTAS 

(') Publicada já freqüentes vezes, por exemplo: Jaime 
Cortesão, O âmbito da obra do Infante (Boletim da Agên¬ 
cia das Colónias n.° 10); Cordeiro de Sousa, O Infante D. 
Henrique e os primeiros descobrimentos marítimos , Lis¬ 
boa, igáz. 

( 2 ) A restituição talvez pudesse ser também: «achou 
ou notificou» ou «achou e certificou» ou «achou ou certifi¬ 
cou». A inscrição parece atribuir a D. Henrique 0 desco¬ 
brimento de: Madeira, Açores, costa da Guiné; mas talvez 
diga antes que algumas destas terras foram descobertas e 
outras apenas certificadas. Aliás 0 autor da inscrição po¬ 
dia desconhecer viagens anteriores. 

A indicação de que 0 Infante explorou a costa da 
Guiné os índios mostra claramente que por índios se en¬ 
tendiam habitantes da África. Considerado 0 Senegal braço 
do Nilo, supôs-se que se estava no caminho directo da 
Abissínia: que se tinha descoberto até os índios. Este 
passo é primacial para a discussão do plano da índia, 
Jaime Cortesão (estudo já citado) baseia-se nêle para de¬ 
fender que em tempo de D, Henrique se conhecia já 0 
golfo da Guiné, 0 que Duarte Leite contraditou. 

( s ) O quadro das virtudes do Infante coincide com 0 
retrato traçado por Zurara. 


CAPlTULO V 


Pôrto Santo, Madeira e Deserta 

ZURARA: 

«Porquanto eu disse no quinto capítulo desta 
obra, onde falei das coisas especiais que o In¬ 
fante fêz por serviço de Deus e honra do reino, 
entre as outras que êfe tinha feitas, assim era 
a povoação das ilhas, quero aqui falar breve¬ 
mente da dita povoação, quanto mais pois em 
estes passados capítulos tenho falado das ilhas 
de Canária, 

E foi assim: que em casa do Infante havia 
dois escudeiros nobres, da criação daquele se¬ 
nhor, homens mancebos e para muito, os quais 
depois da vinda que o Infante fêz do descêrco 
de Ceuta, quando ao poderio daqueles reis mou¬ 
ros teve cercada juntamente f 1 ), segundo jâ dis¬ 
semos, requereram que os aviasse como pudes¬ 
sem fazer de suas honras, como homens que o 
muito desejavam, parecendo-lhes que seu tempo 
era mal despeso se não trabalhassem alguma 
coisa por seus corpos. 

E vendo o Infante suas boas vontades, lhes 
mandou aparelhar uma barca, em que fossem 
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de armada contra os Mouros, encaminhando-os 
como fossem em busca da terra de Guiné, a 
qual êle já tinha em vontade de mandar bus¬ 
car ( 2 ). E como Deus queria encaminhar tanto 
bem para êste reino, e ainda para outras mui- 
tas partes, guiou-os assim que com tempo con- i 

trário chegassem à ilha que se agora chama do f 

Pôrto Santo, que é junto com a ilha da Madeira 
na qual pode haver sete léguas em roda. 

E estando assim ali por alguns dias, esguar- í 

daram bem a terra, e pareceu-lhes que seria 
grande proveito de se povoar. E tornando dali 
para o reino, falaram sobre isso ao Infante, con¬ 
tando-lhe a bondade da terra, e o desejo que 
tinham àcêrca de sua povoação; de que ao In¬ 
fante muito prouve, ordenando logo como pu¬ 
dessem haver as coisas que lhe cumpriam para 
se tornarem à dita ilha, E andando assim em 
êste trabalho de se. encaminharem para partir, 
se ajuntou à sua companha Bartolomeu feres- : 

trelo, um fidalgo que era da casa do Infante 
D. João; os qüais, tendo tôdas suas coisas pres¬ 
tes, partiram viagem da dita ilha (»). 

E acertou-se que entre as coisas que leva- | 

vam consigo para lançarem na dita ilha, assim 
era uma coelha, a qual foi dada ao Bartolomeu I 

Perestrelo por um seu amigo, indo a coelha pre- [ 

nhe em uma gaiola; e acertou-se de parir no ■ 

mar, e assim levaram tudo à ilha. 

É sendo êies alojados em suas cabanas para 
ordenarem suas casas, soltaram aquela coelha 
com seus filhos para fazer criação, os quais em 
mui breve tempo multiplicaram tanto, que lhe j 

empacharam a terr^ de guisa que não podiam f 

semear nenhuma coisa que lha ales não estra¬ 
gassem. E é muito para maravilhar, porque acha- ( 
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ram que no ano seguinte que ali chegaram, ma¬ 
taram deles muitos, não fazendo porém míngua; 
por cuja razão deixaram aquela ilha, e passa¬ 
ram-se à outra da Madeira, que será quarenta 
léguas em cêrco, e doze do Pôrto Santo, e ali 
ficaram os dois, scilicet: João Gonçalves, e 
Tristão (*); e Bartolomeu Perestrelo se tornou 
para o reino. 

Esta segunda ilha acharam boa, especial¬ 
mente de mui nobres águas corredias, que le¬ 
vam para regar a qualquer parte que querem; 
e começaram ali de fazer suas sementeiras mui 
grandes, de que lhes vieram mui abastosas no¬ 
vidades. Daí viram a terra de bons ares e sadia 
e de muitas aves, que no comêço tomavam com 
as mãos, e assim outras muitas bondades que 
acharam na dita ilha. 

Fizeram assim tudo saber ao Infante, o qual 
se trabalhou logo de enviar lá outras gentes, e 
corregimento de igreja, com seus clérigos, de 
guisa que em mui breve tempo foi grande parte 
daquela terra aproveitada. E considerando o 
Infante como aquêles dois homens foram comêço 
de sua povoação, deu-lhes a principal gover¬ 
nança da ilha, scilicet, a João Gonçalves Zarco ( B ), 
que era um nobre homem, o qual fôra cavaleiro 
no cêrco de Tanger, em uma batalha que ali o 
Infante venceu, em uma quinta-feira, da qual 
a História do Reino mais compridamente faz 
menção. 

E já êste João Gonçalves fôra em outras 
muitas boas coisas, especialmente no descêrco 
de Ceuta, no desbarato dos Mouros que se fêz 
no dia da chegada; e a êste deu o Infante a go¬ 
vernança daquela ilha, donde se chama a parte 
do Funchal; e a outra parte, que se chama do 
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Machico, deu a Tristão, o qual também fôra ca¬ 
valeiro em uma cavalgada que se fêz em Ceuta 
homem assaz ardido, mas não tão nobre de to¬ 
das as outras coisas como João Gonçalves ( 6 ). 

E foi o comêço da povoação desta ilha no 
ano do nascimento de Jesus Cristo de mil qua¬ 
trocentos e vinte anos ( 7 ),‘ a qual ao tempo da 
feitura desta história estava em razoada povoa¬ 
ção, que havia em ela CL moradores, afora ou¬ 
tras gentes, que aí havia, assim como mercado¬ 
res, e homens e mulheres solteiros, e mance¬ 
bos, e moços e moças, que já nasceram na dita 
ilha, e isso mesmo clérigos e frades, e outros 
que vão e vêm por suas mercadorias e coisas 
que daquela ilha não podem escusar. 

E na era de mil quatrocentos e quarenta e 
cinco anos mandou o Infante a um cavaleiro, 
que se chama Gonçalo Velho, comendador que 
era na Ordem de Cristo, que fôsse povoar ou¬ 
tras duas ilhas, que estão afastadas daquelas 
CLXX léguas ao noroeste ( 8 ); e uma daquelas 
começou o Infante D. Pedro de mandar povoar, 
com prazimento de seu irmão, e seguiu-se sua 
morte breve, pelo qual ficou depois ao Infante 
D. Henrique; e a esta pusera o Infante D. Pedro 
nome a ilha de S. Miguel, pela singular devoção 
em que êle sempre houvera em aquêle santo ( 9 ). 

E também fêz o Infante D. Henrique tornar 
à ilha de Pôrto Santo Bartolomeu Perestrelo, 
aquêle que primeiramente fôra com João Gon¬ 
çalves e com Tristão, que a fôsse povoar ( 10 ); 
pero com a multidão de coelhos, que quási são 
infindos, não se pode em ela fazer lavra, so¬ 
mente se criam ali muitos gados, e apanha-se 
sangue de dragão que trazem a vender a êste 
reino, e assim levam a outras muitas partes ( n ). 
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E fêz lançar gado em outra ilha, que está a 
sete léguas da ilha da Madeira, com intenção 
de a mandar povoar como as outras, a qual se 
chama a ilha deserta. E destas VII ilhas as qua¬ 
tro, são tamanhas como a da Madeira, e as três 
mais pequenas ( 12 ). E por acrescentamento da 
Ordem de Cristo cujo governador o Infante era 
ao tempo da dita povoação, deu à dita Ordem 
todo 0 espiritual da ilha da Madeira e do Pôrto 
Santo, todo o espiritual e temporal da outra 
ilha, de que fêz comendador Gonçalo Velho, e 
mais da ilha de S. Miguel lhe deixou o dízimo 
e a metade dos açúcares ( 13 )». 

(Zurara, Crônica da Guiné , cap LXXXIII) 


NOTAS 

í 1 ) O descérco deu-se em 1419 (Duarte Leite) ou .1:4x8 
(Jordão de Freitas). A viagem dos dois escudeiros seria 
em 1419, mas há quem àitue 0 reconhecimento do Pôrto 
Santo mais tarde, em 1423 (Franco Machado). 

0 Segundo Zurara 0 objectivo do Infante era a Guiné, 
e desde 1419 que 0 procurava alcançar. Diogo Gomes recua 
0 inicio das viagens a 1415, exagêro certo, pelo menos no 
que se reporta à iniciativa do Infante. Valentim Fernandes 
apresenta uma versão diferente que se me afigura digna 
de estudo: João Gonçalves Zarco andava no côrso contra 
os castelhanos, quando por um castelhano seu compa¬ 
nheiro lhe foi sugerido irem a Pôrto Santo aonde costu¬ 
mavam os castelhanos fazer carnagem e buscar sangue 
de drago na viagem de regresso das Canárias; chegados à 
ilha já os outros barcos tinham partido, de modo que es- 
tancearam aí alguns dias, e Zarco viu que era boa para 
povoar, regressando ao reino a pedir autorização ao In¬ 
fante. Diogo Gomes não fala de Zarco nem de Teixeira, 
mas coincide com Zurara em que 0 barco que operou 0 
reconhecimento aportou à ilha devido ao tempo contrário. 

( 3 ) Mesmo na crônica do panegirista do Infante se 
descortina a intervenção da iniciativa particular nos des¬ 
cobrimentos e colonização. Devemos sublinhar que a idéia 
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da viagem iuicialmente, e depois a do povoamento, par¬ 
tiram dos escudeiros, Suponho que se impõe até ir 
mais longe e rejeitar 0 pedido de autorização ao Infante. 
Com efeito tem-se esquecido imperdoável mente que 
D. Henrique não tinha qualquer direito às terras des¬ 
cobertas; até 1433 reina D, João I, embora coadjuvado 
por D. Duarte, e 0 rei que tivera decisivo papel no abrir 
da expansão era demasiado cioso das suas prerrogativas 
para deixar actuar 0 filho terceiro como príncipe autó¬ 
nomo; acresce que a autorização do povoamento da Ma¬ 
deira foi dada por D. João I e não pelo Infante, como. se 
verá pela carta de mercê adiante transcrita: é de admitir 
0 mesmo paia Pôrto Santo. Só em 1433, já morto. 0. pai, 
D. Henrique receberá os direitos sòbre 0 arquipélago 
madeirense. É também inverosímil q.ue a expedição de 
1424 fôsse deliberada pelo Infante, pois, quer pelos en¬ 
cargos financeiros e necessidades de mobilização, quer 
pelas repercussões internacionais, só 0 Estado dela podia 
assumir a responsabilidade. A informação de Valentim 
Fernandes quanto a Pôrto Santo sugere uma hipótese; 0 
rei empreendeu a colonização da ilha por um lado pelo 
seu valor económico directo (criação de gado, sangue de 
drago, culturas), por outro lado pelo seu valor estratégico 
(comandando a viagem de retôrno das Canárias, assegu¬ 
rava-nos uma base de pirataria contra os castelhanos e de 
ataque ao arquipélago). 

(■’) O relato de Zurara não significa n ec.es sàriamente 
que Zarco e Teixeira foram os redescobridores da Ma¬ 
deira ; parece até indicar que era já conhecida: talvez pela 
viagem de Afonso Fernandes, apontada por Diogo Gomes 
mas omitida pelo cronista. 

( 6 ) Não foi 0 Infante mas 0 rei que concedeu a Ma¬ 
deira a Gonçalves Zarco. Observe-se que no relato de 
Zurara a iniciativa parte dos dois escudeiros e não de 
D. Henrique. 

( 6 ) Tendo recebido 0 senhorio das ilhas em 1433, 0 
Infante dôa a Tristão Teixeira a capitania do Machico por 
carta de 8 de Maio de 1440, e a Gonçalves Zarco a capi¬ 
tania do Funchal por carta de. 1 de Novembro de 1450. 

(') Por carta de D. Henrique, de 1460, somos infor¬ 
mados de que 0 Infante iniciou 0 povoamento cêrca de 
1425: é possível que seja esta a data da doação pelo rei, 

( 8 ) Os Açores tinham já sido reconhecidos em 1427 
ou 1431, e em 1439 foi 0 Infante autorizado a povoá-los ; 
anteriormente mandara lá lançar ovelhas. 
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( 9 ) Nova prova da intervenção de D. Pedro nos des¬ 
cobrimentos e colonização. O seu papel tem andado obs- 
icurecido devido aos conflitos políticos do século xv. 

( 10 ) A capitania de Porto Santo foi-lhe doada pela 
carta hennquina de 1 de Novembro de 1446. Não se ex¬ 
plica bem como 0 Infante «0 fez voltar» à ilha, porquanto 
Perestrelo era da casa do Infante D. João. 

(ti) Cadamosto (cap. III da Navegação Primeira ) in¬ 
dica a produção de trigo e cevada, falando também no 
gado e no sangue de dragão. 

■ p) Jaime Cort.ezão (O sigilo nacional sôbre os desço- 
orimentos, na Lusitânia , 1924) supôs que aqui se dá um 
salto resultante do corte de frases impôsto pela política 
de segrédo. Duarte Leite aventou, e a meu vêr satisfatò- 
riamente, que. esta frase está transposta, devendo colo¬ 
car-se no capitulo LXXIX, entre «... haverá cinco mil 
homens de peleja» e «Estas trés, desde 0 comêço do 
mundo...»; a comparação refere-se às 7 ilhas das Caná¬ 
rias apontadas por Zurara, e não aos Açores (Àcêrca da 
- Crônica dos Feitos de Guinee, págs. 144-6). 

P) No capítulo V Zurara fala do valor económico das 
ilhas: «El.e (D.. Henrique) fez povoar no grande mar 
Oceano cinco ilhas, as quais, ao tempo da composição 
dêste livro, estavam em razoada povoação, especialmente 
a- ilha da Madeira; e assim desta como das outras, senti¬ 
ram os nossos reinos mui grandes proveitos, scilicet: de 
pão e açúcar, e mel e cera, e madeira e outras muitas 
coisas, de que não sòmente 0 nosso reino, mas ainda os 
estranhos, houveram e hão grandes proveitos», 

O capitulo transcrito é 0 LXXXIII da Crónica da 
Guiné .. 


Capílulo de uma caria de mercê outorgada por 
D. João I 

Item Hey por bem e me pras de dar doar, e 
fazer Graça. E mercê, como por esta dou, e doo 
para sempre dos sempres aos nouos Povoado- 
res da Ilha da Madeira que por meu Mandado 
Joam Giz Zargo foi distribuir que as terras lhe 
seyão somente , dadas forras sem penção algua 
aquelles de maior qualidade e a outros que po- 
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sansas tiverem para as aproveitarem, e aos de 
menor que vivão de seu trabalho e de cortar e 
talhar madeiras, e dar criações de gados e as 
terras serão Repartidas pellos capitanis, e as 
aproveitarão Em des annos e somente lhe sera 
dada a terra qué Rezoadamente elles nos ditos 
des annos aproveitarem digo possam aproveitar 
e toda aquela que nos ditos des annos aprovei¬ 
tarem lhes pasarã e não a outra que não apro¬ 
veitarem. E pedirão de novo authoridade minha 
p. a a poderem aproveitar, e nas madeiras, paos 
Lenhas matos, arvoredos fontes, tornos e olhos 
de agoa, pastos ervas pazigos nem defezas Ra¬ 
mas eruagens, bagas, belotas lande das arvores, 
praias e costas do mar Rios e Ribeiras parti¬ 
cular algum não tera, nem jamais em tempo 
algm posão ter nem adquirir domínio nem di¬ 
reito algum digo nem direito por titulo algum, 
nem por posse immemorial, uzo, nem custume 
em contr 0 nem se possa filhar nem Emtroduzir, 
e de todo o que dito he comcedo uzo a todos os 
moradores da dita ilha e em Rezão de a hirem 
pouoar e deixarem suas terras e patrias, e por 
fimidão de todo lhes mandey dar esta minha 
carta pella quoal como Rey e senhor da dita 
ilha Ê todo o que nella ha, e de todo meu poder 
Regulado e absoluto lhes faso a dita Merçe 
p. a sempre como de cousa minha própria em que 
não podem ser offendidos meus sucessores, a 
quem pesso e Rogo não uão contra esta minha 
vontade tenhão e mantenhão aos moradores da 
dita ilha que gozem e uzem todo esto, e asim o 
mando a todas as minhas yustisas p. a maior 
fermidam e por esta minha carta Reuogo e 
anullo abrogo e quebro e hey por reuogado, e 
anullado todo e qualquer outro dr, t0 comum 
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ou Leis que ahy ouver, e hey por bem e me praz 
é mando que na dita ilha se não guardem nem 
cumprão nem minhas iustiças do direito comum 
ou outras leis que a contraro que em todo esto 
que dito he dispuzerem, e pratiquem na dita ilha 
não uzem nem pello dr. t0 comum julguem nem 
sentenceem, nem se (a) legue contra o con- 
theudo nesta minha Carta e p. a todo o que dito 
he se conthem em essa ilha lhe Reuoga e tiro 
toda a forsa e uigor e o dou por nenhum, e se 
para esto faltar aquy alguma clausula solene e 
esensial de direito ou de feito eu a supro e hey 
por suprida e em todo e por todo me pras e he 
minha vontade se guarde, e cumpra como ahy 
he contheudo, E declarado». 


NOTAS 

A carta de mercê de que se transcreve um dos capí- 
tnlos vem inserta numa carta de confirmação de 7 de Maio 
de 1493, e foi publicada nas anotações às Saudades da 
'erra de Gaspar Frutuoso por Rodrigues de Azevedo, e 
na História da Expansão Portuguesa vol. I, por Franco 
Machado. Não encerra qualquer referência de data. 

Ainda se não viu a extraordinária importância dêste 
diploma. E inegável que 0 povoamento da Madeira se rea¬ 
lizou em nome de_ D, João I; como conciliar fiate facto 
com a sua atribuição a D, Henrique nas crónicas e diplo¬ 
mas henriquinos? Franco Machado delineou a hipótese 
bastante complicada de que a pedido do Infante 0 rei cha¬ 
mara a si a responsabilidade da emprêsa para que ofi¬ 
cialmente se pudesse invocar uma razão justificativa das 
pretensões portuguesas às Canárias (em cujo arquipélago 
se considerava porvezes incluída a Madeira). Mas é muito 
mais simples admitir chãmente 0 que diz 0 documento, 
e fixar que a colonização da Madeira se efectivou sob 0 
patrocínio de D. João I, sem intervenção do filho, É sin¬ 
tomático que na carta de doação de 1433 D. Duarte não 
atribua ao irmão 0 povoamento da ilha. Jaime Cortezão 
sugeriu ainda que sendo Gonçalves Zarco neto de João 
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Afonso ê muito possível que o reconhecimento e a colo¬ 
nização da Madeira estejam ligados à actividade do vèdor 
da fazenda, 

Repare-se também como D. João I se mostra cioso 
das suas prerrogativas soberanas, o que torna pouco ve¬ 
rosímil essa liberdade de iniciativa, essa quási total auto¬ 
nomia de acção que é costume conferir a D. Henrique 
mesmo em vida do pai, É muito provável que a expedi¬ 
ção às Canárias fôsse de igual modo promovida e organi¬ 
zada pelo rei, cuja figura vulgarmente os historiadores 
apagam depois de 1415. 


Carla de D. Duarfe, de 26 de Sefembro de 1433 

Dom Duarte etc. A quantos esta carta vi¬ 
rem fazemos saber que nós, querendo fazer 
graça e mercê ao Infante Dom Henrique meu 
irmão, temos por bem e damos-lhe, que tenha e 
haja de nós em todos os dias de sua vida as 
nossas ilhas, a saber: a ilha da Madeira, e do 
Pôrto Santo, e da Deserta, com todos os direi¬ 
tos e rendas delas, assim como as nós de direito 
havemos e devemos de haver, com sua jurisdi¬ 
ção civel e crime, salvo em sentença de morte 
ou talhamento de membro; mandamos que a 
alçada fique a nós, venha à casa do civel de 
Lisboa; outrossim lhe damos poder que êle 
possa mandar fazer nas ditas ilhas todos os 
proveitos e bemfeitorias, aquelas que entender 
por bem e proveito das ditas ilhas, e dar in 
[em] perpétuo ou a tempo ou aforar tôdas as 
ditas terras a quem lhe aprouver, com tanto 
que seja feito sem prejuízo da forma do foro 
por nos dado às ditas ilhas em parte nem em 
todo nem enalheamento do dito foro; porém 
queremos e damos lugar ao dito Infanfe Dom 
Henrique que ele possa quitar parte ou todo 
do dito foro aos que vierem às ditas ilhas mo 
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rar em sua vida do dito Infante, porque no 
dito tempo lhe temos de todo feita mercê, com 
tanto que depois da morte do dito Infante êles 
paguem 0 dito foro segundo em ele é conteúdo. 
E mais nos praz por bom povoamento da dita 
terra, se 0 dito Infante quitar 0 dito foro em 
sua vida a algum ou a algumas pessoas dos 
que forem à dita terra, que lhe seja quite, com 
tanto que como a pesoa morrer que seus her¬ 
deiros paguem logo 0 dito foro segundo em ele 
é conteúdo. E reservamos para nós que 0 dito 
Infante não possa mandar fazer em elas moeda; 
mas praz-nos que a nossa se corra em elas. E 
por maior firmeza lhe mandamos dar esta carta 
assinada por nossa mão e selada do nosso sêlo 
do chumbo. Dante em Sintra xxvj (26) dias de 
Setembro. El-rei 0 mandou. Afonso Cotrim 0 
fez era de mil iiijcxxx iii (1433) anos. 


NOTAS 

Valentim Fernandes relata (Fl. 162 r) que 0 Infante 
D. Henrique, ao saber por Zarco da bondade de Pôrto 
Santo, pedira a D. João I licença para a povoar, 0 que 0 
rei lhe outorgara. É indispensável supor tal doação se qui- 
zermos continuar a admitir que a iniciativa partiu do In¬ 
fante, Mas a carta de D, Duarte é de doação e não de con¬ 
firmação, 0 que torna improvável a outorga referida por 
Valentim Fernandes, tanto mais que 0 rei fala nas suas 
ilhas e não indica qualquer anterior direito do irmão nem 
lhe reconhece 0 título de promotor do descobrimento ou 
do povoamento. 

Esta carta interessa ainda ao estudo do regime senho¬ 
rial no século xv. O rei reserva # a suprema jurisdição, 0 
direito de cunhar moeda e 0 direito sôbre os foros. Estas 
doações constituem os senhorios ultramarinos, forma da 
organização das colónias iá empregada pelas repúblicas 
italianas. O traço mais saliente é 0 emprégo do senhorio 
— estrutura social nascida numa civilização agrlçola — 
por uma civilização comercializada, ’ : 
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Caria de D. Duarie doando à ordem de Cristo 
o espirifual da ilha da Madeira — 26 de Setombro 
de 1433 f). 


D. Duarte pela graça cie Deus,Rei de Portugal 
e do Algarve e senhor de Ceuta, a quantos esta 
carta virem fazemos saber que nós por serviço 
de Deus e honra da ordem de Cristo e por 
o Infante D. Henrique meu irmão regedor e 
governador da dita ordem que no-lo requereu 
outorgamos e damos à dita ordem dêste dia para 
para todo sempre todo o espiritual das nossas 
ilhas da Madeira e do Porto Santo e da ilha 
Deserta que agora novamente o dito Infante 
por nossa autoridade povoa (i) assim e pela 
guisa que o há em Tomar, reservando que fique 
para nós e para a coroa dos nossos reinos o foro 
e o dizimo de todo o pescado que se nas ditas 
ilhas matar que queremos que não paguem e 
isso medes (mesmo) fique para nós e para todos 
os nossos sucessores todos os outros direitos 
reais e por firmidão (firmeza) disto lhe man¬ 
damos dar esta nossa carta assinada por nós e 
selada do nosso sêlo do chumbo e pedimos ao 
Padre Santo que praza â sua santidade outorgar 
e confirmar à dita ordem de Cristo as ditas ilhas 
pela guisa suso dita. Dada em Sintra xxbj dias 
de Setembro el-Rei o mandou, Lopo Afonso a 
fêz era de mil iiijc xxxiij anos ( 2 ). 

(Chancelaria de D. Duarte, Livro I) 


i l ) Leitura do Sr. Assis Mafra. 

( 2 ) O povoamento do arquipélago da Madeira come¬ 
çara em pleno reinado de D. João I. Vê-se por tanto que 
aqu novamente não quere dizer pila primeira 
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Caria régia de 1 de Junho de 1439 

Dom Afonso etc. O quantos esta carta virem 
fazemos o saber que nós querendo fazer graça e 
mercê ao Infante Dom Henrique meu tio, temos 
por bem e mandamos que êle nem a todos os 
que estão nas Ilhas da Madeira, do Porto Santo, 
e de Deserta e de Deserta (sic), não paguem 
nenhumas dizimas nem portagens de quaesquer 
cousas que trouxerem das ditas ilhas à nossa 
cidade de Lisboa ou a outro qualquer porto dos 
dos nossos reinos. E esta graça lhe fazemos da 
feitura d’esta carta até cinco anos primeiros se¬ 
guintes. E porém mandamos a todos os nossos 
recebedores e requeredores das ditas dizimas e 
portagens, e a outros quaesquer nosso oficiaes 
que esto houverem de ver por qualquer guisa, 
que os não constranjam que paguem as ditas di¬ 
zimas e portagens enquanto o dito tempo durar, 
sem outro nenhum embargo; unde al não faça- 
des. Dado em Almada primeiro dia de Junho. 
El-Rei o mandou com autoridade da Senhora 
Rainha sua madre, tutor e curador que é, e com 
acordo do Infante Dom Pedro seu tio, defensor 
por êle dos ditos reinos e senhorio. Pai Rodri¬ 
gues a fez escrever e subscreveu por sua maão. 
Ano do nascimento de nosso Senhor Jesus 
Cristo de mil iiij® XXX ix (1439) anos. 


NOTAS 

Esta isenção devia vizar dois objectivos: 

i. 0 -Fomento do comércio do arquipélago da Ma¬ 
deira com a Metrópole (0 que a favor desta redundava). 

2. 0 — Concessão de carácter político a D. Henrique 
(recordemos que é 0 período da transição para a Regên- 
çia de D. Pedro, e que nestes conflitos a poderosa casa 
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senhorial do Mestre de Cristo desempenhava decisivo 
papel). 

E possível que tal isenção pretendesse canalizar os 
produtos insulares para 0 reino, com receio de que fôs- 
sem desviadas pa a países, estrangeiros. Seja como fôr, 
vê-se que 0 arquipélago vai ter função de relêvo na eco¬ 
nomia nacional. Talvez D, Pedro quisesse assim obviar 
ao déficit cerealífero português. 


Carla de D. Henrique a favor de Trislão Teixeira, 
8 de Maio de 1440 

A Tristão cavaleiro da casa do Infante 
D. Henrique doação duma parte da ilha da 
Madeira, silicet, desde além do rio do Caniço 
dez passos pelo rio acima até à ponta de 
Tristão etc. 

D. Afonso etc. A quantos esta carta virem 
fazemos saber que nós querendo fazer graça e 
mercê 0 Infante D. Henrique meu muito prezado 
e amado tio nos mostrou uma nossa carta de 
confirmação por que lhe havíamos por confir¬ 
mada outra de el-Rei meu Senhor e Pai cuja 
alma Deus haja por que era sua vida lhe dávamos 
as Ilhas Porto Santo e a Deserta com todos os 
direitos e rendas que a ela pertencem, da qual 
0 teor de verbo a verdo é êste que se segue 
/§/ D. Afonso por graça de Deus Rei de Portugal 
e_ do Algarve senhor de Ceuta. A quantos esta 
virem fazemos saber que da parte do Infante 
D. Henrique meu muito prezado e amado tio 
nos foi mostrada uma carta de el-Rei meu Pai 
que Deus haja assinada por êle e selada do seu 
sêlode cera redondo nas costas, da qual 0 teor 
tal é (i) . ........ ......... . 

S enviou-nos pedir 0 dito Infante de mercê 
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que lhe confirmássemos a dita terra da qual 
coisa a nós apraz. 

E porém mandamos a quaisquer oficiais e 
pessoas a que o conhecimento disto pertencer 
por qualquer guisa que seja que lhe cumpram e 
guardem e façam bem cumprir e guardar se¬ 
gundo em ela faz menção. Data em Santarém 
xj dias de Março. El-Rei o mandou, Rui Dias a 
fêz ano de Nosso Senhor Jesus Cristo de mil e 
quatrocentos e quarenta e nove anos. 

E disse-nos o dito Infante meu tio que es- 
guardando êle como Tristão cavaleiro de sua 
casa fôra um dos primeiros que por seu mandado 
fôra povoar as ditas Ilhas ( 2 ). E depois que nelas 
estivera até agora fizera nelas fazer grande po¬ 
voação e muitas bem-feitòrias e coisas [de] que 
para a nossa terra vinham grandes proveitos. 
E por lhe querer fazer continuar seu bom pro¬ 
pósito de 0 fazer muito melhor e em mais per¬ 
feição do que o até agora fêz. Sua vontade fora 
de lhe dar a êle dito Tristão e a seus filhos e 
aasini de descendente em descendente porlinha 
direita uma parte da dita ilha segundo se mais 
compridamente contém numa sua carta assinada 
por êle e selada do seu sêlo da qual o teor de 
verdo a verbo é êste que se segue. 

Eu Infante D. Henrique, Regedor da Ordem 
de nosso Senhor Jesus Cristo, Duque de Vizeu 
e Senhor de Covilhã faço saber a quantos esta 
carta virem que eu dou cargo a Tristão cava¬ 
leiro de minha casa casa ( 3 ) na ilha da Madeira 
desde além do rio do Caniço dez passos como 
se vai pelo rio acimo até à ponta de Tristão que 
êle a mantenha por mim em justiça e em direito. 
E .morrendo êle a mim praz que o seu filho 
primeiro ou segundo se tal for que tenha êste 
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encargo pela guisa suso dita e assim de des¬ 
cendente em descendente por linha direita. 

E sendo em tal idade o dito seu filho que a 
não possa reger, eu ou meu herdeiro poremos aí 
quem reja até que êle seja em idade para reger. 

Item me praz que êles tenham em esta sobre¬ 
dita terra a jurisdição por mim e em meu nome do 
civel e crime ressalvando morte ou talhamento 
de membro qce a apelação venha para mim. 

E porém sem embargo da dita jurisdição a 
mim praz que os meus mandados e correição 
sejam aí cumpridos assim como em coisa minha 
própria. 

E outrossim me praz que o dito Tristão haja 
para si todos os moinhos que houverem na parte 
desta ilha de que lhe assim tenho dado cargo 
que ninguém não faça aí moinhos senão êle ou 
quem a êle aprouver e nisto senão entenda mó 
de braço que a faça quem quiser não moendo a 
outrem e não faça atafona. 

Item me praz que todos os fornos de pão em 
que houver poia sejam seus. E porém não embar¬ 
gue quem quiser fazer fornalha para seu pão 
que a faça e não para outro nenhum. 

Item me praz que tendo êle sal para vender 
que o não possa vender outrem dando êles à 
razão de cinco reaes alqueire e mais não. E 
quando o não tiver que o vendam os das ilhas 
à sua vontade até que o êle tenha. 

Outrossim me praz que de tudo o que eu 
houver de renda da dita parte da ilha êle haja 
de dez um. E o que eu hei-de haver na dita 
ilha é conteúdo no foral que para ela mandei fazer. 

E por esta guisa me praz que haja esta renda 
seu filho ou outro seu descendente de linha di¬ 
reita que o dito cargo tiver, < 
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Item me praz que êle possa dar por suas 
cartas a terra desta parte forra pelo foral da 
ilha a quem lhe aprouver com tal condição que 
aquêle a que der a dita terra a aproveite até 
cinco anos. E não a aproveitando que a possa 
dar a outrem. E depois que aproveitada for e a 
deixar por aproveitar até outros cinco anos que 
isso mesmo a possa dar. E isto não embargue a 
mim que se houver terra por aproveitar que não 
seja dada que eu a possa dar a quem minha 
mercê for. 

E assim me praz que as dê o seu filho ou 
herdeiros e descendentes que o dito cargo ti¬ 
verem. 

E isso mesmo me apraz que na dita ribeira 
do Caniço êle faça os moinhos que lhe aprou¬ 
ver. 

E mais me praz que os visinhos possam ven- ■ 
der suas herdades aproveitadas a quem lhe 
aprouver. E se quiserem ir de uma parte para 
a outra que se vão sem lhe porem nenhum em¬ 
bargo. 

E se fizer malefício algum homem em cada 
uma parte destas ilhas que mereça ser açoitado 
e fugir para a outra que seja entregue se puder 
ser prêso onde fêz o malefício se requerido for 
para se fazer d êle cumprimento de direito. E 
se dever dívida onde quer que estiver se faça 
dêie cumprimento de direito. 

Outrossim me praz que os gados bravos' 
possam matar os das ilhas assim em uma parte 
como em outra sem haver aí outra defeza resal- 
vando o gado que andar nas ilhotas ou em outro 
lugar que o lance aí o senhorio. 

E isso mesmo me praz que os gados mansos 
pastem assim em uma parte como era outra tra- 
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zendo-os por mão que não íaçam dano e se o 
fizerem que o pague seu dono, 

E em testemunho disto lhe mandei dar esta 
carta assinada por mim e selada do meu sêlo feita 
em Santarém oito dias de Maio Aires Pires a 
fêz ano do Senhor de mil e quarenta anos (*). 

E pediu-nos o dito Infante meu tio que como 
quer que por êle Rei meu Senhor e Pai e por 
nós lhe não fossem dadas as ditas ilhas mais 
que em sua vida nos prouvesse assim por as 
razões sobre ditas como por lhe em êle fazermos 
mercê lhe havermos por confirmada a dita sua 
carta ao dito Tristão e a seus filhos e descen¬ 
dentes que a houvessem e possuissem pela 
guisa que em ela era conteúdo. 

E visto por nós seu requerimento e queren¬ 
do-lhe em êlo fazer mercê pelo seu. Temos por 
bem e confirmamos-lhe a dita sua carta. E que¬ 
remos que êle dito Tristão seus filhos e descen¬ 
dentes por linha direita masculina hajam e 
possuam daqui em diante a dita parte da ilha 
assim e tão compridamente como em ela faz 
menção. E que onde diz na carta do dito meu 
tio que a apelação de morte ou talhamento de 
membro venha perante êle queremos que venha 
para nós segundo é conteúdo na carta del-Rei 
meu senhor e Pai suso escrita. 

E porém mandomos a todos os nossos cor¬ 
regedores, juizes e justiças, vèdores da nossa 
fazenda, contadores, oficiais e pessoas a que o 
conhecimento disto pertencer e esta nossa carta 
for mostrada que assim lha cumpram e guardem 
e façam cumprir e guardar pela guisa que em 
ela é o conteúdo como dito é porquanto assim 
é nossa mercê sem outro algum embargo que a 
êlo ponhais. E por firmeza dêlo e guarda sua 
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lhe mandamos dar esta nossa carta assinada 
nós e selada do nosso sêlo do chumbo. Dante 
em a nossa cidade de Lisboa xviij dias do mês 
de janeiro. Martim Alvarez a fez ano de nosso 
■*■' Senhor Jesus Cristo de mil e íiijc Lij (1452) E 
eu Rui Galvão secretário do Senhor rei e cava¬ 
leiro de sua casa a fiz escrever. 

(Livro das Ilhas,'fôlha 21J 


( 1 ) Omitimos 0 teor desta carta, já anteriormente re¬ 
produzida. 

( 2 ) Nèste passo da carta de D. Afonso V Tristão Tei¬ 
xeira é mencionado como uns dos primeiros colonizadores 
da Madeira mas não há qualquer referência a que fôsse 
0 seu descobridor, 

< ( 3 ) Na carta henriquina não há qualquer referência a 
Tristão Teixeira como descobridor ou sequer povoador 
da ilha. 

P) As disposições desta carta são análogas às da carta 
a Bartolomeu Perestrêlo, que adiante transcrevemos. 


Carta henriquina de 1 de Novembro de 1446 

Eu 0 Infante Dom Henrique, regedor e 
governador da Ordem da cavalaria do mestrado 
de nosso Senhor Jesus Cristo, duque de Vizeu, 
e senhor de Covilhã, faço saber a quantos esta 
minha carra virem e 0 conhecimento d’elo per¬ 
tencer, que eu dou carrego a Bartolomeu Peres- 
trelo, (*) cavaleiro de minha casa, da minha 
ilha do Porto Santo, que êle dito Bartolomeu 
Perestrelo a mantenha por mim com justiça e 
direito; e, morrendo êle, a mim praz que seu 
filho primeiro ou segundo, se tal for, tenha car¬ 
rego pela guisa suso dita, e assim pela guisa suso 
dita (sic), e assim de descendentes por linha 
direita; e, sendo em tal idade 0 dito seu filho 
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que a não possa reger, eu ou meus herdeiros 
poeremos aí quem a reja, até que ele seja em 
em idade para a reger. Item me praz que ele 
tenha em esta sobredita ilha a jurisdição por 
mim em meu nome do civel e crime, resal- 
vando morte ou talhamento de membro, que isto 
venha perante mim; porém sem embargo. da 
dita jurisdição a mim praz, que todos meus 
mandados^e correição sejam ai cumpridos, assim 
como em cousa própria minha. Outrossim me 
praz que o dito Bartolomeu Perestrelo haja para 
si todos os moinhos de pão que houver na dita 
ilha, de que lhe assim dou carrego ( 2 ); e que 
ninguém não faça ai moinhos senão êle ou quem 
lhe aprouver, e isto se não entenda em mó de 
braço, que afaça quem quiser, e não moendo a 
outrem nem atafonas senão êle ou quem lhe 
aprouver. Item me praz que haja de todas as 
pessoas, da água que aí fizeram, cada uma um 
marco de prata em cada um ano, ou seu certo 
valor, ou duas tábuas cada semana das que 
costumarem serrar, pagando porém a nós o 
dizimo de todas as ditas serras, segundo pagam 
das outras cousas o que serrou a dita serra, e 
isto haja também o dito Bartolomeu Peres¬ 
trelo de qualquer engenho que se ai fizer, 
tirando vieíros de ferrarias ou outros metais. 
Item me praz que todos os fornos de pão, em 
que houver pia, sejam seus, porém não embargo 
que, quem quiser fazer fornalha para seu pão, 
que a faça e não para outro nenhum Item 
me praz que, tendo êle sal para vender, 
que o não possa vender outro senão êle, dando-o 
êle á razão de meio real de prata alqueire ou 
sua direita valia e mais não; e quando o não 
tiver, que o vendam os outros da ilha à sua 
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vontade, até que o êle tenha. Outrossim me 
praz que, de todo o que eu houver de renda na 
dita ilha, que êle haja de dez um, e o que eu 
hei de haver na dita ilha, e é conteúdo no foral 
que para elo mandei fazer; e por esta guisa me 
praz que haja esta renda seu filho, ou outro 
seu descendente por linha direita, que o dicto 
carrego tiver. Item me praz que êle possa dar 
por suas partas a terra d’esta ilha fôrra pelo 
, foral da ilha a quem lhe aprouver, com tal 
condição que aquele a quem deram a dita 
terra a aproveite até cinco anos; e, não a apro¬ 
veitando, que a possa dar a outrém; e, depois 
que aproveitada for e a deixar por aproveitar 
até outros cinco anos, que isso mesmo a possa 
dar, e isto nãp embargue a mim se ai houver 
terra por aproveitar, que não seja dada, que eu 
a possa dar a quem minha mercê for, e assim 
me praz que a dê seu filho, ou herdeiros e des- 
cehdentes que o dito carrego tiverm. E por esta 
presente encomendo e rogo a todos os meus 
herdeiros e sucessores, que depois mim vieram, 
hajam por firme esta minha carta e a cumpram 
e façam cumprir e guardar em tudo e por tudo, 
e pela guisa que em ela é conteúdo, porque eu 
fiz esta merçê ao dito Perestrelo por êle ser o 
primeiro que por meu mandado a dita ilha 
povoou ( 3 ), e por outros muitos serviços que 
me fez, peio qual fiz a dita mercê a êle e a 
seus herdeiros e sucessores, segundo dito 
é. E mais me praz que os ditos vizinhos 
possam vender suas herdades aproveitadas 
a quem lhes prouver Outrossim me praz 
que os gados bravos possam matar os da ilha 
sem haver ai outra defesa, resalvando e gado 
que anda nos ilhocos ou outro algum lugar 
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çarrado, que o lance ai o senhorio. Em teste¬ 
munho de verdade lhe mandei dar esta minha 
carta assinada de minha mão e selada do meu 
selo das minhas armas. Dada em a minha vila 
primeiro dia do mês de Novembro. Gil Fer¬ 
nandes a fez ano do nascimento de Nosso Senhor 
Jesus Cristo de mil iiijc Rbj anos (1446) (*). 

Inserta na carta testemunhável de El-Rei 
D. Afonso V, dada em Évora a 15 de Março de 

1473 * _ 

NOTAS 

(>) Filho de um italiano que em 1385 se expatriou de 
Fiacenza e veio para Portugal Pelo pai pertencia à famí¬ 
lia nobre dos Pallastrelli. Foi sogro de Cristóvão Colombo 

? ue utilizou os seus papéis. Desde 1428 era donatário de 
'orto Santo. 

p) Prova do cultivo de cereais na ilha, certamente 
destinados à exportação (os de consumo local seriam 
moídos nas mós de braços). 

( 3 ) Mas a primeira tentativa fóra de Tristão Teixeira 
e Gonçalves Zarco, que tinham conseguido a colaboração 
de Perestrelo. Talvez não fôsse por mandado do Infante 
quePerestrelo iniciou 0 povoamento na segunda tentativa. 

G) D, Duarte concedera 0 senhorio do arquipélago a 
D. Henrique, que por seu turno cede 0 de Porto Santo, 
com limitaçQes, a Perestrelo. A constituição dos senhorios 
ultramarinos está relacionada com 0 problema da «sus¬ 
tentação dos nobres». Bartolomeu Perestrelo recebe: 

a) a capitania da ilha 

6) a jurisdição civel e crime, em nome do Infante, 
salvo a justiça maior e subordinado às ordens e 
correição de D. Henriqe 
c) monopólio dos moinhos de pão 
a) uma renda dos engenhos, etc. 
í ) monopólios dos fornos de pão' 

/) prioridade na venda do sal 
A Vio das rendas da ilha devidas ao Infante 
h) direito de doação de terras (com restrições) 

Por aqui se vê o mecanismo financeiro de um senho¬ 
rio no século xv. 


CAPÍTULO VI 

Ás Canárias 

ZURARAí 

Que fala da Ilha de Canária e da sua maneira 
de viver 

«De muitas coisas que me parece" que me 
convém dar razão em êste livro, porque falando 
delas tão brevemente ficaria desejo aos que 
lessein a história, querendo saber dejsuas par¬ 
ticularidades por ondejcbegassem ao fim de 
seu conhecimento. 

E porque no comêço”dêste livro disse como 
0 Infante D. Henrique mandara sobre as ilhas 
de Canária, e depois disse como os navios foram 
a elas fazer algumas presas, quero agora mostrar 
quantas são estas ilhas, e de que povoação, !e 
assim de suas maneiras de crença,~|e daí de 
todas as coisas que a elas pertencem^ 

E segundo achei por escrituras antigas, no 
tempo que reinava em Castela el-Rei D. Hen¬ 
rique, filho del-Rei D. João 0 primeiro, aquêle 
que foi vencido na batalha de Aljubarrota, um 
fidalgo de França, que se chamava mosse João 
de Botancor, sendo homem nobre e católico, 
desejando fazer serviço a Deus, havendo sabe- 
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doria como estas ilhas eram de infiéis, se partiu 
de sua terra com intenção de as conquistar. 
E vindo em Castela, houve navios e mais gente 
da que trazia, e foi sobre elas, onde houve assaz 
trabalho em sua conquista; empero ao fim sub¬ 
jugou as três, e as quatro ficaram por con¬ 
quistar ( J ). 

E porque mosse João gastara já seus man¬ 
timentos e dinheiro que trazia, foi-lhe neces¬ 
sário de se tornar para sua terra, com intenção 
de vir outra vez para acabar de as conquistar 
todas, deixando, em aquelas três que já con¬ 
quistadas tinha, por capitão um seu sobrinho, 
que se chamava mice Maciote. Mas mice João, 
tanto que foi em França, não tornou mais a esta 
terra, porquanto disseram alguns que enfer¬ 
mara de doenças graves, pelas quais foi estor¬ 
vado de tornar mais para acabar seu bom pro¬ 
pósito; outros disseram que fôra embargado 
por el-Rei de França por causa das guerras em 
que andava, onde lhe foi necessário seu ser¬ 
viço; pelo qualo dito mice Maciote ficou ali ao 
depois por tempos, até que se foi para a ilha 
da Madeira, como ao diante será contado. 

E a povoação destas três ilhas, à feitura dêste 
livro, são por esta guisa: na ilha que se chama 
de Lançarote moravam LX homens; e na de 
Forte Ventura, LXXX; e na outra a que dizem 
do Ferro haverá doze homens. E estas são as 
três que foram conquistadas por aquêle grande 
senhor de França. E todos estes seus moradores 
sãó Cristãos, e fazem entre si os ofícios divinos, 
tendo igrejas e sacerdotes. 

Mas ha aí outra ilha, que se chama de Go¬ 
leira, a qual se trabalhou de conquistar mice 
Maciote, com alguns Castelhanos que tomou em 
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sua companhia, e não puderam acabar a sua 
conquista, como quer que entre aquêles Caná¬ 
rios haja alguns Cristãos. E esta será de povoa¬ 
ção de VII centos homens. 

Na outra ilha de Palma moram quinhentos 
homens. 

E na sexta ilha, que é de Tanarife, ou do 
Inferno, porque tem em cima um algar por que 
sai sempre fumo, moram seis mil homens de 
peleja. 

À sétima ílha chamam a Grain Canária, em 
que haverá cinco mil homens de peleja (2). 

Estas três, desde o comêço do mundo nunca 
foram conquistadas, porém que foram já delas 
tomados muitos homens, de que souberam quási 
tôdalas maneiras de seu viver; e porque me 
pareceram mui desvairadas do uso das gentes, 
quero aqui disso falar um pouco, por tal que 
aquêles que do Senhor cobraram tamanha graça, 
por que sejam fora do conto de tanta bestialide, 
louvem por issoao Senhor, a que prouve de tôdalas 
coisas serem feitas em tão desvairadas maneiras; 
e aquêles que na santa lei cie Cristo são colo¬ 
cados, e pelo seu amor alguma aspereza de vida 
querem sofrer, hajam para isso grande esforço 
para o poderem bem suportar, quando se lem¬ 
brarem que estes são homens, e que com prazer 
e folgança sua passam tão forte e tão áspera 
vida. 

Denodas estas ilhas que já nomeei, a Gram 
Canária é a maior, a qual será de arredor 
XXXVI léguas. Os moradores dela de nação 
são entendidos, empero de pouca lialdade. 

E conhecem que ha aí Deus, do qual aquêles 
que bem fizerem haverão bem, e os contrários 
haverão mal. E têm entre si dois que nomeiam 
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por reis, e um duque, porém todo o regimento 
da ilha é em certos cavaleiros os quais não 
hão-de de minguar de cento e noventa, nem 
chegar a duzentos. E depois que morrem cinco 
ou seis, ajuntam-se os outros cavaleiros e esco¬ 
lhem outros tantos daqueles, que são outrossim 
filhos de cavaleiros, porque outros não hão-de 
escolher; e aquêles põem no lugar dos que fa¬ 
lecem, em guisa que sempre o conto seja cum¬ 
prido. E alguns dizem que estes são dos mais 
fidalgos que se sabem, porque sempre foram 
da linhagem de cavaleiros, sem mistura de 
vilãos. E estes cavaleiros sabem sua crença, 
do que os outros não sabem nada, senão dizer 
que creem seus cavaleiros. 

E todas as moças virgens hão êles de rom¬ 
per; e depois que algum dos cavaleiros dorme 
com a moça, então a pode casar seu padre, ou 
êle com quem lhe prouver. Mas antes que coni 
elas durmam, com leite as engordam tanto que 
o coiro delas se arregoa como fazem os figos, 
porque a magra não têm por tão boa como a 
gorda, porque diz que se lhe alarga o ventre 
para fazerem grandes filhos. E depois que assim 
é gorda amostram-na nua àqueles cavaleiros; 
e o que a quere corromper, diz a seu padre já 
é assaz de gorda. E o padre ou madre a fazem 
entrar no mar alguns dias, e certo tempo cada 
dia,^ e tira-se-lhe daquela sobeja gordura; e 
então levam-na ao cavaleiro; e ela corrompida, 
traze-a seu pai para sua casa. 

A peleja dêstes é com pedras, sem outras 
armas senão um pau curto para dar com êle. 
E são bem ardidos e de forte peleja, por a terra 
que é de muitas pedras ; e defendem bem a 
sua terra. 
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Todos andam nus, e s.òmente trazem uma 
forcadura de palmas de coíores de arredor, por 
bragas, que lhe cobrem sua vergonça, e muitos 
são os que as não trazem. Não têm ouro, nem 
prata, nem dinheiros, nem jóias, nem outras 
coisas de artilharia, senão algumas coisas que 
fazem com as pedras, de que se aproveitam em 
lugar.de cuitelos, e assim fazem as casas em 
que vivem. Todo o ouro e prata e assim qualquer 
outro metal, hão em despreço, contando por 
sandice a qualquer que o deseja, e comunalmente 
não ha entre êles algum que seja fora da opinião 
dos outros; nem panos de nenhuma feição lhes 
praz pouco nem muito, antes escarnecem de 
de quem quer que os preza, como fazem do 
ouro e prata, com tôdas as outras coisas que 
já disse; somente prezam muito o ferro, o qual 
corregejn com aquelas pedras, fazendo dêle 
anzóis para pescar. 

Hão trigo e cevada ( 3 ), mas falece-lhes o 
engenho para fazer pão; sòmente fazem farinha, 
a qual comem com carne e com manteiga. E têm 
muitos figos e sangue de dragão, e tâmaras, em- 
pero não boas, e ervas que comem. E têm ovelhas 
e cabras e porcos abasto. 

E são cinco mil de peleja, como já disse. As 
barbas não fazem, senão com pedras. Alguns 
dêles se chamam cristãos, e depois que a lá o 
Infante mandou D. Fernando de Castro com sua 
frota, em que levava dois mil e quinhentos 
homens, e CXX cavalos, foram muitos deles 
cristãos; e porquanto se D. Fernando temeu de 
lhe falecerem os mantimentos que levava, deixa¬ 
ram de os conquistar de todo (+■). 

E depois quisera o Infante lá mandar outra 
vez, e entremeteu-se el-Rei de Castela sôbre 
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isso, dizendo que eram de sua conquista, o que 
certamente não é assim; por cujo azo ficou por 
acabar uma coisa tão virtuosa, como fôra de 
aquela gente viver na lei de Cristo. E foi esta 
frota là enviada no ano de Cristo de mil e iiij® e 
xxiiij 0 . 

Òs desta ilha hão por grande mal matar 
carne, nem de a esfolar, e porém se podem 
haver de fora algum cristão, folgam muito ser 
seu carniceiro, e quand» o não podem haver 
tantos que lhe abastem em aquele mister buscam 
dos piores que há na ilha para ter aquêle en¬ 
cargo, dos quais não curam nenhumas mulhe¬ 
res, nem os homens não comem com êles, que 
os hão por piores do que nós havemos os gaios, 

O fogo acendem com paus, esfregando um com 
o outro. Nojosamente criam as madres os filhos, 
pelo qual a maior parte da criação de suas cria¬ 
turas é com as tetas das cabras». 

Que fala da ilha da Gomeira 

«A peleja dos da ilha da Gomeira é com varas 
pequenas, assim como frechas, agudas e tos¬ 
tadas em fogo. 

Andam nus sem nenhuma coisa, de que 
têm pouca vergonha; escarnecem dos vestidos, 
dizendo que não são outra coisa senão sacos em 
que se os homens metem. 

Não têm senão pouca cevada, e carnes de 
porcos, e cabras, de todo porém pouco. Seu 
comer geralmente é leite e ervas, como bêstas 
e raízes de juncos, e poucas vezes carne; comem 
coisas torpes e sujas, assim como ratos, pulgas 
e piolhos e carrapatos, havendo por boa vianda, 
Não têm casas, mas vivem em covas e choças. 
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As mulheres são acêrca comuns, e como 
algum vem onde está o outro, logo lhe dá a 
mulher por gasalhado, e contam por mal a quem 
o contrário faz; e porém os filhos não herdam 
entre êles; somente os sobrinhos, filhos de 
suas irmãs ( 5 ). 

A maior parte do tempo despendem em 
cantar e bailar, porque todo o seu viço é folga 
sem trabalho. Em fornizio põem tôda a sua 
bemaventurança, que não têm ensinança de lei, 
somente crêem que ha aí Deus. 

Serão VII centos de peleja, os quais têm um 
duque e certas cabeceiras.» 

Da ilha do Inferno, ou Tanarife 

«Melhoria de vida me parece que acho entre 
aquêles moradores da ilha do Inferno, que são 
abastados de trigo e cevada e legumes, com 
muitos porcos e ovelhas e cabras ( 8 ), e andam, 
vestidos de peles; mas não têm casas, somente 
choças e covas em que passam sua vida. 

Assim recolhem dentro suas naturas, como 
fazem os cavalos, as quais não estendem senão 
quando hão-de fazer filhos, ou verter água. 
E não menos hão por mal andar doutra guisa - 
do que nós aqui havemos àqueles que andam 
sem panos menores. 

Sua peleja é com hastes de âmago de pinho, 
feitas como grandes dardos, muito agudas, tor¬ 
radas e sêcas. E são oito até nove bandos, e em 
cada um têm rei, o qual hão-de trazer sempre 
consigo, como quer que lhe a morte venha, até 
que o outro que depois daquele sucede em o 
senhorio se acerte de morrer, de guisa que 
sempre tragam um morto e outro vivo. E quando 


200 documentos sôbre a EXPANSÃO portuguesa 


assim o outro morre, que são dois mortos,"que 
lhes é necessário deixar um, segundo sua bestial 
ordenança, ou mais direitamente direi costume, 
levam-noa um algar onde o lançam, e aquele 
que o leva ao pescoço diz, quando ojança, que 
sefvá à salvação. 

E são estes homens fortes e ardidos, e têm 
mulheres certas, e vivem mais cornoJJ homens 
que alguns destes outros ;’e pelejam^uns com 
os outros, no que éTtodo 'o seu principal cui¬ 
dado,*e crêem que haJai^Deus.» 

Da Ilha da Palma 

«Os moradores"desta ilha da Palma não têm 
pão nem legumes, senão ovelhas e leite e ervas, 
e em isso se mantêm; não sabem conhecer Deus, 
nem fé nenhuma, senão pensam que crescem 
como o outro gado; são muito bestiais, e dizem 
que têm certos que se chamam reis; e a sua 
peleja é com hastes como os de Tanerife, senão 
que lhe põem, onde havia de andar o ferro, 
um corno agudo, e no conto outro, empero não 
tão agudo como o outro da ponta ;jjnão há pes¬ 
cado algum, nem o comem os desta ilha, e o que 
os de todas as outras fazem*pelo contrário, que 
buscam engenho para o tomar, e se aproveitam 
dêle em sua governança, senão aquestes somente 
que nem o comem nem se trabalham de"o tomar. 

E serão os seus moradores quinhentos 
homens, o que é grande maravilha, sendo tão 
poucos e dês o começo do mundo, nunca serem 
conquistados; no que se mostra que todas as 
coisas não são mais que como Deus quere que 
sejam, e aos tempos' e têrmos que a êle praz ( 7 ), 

(Zurara: Crônica*da Guiné, caps. lxxix a lxXXH) 
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NOTAS 


(*) Confronte-se com o que diz Diogo Gomes. 

Jéáà de Béthencourt, gentilhomem normando, e Ga- 
difeí de la Salle, camareiro do duque de Orléans, em¬ 
preenderam em 1402 a conquista de Lançarote; em 1405 
saem de Harfleur para esta ilha mais 160 homens. As 
ilhas ocupadas foram Lançarote, Forteventura e Ferro. 
Béthencourt regressou ao reino em 1406; a partir de 1418 
reacendeu-se a guerra entre a França e a Inglaterra, e a 
Normandia foi ocupada, de modo que Béthencourt, não 
podendo reabastecer as ilhas, alienou 0 seu reino a Castela. 

( 2 ) Deve talvez intercalar-se aqui a frase que vem no 
capítulo LXXXili: «E destas 7 ilhas as quatro são tamanhas 
como a Madeira, e as três mais pequenas.» 

(®) Não se tem atendido a que as Canárias se presta¬ 
ram a colonização como as ilhas madeirenses ou açorea- 
nas e até permitiam 0 cultivo de cereais que nestes arqui¬ 
pélagos tão útil foi a Portugal. 

P) João de Barros viu no livro de contas do reino que 
a expedição custou 39.000 dobras (Década I, livro I, cap. 12) 

( 6 ) Vestígio da sucessão matrilinear dos clans pri¬ 
mitivos 

Releia-se a nota 3. 

( 7 ) Os relatos do século xv e xvi merecem cuidadosa 
análise como fontes etnográficas. A civilização das Caná¬ 
rias aparece-nos na fase neolítica, mas com interferências 
com as civilizações africanas e europeias. 


Carla régia de 3 de Fevereiro de 1446 

” r «Dom Afonso etc. A quantos esta carta virem 
fazemos saber, que a nós disse 0 Infante Dom 
Henrique, meu muito prezado e amado tio, como 
lhe nós demos nossa carta que nenhumas pes¬ 
soas não fossem às terras de que êle mandou 
saber parte que são além do cabo de Bojador, 
assim para guerra como para mercadorias, sem 
sua licença; e que daquelo que de lá trouxessem 
assim de mouros ou mouras ou quaisquer outras 
cousas lhe pagassem 0 quinto, que a nós eram 
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teúdos de pagar, isto pelas muitas despesas que 
em elo mandou fazer, segundo em a dita carta mais 
compridamente era conteúdo f 1 ) Outrossim nos 
disse que, quando êle mandava assim os ditos 
navios às ditas terras, passavam pelas ilhas de / 

Canária, ( 2 ) em as quais por cousas que em elas j 

faziam, como não deviam, embargavam sua ida I 

e bom encaminhamento do que mandava fazer, \ 

em o que êle recebia grandes perdas e desavia- 
mentos de suas armadas. E que, porquanto nós ! 

sabíamos bem como nunca àquelas ilhas dêstes 
nossos reinos foram navios nenhuns até que 
êle lá mandou, nem agora geralmente não iam 
lá senão os de suas armadas, e, por êle ser o 
primeiro que dêstes nossos reinos lá mandou ( 3 ) 
fazendo mui grandes despesas sôbre elo, assim 
como ora fizera, por saber parte das ditas terras 
de além do cabo de Bojador, obrando sempre 
nelo especialmente por nos fazer serviço e por 
honra dos nossos reinos, nos pedia por mercê 
que assim por as despesas que fêz, como por 
seus navios e gente não receber dano nem torva 
em sua ida, lhe mandássemos dar nossa carta, 
por que nenhumas pessoas não vão às ditas 
ilhas sem seu mandado, e que os que lá forem 
lhe. paguem o quinto do que delas trouxerem, | 

assim como das sôbre ditas. E nós vendo seu í 

requerimento, o qual nos parece justo, sendo ' 

certo como tudo assim fêz e faz por nosso serviço e f 

honra de nossos reinos, e por ser assim o pri¬ 
meiro que dêstes nossos reinos lá mandou, e isso } 
mesmo sermos em conhecimento das grandes des¬ 
pesas que fêz em elo, e por esquivar de seus navios '• 

não receberem perda nem a torvação sôbre dita, I 

nos praz, e queremos, e mandamos, que em vida j 

do dito Infante meu tio nenhumas pessoas de I 
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nossos reinos não vão às ditas ilhas sem sua 
licença e mandado; e os que lá forem lhe pa¬ 
guem b quinto de quanto delas trouxerem, as¬ 
sim como lhe temos outorgado das ditas terras; 
e os que sem seu mandado passarem às ditas ilhas, 
percam para o dito Infante o navio ou navios 
ue levarem, e a mercadoria que trouxerem. ( 4 ) 
orém mandamos ao nosso corregedor da corte, 
e a. todas as outras nossas Justiças, e a outros 
quaisquer que isto houverem de ver, por qual¬ 
quer guisa que seja, que assim o cumpram e 
façam cumprir e guardar, sem alguma dúvida 
nem embargo que a elo ponham. E os que o não 
cumprirem, sejam certos que lhe daremos por 
elo escarmento, como àqueles que não cumprem 
nosso mandado; unde al não façades. Dada em 
aniui nobre e sempre liai cidade de Lisboa três 
dias de Fevereiro por autoridade do senhor In¬ 
fante Dom Pedro, curador do dito Senhor Rei, 
e curador e Regedor por êle de seus reinos e 
senhorio. Martim Alvarez a fêz, ano de nosso 
Senhor Jesus Cristo de mil; iiij e Rbj (1446) 
João de Lisboa a fêz escrever ( s ).» 

NOTAS 

(■) Carta régia de 22 de Outubro 1443. 

( 2 ) As Canárias interessavam a Portugal sob os aspec¬ 
tos seguintes: 

a) terras de colonização — cereais e gado 

b) comércio do sangue de dragão, madeiras e es¬ 
cravos 

c) base que domina a navegação para a Guiné 

d) base para a conquista de Marrocos. 

( 3 ) A argumentação é embaraçada e confusa. Não se 
compreendem as reclamações de D, Henrique, se as Ca¬ 
nárias eram freqüentadas geral mente só pelos seus navios. 
Não é de aceitar que 0 Infante fôsse 0 primeiro dos nos- 


£04 OOCUMÉNÍOS SÔBRE A EXPANSAO POMUGtTÊSA 

sos reinos a lá enviar: ê mera alegação para justificar a 
concessão. 

(i) Ressalta a áspera concorrência que existia mesmo 
entre os portugueses, e a preocupação de engrandecimento 
de sua casa, que tinha o Infante. 

( 5 )Zurara consagra um rápido capitulo (LXXXIV) a 
como o infante D. Henrique requereu a el-rei os direitos 
de Canárias, mas não transcreve o teor da carta (que vinha 
na Crônica de Cerveira). 


Carla henriquina de 9 de Março de 1448 

«Eu, o Infante dom Henrique regedor e Go¬ 
vernador da cavalaria da Ordem de Nosso 
Senhor Jesus Cristo, duque de Viseu, e senhor 
da Covilhã, faço saber a vós João Afonso Ma- 
lheiro, meu almoxarife na minha ilha da 
Madeira e ao escrivão desse ofício e a quaisquer 
outros meus almoxarifes e escrivães, que depois 
de vós aí vierem, que micer Maciote, cavaleiro, 
o portador da presente me tem ora dada tôda 
a sua renda e senhorio que éle havia e poderia 
haver em a sua ilha de Lançarote, que é em 
Canária; e isto enquanto'a êle aprouver ; e que 
eu lhe dêe mande pagar nessa dita minha 
ilha pela dita renda e senhorio em cada um 
ano a êle ou a seus filhos e herdeiros, fale¬ 
cendo êle desta vida presente, vinte mil reais 
brancos. E porém vos mando que desta páscoa 
que ora virá da era ajuso escrita deis e pagueis 
ao dito micer Maciote, ou por sua morte aos 
ditos seus filhos e herdeiros, a qualquer deles 
a que isto pertencer os ditos vinte mil reais 
que lhe assim mando dar por tôda a sua renda 
e senhorio da dita sua ilha de Lançarote, e 
assim daqui em diante em cada um ano en¬ 
quanto a êle aprouver eu assim haver a dita 
sua renda e senhorio, ou prouver depois de seu 
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falecimento ao dito seu filho e herdeiros, a que 
as ditas rendas e senhorio da dita ilha de Lan¬ 
çarote pertencer. Empero se se (sic) acontecer 
depois que a dita ilha fôr em meu poder 
que ela fosse por força ou por direito tomada 
.de castelãos ou franceses ou algumas outras 
gentes, que eu todavia, sem embargo de ela ser 
perdida seja obrigado e teúdo de mandar pagar 
ao dito micer Maciote ou a seus herdeiros os 
ditos vinte mil reais, em cada um ano, por 
quanto eu tomo a dita ilha em minha defen¬ 
são, e a entendo com a graça de Deus de de¬ 
fender e amparar de quaisquer que de feito ou 
de direito queiram fazer contra ela alguma 
ofensa ou a queiram conquistar por qualquer 
guisa que seja; e não a defendendo eu nem 
amparando, sendo perdida depois que eu dela 
fôr em posse, que seja obrigado de pagar os 
ditos vinte mil reais ao dito micer Maciote ou 
a seus herdeiros depois de sua morte, como 
dito é. E mando aos meus herdeiros e suces¬ 
sores, que depois de mim vierem, e a.dita 
minha ilha da Madeira herdarem, que cum¬ 
pram e guardem êste contrato mandando pagar 
em cada um ano ao dito micer Maciote, e depois 
dele, a seus herdeiros os ditos vinte mil reais, 
fazendo-lhe assi sempre delo em cada um ano 
mui bom pagamento sem dúvida alguma nem 
embargo. E o dito vosso escrivão registe esta 
carta em seu livro, e fique ao dito micer Ma¬ 
ciote por sua guarda, e para por ela haver seu 
pagamento em cada um ano; e vós cobrareis 
conhecimento das pagas que lhe fizerdes; e 
mando aos contadores que volo recebam em 
despesa. Feita em Évora, nove dias de Março. 
João Baldaia a fêz, ano do nascimento de Nosso 
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Senhor Jesus Christo de mil e iiij c Rviij anos. 
Êstes vinte mil reais susp escritos lhe pagareis 
todos em dinheiros ou naquelas cousas que o 
dito micer Maciote lhe prazerá tomar em paga 
dêles pelo preço que lá valerem, de que êle seja 
contente.» 

Inserta na carta de confirmação de El-Rei 
D. Afonso V, datada de Ceuta a 28 de Outubro 
de 1458, a favor de Rui Gonçalves da Câmara. 

NOTAS 

Jean de Béthencourt ao retirar-se parà França dei¬ 
xara a seu sobrinho Maciot 0 encargo das ilhas de Lan- 
çarote, Forteventura e Ferro. As ilhas foram alienadas ao 
Conde de Niebla, mas Maciot continuou com a sua guarda. 
Atacado e feito cativo em 1420 por uma expedição dos ar¬ 
madores sevilhanos Las Casas, supõe-se que já então en¬ 
trou em negociações com os portugueses; em 1430 vende 
aos Las Casas os seus direitos, contudo continua a deter 
Lançarote. A sua situação precária e 0 exemplo da rá¬ 
pida constituição de algumas fortunas levam-no a'trocar 
a sua ilha pela estadia na Madeira. 

_ Em 1424 realizou-se a expedição comandada por D. 

Fernando de Castro; em 1427 António Gonçalves da Câ¬ 
mara comandou outra. Segundo Diogo Gomes e Valentim 
hernandes, em 1448 Álvaro Dornelas comandou nova ex¬ 
pedição. Cedidos em 1448 os direitos de Maciot (embora 
com 0 reconhecimento da soberania castelhana), 0 Infante 
enviou Antao Gonçalves a tomar posse da ilha. Expulso 
este de Lançarote pelos próprios indígenas, 0 Infante re¬ 
nuncia às suas pretensões às Canárias em 1454. Confron¬ 
te-se com 0 relato de João de Barros (Década I, livro I 
cap. 12) e Zurara (C. da G. cap. XCVj. 1 ’ 

• A,P°J ític . a henriquina em relação às Canárias obede¬ 
cia a nítidos intuitos económicos, pois se tivesse em mira 
só a cristianização seria indiferente que pertencessem a 
Portuga ou a Castela. D. Henrique mostra-se disposS a 

£ L a er as ™ as P retensões tinha ou não direito, pela 
fôrça se necessário, contra castelhanos ou franceses. 


CAPÍTULO VII 


Os Açores 

Legenda da caria de Valsequa de 1439 


Aquestes illes foran tro 
bades p. Diego de Sunis 
pelot dei rey de Po 
rtogall an lay 
MCCCCXXVlI. 

Estas ilhas foram a- 
chadas por Diogo de Sunis 
piloto de el-rei de Por¬ 
tugal no ano de , 

1427. 

NOTAS 

Esta carta de Gabriel de Valsequa foi feita em Maiorca 
no ano de 1439. A legenda está escrita a vermelho, colo¬ 
ca-se por baixo de outra cuja leitura ainda se não conse¬ 
guiu: fazer, e acompanha 0 desenho de oito ilhas na po¬ 
sição aproximada dos Açores e com os nomes seguintes; 
ylla de sperta, patrilla, ylla de IHnferno, illa defrydols, 
ylla de osels , ylla de ..., ylla de corp-maritm, coniguk lei¬ 
tura da legenda foi feita por Gonçalo de Reparaz J. or ; a 
data fôra anteriormente lida como 1432, 
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Na cartografia anteriofaparecem' já representadas 
ilhas cuja localização se aproxima da dos Açores, ^no¬ 
menclatura varia quer no século xiv quer no xv,*mas 
vôem-se freqüentemente: !ovo fon luovo ou lono), capraria, 
brasil (bracirj, san som (S. Jorge), conigi, corvi marini, 
ventura. Ê muito difícil encontrar a correspondência en¬ 
tre as ilhas realmente existentes e as representadas ou 
nomeadas. Afigura-se plausível o conhecimento do arqui¬ 
pélago açoreano já na era dè trezentos, embora vago^e 
não utilizado econòmicamente. pfpt 

Diogo da Sunis será Diogo de Sines ou de Sepilha? 

O descobrimento do arquipélago açoreano está possi¬ 
velmente ligado às viagens de retôrno das Canárias e 
costa africana do cabo Não ao Bojador: àquelas ilhas se 
realizaram expedições em 1424 e 1427, e possivelmente 
desde então os navios procurariam regressar contornando 
a zona dos ventos contrários, isto é, afastando-se da costa 
africana e descrevendo a rota em arco por oeste, 0 que 
os aproximava dos Açores, Talvez mesmo (supõe Jordão 
de Freitas) 0 descobrimento destas ilhas em 1427 se efec- 
tuasse por um ou alguns barcos da expedição de 1427 na 
viagem de regresso ao reino, 

Caria régia d 3 2 de Julho de 1439 

«Dom Afonso etc. A quantos esta carta virem 
fazemos saber, que 0 Infante Dom Henrique 
meu tio nos enviou dizer, que ele mandara 
lançar ovelhas nas sete ilhas dos Açores, e que 
se nos aprouvesse que as mandaria povoar. 

E porque a nós d’elo praz, lhe damos lugar e 
licença que as mande povoar. E porém [porisso] 
mandamos aos nossos vè.dores da fazenda, cor¬ 
regedores, juízes e justiças, e a outros quais¬ 
quer que isto houverem de ver, que lhe as 
deixem mandar povoar e lhe não ponham sobre 
elo embargo; unde al não façades. Dada em á 
cidade de Lisboa dous dias de Julho. El Rei 0 
mandou com autoridade da Senhora Rainha 
sua madre, como sua tutor e curador que é 
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com acordo do Infante Dom Pedro seu tio, de¬ 
fensor por êle dos ditòs reinos e senhorio. Pai 
Rodriguez a fêz escrever e subscreveu por sua 
mão. Ano do nascimento de Nosso Senhor Je¬ 
sus Cristo de mil e iiij 0 xxxix (1439).» 

v 0 , ant te° diploma conhecido âcêrca dos Aço¬ 
res. Nenhum documento nos elucida quanto ao descobri¬ 
mento do arquipélago. Zurara não se lhe refere, mas Diogo 
Umes dá algumas indicações que se coadunam com a 
carta de Valsequa e éste diploma de 1439. Segundo 0 al¬ 
moxarife de Sintra 0 Infante enviou duas expedições: 

x. a —A procura de terras no oceano ocidental, visita 
sucessivamente Santa Maria, S. Miguel, Terceira: 

2.»-Comandada por Gonçalo Velho, vai lançar ani» 
mais^de criação nas duas primeiras ilhas. 

1 ni muit< ! P c ssl . vel que a P rimeira viagem seja a do pi¬ 
loto Diogo de Sunis em 1427, referida na carta maiorquina 
de 1439. A segunda viagem deve ser aquela a que alude 
a carta régia ao falar de que 0 Infante mandara antes de 
1439 lançar ovelhas nas ilhas dos Açores; talvez esta via» 
gem se realizasse em 1431 ou 1433, conforme a data no 
globo de Nuremberg ou a que recolheu Gaspar Frutuoso, 

seguinte 070 ™ 61110 ^ íer come C ado era J 439 ou no ano 

Carla régia de 5 de Abril de 1443 

«Presteme de Gonçalo Velho, comendador 
das ilhas. 

D, Afonso, etc. A quantos esta cartas virem 
fazemos saber que nós querendo fazer graça e 
merce a Gonçalo Velho, comendador dos ilhas 
aos Açores e a todos os povoadores que estão e 
vivem nas ditas ilhas da feitura desta nossa carta 
até cinco anos cumpridos, peio D. Infante D. Hen¬ 
rique meu muito prezado e amado tio, que no-lo 
pediu, l emos por bem e queremos que em dito 
tempo não paguem dízima nem portagem ne¬ 
nhuma de quaisquer coisas que das ditas ilhas 
tragam a estes nossos reinos contanto que as 


14 
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não tragam dalguma outra parte. E porém 
mandamos a quaisquer nossos oficiais e pessoas 
a quem pertencem e esta carta fôr mostrada 
que lhe não consintam levar a dita dízima e 
portagem nem façam por isso outra alguma 
sem-razão e a nós apraz de lha quitarmos em 
o dito tempo como dito é e al não façais. Dada 
em a cidade de Lisboa em 5 de Abril. Por auto¬ 
ridade do senhor Infante D. Pedro, tutor e 
curador do dito senhor regedor com a ajuda de 
Deus defensor por êle de seus reinos e senho¬ 
rio. D° Lopes a fêz no ano do nascimento de 
nosso senhor Jesus Cristo de mil e iiiicriij anos. 

(Chancelaria de D. Afonso V; l. 27, fl. 107 verso, 
na Tôrre do Tombo) 

Êste diploma revela 0 progresso da colonização dos 
Açores nos quatro anos que vão de 1439 a 1443. Possivel¬ 
mente a sua finalidade, como a da carta régia de 1439 re¬ 
lativa ao arquipélago da Madeira, seria: 

a) Fomentar a colonização criando possibilida¬ 
des de rápido desenvolvimento económico. 

b ) Resolver 0 problema cerealifero na metrópole. 

Carla régia de 20 de Abril de 1447 

«D. Afonso, etc. A quantos esta carta virem 
fazemos saber que nós querendo fazer graça e 
mercê ao Infante D. Pedro meu muito prezado 
e amado tio e padre, nosso curador e regedor 
por nós de nossos reinos e senhorios, por ter 
azo dêle poder melhor encaminhar como a sua 
ilha de S. Miguel seja bem povoada: Temos 
por bem e quitamos dêste dia para todo sempre 
a todos os moradores que ora vivem e moram, 
ou morarem daqui em diante em a dita ilha, a 
dízima de todo 0 pão e vinhò e pescados e ma¬ 
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deira e legumes e todas as outras coisas que 
nela houverem e trouxerem a estes nossos reinos 
por qualquer guisa. E porém mandamos aos 
nossos vèdores e provedores da nossa fazenda, 
e contadores e almoxarifes e aos recebedores 
da dita dízima, e a outros quaisquer oficiais e 
pessoas a que o conhecimento disto pertencer 
e esta carta ou o traslado dela em pública forma 
feita por autoridade de justiça fôr mostrada que 
hajam assim por quite a dízima aos moradores 
da dita ilha para sempre como dito é. E os não 
constranjam nem demandem por ela, e lhes 
cumpram e guardem e façam bem cumprir e 
guardar esta carta como em ela é conteúdo sem 
outro embargo que lhe sôbre êlo seja posto. E em 
testemunho disto por sua guarda e segurança lhe 
mandamos dar esta carta assinada por nós, e 
selada com o nosso sfilo de chumbo. Dada em a 
nossa cidade de Lisboa aos 20 dias de Abril, 
Pero de Lisboa a fêz, ano do senhor Jesus 
Cristo de 1447. — Lopo Afonso a fêz escrever. 

(Livro das Ilhas—fl. 26 verso-e Livro s.° dos 
Místicos, fl. 196 verso, na Tôrre do Tombo) 

■Zurara e Diogo Gomes relatam que 0 Infante D. Pedro 
pediu a D, Henrique a ilha de S. Miguel para a povoar e 
que desenvolveu a sua colonização. Nunca se encarou na 
sua totalidade a atitude de D. Pedro quanto às ilhas, con¬ 
siderando-o quási sempre como adversário de tôda a ex¬ 
pansão. Mas repare-se no seguinte: 

a) 0 estímulo ao desenvolvimento do comércio do 
arquipélago da Madeira com a metrópole é dado por 
D, Pedro, pela isenção de direitos alfandegários (1439); 

, . à) entre 1431 e 1439, ou seja durante oito anos, não se 
inicia 0 povoamento dos Açores, ou pelo menos é insi¬ 
gnificante; e é D, Pedro que em 1439 autoriza 0 irmão a 
povoá-los — forma oficial de 0 compelir ou pelo menos 
persuadir ao povoamento; 

c) 0 estímulo ao desenvolvimento do comércio dos 
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Açores com a metrópole ê dado por D. Pedro, pela isen¬ 
ção de direitos alfandegários (1443); 

d) D. Pedro pede ao irmão a ilha de S. Miguel para a 
povoar (0 que parece indicar que D. Henrique não esti¬ 
mulava bastante êsse povoamento); 

e) D, Pedro estimula 0 comércio de S. Miguel com a 
metrópole pela isenção do dízimo do que fór produzido 
na ilha. 

Julgo por conseguinte que D, Pedro era decidido par¬ 
tidário da colonização das ilhas, e mais ainda, foi 0 seu 
mais eficaz promotor durante a Regência. Possivelmente 
D. Pedro queria resolver os problemas económico-sociais 
portugueses (carência de cereais, necessidade de expan¬ 
são de mercados, sustentação dos nobres, etc.) pela colo¬ 
nização das ilhas e pela navegação comercial à Guiné, em 
vez da conquista de Marrocos que julgava impossível ou 
ruinosa com os recursos de que se dispunha. 

A importância económica de S. Miguel ressalta com 
clareza: cereais, vinho, pescaria, madeira, legumes. 

Carla régia de 10 de Março de 1449 

«D. Afonso etc. A quantos esta carta virem 
fazemos saber que 0 Infante D. Henrique meu 
muito prezado e amado tio nos enviou dizer que 
êle mandara lançar ovelhas nas sete ilhas dos 
Açores e que se nos aprouvesse que as manda¬ 
ria povoar. E porque a nós dello praz lhe damos 
lugar e licença que as mande povoar. E porém 
mandamos aos nossos vèdores da fazenda, corre¬ 
gedores, juízes, justiças e a outros quaisquer que 
isto houverem de ver que lhas deixem mandar 
povoar e lhe não ponham sôbre êlo embargo e 
al não façais. Dada em Santarém X dias de Março, 
el-Rei 0 mandou, Rui Dias a fêz ano do Senhor 
de mil iiiicrix.» 

(Livro 20 de D. Afonso V, fl. 37 verso, e no L,° 2. 0 

_ Místicos, fl. 36 verso) 

Dever-se-ia esperar uma simples carta de confirma¬ 
ção da carta de autorização de 1439, 0 quesemão deu 
talvez devido ao têrmo violento da Regência, A nova car ta 
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reproduz os têrmos da de 1439, 0 que é estranho, por¬ 
quanto a situação das ilhas é já diferente. Aliás a coloni¬ 
zação avançon morosamente, pois só depois da morte de 
D. Henrique foi colonizada a Terceira por Jácome de 
Bruges, e só mais tarde as outras seis ilhas: contra-prova 
do que dissemos àcêrca da intervenção de D. Pedro — 
D. Henrique interessava-se mais pela expansão em Mar¬ 
rocos que tem 0 seu período áureo depois da regência, ao 
passo que a colonização insular esmorece. 

Carla régia de 20 de Janeiro de 1453 

«D. Afonso, etc. A quantos esta carta virem 
fazemos saber que nós vendo e considerando 0 
grande divido que connosco há D. Afonso, duque 
de Bragança, e conde de Barcelos, meu muito 
prezado e amado tio e os muitos e singulares ser¬ 
viços que nos há feito e ao adiante esperamos 
que nos faça: e querendo-lhe fazer graça e mer¬ 
cê, rle nosso mótu próprio, livre vontade, certa 
ciência, poder absoluto sem no-lo êle pedindo 
nem outrem por êle: temos por bem efazemos- 
-lhe simples, pura, livre doação, dêste dia para 
todo sempre, para êle e para seus herdeiros ou 
sucessores, da ilha por nome chamada do Corvo, 
que a hajam e possuam toda e cada parte dela 
por sua coisa própria, isenta, dízimo a Deus, 
com todo 0 que ao presente em ela há, e ao 
diante houver, e com tôdas suas entradas e saí¬ 
das, rendas e direitos reais, foros e tributos, e 
imposições, montes rotos e por romper, rocios 
e pacigos, arvores e fontes e rios, e pescarias 
doces e salgadas, e com tôdas as outras coisas 
que nos 'era ela pertençam e. pertencer possam 
por qualquer guisa que seja, e em qualquer 
tempo, assim despovoada com ela ora é, ou 
vindo a ser povoada. E lhes damos todo senho¬ 
rio è sujeição da dita ilha e moradores dela; e 
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tôda jurisdição çível e crime, mero mixto impé¬ 
rio ressalvando sòmente a nós e a nossos suces¬ 
sores e coroa real, que os moradores da dita 
ilha, quando a Deus aprouver que se povoe, 
façam guerra e paz por nosso mandado e não 
possa ser alheada nem vir salvo a nosso natu¬ 
ral, e se corra a moeda de nossos reinos. E po¬ 
rém mandamos aos vèdores da nossa fazenda, 
contadores, almoxarifes, corregedores, juízes e 
justiças, oficiais e pessoas, e a outros quaisquer 
que isto houver em dever a quem esta carta fôr 
mostrada que deixem ao dito meu tio tomar 
posse da dita ilha, por si ou por quem lhe prou¬ 
ver e lha deixem haver, lograr, e possuir daqui 
em diante com todas as rendas e direitos dela 
pela guisa que dito é sem outro embargo que 
sôbre elo ponham. E em testemunho delo lhe 
mandamos dar esta carta, assinada por nós e 
selada do nosso sêlo de chumbo, para a ter para 
sua guarda. Dada em a cidade de Évora 20 dias 
de Janeiro. Rui Dias a fêz ano do nascimento 
de nosso Senhor Jesus Cristo 1453. E eu Martim 
Gil a fiz escrever e aqui subscrevi.» 

(Livro 3.° dos Místicos, fls. 69 — Tôrre do Tombo) 

Admite-se comummente que 0 grupo Flores e Corvo 
foi descoberto em 1452 na viagem de Diogo de Teive e 
Pero Vasques de la Frontera. Supõe Velho Arruda que Já 
antes de 1449 fôsse conhecido, mas que não era englo¬ 
bado no arquipélago açoreano. Sabemos que em 1474 era 
donatário do Corvo Diogo Teive; supõe Arruda que a 
ilha doada ao duque de Bragança é a Flores e não a actual 
Corvo. 

O problema do descobrimento e colonização dêste 
grupo ocidantal é muito obscuro e cheio de contradições. 
Relaciona-se com a complexíssima questão das viagens 
para Ocidente, em que são mais as hipóteses aventurosas 
que as idéias verifiçáveis, 
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Caria régia^de 18 de Maio 1454 

«Dom Afonso etc. A todos os juízes e justiças 
dos nossos reinos a quem esta catta fôr mostrada 
saúde, sabede que Afonso do Pôrto estante que 
•ora é [que está agora] em as ilhas dos Açores 
nos enviou dizer que sendo êle em êstes Nos¬ 
sos reinos lhe [lá, nos Açores] fôra posto por 
um seu cunhado que lhe furtara um saio. E isto 
maliciosamente por êle demandar certos dinhei¬ 
ros ao dito seu cunhado em que lhe era obri¬ 
gado e por afeição que (o) dito seu cunhado 
tinha com um Pero Afonso que àquêle tempo 
fôra pôsto por Corregedor de Entre Douro e 
Minho por o Infante Dom Pedro, o qual o fizera 
prender, e sem contra êle ser processo ordenado 
nenhum,, nem êle ouvido do seu direito, o dito 
corregedor o degradara voluntàriainente e por¬ 
que o dito Infante lhe tinha mandado que en¬ 
caminhasse quaisquer homens por degrêdo que 
pudesse para lhe povoarem as ditas ilhas que 
então começava de povoar, e que ora haverá 
seis anos [tem passado 6 anos] com muito tra¬ 
balho e muito merecimento onde não fazia ne¬ 
nhum proveito nem serviço a Deus nem a nós; 
que porém nos pediam [pedia] por mercê e a 
honra da morte e paixão de nosso Senhor Jesus 
Cristo que lhe perdoássemos alguma culpa se 
a em elo [naquilo] tinha pela dita razão, e o 
relevássemos do dito degrêdo que lhe assim foi 
pôsto para as ditas ilhas. E nós vendo o que 
nos assim dizer e pedir enviou, querendo-lhe 
fazer graça e mercê à honra da dita morte e 
paixão do nosso Senhor Jesus Cristo, se o caso 
tal é como diz e hi [no caso] mais não ha, te¬ 
mos por bem e havemo-lo por relevado e per- 
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doado do dito degrédo. Porém [Porisso] vos man¬ 
damos que o não prendais nem mandeis prender 
nem lhe façais nem consintais fazer mal nem 
outro nenhum desaguisado quanto é por êíe 
mais não manter o dito degrêdo e o deixeis vi¬ 
ver, morar e morar [sic] êm quaisquer cidades, 
vilas, lugares de nossos reinos em quais êle 
quiser e por bem tiver, porquanto nossa mercê 
e vontade é de o havermos por perdoado e rele¬ 
vado do dito degrêdo sem outro nenhum em¬ 
bargo que lhe sobre elo seja pôsto em nenhuma 
guisa que seja. Unde al não façades. Dada em 
a vila de Salvaterra. de Magos xbiij [18] dias de 
Maio, El-rei o mandou por o doutor Lopo Vaz 
de Serpa seu vassalo e do seu desembargo e 
petições que ora por seu especial mandado tem 
carrego da correição da sua côrte. João de Vila 
Real a fêz ano do nascimento do nosso Senhor 
Jesus Cristo de mil iiijc L iiij [1454] anos. E por 
esta presente mandamos ao que tem carrego 
das ditas ilhas que livremente deixe vir 0 dito 
Afonso do Porto quando lhe prouver sem sôbre 
elo pôr outro embargo algum em nenhuma guisa 
que seja e por quanto aqui nâo era 0 nosso 
sêlo pendente mandámos selar esta carta com 
0 sêlo da puridade. 

(Chancelaria de D, Afonso V, liv. io.°, fl. 44 v) 

Esta carta régia confirma de maneira decisiva as con¬ 
siderações de conjunto que fizemos a propósito da carta 
régia de 20 de Abril de 1447. O valor do diploma que 
agora consideramos é tanto maior quanto a sua data é já 
posterior de alguns anos ao têrmo da Regência e a Alfar¬ 
robeira, e portanto não havia qualquer interêsse em atri¬ 
buir ao Infante D. Pedro uma obra que lhe não perten¬ 
cesse, haveria pelo contrário desejo de lhe usurpar alguns 
títulos de glória. Ora desta carta régia ressalta inequlvo- 
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a) que 0 Infante D. Pedro tinha por objectivo povoar 
0 arquipélago açoreano; 

b) que êste Infante foi 0 promotor de tal povoamento; 

r) que para povoar os Açores estabeleceu que os de¬ 
gredos se cumprissem nestas ilhas. 

Repare-se que já não se trata agora de ilacções tiradas 
de documentos e do seu confronto, mas de afirmações 
bem explicitas contidas numa carta régia passada numa 
época em que 0 interêsse era denegrir a figura de D. Pedro 
— por conseguinte 0 interêsse era apagar 0 seu papel 
na colonização insular. 

Atente-se ainda que Afonso do Pôrto alega para que 
lhe seja levantado 0 degrêdo que a sua estadia nas ilhas 
não é serviço de Deus nem do rei nem proveito próprio; 
como vemos 0 serviço de Deus e 0 do rei eram normas 
muito gerais de tôdas as ações humanas (delimitam as 
que podem das que não devem praticar-se) e não motivos 
concretos de esta ou aquela ação em concreto: porisso 
não devemos dar-lhes excessivo relêvo quando aparecem 
mencionados em ações de maior monta que a de Afonso 
do Pôrto, 

Doação ao Infanfe D. Fernando das ilhas de 
Jesus Cristo e Graciosa j 1 ) 

«Dom Afonso e etc. A quantos esta carta vi¬ 
rem fazemos saber que 0 Infante dom Fernando 
meu muito prezado e amado Irmão nos enviou 
mostrar uma carta do Infante dom Henrique 
meu muito prezado e amado tio da qual 0 teor 
tal é: 

Eu 0 Infante dom Henrique regedor e gover¬ 
nador da ordem da caFalaria de nosso senhor 
Jesus Cristo, Duque de Vizeu, senhor de Covi¬ 
lhã, faço saber a quantos e$ta minha carta 
virem que 0 senhor infante meu prezado e 
amado filho ( 2 ) me disse que 0 seu desejo era 
com esperança do serviço que a deus com sua 
graça e a El-Rei meu senhor entendia poder fazer 
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e assim mesmo proveito de mandar povoar 
algumas ilhas. E que a mim prouvesse das 
minhas que tenho que ora estão por povoar ( 3 ) 
lhe dar algumas delas. E esguardando eu 
quanto com grande razão sou teúdo a todo o 
que em mim seja e bem possa fazer-lhe cum¬ 
prir seu bom prazer e honesto requerimento 
por bem e honra e acrescentamento seu e de 
seus filhos meus muito amados netos. ( 4 ) 

De meu moto próprio [por iniciativa própria] 
livre vontade, certa ciência, poder absoluto, 
lhe faço livre, pura irrevogável doação entre 
vivos valedoura dêste dia para todo sempre 
e aos ditos filhos, netos, e a todos os outros seus 
descendentes que naturalmente por linha lí¬ 
dima direita masculina por graça de deus dele 
descenderem de duas das ditas minhas ilhas. 
s[ilicet]. da ilha de Jesus Cristo ( B ) e da ilha 
Graciosa com todas suas rendas e pertenças e 
com todos os outros direitos e jurisdição delas 
cível e crime mero [e] mixto Império assim e 
tão compridamente como as eu tenho e pos¬ 
suo, ressalvando para mim como [adjministrador 
e governador que assim sou da dita ordem e 
mestres ou governadores que depois de mim 
dela forem a espiritualidade de ambos as ditas 
ilhas, por a qual a dita ordem por sempre 
haverá de todo o que deus em as ditas ilhas 
der de vinte, um que é a respeito de meio 
dízimo. E eu e a dita ordem e mestres e gover¬ 
nadores que dela forem somente teremos cargo 
pôr em cada uma das ditas ilhas vigário que 
cada uma tenha por mim e a dita ordem cargo 
de as reger e [adjministrar no espiritual. 

Os quais vigários por o dito meu filho e 
çeus descendentes serão [ajpresentados às ditas 
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vigarias e confirmados em elas por mim e 
aquêles que depois de mim forem governadores 
ou mestres da dita ordem com o hábito dela que 
receberam. Aos quais vigários por mim e a dita 
ordem será ordenado por aqueló que à espiri¬ 
tualidade de vinte, um assim fôr dado, cousa em 
que se mantenham. E o outro meio dízimo que 
fica assim a respeito de vinte, um me praz que haja 
o dito meu filho e seus descendentes para si e 
suportamento de alguns clérigos que lhes prou¬ 
ver estarem nas ditas Ilhas além dos dois vi¬ 
gários. ( 6 ) 

E porém me praz, e pela presente lhe dou 
lugar que por si ou por quem lhe prouver possa 
tomar e haver por si a posse e corporal pos¬ 
sessão das ditas duas ilhas de Jesus Cristo e da 
Graciosa havendo-as e possuindo e fazendo delas 
e em elas como lhe mais prouver e por seu ser¬ 
viço e proveito entender como de sua cousa 
própria sein outro nenhum embargo que lhe 
sôbre elo seja posto, por quanto eu lhe faço 
assim delas doação o mais firmemente que ser 
pode ressalvando assim para mim e a dita ordem 
a espiritualidade delas. E demito de mim a 
posse e senhorio que até ora das ditas duas 
ilhas tive e de direito devia ter e haver, e a 
ponho em o dito meu filho e seus descendentes 
e herdeiros. E quero e me praz que por bem 
desta doação que lhe assim faço haja todo 0 mais 
firmemente que ser possa. 

E peço por mercê a El-Rei meu senhor que 
assim lhas queira confirmar com quaisquer li¬ 
berdades e franquezas que por bem tiver. E por 
certidão disto mandei dar esta minha carta ao 
dito meu filho assinada por mim e selada do 
sêlo de minhas armas, Feita em a minha vila 


aStO DOCUMENTOS SÔBRE A EXPANSÃO PORTUGUESA 


de Vila do Infante. ( 7 ) vinte e dois de Agosto 
João de Morais a fêz ano de nosso Senhor Jesus 
Cristo de mil e iiij c L x anos (1460). 

Pedindo-nos por mercê que lhe confirmás¬ 
semos a dita carta e houvéssemos por bem que 
êle houvesse as ditas Ilhas com tôdas as graças, 
privilégios, franquezas e liberdades que 0 dito 
Infante dom Henrique possuía e nós lhas tí¬ 
nhamos outorgadas, do que a nós muito praz. 
E queremos que 0 dito Infante meu Irmão haja 
as ditas ilhas assim e tão compridamente como 
as havia 0 dito Infante dom Henrique e por 
nós eram outorgadas. 

E por firmeza e segurança disto lhe manda¬ 
mos dar esta carta assinada por nossa Mo e 
selada com 0 nosso sêlo. Dada em a nossa cidade 
de Lisboa dous dias deSetembro. Jorge Machado 
a fêz ano de, nosso senhor Jesus Cristo de 
mil iiij c LX (1460).» 

(Livro dos Místicos, liv. 3.?, fl. 56) 
NOTAS ■ 

í 1 ) Leitura do, sr. Assis Maíra. 

( 2 ) O Infante D. Fernando era irmão do rei D. Afonso V 
e fôra adoptadó como filho pelo seu tio 0 Infante D. Hen¬ 
rique e por êste constituído seu herdeiro. Não deve con- 
fundir-se com 0 filho de D. João I e irmão do Infante 
D. Henrique, 0 Infante D. Fernando, que morrera cativo 
no reino de Fèz. 

d) As razões da concessão outorgada por D. Henri¬ 
que são: 

a) 0 bem, 

b) a honra, > ■, 

c) 0 acrescentamento 

de seu filho adoptivo e descendentes. Por seu turno as 
razoes de D. Fernando para pedir a concçssão alinham-se 
do segumtç modo; 
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o) serviço de Deus, 
ô) serviço do rei, 
c) proveito próprio. 

O bem (bem da alma, sem dúvida) ê a recompensa do 
serviço de Deus; a honra e o acrescentamento constituem 
o galardão do serviço do rei e a remuneração de buscar 
o proveito próprio. O acrescentamento--acrescenta¬ 
mento de seu estado — é o aumento de riqueza de uma 
casa senhorial: mais e maiores rendas, maior número e 
mais elevada posição dos servidores; claro que o acres¬ 
centamento anda indissolúvelmente ligado à honra, quere 
dizer, à dignidade e prestígio social, às virtudes éticas e à 
influência do cavaleiro-senhor de domínios e vassalos 
(ou melhor, cavaleiros-servidores). Mas servir o rei é 
servir a Deus, e reciprocamente, e a busca do acrescen¬ 
tamento— o servir-se a si próprio — é afinal servir Deus 
e o rei, isto é, só realizar-se na medida em que não 6 
contrária ao serviço de Deus e do rei. 

( s ! Nova prova da lentidão do povoamento das ilhas. 
Como as duas ilhas de Jesus Cristo e Graciosa não esti¬ 
veram directamente confiadas a D, Pedro, e como D. Fer¬ 
nando as vem pedir ao tio (pai adoptivo) para as povoar, 
talvez se infira que D. Henrique não deu o decisivo im¬ 
pulso à colonização insular, Está por estudar o papel 
dêste D.' Fernando, a quem o rei desde 1457 concedia a 
posse e senhorio das, ilhas que viesse a descobrir e que 
também comandou uma expedição a Marrocos. 

( 6 ) A ilha de Jesus Cristo é a actual Terceira. 

( e j D. Fernando recebe a posse e 0 senhorio das duas 
ilhas. Pela posse, fica com as rendas e pertenças; como 
senhor tem 0 direito de jurisdição, que no século XV os 
reis sempre reservam para si) e 0 direito a receber 0 dí¬ 
zimo ; mas D. Henrique reserva meio dízimo para a Ordem 
de Cristo afim de prover à vida religiosa das ilhas. 

O Vila do Infante, anteriormente Terça Nabal, e 
também Vila de Sagres. Não há plena certeza quanto às 
datas em que apareceram tais denominações. 



CAPÍTULO VIII 


Do Cabo Não à Pedra da Galé 

1415-1436 

Á descrição de cosia africana e a história do 
exploração segundo Duarte Pacheco 

«Item. Jaz o cabo de Não com o cabo do Bo¬ 
jador nordeste e sudoeste e toma a quarta de leste 
e de oeste, e tem na rota sessenta léguas; mas 
o piloto que fôr avisado, deve fazer o caminho 
de oeste sudoeste trinta léguas e as outras trinta 
do sudoeste e da quarta de oeste e fazendo isto 
irá fora do Bojador em mar dele oito léguas, 0 ) 
e não deve fazer outro caminho, porquanto êste 
cabo do Bojador é muito perigoso por causa de 
uma muito grande restinga de pedra que dele 
sai ao mar mais de quatro ou cinco léguas, na 
qual se já perderam alguns navios por mau aviso; 
e êste cabo é muito baixo e todo coberto de 
areia, e tem o fundo tão aparcelado que está 
homem em dez braças e não vê a terra pela 
sua baixeza; e a costa que vem do cabo Não 
para o Bojador tôda é muito baixa e arenosa ao 
longo do mar e quási deserta; ( 2 ) e o cabo do 
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Bojador ( 3 ) se aparta em ladeza do círculo equi¬ 
nocial contra o polo Ártico vinte e sete graus 
e dez minutos; e certamente coisa é para repreen¬ 
der os cavaleiros, criados do Infante Dom Hen¬ 
rique, que êle mandou por capitães de seus na¬ 
vios descobrir êste cabo do Bojador, e assim os 
mareantes que com files iam, não ousarem pas¬ 
sar além, porque doze anos continuadamente fo¬ 
ram enviados cada ano pelo Infante a este des¬ 
cobrimento e como eram acerca do Bojador e 
achavam o fundo baixo, que em trfis braças de 
água estavam uma légua de terra, e espantan¬ 
do-se das grandes correntes nenhum ousava de 
se alargar ao mar e passar além dfiste parcel, 
e então se tornavam à costa da Berberia e de 
Granada, onde andavam de armada para tomarem 
algumas presas com que forrassem a despesa 
de armação; e por não passarem o dito cabo o 
Infante recebia disto grande desprazer; é dese¬ 
jando passar êste cabo do Bojador e correr a 
costa adiante, no ano de nosso senhor de mil 
quatrocentos e trinta e quatro anos o Infante 
mandou armar uma barcha ( 4 ) em que enviou 
por capitão um escudeiro seu criado, que se 
chamava Gil Eanes ao qual falou nesta maneira: 
«Gil Eanes, vós sabeis como vos eu criei de 
moço pequeno e quanta confiança tenho em vós 
para as coisas de meu serviço, e por isso vos 
escolho entre todos os meus para irdes por ca¬ 
pitão desta barcha descobrir e passar àlém o 
cabo do Bojador; e ainda que por esta viagem 
vós não façais mais que passardes o dito cabo, 
isto só terei por bem feito, e vós não podeis 
achar tamanho perigo, que a esperança do ga¬ 
lardão que vos eu darei não seja muito maior»; 
e disse mais o Infante: «em verdade eu não 
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sei que imaginação foi esta que todos tomastes 

Í? 7 C01S * < l ue n f° é nada ; porque, se isto que 
dizem tivesse alguma autoridade por pouca que 
fosse, não vos daria tamanha culpa; mas que- 
reis-me dizer que por opinião de quatro ma- 
rean es, os quais como são tirados da carreira 
de rlanares ou doutros portos onde costumam 
navegar, não sabem mais o que fazem; porém 
vos ide todavia e não temais e passe-se o cabo 
alem, que não podeis de lá trazer senão muita 
honra e proveito» (»); e estas palavras impri¬ 
miram tanto no coração de Gil Eanes que es- 
quecendo todo temor e movido de grande de¬ 
sejo para servir o Infante, êle no dito ano de 
quatrocentos e trinta e quatro anos passou além 
dfiste cabo do Bojador cinqüenta léguas («)• e 
da vinda que veio o Infante o fêz cavaleiro e 
o galardoou como devia e com muita honra e fa¬ 
zenda o casou na vila de Lagos, onde viveu 
muitos anos, e êste Gil Eanes foi o primeiro 
capitão que passou além do cabo do Bojador as 
ditas léguas, e portanto é razão fazer-se aqui 
memória dele. 

Item. Jaz o cabo do Bojador com angra dos 
Ruivos norte e sul e toma a quarta de nordeste 
e sudoeste e tem na rota trinta léguas; mas 
quem fizer êste caminho irá muito achegado à 
terra, em maneira que cumpre que vá sôbre 
aviso, não dê em sêco; mas o navio que estiver 
sete léguas em mar do cabo do Bojador e correr 
pelo sul e a quarta do sudoeste, haverá angra 
dos Ruivos e irá em mar dela três léguas pouco 
mais ou menos; o piloto que fôr ter no Bojador 
arrede-se dele as ditas sete léguas ao pego e 
então faça o dito caminho e irá seguro; e agora 
tornaremos a seguir nossas rotas e caminhos 


15 



22Ô DOCUMENTOS SÔJ3RE A EXPANSÃO PORTUGUESA 

da cidade de Lisboa para estas partes, porque 
dali as costumamos a navegar na maneira que 
adiante se dirá». 

(Duarte Pacheco, Esmeraldo, cap. 22) 

Como costumamos navegar estas Etiópías de 
Guiné da cidade de Lisboa 

«Da província da Lusitânia dos Reinos de 
Portugal, onde é situada a muito antiga e ex¬ 
celente cidade de Lisboa, metropolitana de 
nossa pátria donde nós Duarte Pacheco, autor, 
somos natural, por mandado e licença do sere¬ 
níssimo príncipe El-Rei Dom Manuel nosso se¬ 
nhor, 0 primeiro dêste nome que nos ditos Rei¬ 
nos reinou, em sua frota e naus costumamos 
navegar as Etiópias Baixas de Guiné e assim 
as altas, que os opulentíssimos Reinos da índia 
são chamados; nas quais coisas precedemos to¬ 
das as gerações; e porque esta nossa obra to¬ 
mou princípio da bôca do estreito ocidental, 
donde Plínio e Pompónio Mela e outros autores 
começaram escrever sua cosmografia, por nós 
seguirmos sua ordem, trouxemos dali nosso 
caminho e rotas até angra dos Ruivos, quási 
todo ao longo da costa somente, para se saber 
como toda vem continuada e em ordem; a 
qual navegação por esta via traz grande rodeio 
e se alonga muito a viagem para as ditas par¬ 
tes ; portanto convém que agora escrevamos di- 
rectamente as rotas e caminho que desta exce¬ 
lente cidade em todos os meses do ano para as 
Etiópias costumamos fazer por que se saiba 
como em mais breve tempo esta navegação se 
faz do que se fará seguindo a costa e ribeira do 
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mar, vindo do dito estreito, como detrás vem 
ordenado. E partindo desta preciosa cidade de 
Lisboa devem fazer 0 caminho de su-sudoeste 
duzentas léguas em fim das quais serão em 
vinte e oito graus de ladeza da linha equinocial 
contra 0 polo ártico, onde por êste caminho é 
achada a ponta d’Andia da ilha de Forte Ven¬ 
tura,. uma das sete ilhas das Canárias, e assim 
da dita ponta partindo ao sul e quarta do sueste, 
por quarenta e cinco léguas de caminho acha¬ 
rão angra dos Ruivos na terra de àlém, na qual, 
no item que atrás fica, acima dos vinte e três 
capítulos, falámos; e esta angra se aparta em 
ladeza da equinocial contra 0 setentrional polo 
vinte e cinco graus; e três léguas desta angra 
em mar acharão cinqüenta braças areia, e ali 
podem fazer grande pescaria para seu manti¬ 
mento; e dêste lugar correrão a costa em busca 
do cabo Verde, como se adiante dirá. 

Item. Jaz angra dos Ruivos com angra dos 
Cavalos nornordeste e susudoeste e tem na rota 
doze léguas, e êste nome lhe foi pôsto porque 
0 Infante Dom Henrique mandou ali por capi¬ 
tães Afonso Gonçalves Baldaia e 0 dito Gil 
Eanes de que atrás falamos, com gente de ca¬ 
valo fazer um salto para cativarem mouros, e por 
esta causa se chamou angra dos Cavalos; e esta 
terra é muito má de conhecer, somente se 
conhece pela rota quando a homem vai de¬ 
mandar. 

Item. Jaz angra dos Cavalos com 0 rio do 
Ouro nordeste e sudoeste, e toma a quarta 
parte do norte e sul ; e tem na rota doze léguas; 
e êste rio do Ouro se aparta em ladeza da equi¬ 
nocial contra 0 polo ártico vinte e quatro graus, 
e tem por conhecença da banda do nordeste 
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três montes de areia razoadamente altos, e tôda 
a terra que vem da Angra dos Ruivos ao longo 
da costa do mar até ao rio do Ouro é razoada¬ 
mente alta e igual como uma mesa, e a esta se 
chama a Terra Alta, e os Alarves e Azenegues 
por outro nome lhe chamam Hazara, e no cabo 
desta terra alta, onde está uma terra delgada, 
baixa, ali está o rio do Ouro; e dura esta terra 
alta quási trinta léguas de longo; e quem fôr 
sobre êste rio do Ouro, olhe por êstes sinais 
para o conhecerem, s. a saber, os vinte e qua¬ 
tro graus sobreditos que se aparta da equino¬ 
cial, e os três montes de areia que vêm da 
banda do nordeste, e àlém disto como está no fim 
da terra onde se faz uma terra delgada; e 
quem subir em cima da gávea da nau e olhar 
para dentro da terra, verá maneira de lago, e 
onde isto vir, ai é o rio do Ouro. E tôda esta 
costa do Cabo do Bojador até ali e dáli por 
diante mais de cem léguas é sem arvoredo nem 
erva e deserta, salvo em alguns lugares no ser¬ 
tão vinte léguas do mar ou mais andam alguns 
Alarves e Azenegue(e)s; e em tôda esta costa 
há muita infinda pescaria. E quem neste rio 
quiser entrar, poderá ir em leste e a quarta do 
sueste, ao longo da terra de barlavento que 
fica à mão esquerda, e achará três braças e 
meia e quatro de prèamar e a maré de nor¬ 
deste e sudoeste ( 7 ) ; e guarde-se de se meter à 
parte do sul da mão direita da entrada dêste 
rio porque tudo é baixo, e tanto que fôr por 
êle acima quási. um a légua até junto com uma 
ilha que no meio dele está, ali podem pousar 
em três.braças e meia em bom fundo limpo; 
e êste rio corre por dentro por a terra quatro 
ou cinco léguas e nela não há água doce, salvo 
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no mês de Agosto e de Setembro, quando ali 
chove de trovoada^ então podem tomar alguma 
água em poças. E êste rio foi descoberto por 
Afonso Gonçalves Baldaia, cavaleiro do Infante 
Dom Henrique, que foi seu copeiro, e por Gil 
Eanes, também seu cavaleiro, capitães de seus 
navios que então lá foram, no qual fizeram um 
salto em que cativaram seis Alarves, homens 
honrados, os quais se resgataram por dez escra¬ 
vos .negros e por um pouco de ouro em pó, os 
quais negros e ouro foi o primeiro que daquelas 
partes ao Infante Dom Henrique trouxeram e 
por isto puseram o nome a êste rio, o rio do 
Ouro. ( 8 ) 

Itera. Jaz o rio do Ouro e angra de Gonçalo 
de Sintra norte e sul e toma a quarta de nor¬ 
deste e sudoeste e têm na rota catorze léguas; 
e esta angra tem por conhecença em cima no 
meio dela três montes de areia; e a terra que 
çarra com o mar, tudo é barroca de pedra; e 
cumpre que o navio que ali houver de surgir 
pouse ao cem do prumo; e êste nome lhe foi 
pôsto. porque os Alarves mataram ali Gonçalo 
de Sintra sendo capitão de um navio do In¬ 
fante ( fl ). E quem não houver de ir para esta 
angra nem para o cabo das Barbas e fôr para 
cada um dos rios de Guiné, tanto que partir 
do rio do Ouro faça o caminho de sudoeste 
trinta léguas por ir fora do cabo das Barbas, 
porque é muito perigoso e de muitos baixios 
que saem ao mar, como adiante se dirá. 

Item, Jaz angra de Gonçalo de Sintra e o cabo 
das Barbas nordeste e sudoeste, e tem na rota 
dezasseis léguas; e êste cabo é muito perigoso 
e mau e de grandes recifes de pedra que saem 
ao mar cinco léguas ou mais, onde se já per- 


ajo fcOCÜMÊNTOS SÔBRE A EXPANSÃO PORTUGUESA 


deram por vezes navios; e quem fôr de dentro 
daste cabo na enseada dele não se pode salvar 
senão saindo a oesnoroeste para o mar; o qual 
cabo tem por conhecença dois ilhéus pequenos 
no rosto dele, e da banda da terra tudo é bar¬ 
roca alta; e êíe se aparta da ilha equinocial em 
ladeza contra o polo ártico vinte e um graus e 
meio. Porém, quem partir do rio do Ouro e fôr 
para Arguim ou para cada um dos rios de 
Guiné faça o caminho do sudoeste trinta léguas 
por dobrar êste cabo das Barbas e seus baixios 
e então corra pelo sul e quarta do sudoeste 
vinte e cinco léguas, e será tanto àvante como 
o cabo Branco cinco ou seis léguas dele em mar 
e o dito cabo .Branco lhe demorará em leste, e 
será vinte graus e vinte minutos da equinocial 
em ladeza contra o polo ártico. 

Item. Jaz o cabo das Barbas e a pedra da 
Galé nornordeste e susudoeste e tem na rota 
quatro léguas e esta pedra da Galé tem de 
longo grandura de um tiro de besta, e por ser 
longa e feita como uma galé, lhe puseram êste 
nome no tempo que a descobriu Afonso Bal- 
daia, cavaleiro da casa do Infante Dom Henri¬ 
que seu copeiro; e foi descoberta esta terra 
da Galé no ano de nosso senhor Jesus Cristo de 
mil e quatrocentos e trinta e seis anos ( 10 ), e 
àlérn desta pedra ser conhecida por sua feição, 
a qual não há outra tal em tôda esta terra, ela 
tem uns penedos maneira de ilhéus da banda 
do sul; e esta pedra da Galé jaz com o cabo do 
Carvoeiro nornordeste susudoeste e tem na 
rota dez léguas. 

(Duarte Pacheco, Esmeraldo, cap. 23) 
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NOTAS 


(!) i légua = 4 milhas italianas = 592o 1 ». 

( 2 ) Em contraste com a costa marroquina até 0 cabo 
de Não que era muito povoada com hortas, pomares, 
campos de cereais e com portos que constituíam têrmos 
das rotas saharianas do ouro do Sudão. 


_ ( 3 ) Segundo João de Barros 0 cabo recebeu 0 nome de 
Bojador porque formava como que um bojo sôbre 0 mar. 
Mas como 0 cabo tem as designações de Buyetder, Buyder, 
Bugeder em fontes dos séculos xiv e XV, ê mais provável 
que 0 nome de Bojador derive déste por transformação 
fonética. 


( 4 ) Esta barcha é um tipo de navio derivado possivel¬ 
mente da barca de navegação fluvial e costeira e que se 
caracteriza por: um só mastro, vela redonda, cesto de 
gávea, uma só coberta. 

( 5 ) Desde «e ainda que por esta viagem vós não façais 
mais que,..» até êste ponto as frases empregadas por 
Duarte Pacheco são quási idênticas às da Crônica da Guiné, 
Além disso os dois relatos da passagem do Bojador coinci¬ 
dem de maneira geral, embora com diferenças em certos 
pormenores. Duarte Pacheco conhecia a obra de Zurara? 
Êste cronista nunca 6 citado e além disso os dois autores di¬ 
vergem por vezes: mas êstes dois factos não autorizam 
qualquer conclusão. Ou basear-se-iam Zurara e Pacheco 
numa fonte comum que não chegou até nós—por exemplo 
a Crônica de Afonso de Cerveira? 


( B ) A ida até 50 léguas ao sul do Bojador — a Angra 
dos Ruivos — é indicada por Zurara como tendo-se reali¬ 
zado numa segunda viagem de Gil Eanes em companhia 
de Gonçalves Baldaia. 

(?) Os marinheiros íiguravam os relógios como rosas 
dos ventos, de modo tal que se dizia que ao meio dia 0 sol 
estava no sul, ás i8. h no oeste, à meia noite no norte e 
ás 6. h no leste. Na rosa dos ventos estão marcados os ru¬ 
mos — N. S. L, W. — os meios rumos—SO, NO, NE, SE— 
e as quartas —SSW, OSW, ONW, etc. Para indicar as 
marés, referem-se as horas de preamar no dia de conjunção 
do sol e da lua: assim «a maré de nordeste e sudoeste» 
significa que nêsse pòrto a preamar é as 3. 1 », e às i 5 > no 
dia da conjunção. 

( 8 ) Segundo Zurara os primeiros cativos foram filhados 
por Antão Gonçalves na sua viagam de 1441, sendo 0 res- 
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gate efectuado em viagem ulterior. 0 relato de Diogo Gomes 
aproxima-se do de Zurara. 

(_ 6 ) Zurara e Diogo Gomes situam a morte de Gonçalo 
de Sintra na ilha de Naar ou Onar, embora divirjam no 
relato da maneira como ocorreu. Barros, conquanto con¬ 
corde com Zurara àcêrca da maneira como se deu a morte, 
situa-a, como Pacheco, na Angra de Gonçalo de Sintra. A 
morte deu-se em 1443 ou 1445. 

( ,0 j Estas informações concordam perfeitamente com 
as de Zurara. Diogo Gomes atribuiu 0 descobrimento da 
Pedra da Galé -a Garcia Homem e coloca-o depois da ex¬ 
pedição a Tânger (1437). 


O RELATO DE ZURARA 

Por que razão não ousavam os navios passar 
a além do Cabo Bojador 

«Posto assim 0 Infante em aqueste movi¬ 
mento, segundo as razões que já ouvistes, come¬ 
çou de aviar os seus navios e gentes, quais a 
necessidade do caso requeria; mas tanto podeis 
aprender que pero lá enviasse muitas vezes, e 
ainda homens que, por experiência de grandes 
feitos, entre os outros haviam no ofício das 
armas avantajado nome, nunca foi algum que 
ousasse de passar aquêle cabo do Bojador para 
saber a terra de além, segundo 0 Infante de¬ 
sejava. 

E isto por dizer verdade, não era com mín¬ 
gua de fortaleza nem de boa vontade, mas por 
a novidade do caso ; misturado com geral e an¬ 
tiga fama, a qual ficava já entre os mareantes 
de Espanha, quási por sucessão de gerações. E 
já seja que fosse enganosa, porque a experiên¬ 
cia disto ameaçava em 0 postumeiro dano, 
era grande dúvida qual seria 0 primeiro que 
quisesse pôr sua vida em semelhante aventura. 

- «Como passaremos — diziam êles — os têr- 
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mos que puseram nossos pais, ou que proveito 
pode trazer ao Infante a perdição de nossas al¬ 
mas juntamente com os corpos, que conhecida- 
mente seremos homicidas de nós mesmos? Por 
ventura não foram em Espanha outros prínci¬ 
pes nem senhores tão cobiçosos desta sabedoria 
como 0 Infante nosso senhor? Por certo, não é 
de presumir que entre tantos e tão nobres e 
que tão grandes e tão altos feitos fizeram por 
honra de sua memória, não fôra algum que se 
disto não entremetera. Mas, sendo manifestos 
do perigo e fora da esperança da honra nem 
proveito, cessaram de o fazer». 

— «Isto é claro —diziam os mareantes — 
que depois dêste Cabo não há aí gente nem 
povoação alguma; a terra não é menos areosa 
que os desertos da Líbia, onde não há água, 
nem árvore, nem erva verde; e o mar é tão 
baixo, que a uma légua de terra não há de 
fundo mais que uma braça. As correntes são 
tamanhas, que navio que lá passe jamais nunca 
poderá tornar. E portanto os nossos antecessores 
nunca se entremeteram de o passar. E por certo 
não foi a êles o seu conhecimento de pequena 
escuridão, quando o não souberam assentar nas 
cartas por que se regem todos os mares por 
onde gentes podem navegar. Ora qual pensais 
que havia de ser o capitão de navio a que pu¬ 
sessem semelhantes dúvidas diante, e mais por 
homens a que era razão de dar fé e autoridade 
em tais lugares, que ousasse de tomar tal atre¬ 
vimento, sob tão certa esperança de morte como 
lhe ante os olhos , apresentavam ?» 

O tu, virgem Temis — diz o autor —que 
entre as nove Musas do monte Parnaso havias 
especial prerrogativa de escoldrinhar os segre- 
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dos da cova de Apoio! Eu duvido se o teu temor 
era tão grande de pôr os teus pés sôbre aquela 
sagrada mesa onde as revelações divinais te 
davam trabalho pouco menos de morte, quanto 
era em aquestes, ameaçados não somente do 
mêdo, mas de sua sombra, cujo grande engano 
íoi causa de mui grandes despesas, que doze 
anos continuados durou o Infante em aqueste 
trabalho, mandando em cada um ano àquela 
parte seus navios, com grande gasto de suas 
rendas; nas quais nunca foi algum que se atre¬ 
vesse de fazer aquela passagem. Bem é que 
êles não se tornavam sem honra, que por emen¬ 
dar o que faleciam em não cumprir perfeita¬ 
mente o mandado de seu senhor, uns iam sôbre 
a costa de Granada, outros corriam por o mar 
de Levante, até que filhavam grossas presas 
de infiéis, com que se tornavam honradamente 
para o reino.! 1 )» 

(Zurara, Crônica da Guiné , cap. VIII) 

Como Gil Eanes, nsfural de Lagos, foi o primeiro 
que passou o Cabo do Bojador, e como lá fornou 
oufra vez, e com êle Afonso Gonçalves Baldeia 

«Com grande paciência recebia sempre o 
Infante aquêles que assim enviava por capitães 
de seus navios em busca daquela terra, não 
lhe mostrando algum reprendimento de sua 
míngua, antes com graciosa contenença ouvia 
seus aqueecimentos, fazendo-lhes aquelas mercês 
que tinha acostumado de fazer aos que o bem 
serviam; e, ou aquêles ou outros especiais de 
sua casa, fazia logo tornar com seus navios 
armados, com prometimento de maiores galar¬ 
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dões, se acrescentassem alguma coisa na via¬ 
gem que os primeiros fizeram, por que êle 
pudesse cobrar algum conhecimento daquela 
dúvida, 

E, finalmente, depois de doze anos, fêz o 
Infante armar uma barca, da qual deu a capi¬ 
tania a um Gil Eanes seu escudeiro, que ao 
depois fêz cavaleiro e agasalhou mui bem, o 
qual, seguindo a viagem dos outros, tocado 
daquele mesmo temor, não chegou mais que às 
ilhas de Canária, donde trouxe certos cativos 
com que se tornou para o reino. E foi isto no 
ano de Jesus Cristo de mil quatrocentos e trinta 
e três. (8) 

Mas logo no ano seguinte, o Infante fêz 
armar outra vez a dita barca, e chamando Gil 
Eanes a de parte, o encarregou muito que toda¬ 
via se trabalhasse de passar aquêle Cabo; e 
que ainda que por aquela viagem mais não 
fizesse, aquilo teria por assaz. 

«Vós não podeis— disse o Infante—achar 
tamanho perigo que a esperança do galardão 
não seja muito maior. E em verdade, eu me 
maravilho que imaginação foi aquesta que 
todos filhais, de uma coisa de tão pequena certi¬ 
dão, que se ainda estas coisas que se dizem tives¬ 
sem alguma autoridade, por pouca que fosse, não 
vos daria tamanha culpa. Mas quereis-me dizer 
que, por opinião de quatro mareantes, os quais, 
como são tirados da carreira de Flandres ou de 
alguns outros portos para que comummente 
navegam, não sabem mais ter agulha nem 
carta para marear. Porém vós ide todavia e não 
temais sua opinião, fazendo vossa viagem, que, 
com a graça de Deus, não podereis dela trazer 
senão honra e proveito» ( 3 ). 
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E 0 Infante era homem de mui grande auto¬ 
ridade, pela qual suas admoestações, por bran¬ 
das que fossem, eram para os sisudos de mui 
grande encargo, como se mostrou por obra em 
aqueste, que depois destas palavras determinou ff 
em sua vontade não tornar mais ante a presença, 
de seu Senhor, sem certo recado daquilo por 
que, 0 enviavam. Como de feito fêz, que daquela 
viagem, menosprezando todo perigo, dobrou 0 
cabo a àlém, onde achou as coisas muito pelo f 

contrário do que êle e os outros até ali presu¬ 
miam. 

E já seja que 0 feito, quanto à obra, fôsse 
pequeno, só pelo atrevimento foi contado como 
grande; que se 0 primeiro que chegou a cêrca 
daquele Cabo fizera outro tanto, não lhe fôra 
tão louvado nem agradecido; mas quanto 0 
0 perigo da coisa aos outros foi posto em maior 
temor, tanto trouxe maior honra ao cometi¬ 
mento daqueste. Se 0 acontecimento de Gil 
Eanes intrinsecamente lhe apresentava alguma 
glória, bem deve ser conhecido pelas palavras 
que lhe 0 Infante disse antes de sua partida, 
cuja certa experiência foi assás manifestarão 
tempo de sua chegada: que foi dele mui bem 
recebido, não sem proveitoso acrescentamento 
na honra e fazenda. 

E ainda lhe contou todo 0 caso como passara, 
dizendo como fizera lançar 0 batel fora, no qual 
saíra em terra, onde não achara gente alguma, 
nem .sinal de povoação. 

—E porque, senhor — disse Gil Eanes —, me 
pareceu que devia trazer algum sinal de terra, 
pois que em ela saía, apanhei estas ervas que 
aqui apresento a Vossa Mercê, as quais nós em 
êste reino chamamos rosas de Santa Maria» ( 4 ). 
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E acabado assim o recontamento de sua via¬ 
gem, fêz 0 Infante armar um barinel ( 6 ), no 
qual mandou Afonso Gonçalves Baldaia que era 
seu copeiro, e assim Gil Eanes com sua barca, 
mandando que tornassem lá outra vez, como 
de feito fizeram e passaram àlém do cabo cin- 
qüenta léguas, onde acharam terra sem casas 
e rastro de homens e de camelos. E, ou por 
lhe ser assim mandado ou por necessidade, 
tornaram com êste recado, sem fazendo outra 
coisa que de contar seja». 

(Zurara: Crônica da Guiné, cap. IX) 

Como Afonso Gonçalves Baldaia chegou ao rio 
do Ouro 

«— Pois que assim é - disse o Infante con¬ 
tra aquêle Afonso Gonçalves Baldaia, — que 
vós achastes rastro de homens e de camelos, 
bem parece que a povoação não é dali muito 
afastada, ou por ventura será gente que atra¬ 
vessa com suas mercadorias para algum 
pôrto de mar, onde há alguma ancoração segura 
em que os navios recebem carga; que pois 
gente é, por muito bestial que seja, necessário 
é que se haja de governar das coisas do mar, 

. sequer ao menos em pescaria, quanto mais 

]■ aquêles que vivem no sertão. Porém é minha 

tenção de vos enviar lá outra vez em aquêle 
mesmo barinel, e assim, por me fazerdes 
S serviço como por acrescentamento de vossa 

honra ( 6 ), vos encomendo que vades o mais 
avante que puderdes e que vos trabalheis de 
haver língua dessa gente, filhando algum, por¬ 
que 0 certamente possais saber; que não seria 
pequena coisa, segundo o meu desejo, haver 
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alguma pessoa por que disto possa ser em 
conhecimento.» * 

O navio foi mui asinha prestes, no qual 
Afonso Gonçalves partiu, não sem grande de¬ 
sejo de acabar a vontade do Infante. E nave¬ 
gando por sua viagem, passaram setenta léguas 
àlém donde foram a outra vez, que eram CXX 
do Cabo ( 7 ), onde acharam uma foz como se 
fôsse de rio cabedal, em que havia muitas boas 
ancorações, cuja entrada era por terra a 
espaço de VIII léguas, onde lançaram suas 
âncoras. 

E porque entre as coisas que Afonso Gon¬ 
çalves levava, assim eram dois cavalos que lhe 
o Infante dera para mandarem em êles dois 
moços, fêz logo pôr os cavalos em terra; e an¬ 
tes que nenhuma outra gente saísse fora, man¬ 
dou aos moços que cavalgassem naqueles ca¬ 
valos e fossem por terra quanto pudessem, 
esguardando bem a tôdas as partes se veríam 
alguma povoação ou gente que fizesse viagem 
por algum caminho. 

E por darem menos trabalho a si e aos 
cavalos, mandou que não levassem nenhumas 
armas de defesa, somente suas lanças e espa¬ 
das para ofender se cumprisse ; que se gente 
achassem e os quisessem filhar, o seu principal 
remédio seria os pés dos cavalos, salvo se 
achassem algum só, de que sem seu perigo se 
aproveitar pudessem. 

E bem mostraram aqueles moços, no cometi¬ 
mento dacpiele feito, quejandos homens ao 
diante seriam, que pero fôssem tão alongados 
de sua terra, não sabendo quais nem quantas 
gentes achariam, ou ao menos temor de bestas 
selvagens, cuja temerosa sombra os devera empa- 
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char segundo sua nova idade (que pouco mais ou 
menos não passavam de XVII anos cada um); 
pero posposto tudo isto, partiram com grande 
esfôrço, seguindo à longa daquele rio por espaço 
de sete léguas, onde acharam XIX homens 
todos juntos em magote, sem outras nenhumas 
armas para ofensa nem defesa, somente aza¬ 
gaias. 

E tanto que os aquêles moços viram, com 
grande ardimento foram a êles. Mas aquela 
gente não conhecida, pero tantos fôssem, não 
tiveram atrevimento de se ter com êles no 
campo chão, antes por sua segurança se acolhe¬ 
ram a nns penedos, donde estiveram pelejando 
com os moços por bom espaço. 

E durando sua contenda, foi ferido um da¬ 
queles moços em um pé; a qual ferida, pero 
pequena fôsse, não passou sem vingança, que 
êles isso mesmo feriram a um dos contrários. 
E assim duraram em sua peleja, até que o sol 
começou de mostrar os sinais da noite, por, 
cuja razão se tornaram a seu navio. E bem 
creio que o dano da peleja não fôra tão pequeno 
se os inimigos estiveram no campo chão. 

Considero aqui duas coisas —diz aquêle 
que escreveu esta história — : A primeira, qual 
imaginação seria no pensamento, daqueles ho¬ 
mens, vendo tal novidade, scilicet, dois moços 
a^sim atrevidos, de côr e feições tão estranhas 
a êles; ou que coisa podiam cuidar que os ali 
trouxera, e ainda em cima de cavalos, com, 
lanças e espadas, que são armas que algum 
deles nunca vira ! Por certo eu imagino que a 
fraqueza de seus corações não fora tamanha, 
ue se não tiveram com êles com maior ardi- 
eza, se o espanto da novidade não fôra. 
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A segunda coisa é 0 atrevimento daqueles 
dois moços, sendo assim em terra estranha, tão 
alongados de socorro de seus parceiros, e filha¬ 
rem ousio de acometer tamanho número, cujas 
condições em arte de pelejar eram a eles tão 
duvidosas. 

. Um daquestes moços conheci eu depois, 
sendo fidalgo nobre, assaz valente 110 oficio 
das armas; chamava-se Heitor Homem, 0 qual 
na Crónica do Reino achareis provado em 
grandes feitos. O outro chamaram Diogo Lopes 
crAlmeida, fidalgo e bom homem por sua pes¬ 
soa, segundo aprendi de alguns que 0 conhe¬ 
ciam. 

Seguiram assim aquêles sua viagem para 0 
navio, como temos contado; ao qual chegaram 
a cêrca da manhã, onde filharam algum pe¬ 
queno repouso. E tanto que a luz apareceu, 
Afonso Gonçalves ffiz aparelhar seu batel, no 
qual se meteu com alguma geme; e seguindo 
à longa daquele rio, mandando os moços com 
os cavalos por terra, chegou ao lugar onde os 
Mouros ficaram 0 outro dia, com intenção de 
pelejar com files e filhar algum. Mas seu tra¬ 
balho foi debalde, porque 0 espanto foi tama¬ 
nho que, pero fossem deixados dos moços, não 
puderam ficar sem grande temor, com 0 qual 
partiram, deixando ali a maior parte da sua 
pobre fazenda, da qual Afonso Gonçalves ffiz 
carregar seu batel, quási por testemunha de 
♦ seu trabalho. E sentindo que não aproveitaria 
seguir mais avante, tornou-se para seu na¬ 
vio. 

E porque viu em uma coroa, que estava à 
entrada do rio, grande multidão de lôbos ma¬ 
rinhos, os quais, segundo estimação de alguns, 
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seriam até cinco mil, ffiz matar aquêles que 
pôde, de cujas peles ffiz carregar seu navio; 
que, ou por serem ligeiros de matar ou por 0 
engenho daqueles ser auto para tal feito, fize¬ 
ram em aquêles lôbos mui grande matança. 
Em pero com tudo isto, Afonso Gonçalves não 
era contente, porque não filhava algum daque¬ 
les Mouros, e seguiu porém mais àvante cin- 
qíienta léguas, por ver se poderia fazer presa 
em algum homem ou sequer mulher ou moço, 
pelo (jual satisfizesse à vontade de seu senhor. 
E assim foi seguindo sua viagem, até que che¬ 
gou a uma ponte, onde estava uma pedra, que 
lá de longe parecia galé, por cuja razão dali a 
diante chamaram àquêle pôrto 0 Porto da Galé. 
E ali saíram em terra, onde acharam rêdes que 
trouxeram ao navio. 

E aqui podeis notar uma nova coisa, quanto 
a nós que vivemos em esta Espanha, e isto é, 
do fiado de que aquelas rêdes eram feitas, 0 
qual era de casca de um pau, assim ordenado 
para tal mister, que sem outro curtimento nem 
mistura de linho se pode bem fiar e fazer dele 
. redes e toda outra cordoalha ( 8 ). 

E daqui se tornou Afonso Gonçalves para 
Portugal, sem poder haver certo conhecimento 
se aquêles homens eram Mouros ou gentios, 
nem que vida tratavam ou maneira de viver 
tinham. E foi isto no ano de Jesus Cristo de 
mil e quatrocentos XXXVI.» 

(Zurara, Crônica da Guiné, cap, X) 


NOTAS 

(*) Zurara coincide com Pacheco em que as tentativas 
para dobrar 0 Bojador duraram 12 anos, 0 que dá para 
seu inicio 1434-12 = 1422. Os dois autores também se apro- 
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ximam quanto à explicação da demora na passagem do 
cabo; segundo Pacheco tal demora resultou de: 

a) baixios e grandes correntes que impunham a 
viagem pelo largo; 

b) imaginação do perigo pela novidade da rota. 

Zurara aponta: ' 

a) novidade do caso; 

b) a costa para a sul é despovoada, sem vegetação 
e sem água; 

c) mar baixo e fortes correntes. 

Ambos reconhecem que o feito em si de pouca 
monta era, e Pacheco repreende mesmo os navegadores 
henriquinos pelos seus receios. Mas os dois autores apon¬ 
tam um facto a que se não tem prestado atenção e que se 
me afigura muito importante; os navios que não conse¬ 
guiam dobrar o cabo, no regresso pirateavam nas costas 
de Marrocos e Granada recompensando assim as despesas 
de armação (Zurara contradiz-se quando fala nos grandes 
gastos do Infante na emprêsa, pois indica que filhavam 
grossas presas e bem faziam de suas honras). Parece-me 
muito plausível que a atracção do ganho fácil em acções de 
pirataria contra a navegação comercial muçulmana fôsse 
factor tão poderoso como as dificuldades náuticas em de¬ 
morar a passagem do Bojador. 

Deve vincar-se que nem Pacheco nem Zurara aludem 
a quaisquer lendas do mar tenebroso. O cronista indica 
que os marítimos não esperavam proveito e esperavam 
dano da navegação para o sul devido ao carácter agreste 
da terra e seu despovoamento; de facto a costa para baixo 
do Não contrasta com a costa até o Não, mas sabia-se que 
mais para o meio dia era o país do ouro, simplesmente 
preferia-se o ganho imediato na pirataria e é até muito 
possível que os portugueses comerciassem na costa mar¬ 
roquina até o Não. 

Quanto às dificuldades náuticas, há a observar que 
não consistiam sòmente nos baixios e correntes junto ao 
Bojador, que obrigariam o navio a alargar umas oito léguas 
em mar, mas também na viagem de retôrno da costa afri¬ 
cana devido às correntes e ventos que obrigariam a criar 
a rota em arco pelo ocidente através de pleno mar. Aliás 
Duarte Pacheco refere o provérbio «quem fôr ao cabo de 
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Não, ou virá ou não», que parece revelar precisamente 
os perigos da viagem de retôrno; note-se que Zurara não 
alude a tal provérbio e Diogo Gomes dá dele uma versão 
diferente «quem passar 0 cabo de Não, voltará ou não», 0 
que parece situar a dificuldade antes na própria dobragem 
do cabo. Mas nauticamente a passagem do Nlo não oferece 
os mesmos obstáculos que a do Bojador. 

. ( 2 ) Pacheco não especifica esta viagem de Gil Eanes. 
E muito importante pôr em relêvo que nestas tentativas 
os portugueses iam_ fazer cativos às Canárias, 0 que pos¬ 
sivelmente constitui motivo de se não esforçarem por 
realizar as ordens de D. Henrique. 

( 3 ) Não se esqueça de que no Esmeralda aparecem 
frases quási idênticas, 

( 4 ) As primeiras explorações da costa africaná cons¬ 
tituem ainda hoje um problema. Zurara e Pacheco, segui¬ 
dos por Barros, Gois e António Galvão, consideram como 
passo decisivo a dobragem do Bojador por Gil Eanes em 
1434.. Mas Diogo Gomes nem sequer se refere a tal viagem 
e atribui a ida à Terra Alta (que fica ao sul do Bojador, da 
Angra dos Ruivos ao Rio n do Ouro) a Gonçalo Velho e 
data-a de 1416, 0 que pode ser engano por 1426. Apenso 
ao Itinerário de Jerónimo Mixnzer vem um resumo De 
Inventione Africae Maritimae et Occidentalis videlicet Ge- 
neae per Infantem Heinricum Portugaliae (que por esque¬ 
cimento não incluímos no inventário das fontes no pre¬ 
fácio); nesta relação não se alude à passagem do Bojador 
por Gil Eanes, mas refere-se à viagem de Gonçalo Velho 
que teria ido até a Terra Alta, região arenosa e deserta, com 
mar abundante de pescaria, e data tal viagem d t alguns 
anos depois da descoberta das Canárias em 1415, que daria 
1419 ou 1429 (pois 0 ano indicado de 1459 é manifesto en¬ 
gano). A Relação de Mtinzer contém inexactidões e até 
inverosimilhanças, mas quanto a êste ponto confirma 
grosso modo Diogo Gomes. O problema está em saber se 
as duas Relações, a de Gomes e a de Mhnzer, são fontes 
independentes ou se esta deriva daquela (pois a segue 
de perto em muitos casos); mesmo nesta segundahipótese, 
degladiam-se duas tradições; 

a) Passagem do Bojador por Gil Eanes em 1434— 
cuja fonte é Zurara ou uma fonte comum a Zurara 
e a Pacheco; 

b) Ida à Terra Alta de Gonçalo Velho alguns anos 
depois da tomada de Ceuta, talvez 1426 ou 1429 — 
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cuja fonte é Diogo Gomes e não sabemos se qual¬ 
quer outra fonte utilizada por Münzer. 

Mas as duas tradições concordam em que a viagem 
seguinte foi a de Afonso Gonçalves Baldaia e que nela se 
alcançou o Rio do Ouro e que se realizou um reconheci¬ 
mento em terra por dois cavaleiros. , 

( 5 ) Navio maior que a barcha, com dois mastros, vela 
latina que lhe permitia cingir mais a linha de vento. 

( fi ) Esta relação do serviço do senhor e acrescenta¬ 
mento da honra do servidor é fundamental para compreen¬ 
dermos as condições sociais da expansão: a economia 
monetária, embaraçando as finanças das casas senhoriais e 
despertando a mira do acrescentamento nos servidores, 
lança-as nos empreendimentos de carácter capitalista. 

( 7 ) Na Crónica da Guiné as distância aparecem siste- 
màticamente alongadas. O Esmeralda fornece-nos as se¬ 
guintes indicações: 


Do cabo Não ao Bojador. ...... 6o léguas 

Do Bojador a Angra dos Ruivos. . . 30 » 

De Angra dos Ruivos à Angra dos 

Cavalos. -.12 * 

De Angra dos Cavalos ao Rio de Ouro 12 » 


( 8 ) A navegação costeira e fluvial no Ocidente africano 
era muito importante e completava 0 tráfego terrestre por 
camelos e asnos. 
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